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APRESENTAÇÃO

Este livro resulta da análise do Projeto de Extensão Educação 
Permanente para os/as Assistentes Sociais Atuantes na Área da Saúde 
no Contexto da Pandemia e Pós-Pandemia de Covid-19 na Paraíba, 
desenvolvido no período 2021-2023. O projeto foi uma resposta 
à demanda apresentada ao Departamento de Serviço Social da 
Universidade Estadual da Paraíba (UEPB) pelo Conselho Regional 
de Serviço Social da 13ª Região, devida à necessidade de ações do 
Serviço Social no enfrentamento da pandemia, numa conjuntura 
adversa, uma vez que o país se encontrava sob a ofensiva ultraneo-
liberal do Governo Bolsonaro e enfrentava implicações sobre os 
direitos e políticas sociais.

Vale a pena ressaltar que o contexto possibilitou ao mesmo 
tempo uma reflexão e um debate profícuos acerca das atribui-
ções, competências, demandas e respostas profissionais encami-
nhadas pelo conjunto formado pelo Conselho Federal de Serviço 
Social (CFESS), os Conselhos Regionais de Serviço Social (CRESS), 
a Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social 
(ABEPSS) e os departamentos e os cursos de graduação e pós-gra-
duação em Serviço Social. Nessa difícil conjuntura, os/as assis-
tentes sociais, enquanto profissionais que integram os processos 
coletivos de trabalho na saúde, foram desafiados/as pela precari-
zação do trabalho e dos direitos sociais em virtude dos cortes de 
recursos das políticas sociais. 
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A partir da experiência prática de Educação Permanente pro-
vocada pelo Projeto de Extensão, no sentido de articular e dar dire-
cionamento às iniciativas profissionais, ao evidenciar o seu caráter 
coletivo e calcado no projeto profissional crítico, foram relevantes 
os aspectos estruturais, os processos de trabalho, as correlações de 
forças institucionais, o público usuário, as formas de planejar o tra-
balho profissional, a organização política, a importância das entida-
des da categoria, entre outros aspectos. Todos esses fatores foram 
objetos de intensos debates e de construção de respostas qualifi-
cadas ao longo dos três anos de abrangência de tal Projeto, cuja 
cobertura tentou abarcar expressivamente o território paraibano.

A primeira parte da coletânea está composta por seis capítulos 
que tratam sobre o contexto político, econômico, social e sanitário 
da pandemia de Covid-19, relacionando-o ao Projeto Ético-Político 
Profissional do Serviço Social e às requisições postas para o traba-
lho de assistentes sociais. O capítulo intitulado “Política de saúde e 
Serviço Social: trabalho e lutas da pandemia de Covid-19 ao novo 
governo Lula”, de autoria de Elaine Junger Pelaez, analisa algumas 
requisições postas para o trabalho de assistentes sociais na saúde 
a partir dos tensionamentos advindos da crise sanitária. Propõe 
estratégias para o fortalecimento do Projeto Ético-Político, com ins-
piração na história e no presente das lutas. Para a autora, o Projeto 
Ético-Político Profissional é fortalecido, ainda, na ação profissional 
e cotidiana pautada na recusa do arbítrio e do autoritarismo, na 
defesa da liberdade como valor ético central e no reconhecimento 
das repercussões perversas da desigualdade social da exploração 
do trabalho. Os desafios relacionados ao trabalho profissional 
demarcam a necessidade de apreender, em um processo constante, 
quais as condições, requisições e desafios do trabalho de assistentes 
sociais, em um movimento que exige conhecer e explicitar também 
as determinações da crise do capital e da crise sanitária.

O capítulo intitulado “O contexto de financeirização e con-
servadorismo político: glosas críticas sobre o Serviço Social na 
saúde”, de Angely Dias da Cunha, analisa o Serviço Social na saúde, 
em um contexto de avanço do conservadorismo político e da 
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financeirização. Destaca como elemento desse contexto que a crise 
do capital e suas manifestações econômicas, políticas, sociais, cul-
turais e ideológicas exigem do conjunto das profissões um repensar 
das suas práticas e dos seus fundamentos. Nessa dimensão, tem-se 
que o avanço do conservadorismo no Brasil atrela-se ao momento 
de recessão econômica e de crise política como forma de prepa-
rar ideologicamente a população para um processo mais intenso e 
explícito de retirada de direitos e arrocho salarial. Os movimentos 
de extrema direita têm socializado suas ideias como se essas fossem 
universais, educando o senso comum segundo o cânone da ideo-
logia conservadora, de modo a construir as condições necessárias 
para o consentimento ativo e passivo da sociedade ao projeto em 
questão, para, assim, consolidar a hegemonia do capital financeiro 
e do pensamento conservador em níveis nacionais e internacionais. 

O capítulo intitulado “Instrumentalidade e Serviço Social no 
contexto da literatura crítica”, de Erlenia Sobral do Vale e Silvana 
Mara de Morais dos Santos, aborda, a partir da experiência de 
docentes dos cursos de Serviço Social da Universidade Estadual 
do Ceará (Uece) e da Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
(UFRN) que atuam no ensino dos componentes curriculares sobre o 
tema trabalho e instrumentalidade da profissão, o conjunto de preo-
cupações dos/as discentes em apreender, de forma mais operacio-
nal, a prática profissional. As autoras analisam a questão, seguindo 
a tendência crítica do debate no Brasil, observando que, mesmo em 
face da renovação teórico-metodológica, ético-política e técnico-
operativa e de todo o acúmulo da cultura crítica do Serviço Social, 
as turmas se atualizam em questionamentos sobre o caráter gene-
ralista da formação profissional, acompanhados de uma tendência 
a evidenciar dificuldades que transitam do entendimento da rela-
ção entre as determinações societárias e o cotidiano profissional 
até as dificuldades de como lidar, no ambiente institucional, com 
a formulação das respostas laborais. Em sintonia com a proposta 
curricular debatida nos dois cursos (da UECE e da UFRN) e à luz das 
diretrizes curriculares da ABEPSS, as autoras abordam a dimensão 
técnico-operativa, situada na caracterização do trabalho em seu 
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sentido ontológico e histórico. Atualmente, as pesquisas vêm sendo 
desenvolvidas através do Centro de Estudos, Trabalho e Ontologia 
do Ser Social (CETROS). O objetivo fundamental do capítulo foi 
identificar a perspectiva de instrumentalidade de três autores, a 
saber: Vicente de Paula Faleiros, Rosa Predes e Yolanda Guerra.

Juliana Souza Bravo de Menezes, no capítulo intitulado “O tra-
balho das/dos assistentes sociais na saúde no contexto da pande-
mia da Covid-19: limites e possibilidades”, analisa o trabalho do/a 
assistente social no contexto pandêmico. Para essa análise, discute 
sobre a conjuntura política, econômica e social da gestão bolso-
narista no Brasil, aprofundando a reflexão sobre o ultraneolibe-
ralismo e o avanço do conservadorismo. Ao considerar o cenário 
de crise sanitária, a autora destaca os desafios que atravessam a 
atuação profissional dos/as assistentes sociais atuantes na linha de 
frente, dialogando com esses desafios e apontando possíveis estra-
tégias de enfrentamento. 

No capítulo intitulado a “Determinação social da saúde: pers-
pectiva fundamental para o debate do Serviço Social”, Kathleen 
Elane Leal Vasconcelos resgata brevemente como a Perspectiva 
da Determinação Social da Saúde (PDSS) representa um salto no 
campo da compreensão sobre o processo saúde/doença por pos-
sibilitar uma análise crítica e de totalidade sobre esse fenômeno. 
Diante dessa constatação, a autora discorre sobre a importância da 
compreensão da PDSS para os/as assistentes sociais, considerando 
sobretudo, o Projeto Ético-Político Profissional vigente.

No capítulo intitulado “Breves considerações sobre a organi-
zação política da categoria: desafios do tempo presente”, Thaisa 
Vanessa Costa Oliveira e Wigne Nadjare Vieira da Silva, constroem 
uma discussão acerca da importante e histórica organização polí-
tica dos/as assistentes sociais. Analisam, entretanto, que na con-
temporaneidade, um grande desafio, vem sendo a transferência 
por parte das/os profissionais, da sua responsabilidade com lutas 
da categoria para as entidades profissionais. Discorrem acerca 
da necessidade do fortalecimento da participação política desses 
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sujeitos, especialmente no âmbito dos partidos políticos e movi-
mentos sociais para alcançar melhorias nas condições de trabalho. 

A segunda parte da coletânea versa sobre “O trabalho do/a 
assistente social na política de saúde” e é composta por seis capí-
tulos. A análise do tema realizada pelos/as autores/as sustenta-se 
numa perspectiva crítica, compreendendo a totalidade histórica 
da crise estrutural capitalista e suas determinações nas relações 
sociais, com suas particularidades no trabalho do/a assistente 
social na política de saúde, em virtude da desregulamentação das 
relações de trabalho no Brasil e do processo regressivo de direitos, 
promovendo o aumento exponencial da exploração dos/as traba-
lhadores/as, bem como o rebaixamento de suas condições de vida, 
agudizadas pela pandemia da Covid-19 e pela política ultraneolibe-
ral em curso.

Uma vez que o trabalho do/a assistente social é perpassado 
por determinações históricas, sociais e conjunturais da sociedade 
burguesa, a realidade requisita redefinições das suas atribuições 
e competências, bem como coloca desafios nos níveis de planeja-
mento e materialização das ações profissionais, para o alcance dos 
seus objetivos. Nesse sentido, considerando o contexto contempo-
râneo que, entre outros aspectos, é marcado pelo avanço do conser-
vadorismo, precarização das condições de trabalho, desmonte de 
direitos e políticas sociais e efeitos deletérios do período pandêmico 
nas mais diversas áreas da vida social, as atribuições, competências 
e requisições postas aos/às assistentes sociais são tratadas no capí-
tulo 7 – “Serviço Social: atribuições e competências profissionais 
na contemporaneidade”, escrito por Anna Raquel A. Gonzaga, Maria 
Danúbia D. de Carvalho, Mônica B. da Nóbrega, Paloma R. de M. 
Lima e Sandra Amélia S. Silveira; e no capítulo 10 – “Entre requisi-
ções indevidas e atribuições privativas no trabalho do/a assistente 
social na área hospitalar”, da autoria de Japson Gonçalves S. Silva e 
Maria Alcina T. Lins. No capítulo 8 – “Instrumentalidade do Serviço 
Social: a relação entre o planejamento e a intervenção profissio-
nal”, Thereza Karla de S. Melo discute a funcionalidade da profis-
são na regulação das relações sociais no capitalismo, destacando 
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a importância da instrumentalidade e, nesse âmbito, a atividade 
de planeamento, na construção de respostas profissionais mais 
qualificadas.

A regressão de direitos, o desmonte da proteção social e a 
precarização das condições laborais e de vida afetam a classe tra-
balhadora – e, enquanto membro de tal parcela, também o/a assis-
tente social –, potencializando o adoecimento físico e mental e o 
aprofundamento das desigualdades sociais, econômicas e raciais 
na sociedade brasileira. Se, por um lado, foram intensificadas a 
superexploração do trabalho, o desmonte de direitos e a valoriza-
ção da economia em detrimento da vida, por outro, a política de 
saúde, essencial no contexto da crise sanitária causada pela pan-
demia de Covid-19, vem sendo fragilizada pelos intensos ataques 
via desfinanciamento e privatizações que impactam negativamente 
toda a rede de serviços, a exemplo dos retrocessos nas políticas de 
saúde mental e de saúde do trabalhador. Tais aspectos e também 
as suas implicações no trabalho do/a assistente social são analisa-
dos no capítulo 9 – “A saúde mental do/a trabalhador/a em tempos 
de ultraneoliberalismo”, escrito por Fernanda Luma G. Barboza, 
Glaucineth Cavalcante e Jaciara dos Santos Silva; e no capítulo 11 
– “A saúde mental e o Serviço Social no contexto da pandemia”, de 
autoria de Tereza Cristina R. da Costa. 

A importância de discutir, enfrentar o racismo institucional e 
de incluir as particularidades das populações negras na política de 
saúde, de modo a atendê-las na sua integralidade, bem como a dis-
cussão em torno das contribuições do Serviço Social para o acesso 
aos direitos e serviços de saúde, numa perspectiva antirracista, são 
as temáticas tratadas no capítulo 12 – “O trabalho profissional da/o 
assistente social no âmbito da saúde no enfrentamento ao racismo 
institucional”, das autoras Franciele da Silva Santos e Jussara F. de 
Assis dos Santos. 

As reflexões realizadas ao longo da coletânea servem de 
agulha para costurar algumas mediações que compõem aspectos 
incontornáveis da totalidade social. É nesse sentido que a terceira 
e última parte dela, “Educação Permanente para os/as assistentes 



15

sociais atuantes na área da saúde no contexto da pandemia e pós-
-pandemia de Covid-19”, trata especificamente de espelhar, a par-
tir das expressões concretas, o fio condutor das contradições entre 
os desafios e as possibilidades no âmbito da dinâmica do real, em 
sua esfera da cotidianidade, ou seja, do exercício profissional em 
suas multifacetadas demandas e respostas, atribuições e compe-
tências profissionais no contexto da pandemia e pós-pandemia de 
Covid-19.

Para tanto, no Capítulo 13, “Educação Permanente para assis-
tentes sociais atuantes na política de saúde na Paraíba”, desenvol-
vido pelas autoras Alessandra Ximenes da Silva e Nataly Isabelle 
Pessoa da Silva Pinto, evidenciou-se a experiência geral do Projeto 
de Extensão, ao tecer considerações sobre a sua realização em for-
mato totalmente on-line no primeiro ano de atividades, em 2021, 
ainda em pleno confinamento social, mas abrangendo assisten-
tes sociais de todo o estado da Paraíba; e a respeito da sua versão 
híbrida desenvolvida ao longo do ano de 2022, com atividades 
on-line e presenciais na Universidade Estadual da Paraíba, em 
Campina Grande, com profissionais da mesorregião do Agreste 
paraibano, etapa que apresentou nuances específicas tanto na rea-
lização em si da iniciativa extensionista, quanto no conteúdo abor-
dado e tipo de participação das/os profissionais. Nesse capítulo, 
ressaltou-se especificamente a importância da Política de Educação 
Permanente do Conjunto CFESS/CRESS, refletindo-se sobre como 
essa vertente tem orientado a experiência do Projeto de Extensão, 
ao apresentar particularmente a síntese dos dois primeiros anos de 
experiência a partir do perfil das/os profissionais participantes, da 
metodologia do Projeto e dos temas trabalhados, além de indicar a 
abordagem planejada para o ano de 2023.

No Capítulo 14, “Extensão junto a assistentes sociais que 
atuaram na saúde durante a pandemia de Covid-19 na Paraíba: 
atribuições, competências e a importância do planejamento”, 
desenvolvido por Anderson Nayan Soares de Freitas, Anna Raquel 
Andrade Gonzaga e Sandra Amélia Silveira, realizou-se uma síntese 
da experiência no âmbito das três mesorregiões que participaram 
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do primeiro ano do Projeto e também das duas edições seguintes, 
em que, de forma mais esmiuçada, debruçou-se sobre o conteúdo 
apresentado pelas/os profissionais durante o debate, especial-
mente no que se refere às atribuições e competências, articuladas 
ao que se discute na literatura especializada e no âmbito dos marcos 
ético-legais da profissão, evidenciando o caráter intrinsecamente 
articulado entre as três dimensões que constituem o exercício e a 
formação profissional.

Já nos demais capítulos – o Capítulo 15, “Quando o óbito tor-
nou-se rotina! Como assistentes sociais da saúde enfrentaram 
a Covid-19 na capital paraibana na Mesorregião de João Pessoa”, 
desenvolvido por Ademir Vilaronga Júnior, Fernanda Marques 
de Sousa, Gisele Cardoso da Silva, Herivânia de Melo Ferreira e 
Oliveira, Lyzandra Teixeira da Silva, Maria Aparecida Nunes dos 
Santos, Mônica Barros da Nóbrega e Nathallya Lethierry de Gouveia 
Neves; e o Capítulo 16, “Educação Permanente para assistentes 
sociais na Mesorregião do Brejo, Cariri e Agreste”, assinado por 
Alessandra Ximenes da Silva, Anderson Nayan Soares de Freitas, 
Isadora Silveira Costa, Glauce Suassuna Figueiredo, Glaúcia Barbosa 
de Negreiros, Nataly Isabelle Pessoa da Silva Pinto, Mairan Rangel 
Agra e Rosiane de Souza Moreira –, foram evidenciados, sobrema-
neira, o perfil profissional das/os assistentes sociais atuantes nos 
três níveis de atenção à saúde, a partir de dados sobre a diversidade 
de inserção socioprofissional (incluindo desde vínculos estáveis e 
temporários até a ausência de vínculos trabalhistas), a formação 
profissional em níveis de graduação e pós-graduação, a faixa etária, 
o tipo de instituição de saúde onde realizam o exercício profissional 
e outros aspectos que conformam as condições essenciais para se 
pensar a realização dessa profissão em sua concreticidade.

Nesse sentido, questões como condições e relações de tra-
balho precárias foram apresentadas e evidenciadas pelos poucos 
recursos orçamentários, humanos e materiais, falta de EPIs, parca 
autonomia profissional – e até mesmo ausência, demandas inde-
vidas, adoecimento profissional, baixas remunerações, ausência de 
orientações sistemáticas, dificuldade em organizar o planejamento 
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do trabalho, baixa quantidade de profissionais, longas distâncias 
territoriais, fragmentado trabalho intersetorial, negacionismo da 
pandemia e fake news, recrudescimento de velhas e novas expres-
sões da “questão social” impostas pela pandemia, assim como for-
mas alternativas e criativas do seu trato na política de saúde, mas 
também em relação a outras políticas sociais setoriais e instâncias 
da sociedade, tais como as mídias sociais diversificadas.

Essas particularidades são aprofundadas, também, no derra-
deiro capítulo 17, “Educação Permanente para assistentes sociais 
na Mesorregião do Sertão da Paraíba”, desenvolvido por Paloma 
Rávylla de Miranda Lima, Sandra Amélia Sampaio Silveira, Anna 
Raquel Andrade Gonzaga, Naedja Pereira Barroso e Stefanny 
Beserra Nunes. As autoras abordam como o aspecto territorial 
esgarçou tais contradições, sejam aquelas próprias das distâncias 
típicas dos centros urbanos e das instituições públicas de formação 
profissional, sejam as concernentes à relevância de se articular a 
Educação Permanente numa perspectiva cada vez mais interiori-
zada, sem perder de vista a importância da comunicação, conforme 
tem sido preconizado nas iniciativas do CRESS-PB ao longo dos últi-
mos anos. 

Alessandra Ximenes da Silva
Anna Raquel Andrade Gonzaga

Isadora Silveira Costa
Mônica Barros da Nóbrega

Nataly Isabelle Pessoa da Silva Pinto
Paloma Rávylla de Miranda Lima

Sandra Amélia Sampaio Silveira
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PREFÁCIO

Desde o início da pandemia de Covid-19, muitas pessoas se 
apressavam em pensar como seria o “novo normal”. Como seriam 
nossas vidas após um período de extremo sofrimento? Seriam 
construídos valores verdadeiramente humanistas e menos capi-
talistas? Seria a humanidade mais generosa e preocupada com as 
outras pessoas, depois de lidar com tantas perdas humanas? Enfim, 
valorizaríamos mais ser e estar do que ter?

Da outra ponta desse diálogo, muitas pessoas também já lem-
bravam que a pandemia não estava desestruturando o capitalismo. 
Mesmo com o aumento dos desempregos, fechamento de vários 
postos de trabalho, o capitalismo sobreviveria praticamente incó-
lume. Uma vez o capitalismo não estando em xeque, seus (des)valo-
res se manteriam. Logo, não haveria espaço para uma ascensão de 
valores humanistas não capitalistas.

No entanto, ainda que o termo “novo normal” seja terrível, 
uma vez que “norma” deriva de padrão, lei ou regra, e “normal” sig-
nifica regular, usual e comum, remetendo, também, à ideia de que 
o que vivíamos era normal, pensamos que podemos constatar que 
esse tal de “novo normal” chegou. 

Com o aumento do conhecimento sobre a Covid-19, com a des-
coberta das vacinas e aumento das pessoas vacinadas, não vivemos 
mais o desespero que caracterizara os anos de 2020 e 2021. Afinal, 
desde 2022, já sabemos que o contágio de superfície é nulo ou raro, 
que não precisamos limpar todos os produtos (não por conta da 
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Covid-19, mas sendo necessário por outros motivos), que não leva-
mos os vírus nas roupas etc. Outra constatação bastante relevante 
é de que, com as vacinas, a maioria das pessoas que se contaminam 
não têm chegado a ficar em estado grave.

No final de 2022, com a eleição de Lula e a derrota de Bolsonaro, 
também pudemos respirar de forma mais aliviada, uma vez que os 
duros anos da pandemia de Covid-19, no Brasil, foram gerenciados 
por um governo com nítidos ideais neofascistas. O ex-presidente 
Bolsonaro, desde o início da pandemia – cujo enfrentamento aqui 
começou a ser assumido em meados de março de 2020 por parte 
dos governos estaduais – teve inúmeras atitudes de negação dos 
seus riscos. Em diversos momentos, ironizou os agravos e riscos de 
morte da Covid-19; banalizou o índice de mortes; defendeu medica-
ção comprovadamente ineficaz; desdenhou da vacina e não investiu 
em pesquisas de imunizantes e aquisição de insumos, entre outras 
ações que só comprovaram o desprezo de seu governo pela maioria 
da população brasileira, a classe trabalhadora.

Em maio de 2023, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
decretou o fim da pandemia de Covid-19. No entanto, isso não 
significou o fim do vírus. Assim, na perspectiva de absoluta crí-
tica ao termo “novo normal”, mas reconhecendo que estamos 
vivendo um novo momento, pensamos que cabe a indagação sobre 
quais as constatações e os aprendizados que podemos tirar dessa 
experiência.

As constatações são aquelas que nos parecem que já estavam 
visíveis, ainda que ofuscadas em decorrência da disputa política 
posta no capitalismo. Os aprendizados derivam dessas constata-
ções no contexto da pandemia.

Primeiro precisamos constatar que as doenças, ainda que 
tragam muitas mortes, adoecimentos, também são no capitalismo 
estratégias para a ampliação do capital. Os mais ricos ficaram 
ainda mais ricos na pandemia. E, consequentemente, não estamos 
todos no mesmo barco. Os dados da pandemia de Covid-19 mos-
tram que as pessoas mais atingidas foram aquelas integrantes da 
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classe trabalhadora com menor ou nenhuma remuneração e que, 
consequentemente, residem em áreas da periferia marcadas pelo 
residual acesso aos direitos e serviços. Também não por acaso foi a 
população preta e parda a mais atingida pela Covid-19.

E, como segunda constatação, devemos lembrar que a ciên-
cia comprometida salva vidas, como ficou demonstrado pela ado-
ção das medidas de distanciamento social e de higienização para 
a prevenção à Covid-19, além da importância das pesquisas para a 
vacina contra o novo coronavírus.

Portanto, trata-se de má intenção defender que setores como 
saúde e educação sejam serviços não exclusivos do Estado, como 
apregoa a contrarreforma estatal desde a proposição de Bresser-
Pereira em meados dos anos 1990. Em verdade, essas duas áreas 
não podem ser mercantilizadas e sua gestão necessariamente pre-
cisa ser pública. Afinal, o capitalismo é um fator patógeno, como já 
disse Giovanni Berlinguer. 

Ainda que o Serviço Social seja uma profissão e, portanto, sus-
cetível aos projetos em disputa na sociedade, parece-nos possível 
afirmar que as constatações e aprendizados acima citados já eram 
de domínio da profissão, antes mesmo da existência da pandemia 
de Covid-19.

Afinal, assistentes sociais trabalham num país com enorme 
desigualdade social e lidam com a população que mais sofre com 
seus deletérios efeitos. Certamente quando ouviam as medidas de 
prevenção à Covid-19, como higienização e uso de álcool em gel, já 
deviam estar se perguntando: quais pessoas, entre as que atendo 
no meu trabalho, têm acesso à água encanada e podem comprar 
álcool em gel? No caso das orientações para a convivência com 
pessoas contaminadas pelo vírus no mesmo domicílio, deviam 
pensar a mesma coisa: quais pessoas da população usuária das 
instituições em que trabalho podem ter um quarto e um banheiro 
exclusivos?

Nessa direção, podemos afirmar que o Serviço Social brasi-
leiro enfrentou a pandemia de Covid-19 – mais, especificamente, o 
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Projeto Ético-Político do Serviço Social, uma vez que nada conhece-
mos de iniciativas dos ditos projetos contrários – tanto na linha de 
frente (integrando a força de trabalho em saúde) quanto intervindo 
em diferentes espaços de trabalho, na organização política da pro-
fissão e na produção do conhecimento.

Em diferentes estados do Brasil, ganharam destaques as ini-
ciativas que reuniram os Conselhos Regionais de Serviço Social e 
as universidades. Numa necessária articulação entre a organização 
política e a formação profissional, aconteceram diversas atividades 
que, ao articular assistentes sociais de diferentes espaços (forma-
ção e trabalho profissional), contribuíram para a troca de expe-
riências e aprimoramento das ações da profissão num contexto tão 
turbulento como foi o da pandemia de Covid-19.

O livro que temos em mãos é resultado de brilhante e neces-
sária parceria entre o Departamento de Serviço Social (DSS) da 
Universidade Estadual da Paraíba (UEPB) e o Conselho Regional de 
Serviço Social (CRESS) da 13ª Região (Paraíba). O projeto desenvol-
vido por três anos reuniu diferentes atividades que, primeiramente 
num momento de distanciamento social, contribuíram para a afir-
mação, no cotidiano desafiante, de um projeto profissional sintoni-
zado com as demandas da realidade e na afirmação dos direitos da 
classe trabalhadora.

O livro, ao tratar de iniciativas e problematizações profis-
sionais no contexto da pandemia de Covid-19, traz reflexões que 
contribuem para pensar a profissão na atualidade. Afinal, da rea-
lidade pandêmica vivenciada também podemos e precisamos 
apreender aprendizados para a nossa profissão. Na sua leitura, 
teremos diversas contribuições nessa direção, sendo um aprendi-
zado e tanto. Na conclusão da leitura, ficaremos com a sensação de 
orgulho: o Projeto Ético-Político do Serviço Social brasileiro não 
fugiu à luta! Não fez concessões a um projeto neofascista, portanto 
de eliminação de grande parte da classe trabalhadora. Manteve o 
discurso de ruptura com o conservadorismo que marca a emer-
são da profissão, de que não trabalhamos apenas para a classe 
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trabalhadora, mas também ao lado dessa classe, tanto por identi-
ficação com suas lutas históricas quanto por pertencimento a essa 
mesma classe!

Maurílio Castro de Matos

Assistente Social. Doutor em Serviço 
Social pela Pontifícia Universidade de 
São Paulo (PUC-SP). Pós-doutor em 
Política Social pela Universidade de 
Brasília (UnB). Professor da Faculdade 
de Serviço Social da Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (Uerj). Autor 
do livro Serviço Social, Ética e Saúde: 
reflexões para o exercício profissional, 
editado pela Cortez. 
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CAPÍTULO 1 

POLÍTICA DE SAÚDE E SERVIÇO SOCIAL: 
TRABALHO E LUTAS DA PANDEMIA  

DE COVID-19 AO NOVO GOVERNO LULA

Elaine Junger Pelaez1

Introdução

Em 2023, completam-se 30 anos do Código de Ética da/o 
Assistente Social e da Lei de Regulamentação da Profissão de 
Assistente Social (Lei Nº 8.662/1993), que carregam princípios 
do Projeto Ético-Político Profissional e são instrumentos para seu 
fortalecimento no cotidiano de atuação laboral. Tais efemérides 
nos convidam à celebração desse projeto profissional construído 
diariamente em tempos desde sempre refratários à emancipação 
política e humana, nada propícios à luta por direitos e pouco afeitos 
à defesa da liberdade e à construção de um outro projeto de socie-
dade sem exploração e opressão.

Celebrar é também fortalecer o Projeto Ético-Político 
Profissional através da análise das condições concretas para a sua 
materialização e das estratégias para seu enraizamento na socie-
dade atual. É pensar, em específico, sobre os desafios e perspec-
tivas para a profissão e a sociedade no contexto da crise social e 

1 Assistente social, representante do Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) e 
da Frente Nacional contra a Privatização da Saúde. 
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sanitária vivenciada a partir de 2020. E refletir sobre o trabalho na 
saúde, tendo como marcos a compreensão sobre a questão social, 
a determinação social do processo de saúde-doença, a concepção 
ampliada de saúde, a trajetória histórica do SUS e a inserção de 
assistentes sociais em processos coletivos de trabalho.

No contexto da pandemia de Covid-19, intensificaram-se as 
contradições da sociedade, marcada pela exploração do capital 
sobre o trabalho e disputas entre o público e o privado na saúde 
e na educação, entre outras áreas. Contraditoriamente, a propaga-
ção do novo coronavírus tornou evidente que a saúde é resultado 
das nossas condições de vida e trabalho, determinada socialmente, 
como defendia o Movimento de Reforma Sanitária. Fica mais nítido 
que a saúde de uma pessoa, família ou grupo repercute em toda a 
sociedade. 

As repercussões da pandemia foram sentidas de forma dife-
rente a depender da inserção de classe social, raça/cor, etnia, gênero, 
identidade de gênero, orientação sexual e região de moradia. A pro-
pagação mundial do novo coronavírus e da Covid-19 impactou a 
vida social em sua totalidade e refletiu o nexo entre a política de 
saúde e as demais políticas sociais e públicas. As recomendações 
de isolamento doméstico e prevenção coexistiram perversa e con-
traditoriamente com altos índices de desemprego, subemprego,  
precarização, ausência de moradia, inexistente ou precários abas-
tecimento de água e saneamento básico, política de proteção social 
insuficiente e regressão de direitos (CFESS, 2020c). Cada vez mais, 
era (e ainda é) urgente repensar a ocupação das cidades e a mobi-
lidade urbana.

Ao mesmo tempo em que a pandemia apontou para a agudiza-
ção da desigualdade social, o desemprego e o retorno da fome e da 
insegurança alimentar, foi recolocada e reforçada a exigência de um 
conjunto de propostas coletivas na defesa do SUS e da Seguridade 
Social pública. A ausência e/ou lentidão das medidas de enfrenta-
mento da pandemia e a mercantilização das políticas sociais, em 
especial da saúde, contribuíram para o fortalecimento de espaços 
de luta e resistência, como a Frente Nacional contra a Privatização 
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da Saúde (FNCPS) e o Conselho Nacional de Saúde (CNS), assim 
como para o surgimento da Frente pela Vida. 

Nas linhas a seguir, vamos dialogar sobre os desafios e pers-
pectivas para a profissão do Serviço Social e para a sociedade atual. 
Primeiramente, apresentamos o quadro da política de saúde da 
pandemia de Covid-19 até os dias atuais. Em seguida, discutimos 
algumas requisições postas para o trabalho de assistentes sociais 
na saúde a partir dos tensionamentos advindos da crise sanitária. 
Por fim, propomos estratégias para o fortalecimento do Projeto 
Ético-Político da/o Assistente Social, com inspiração na história e 
no presente das lutas. 

Política de Saúde na pandemia de Covid-19: O SUS é Nosso! 
Ninguém tira da gente! 

Na política nacional de saúde, desde o início do governo de 
Michel Temer (2016-2018), delineavam-se os contornos de uma 
contrarreforma implementada em ritmo acelerado. Identificamos, 
a partir de 2019, a conformação do projeto de saúde do Sistema 
Único de Saúde (SUS) totalmente submetido ao mercado (Bravo; 
Pelaez; Menezes, 2020) e sua agudização nos anos de 2020 a 2022. 

A todo momento, emergiram proposições e declarações do 
então presidente da República (mandato 2019-2022) e de seus alia-
dos com conteúdo regressivo quanto aos direitos sociais e huma-
nos, que objetivavam enfraquecer os direitos, as políticas públicas 
e a participação social. Ocorreram sucessivas trocas de ministros 
em plena pandemia, em meio às divergências entre presidente da 
República e ministros no que tange às orientações sanitárias e às 
medidas de proteção a serem adotadas. 

Os principais tensionamentos da política de saúde se locali-
zaram em alguns temas e ações, como, por exemplo: a) imposição 
de limites ao desenvolvimento do SUS em face da política econô-
mica e do ajuste fiscal; b) desrespeito a evidências científicas e 
negacionismo da ciência; c) lentidão e insuficiência das ações de 
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enfrentamento à pandemia; d) ataques às políticas e a direitos 
específicos, a exemplo dos direitos reprodutivos e das políticas de 
abortamento legal, saúde do trabalhador, saúde mental e política 
de álcool e drogas; e) paralisia de ações sobre as residências multi-
profissionais em saúde e descaracterização da Comissão Nacional 
de Residência Multiprofissional em Saúde; f) ritmo lento das ações 
relacionadas ao plano de vacinação; f) diálogo incipiente e/ou 
inexistente com o controle social e movimentos sociais; g) recusa 
do ente federal em atuar na coordenação federativa das ações de 
enfrentamento da pandemia (descoordenação e confronto federa-
tivo); h) discurso negacionista e alinhamento com empresários e 
religiosos conservadores; i) mudanças organizacionais e desmonte 
do Ministério da Saúde; j) conflitos com o Superior Tribunal Federal 
(STF) e o Poder Legislativo Federal. 

Outras pautas que precisam ser destacadas foram a preserva-
ção do isolamento dos povos originários/indígenas e das comuni-
dades tradicionais, de modo a evitar a propagação da Covid 19; e o 
fortalecimento de políticas de combate à violência contra a mulher, 
em face do aumento de situações de violência durante o isolamento.

A defesa do SUS público e estatal como direito de todos/as 
e dever do Estado e a luta contra a privatização da saúde perma-
neceram na agenda política. Há anos, parte da rede do SUS hospi-
talar e de atenção básica é gerida por organizações sociais e pela 
Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (Ebserh), apesar do 
que isso tem significado em termos de desassistência, fechamento 
de serviços e perda de direitos de usuários/as e trabalhadores/as 
de saúde. Do mesmo modo, persiste a necessidade de reversão total 
dos processos de privatização. De acordo com Soares, Correia e 
Santos (2021), o processo de privatização do SUS continuou sendo 
ampliado durante a pandemia, com o repasse da gestão de muitos 
hospitais de campanha para os modelos privatizantes, especial-
mente por meio da contratualização de organizações sociais. 

Na Política de Saúde Mental e Álcool e Drogas, as comuni-
dades terapêuticas permanecem em funcionamento, apesar dos 
apontamentos que as caracterizam como espaços de restrição de 
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liberdade e violação de direitos humanos, na contramão da luta 
antimanicomial e da Reforma Psiquiátrica. A expectativa de sua 
extinção no novo governo iniciado em 1º de janeiro de 2023 não 
se confirmou. Registram-se, contudo, avanços relacionados à cria-
ção do Departamento de Saúde Mental na Secretaria de Atenção 
Especializada à Saúde do Ministério da Saúde e ao compromisso 
da ministra da Saúde Nísia Trindade e da diretora Sonia Barros em 
viabilizar a realização da 5ª Conferência Nacional de Saúde Mental.

Na política de Atenção Básica em Saúde, convivemos, desde 
o Governo Bolsonaro, com o Programa Previne Brasil e a Agência 
Nacional para o Desenvolvimento da Atenção Primária à Saúde 
(Adaps), organização que ocupa atribuições da União e de muni-
cípios no que tange ao reordenamento e execução de serviços de 
atenção primária à saúde, com foco na provisão de médicos em 
locais de difícil acesso e alta vulnerabilização social e sanitária. A 
Secretaria de Atenção Primária à Saúde (Saps) anunciou estudos 
sobre a agência, que permanece em funcionamento até o momento. 
O Ministério da Saúde publicou a Resolução Nº 3 de 17 de abril de 
2023, que disciplina os procedimentos de apreciação dos atos e 
contratos da Adaps, celebrados desde 25 de abril de 2022 até 24 
de março de 2023, cria a Junta Jurídica Extraordinária e dá outras 
providências. 

Na Gestão do Trabalho e da Educação em Saúde, a Comissão 
Nacional de Residência Multiprofissional em Saúde (CNRMS), sus-
pensa desde 2019 e reinstalada em 2020 com composição majo-
ritária de gestores, permanece com composição não paritária, 
apesar das críticas e recomendações do Conselho Nacional de 
Saúde. É necessário reforçar a luta pela composição paritária e a 
participação da representação do Conselho Nacional de Saúde na 
referida Comissão. Além disso, é necessário tensionar para que o 
espaço volte a ser um canal de diálogo e participação democrática 
na construção coletiva dos programas de residência e de resolução 
de demandas inerentes à residência multiprofissional.

No controle social nacional, vivenciamos um cenário de retro-
cessos e de tentativas de acabar com os conselhos no Governo 
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Bolsonaro, por meio do Decreto n° 9.759/2019, que extinguia 
diversos conselhos e colegiados da administração pública federal. 
Em seu artigo 1º, define o prazo de 28 de abril deste ano para a 
extinção dos colegiados que tenham sido instituídos por decreto, 
incluindo aqueles mencionados em leis nas quais não conste a 
indicação de suas competências ou dos membros que a compõem, 
ato normativo inferior a decreto e ato de outro colegiado (Bravo; 
Pelaez; Menezes, 2020). A articulação entre os conselhos no âmbito 
do Conselho Nacional de Direitos Humanos (CNDH) foi estratégica 
para manter o funcionamento ativo de alguns conselhos, como o 
próprio CNDH e o CNS. 

Recentemente, em novo contexto, diversos conselhos têm sido 
criados, recriados e reconfigurados a partir de medidas da presidên-
cia no novo Governo Lula, como aceno do compromisso com movi-
mentos da sociedade civil com uma gestão pautada no diálogo e na 
participação de todas as pessoas na formulação e execução de polí-
ticas públicas e sociais. Em janeiro de 2023, foi criado o Conselho 
Nacional de Participação Social e o Sistema de Participação Social 
Interministerial, e, em fevereiro de 2023, foi reinstalado o Conselho 
Nacional de Segurança Alimentar (Consea). 

Já em 6 de abril de 2023, foram editados decretos que resta-
belecem ou reorganizam o funcionamento de oito conselhos nacio-
nais que contarão com a participação de entidades da sociedade 
civil organizada, quais sejam: Conselho Nacional de Juventude; 
Conselho Nacional dos Direitos das Pessoas LGBTQIA+; Conselho 
Nacional de Políticas sobre Drogas; Conselho Nacional dos Direitos 
da Criança e do Adolescente; Conselho Nacional dos Direitos 
da Pessoa Idosa; Conselho Nacional dos Povos e Comunidades 
Tradicionais; Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia; Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Industrial.

Tem-se até o momento a perspectiva de reconstrução do 
SUS e do sistema de proteção social. Assistimos a alguns avan-
ços na reorganização do Ministério da Saúde, como o fortaleci-
mento do Programa Nacional de Imunizações e a estruturação 
de um Programa Nacional de Equidade de Gênero e Raça para 



33

Trabalhadoras do SUS. Seguimos mobilizados na defesa da segu-
ridade social como um padrão de proteção mais amplo, universal 
e redistributivo, sob responsabilidade estatal, campo de luta e de 
formação de consciências críticas em relação à desigualdade social, 
como posto na Carta de Maceió (CFESS, 2020a). 

A conjuntura da política de saúde acima delineada tem reper-
cussões nas demandas e respostas do Serviço Social, sobre as quais 
discorreremos a seguir.

Serviço Social nos tempos e contratempos da crise social  
e sanitária: Lutar quando a regra é ceder!

Nesse cenário, são colocadas e recolocadas demandas, requi-
sições e desafios ao Serviço Social que revelam o modo como o 
Estado age na resposta às expressões da questão social, na contra-
mão do atendimento às necessidades humanas, de políticas sociais 
de caráter universal, do reconhecimento de demandas da classe e 
da diversidade.

A pandemia trouxe profundas repercussões nas condições de 
trabalho em geral e de trabalho de assistentes sociais, com reflexos 
nas nossas condições de vida. Foi reforçada a exploração do traba-
lho e a atuação do capital para obstaculizar as reflexões, a criação 
de nexos, a consciência como classe e a própria organização e cons-
trução de um projeto da classe trabalhadora. Decerto, para muitas 
pessoas não interessa que possamos perceber e dialogar sobre o 
caráter coletivo e estrutural disso tudo que vivemos, em especial, 
sobre as exigências e demandas postas no trabalho de assistentes 
sociais.

Concretamente, a pandemia e a necessidade de isolamento 
social foram vivenciadas pelas/os assistentes sociais em meio a 
diversas situações, tais como: inserção em serviços e atividades 
essenciais que requeriam trabalho presencial e reorganização 
da rotina institucional; realização de trabalho remoto ou teletra-
balho em meio às reflexões sobre as formas de atendimento que 
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respeitassem o sigilo profissional e garantissem a qualidade dos 
serviços prestados à população; pressões pela realização de traba-
lho presencial, por vezes sem garantia das condições para fazê-lo 
em face da falta de equipamentos de proteção individuais e cole-
tivos ou por não terem as/os profissionais onde deixar seus filhos 
crianças e adolescentes em período de suspensão das aulas em 
escolas; desemprego em razão do fechamento de serviços ou de 
retaliações em face de posicionamentos ante as requisições profis-
sionais; precarização do trabalho e baixos salários.

Foi central, em nossas discussões profissionais, o debate sobre 
as condições éticas e técnicas de trabalho, tendo como ponto de 
partida as definições sobre quais serviços e atividades de trabalho 
de assistentes sociais eram essenciais e deveriam ser realizados 
presencialmente; e quais as atividades importantes para a popu-
lação que precisavam ser mantidas durante a pandemia, mas que 
poderiam ser realizadas na modalidade remota. 

Também o trabalho presencial precisou ser repensado e repla-
nejado para propiciar a delimitação precisa dos objetivos profis-
sionais e a proteção de assistentes sociais e de usuárias/os dos 
serviços, sem renunciar ao sigilo profissional, à qualidade técnico-
-operativa e ao direcionamento ético-político necessário em cada 
atendimento. A pandemia não podia servir como justificativa para 
violações de direitos, e reorientar rotinas e atividades no trabalho 
foi fundamental. 

Durante a pandemia, foi fundamental pensar os instrumentos, 
meios, fluxos e condições para o desenvolvimento das atividades a 
partir de parâmetros como: objetivos profissionais; necessidades 
sociais e de usuárias/os e especificidades de cada local de trabalho; 
princípios, direitos e deveres previstos no Código de Ética dos/as 
Assistentes Sociais; atribuições e competências profissionais; parâ-
metros para atuação dos/as assistentes sociais na política de saúde, 
através de documento editado pelo CFESS; resoluções, recomenda-
ções e orientações dos Conselhos Regionais e Federal de Serviço 
Social; e bibliografia sobre o trabalho profissional e os fundamen-
tos do Serviço Social.
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Na reflexão sobre o que fazer e o como fazer, foi importante 
ter a nitidez da direção da ação profissional, os interesses aos quais 
responde, os direitos que busca resguardar ou viabilizar, os direitos 
e deveres profissionais que estavam em jogo, o lugar da profissão 
no trabalho coletivo em saúde e em outras áreas e sua importância 
para a sociedade.

O trabalho remoto, o teletrabalho e o atendimento por vide-
oconferência também tiveram que ser pensados em seus limites e 
possibilidades, sem o descarte imediato do uso de Novas Tecnologias 
de Informação e Comunicação (TICs) e tampouco ilusões com a 
apropriação dos seus benefícios numa sociedade marcada pela 
disponibilidade desigual dos bens e da riqueza socialmente pro-
duzidos. Os debates e a orientação do CFESS (2020d) apontaram 
para a possibilidade de atendimentos e orientações pontuais com 
a mediação de TICs, mas enfatizaram a impossibilidade ética e téc-
nica de realizar avaliações aprofundadas para conhecer condições 
de vida e trabalho e traçar opiniões técnicas por esse meio. 

A definição do objetivo profissional alinhado às necessida-
des da população ditará qual instrumento e técnica contemplam a 
demanda e qual forma de atendimento será necessária. Em mui-
tos casos, ao invés de atender com os meios possíveis e que sejam 
insuficientes, o caminho é cobrar das instituições e do governo a 
ampliação de acesso, queda de exigências e barreiras, e renovação 
automática de benefícios em situação de excepcionalidade como a 
recente pandemia. É necessário propor caminhos e não se acomo-
dar com o atendimento possível e insuficiente.

Estudos recentes sobre trabalho remoto e teletrabalho apon-
tam alguns riscos dessa modalidade, com base nos fundamentos do 
trabalho e do modo de produção capitalista. Antunes (2020) aponta 
para a possibilidade de intensificação da individualização do traba-
lho; redução das relações solidárias e coletivas; distanciamento da 
organização sindical; tendência à eliminação de direitos, facilitada 
pelo isolamento e fragmentação do trabalho; difícil separação entre 
tempo de trabalho e de vida privada, entre outros.
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Ao refletirmos especificamente sobre o trabalho de assisten-
tes sociais nas políticas públicas, somam-se outras preocupações 
e alertas quanto ao possível aumento do controle do trabalho, 
incluindo o controle do tempo de atendimento; sobrecarga de tra-
balho, imposição de metas e aumento da carga horária; e controle 
dos objetivos e da direção da atividade de trabalho, para que dei-
xem de ser o foco da profissão.

Nesse cenário, foram postas e repostas novas e antigas requi-
sições profissionais dirigidas a assistentes sociais e às equipes de 
saúde, conforme já mencionado. Há requisições que têm sido redi-
mensionadas, com nuances diferentes em cada instituição, como 
demandas que atravessam o fazer de outra profissão da saúde. 
Durante a pandemia, destacaram-se, nesse sentido, a comunicação 
de óbitos e a divulgação de boletins de saúde com quadro clínico de 
pacientes, que foram objeto da Orientação Normativa do CFESS Nº 
3/2020 (CFESS, 2020b). 

No que se refere a requisições que não constituem atribui-
ções privativas de assistentes sociais, mas podem ser competências 
profissionais, a depender dos objetivos e especificidades da ação, 
tem-se a realização de contatos telefônicos com pacientes e fami-
liares. Ao invés da negativa ou aceitação automática da demanda, 
cabe refletir sobre o contexto em que surge e os objetivos e reper-
cussões para profissionais e usuárias/os. Já as requisições conside-
radas de cunho administrativo se referem à guarda de pertences, 
requisição de transporte de pacientes, regulação de vagas e leitos. 
O documento Parâmetros para a atuação de Assistentes Sociais na 
Política de Saúde (CFESS, 2010) já apontava que tais atividades não 
fazem parte da nossa atribuição ou competência profissional. 

As orientações dos Conselhos Regionais e Federal de Serviço 
Social tiveram como principais preocupações a defesa de condições 
éticas e técnicas do trabalho profissional e proposições de estra-
tégias para enfrentamento das requisições indevidas, tendo como 
referencial a defesa da qualidade dos serviços prestados à popula-
ção e do desempenho laboral. Tais diretrizes constituíram-se como 
respostas aos questionamentos que chegaram ao conjunto formado 
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por CFESS e CRESS através de demandas nas atividades de orien-
tação e fiscalização, comissões temáticas e permanentes, debates e 
seminários.

Em síntese, as discussões travadas no Serviço Social nesse 
período estiveram condensadas em torno de alguns núcleos: 1) 
condições éticas e técnicas de trabalho, que incluem o debate do 
sigilo profissional; 2) trabalho profissional no contexto da amplia-
ção, retorno e reconfigurações das requisições e demandas pro-
fissionais; 3) organização das políticas e serviços sociais, e as 
possibilidades de acesso e encaminhamentos de usuárias/os; 4) 
formação profissional, especificamente o contexto das universida-
des, tendo como preocupação fomentar condições de aliar ensino, 
pesquisa e extensão; a relação da universidade com a sociedade; o 
estágio supervisionado; e as influências teóricas e ético-políticas; 
5) relação de assistentes sociais com diversos sujeitos sociais – 
outras profissões e ocupações, usuários/as, movimentos sociais e 
sindical, estudantes, estagiárias/os, residentes, empregadores/as e 
gestoras/es.

Podemos elencar como pautas constantes nesse período algu-
mas inicialmente voltadas para os/as próprios/as profissionais de 
saúde e em seguida generalizadas para toda a sociedade, como a rei-
vindicação por equipamentos de proteção individuais e coletivos, 
a luta pela ampliação da testagem e pela aceleração do processo 
de vacinação, a demanda pelo reconhecimento da Covid-19 como 
doença ocupacional e por indenização para vítimas e familiares de 
pessoas que faleceram ou tiveram sequelas da referida doença, e as 
condições de atuação de residentes durante a pandemia. 

No que tange às questões mais gerais voltadas para a popula-
ção que atendemos, destacamos as reivindicações por renda básica 
e continuidade do Auxílio Emergencial com valor adequado às 
necessidades de sobrevivência, direitos assistenciais (Benefício de 
Prestação Continuada) e previdenciários (Auxílio-Doença, aposen-
tadorias, pensões), trabalho com direitos, suspensão de remoções e 
despejos, moradia, transporte, alimentação, arte e cultura.
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O encaminhamento dessas demandas requer, primeiramente, 
a prática reflexiva (Vasconcelos, 1998) na direção da socialização 
das informações sobre as determinações das condições de vida e 
trabalho da população, do acesso e não acesso às políticas sociais, 
e da garantia ou violação de direitos humanos em cada contexto. 
Além da discussão sobre os caminhos possíveis na busca de res-
postas às necessidades sociais e dos usuários, é preciso trazer a 
história, a conjuntura e as disputas postas na sociedade para o cen-
tro do atendimento sempre. São disputas que estão presentes nas 
políticas sociais e na forma como se organizam as instituições em 
que trabalhamos. Compreendemos ser essa a direção da viabiliza-
ção dos direitos, compreensão e fortalecimento dos/as usuários/as 
como sujeitos de direitos.

Naquele momento, tratava-se de socializar as informações 
sobre o contexto da pandemia de Covid-19, a importância do iso-
lamento social, o perfil de morbidade e mortalidade perpassado 
por classe social, raça/cor, gênero, identidade de gênero, orienta-
ção sexual, patologias e deficiências, a determinação social do pro-
cesso de saúde-doença, a organização do SUS, o desfinanciamento 
da Seguridade Social, as formas de acesso aos direitos sociais, a 
mobilização frente às violações de direitos e as possibilidades de 
participação social. 

Destacamos outras atividades que permaneceram sendo 
desenvolvidas, como, por exemplo: orientações sobre o acesso a 
direitos e sobre a rotina institucional com as quais podemos con-
tribuir; levantamento e articulação de rede; a busca por conhecer e 
refletir sobre os protocolos e rotinas de instituições e outros órgãos 
públicos, na perspectiva de que não reproduzam seletividade, estig-
mas, preconceitos, controle e violações de direitos humanos.

O trabalho de assistentes sociais em emergências como as de 
atendimento na época da pandemia tem significativa contribuição 
no atendimento à população e na viabilização de direitos. Cabe-
nos reforçar a participação das/os profissionais em programas de 
socorro à população em situação de calamidade pública, no aten-
dimento e defesa dos seus interesses e necessidades, como posto 
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no Código de Ética. Mas também é preciso saber que o nosso traba-
lho tem muitas determinações e seus resultados não dependem de 
esforços individuais e sacrifícios pessoais. 

É preciso atenção para afastar posturas que trazem de volta 
traços do messianismo, que não considera as determinações sociais 
e as práticas coletivas; do fatalismo, com a visão de que a realidade 
é imutável, que nos prende à rotina, burocratiza a prática e impede 
a construção e reconstrução de rotinas e projetos de trabalho cole-
tivos; e do voluntarismo, pautado na negação do direito e na ênfase 
em caminhos individuais. 

Identificamos como a discussão sobre a autonomia profissio-
nal fomentou um debate a ser aprofundado pelas/os assistentes 
sociais na linha da compreensão da autonomia de pensamento e 
técnica para além da perspectiva liberal. Nesse sentido, temos a 
autonomia, que passa pelo compromisso ético-político e pela res-
ponsabilidade técnica do próprio profissional, dialogando com 
a liberdade, mas refutando o individualismo. Cabe lembrar que a 
autonomia relativa se situa no âmbito das estratégias para o forta-
lecimento da profissão a partir da afirmação das atribuições e com-
petências de assistentes sociais e da recusa coletiva a atribuições 
indevidas.

A partir das requisições apresentadas e dos caminhos tri-
lhados até aqui, esperamos refletir a seguir sobre as estratégias 
para o fortalecimento do Projeto Ético-Político Profissional das/os 
Assistentes Sociais.

Desafios e perspectivas do Projeto Ético-Político Profissional 
das/os Assistentes Sociais: A nossa luta é todo dia!  
Saúde e educação não são mercadorias!

A defesa das condições de vida e trabalho da população e de 
assistentes sociais aponta o caminho das ações para a materiali-
zação do Projeto Ético-Político Profissional, no contexto da defesa 
dos interesses da classe trabalhadora e na perspectiva de uma 
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sociedade mais justa, sem exploração e opressões. As lutas por 
direitos e anticapitalista são dimensões indissociáveis nesse pro-
jeto, diante do qual vislumbramos algumas tarefas e desafios, que 
serão explicitados a seguir.

Os desafios relacionados ao trabalho profissional demarcam 
a necessidade de apreender, em um processo constante, quais as 
condições, requisições e desafios do exercício laboral de assistentes 
sociais, em um movimento que exige conhecer e explicitar também 
as determinações da crise do capital e da crise sanitária trazidas 
aqui inicialmente. Requerem analisar quais os padrões de atuação 
do Estado nas políticas sociais e as possibilidades de tensionamento 
para as/os trabalhadoras/es, bem como os valores e ideologias 
disseminados para auxiliar o projeto do capital. Com esse enten-
dimento, é necessário intensificar as ações em defesa do SUS, da 
Seguridade Social e das condições de trabalho dos/as assistentes 
sociais, na perspectiva da responsabilização do Estado na condução 
das políticas sociais, da garantia dos direitos dos/as trabalhadores/
as e da articulação com a defesa de direitos humanos.

Compreendemos ser central conhecer as questões objetivas 
e subjetivas que tecem os modos de vida e de trabalho cotidia-
namente e que são permeadas pela ação dos sujeitos no exercí-
cio profissional e na reprodução material. E, fundamentalmente, 
precisamos combater o racismo estrutural em todas as suas for-
mas e manifestações – institucionais, culturais, epistemológicas –, 
assim como atuar na defesa dos povos originários e comunidades 
tradicionais.

No mesmo sentido, conhecer o perfil das/os assistentes sociais 
contribuirá para o fortalecimento do Projeto Ético-Político a par-
tir do planejamento de ações na defesa do trabalho e das políticas 
sociais alinhadas ao perfil profissional. A pesquisa sobre o perfil 
de assistentes sociais, divulgada pelo conjunto CFESS e CRESS em 
2022, intitulada Perfil de Assistentes Sociais no Brasil: formação, 
condições de trabalho e exercício profissional, apontou que a profis-
são é composta majoritariamente por pessoas que se identificam 
como do sexo feminino, e que metade das/os assistentes sociais 
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participantes da sondagem se autodeclaram de cor/raça negra/
preta/parda. 

Com relação às tarefas organizativas, destacamos a importân-
cia de acompanhar e participar das ações de discussão e organi-
zação da profissão e da classe trabalhadora, no sentido da defesa 
da qualidade dos serviços prestados à sociedade e das condições 
de vida e trabalho da população e de assistentes sociais através de 
espaços do conjunto CFESS e CRESS, sindicatos, federações e parti-
dos políticos, entre outros. 

Consideramos importante, também, reafirmar a Política 
Nacional de Fiscalização em suas dimensões afirmativa de princí-
pios; normativa e disciplinadora; político-pedagógica, na direção 
da superação de práticas de fiscalização corporativas e autoritárias. 
E defender a comunicação como direito humano. As campanhas do 
conjunto CFESS e CRESS, os CFESS Manifesta, as brochuras e outras 
publicações podem e precisam compor o instrumental de assisten-
tes sociais nas suas discussões cotidianas com equipes de Serviço 
Social, multiprofissionais, estagiárias/os, residentes e usuárias/os. 

Nessa mesma direção, apontamos alguns desafios para o con-
junto de conselhos de Serviço Social no sentido dos diálogos, ques-
tionamentos, construção de respostas e resistências ao desmonte 
da política de saúde e seus rebatimentos na profissão:

a. Manter e ampliar o diálogo com a categoria de assistentes 
sociais, através das comissões, encontros nacionais e produ-
ção de documentos/orientações/normativas;

b. Articular debates de pautas em comum com as entidades 
representativas das demais profissões da saúde, com as 
ocupações que atuam na saúde e seguridade social e com 
os movimentos sociais e entidades em defesa do SUS e do 
Projeto de Reforma Sanitária;

c. Manter e ampliar a articulação entre as entidades do Serviço 
Social (CFESS, CRESS, Associação Brasileira de Ensino e 
Pesquisa em Serviço Social – ABEPSS e Executiva Nacional de 
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Estudantes de Serviço Social – ENESSO), universidades e pro-
jetos universitários de pesquisa e de extensão;

d. Manter e fortalecer a inserção do CFESS em espaços de 
participação social, fóruns e frentes, como o CNS, a Frente 
Nacional contra a Privatização da Saúde (FNCPS) e o Fórum 
das Entidades Nacionais de Trabalhadoras/es da Área de 
Saúde (Fentas);

e. Ampliar e debater a capilaridade do Projeto Ético Político 
entre as/os profissionais atuantes nos serviços de saúde e 
nas universidades, espraiando os debates sobre o significado 
social da profissão e os desafios contemporâneos. 

Recentemente, o CFESS publicou cartazes e matérias alusivos 
aos 30 anos da Lei de Regulamentação da Profissão de Assistente 
Social, com o mote “Serviço Social necessário para o Brasil”, convi-
dando-nos e motivando-nos à reflexão sobre de que forma a profis-
são e os/as assistentes sociais se fazem necessárias/os. Podemos 
nos indagar: o que fez e faz o Serviço Social ser necessário para o 
país? E a resposta passa certamente pelo “para quem” e “por quais 
pessoas”. 

A resposta requer trazer para a cena cada assistente social que 
constrói a profissão através do trabalho cotidiano comprometido 
com a defesa intransigente dos direitos humanos e a qualidade dos 
serviços prestados à população. Mencionar cada profissional que 
participa da aprovação das deliberações da agenda de trabalho, da 
mobilização das bandeiras de luta e da formulação de orientações 
das entidades CFESS, CRESS, ABEPSS e ENESSO. Lembrar de cada 
trabalhador/a atuante nas frentes, fóruns, sindicatos e conselhos 
onde o conjunto CFESS e CRESS está representado. E, especial-
mente, cada usuário/a que atendemos e com os/as quais compar-
tilhamos histórias e vivências como partes que somos da classe 
trabalhadora. 

Defendemos que somos profissionais necessários, ao lado de 
outros/as trabalhadores/as que realizam atividades no sentido da 
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viabilização de direitos sociais e humanos essenciais para a repro-
dução da vida, como bem reforçou a pandemia de Covid-19, ainda 
que muitas vezes também seja evidenciada a pouca valorização 
do Serviço Social, através de baixos salários e condições adversas 
de trabalho. Nada disso, contudo, é exclusividade de assistentes 
sociais, como também mostrou a pandemia com a invisibilidade 
de trabalhadores/as essenciais, como profissionais de transportes 
coletivos, rodoviários, metroviários, de limpeza, recepcionistas e 
maqueiros, atendentes de supermercados, sepultadores e tantos 
outros. 

Nesse processo, a afirmação da importância da profissão para 
o Brasil tem como elemento central justamente o reconhecimento 
da condição de classe trabalhadora e da percepção das graves reper-
cussões sociais e sanitárias da crise do capital para nós. E, de forma 
alguma, o Serviço Social se faz necessário por diferenciação social, 
corporativismo profissional, hierarquização de saberes e natureza 
de profissão regulamentada – e não pelo uso de jalecos, blazers, rou-
pas formais, carimbos ou carteiras profissionais. Nesse caminho, é 
esperado pensarmos de que forma cada assistente social trabalha-
dor/a contribui de modo concreto na afirmação dessa perspectiva 
profissional alinhada ao Projeto Ético-Político Profissional.

A contribuição é explicitada na defesa de nossos direitos na 
forma da carga horária de 30 horas, salários melhores, direitos pre-
videnciários e trabalhistas, concursos públicos, plano de cargos, 
carreiras e salários, piso salarial, equipamentos de proteção, con-
dições éticas e técnicas de trabalho; na defesa de direitos sociais e 
humanos, de organização política; na defesa da Seguridade Social 
ampliada, das políticas sociais e dos serviços onde atuamos e aten-
demos a população; na defesa das atribuições e competências pro-
fissionais e da qualidade dos serviços prestados à população, com 
ênfase na concretização de ações de orientação e fiscalização pro-
fissional; e na defesa das condições de trabalho de agentes fiscais.

O Projeto Ético-Político Profissional é fortalecido, ainda, na 
ação profissional e cotidiana pautada na recusa do arbítrio e do 
autoritarismo, na defesa da liberdade como valor ético central e 
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no reconhecimento das repercussões perversas da desigualdade 
social da exploração do trabalho e das diversas opressões na vida 
das pessoas, com destaque para as seguintes ações:

• Prática antirracista fortalecida pela Campanha de Gestão 
do triênio 2017-2020 “Assistentes Sociais no combate ao 
racismo” e pela Campanha de combate ao racismo da ges-
tão 2002-2005; na luta feminista presente na Campanha de 
Gestão do CFESS e CRESS no triênio 2020-2023 “Nós, mulhe-
res, assistentes sociais de luta!”;

• Prática anticapacitista, que tem como marco do seu for-
talecimento o recente trabalho desenvolvido no âmbito 
do conjunto CFESS e CRESS pelo Grupo de Trabalho (GT) 
“Anticapacitismo e Exercício Profissional de Assistentes 
Sociais com Deficiência”, com protagonismo das pessoas com 
deficiência; 

• Prática em defesa de direitos da população LGBTQIA+ mobi-
lizada na histórica Campanha pela livre orientação e expres-
são sexual “O amor fala todas as línguas: assistente social 
na luta contra o preconceito”, desenvolvida pela Gestão do 
CFESS 2005-2008 “Defendendo Direitos – Radicalizando a 
Democracia”, em conjunto com os CRESS. E na campanha do 
CFESS “Nem rótulos, nem preconceito. Quero respeito”, vol-
tada para o reconhecimento de pessoas travestis e transexu-
ais pelos seus nomes sociais, divulgada em 2017; 

• Atuação permanente no combate aos estigmas e precon-
ceitos, que tem subsídios importantes na série “Assistentes 
Sociais no Combate ao Preconceito”, criada pelo CFESS para 
orientar a compreensão das determinações e manifestações 
de preconceito no cotidiano do trabalho profissional, assim 
como a mobilização dos aportes ético-políticos, teórico-me-
todológicos e técnico-operativos para o enfrentamento das 
situações concretas de preconceito; 
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• Realização ou busca por atividades de assessoria sobre tra-
balho profissional, a política de saúde e a participação social, 
a exemplo das ações desenvolvidas no Projeto de Extensão 
“Educação Permanente para Assistentes Sociais atuantes na 
área da saúde na Paraíba”, vinculado ao Departamento de 
Serviço Social da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB) e 
articulado ao CRESS da 13ª região;

• Inserção em espaços de participação e controle social, impor-
tantes para a defesa da qualidade das políticas e serviços 
acessados pela população, em meio às contradições, tensões 
e disputas de projetos de saúde e sociedade existentes. A 
experiência de participação nos conselhos tem relação com 
o Projeto Ético-Político Profissional e sua materialização, a 
partir da articulação com sujeitos coletivos na perspectiva 
da construção de análises e práticas sociais para a ampliação 
dos direitos, das políticas sociais e da democracia, de modo a 
dar respostas às tarefas e desafios postos para a classe traba-
lhadora e para a categoria profissional em cada conjuntura;

• Trabalho que contempla as diversas possibilidades de atu-
ação a partir das dimensões já elencadas no documento 
Parâmetros para a atuação de assistentes sociais na política de 
saúde, tais como atendimento direto a usuárias/os em ações 
socioassistenciais, socioeducativas e de articulação com a 
equipe de saúde; mobilização, participação e controle social; 
investigação, planejamento e gestão; assessoria, qualificação 
e formação profissional (CFESS, 2010).

Por tudo isso, tem sido construído e vivido pelas/os assisten-
tes sociais o reconhecimento de que o Serviço Social é importante 
para o Brasil, percepção que é reconhecida, sem dúvida, por movi-
mentos sociais que representam usuárias/os, como o Movimento 
da População de Rua do Rio Grande do Norte, que no dia da/o 
assistente social celebrado em 15 de maio de 2023 publicou em sua 
página da rede social Instagram poesia do militante e conselheiro 
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nacional de saúde Vanilson Torres, que nos diz: “profissão que lida 
com o povo; obrigada por vocês existirem e seguirem firmes na 
luta. Assistentes sociais, usuárias e usuários, uni-vos, pois vossas 
lutas não cessam, são todo dia”.  

Breves considerações finais

Reafirmamos a convicção e a esperança de que as/os assis-
tentes sociais continuem sendo parte importante dos esforços 
coletivos para a defesa do exercício profissional, da qualidade dos 
serviços prestados à população, das medidas de proteção ao traba-
lhador/a, da defesa do SUS e das proposições aqui mencionadas. E 
sigam com participação ativa em conselhos, associações, sindica-
tos, fóruns e frentes de luta e resistência, como a Frente Nacional 
contra a Privatização da Saúde e os fóruns/frentes estaduais, para 
sua organização política como parte da classe trabalhadora. 

A cantora Rita Lee, que vive em suas músicas e frases memo-
ráveis, disse certa vez no Twitter: “Gosto de quem eu sou, mas é 
desconfortável ser eu”. Sem dúvida, confortável não é a palavra 
que melhor traduz como nós assistentes sociais vivenciamos o tra-
balho e a luta em uma profissão que defende princípios e pautas 
contra-hegemônicos. 

Mas gostamos de sermos parte dessa profissão que comparti-
lha de um Projeto Ético-Político Profissional e o concretiza no tra-
balho, na luta e na vida de cada assistente social, aspecto que nos faz 
lembrarmo-nos da letra da música “Pagu” da mesma cantora aqui 
citada e de Zélia Duncan. No trecho da canção “sou Pagu indignada 
no palanque”, em alusão à jornalista e militante feminista Patrícia 
Galvão, a interpretação das artistas traduziu o anseio de ruptura 
com padrões de comportamento e vivência heterocisnormativos e 
de impulsão das lutas por liberdade e diversidade, por uma vida 
em que os sonhos e desejos sejam realizáveis por todas as pessoas, 
sem discriminação e preconceitos por condição de classe social, 
raça/cor, identidade de gênero, sexualidade, região de moradia e 
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atividade de trabalho. Na toada dessa lembrança, convidamos às 
muitas celebrações dos 30 anos do Código de Ética da/o Assistente 
Social e da Lei de Regulamentação da Profissão de Assistente Social, 
no trabalho e nas lutas!
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CAPÍTULO 2

O CONTEXTO DE FINANCEIRIZAÇÃO E 
CONSERVADORISMO POLÍTICO: GLOSAS 

CRÍTICAS SOBRE O SERVIÇO SOCIAL NA SAÚDE

Angely Dias da Cunha1

Introdução

O presente artigo objetiva analisar o serviço social na saúde, em 
um contexto de avanço do conservadorismo político e da financeiri-
zação. Trata-se de uma pesquisa advinda de revisão biográfica e da 
experiência profissional em uma Unidade de Pronto-Atendimento 
(UPA) e no Conselho Regional de Serviço Social do Rio Grande do 
Norte (CRESS/RN), ancorada no método crítico-dialético e em 
suas categorias heurísticas: mediação, contradição, historicidade e 
totalidade. A finalidade é trazer reflexões para o desvelamento da 
realidade. 

1 Graduada em Serviço Social pela Universidade Estadual da Paraíba (UEPB); espe-
cialista em História dos Movimentos Sociais e das Revoluções pela Universidade 
Estadual de Maringá (UEM) e em Impactos da Violência na Saúde pela Fundação 
Oswaldo Cruz (Fiocruz); mestra em Serviço Social pela Universidade Federal da 
Paraíba (UFPB); doutoranda em Serviço Social pela Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro (UERJ); foi conselheira-presidenta do Conselho Regional de Serviço 
Social (CRESS) do Rio Grande do Norte (2020-2023); atua como assistente social 
na política de a saúde do município de Parnamirim (RN) e na política de segurança 
pública do estado do Rio Grande do Norte. 
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Destaca-se, como elemento desse contexto, que a crise do capi-
tal e suas manifestações econômicas, políticas, sociais, culturais e 
ideológicas exigem do conjunto das profissões um repensar das 
suas práticas e dos seus fundamentos, e na saúde esse repensar não 
é diferente, pois as políticas sociais como meio de atuação estão 
relacionadas às dimensões macrossocietárias.

Nessa dimensão, tem-se que o avanço do conservadorismo
2
 

no Brasil atrela-se ao momento de recessão econômica e crise polí-
tica como forma de preparar ideologicamente a população para um 
processo mais intenso e explícito de retirada de direitos e arrocho 
salarial, tentando ganha adesão crescente ao defender a falsa ideia 
de que, ao combater, eliminar, restringir, encarcerar, criminalizar, 
reprimir e cercear direitos dos supostos “inimigos da sociedade”, 
estariam sendo automaticamente destravados os rumos da prospe-
ridade e do desenvolvimento para a população que aderir ao pro-
jeto conservador de desenvolvimento. 

Assim, o pensamento conservador é utilizado como ideolo-
gia para camuflar o foco da real conjuntura social: o desemprego, 
a perda de direitos, o aumento da violência, a falta de políticas 
públicas, entres outros (Souza, 2016), provocados pelo processo 
de financeirização enquanto resposta para a crise do capital. Desse 
modo, a burguesia conservadora direciona suas estratégias para 
o campo ideológico e moralizador, falseando o contexto de crise 
no país. Esse projeto contribuiu para uma aliança entre a extrema 
direita e a direita com um apoio popular, visto a partir de 15 de 

2 O pensamento conservador surge com o declínio do feudalismo na Europa ociden-
tal, buscando, naquele período, manter vivas as ideias, regras e costumes feudais. 
Com a burguesia assumindo a função de classe dominante, sua produção cultural 
passa a mistificar a realidade, passa a ser conservador. O conservadorismo deixa 
de ser a luta do Antigo Regime com a burguesia revolucionária e passa a ser a mis-
tifica da realidade para justificar a exploração dos trabalhadores (Escorsim Netto, 
2011). Entre outras produções que atualizam o debate, podem ser citados alguns 
estudos: Barroco (2015); Boschetti (2015); Escorsim Netto (2011); Iamamoto 
(2017); Mota e Amaral (2014); Santos (2007); Santos (2011); Silva (2013); e 
Souza (2016).
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março de 2015, que possibilitou uma nova era de governabilidade 
ao país (Lowy, 2015). 

Esse esquema, típico do conservadorismo pode ser identifi-
cado em todos os movimentos da extrema direita e da direita no 
Brasil. Com esse tipo de atuação, esses movimentos lançam raízes 
profundas na sociedade, socializando suas ideias como se fossem 
universais e educando o senso comum, segundo o cânone da ideo-
logia conservadora, de modo a construir as condições necessárias 
para o consentimento, ativas e passivas, da sociedade ao projeto 
em questão e, assim, consolidar a hegemonia do capital finan-
ceirizado e do pensamento conservador em âmbitos nacionais e 
internacionais. 

Nesse sentido, é importante ressaltar que a “onda conserva-
dora” baseada no combate ao pensamento crítico é expressão de 
um momento mundial da luta de classes. Desse modo, o conserva-
dorismo e a financeirização na sociedade trazem implicações para 
o serviço social brasileiro, fortalecendo perfis de profissionais e 
requisições que desconsideram a construção coletiva da profissão 
e que corroboram a demandada advinda do processo de produção 
e reprodução do capital. 

Diante disso, em um primeiro momento, este texto apresen-
tará o debate sobre as implicações do avanço da financeirização e 
do conservadorismo político no serviço social na saúde. Por fim, 
serão tecidas algumas considerações aproximativas sobre o tema.

Serviço social na saúde: implicações do avanço  
da financeirização e do conservadorismo político 

A reorganização dos blocos de poderes burgueses em torno 
da hegemonia do capital financeiro decorreu do aprofundamento 
da crise de 1970 e da necessidade de se adotar estratégias de 
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restruturação econômica, política, social e cultural3. Nesse ínterim, 
as políticas sociais são tratadas sob a perspectiva mercadológica, 
cuja finalidade é atender a demanda da lucratividade do mercado, 
e no caso da saúde, isso representa a disputa de projetos antagô-
nicos: o da defesa da universalização da saúde e o da defesa da 
privatização. 

Esse primeiro projeto foi resultado do processo de democra-
tização, iniciado com a organização do Movimento da Reforma 
Sanitária, que reuniu movimentos sociais, intelectuais e partidos 
de esquerda na luta contra a Ditadura, em prol de uma mudança do 
modelo médico assistencial privatista para um sistema nacional de 
saúde universal, público, participativo, descentralizado e de quali-
dade (Correia, 2005).

O movimento de reforma sanitária, diante disso, é fruto das 
mobilizações dos trabalhadores de saúde, articulados ao movimento 
popular, com o objetivo de reverter o sistema de saúde vigente, com 
a proposição de um sistema único como uma estratégia através da 
qual fosse possível um Estado democrático de direito, responsável 
pelas políticas públicas e pela saúde (Bravo, 2007).

Dessarte, as lutas do movimento sanitário culminaram na 
inclusão de suas pautas no texto da Constituição de 1988, em espe-
cial, o reconhecimento da saúde como direito de todos e dever do 
Estado e a implantação do Sistema Único de Saúde (SUS) , tendo 
como diretrizes os princípios da descentralização, da universaliza-
ção, da integralidade e da participação da comunidade. 

3 Essas transformações estão vinculadas às formidáveis mudanças que ocorreram 
no chamado “mundo do trabalho” e que chegaram a produzir as equivocadas teses 
do “fim da sociedade do trabalho” e do “desaparecimento” do proletariado como 
classe, mudanças que certamente se conectam aos impactos causados nos circui-
tos produtivos pela revolução científica e técnica em curso desde meados do século 
XX (potenciada em seus desdobramentos, por exemplo, pela “revolução informa-
cional” e pelos avanços da microeletrônica, da biologia, da física e da química). 
Mas são transformações que desbordam amplamente os circuitos produtivos: elas 
envolvem a totalidade social, configurando a sociedade tardo burguesa que emerge 
da restauração do capital operada desde fins dos anos 1970 (Netto, 2012, p. 5).
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A regulamentação do SUS, em 1990, pelas Leis Orgânicas 
8.080 e 8.142, trouxe avanços para a área da saúde, inclusive na sua 
concepção, contudo, por outro lado, foi se constituindo a ampliação 
da socialização de uma ideologia burguesa presente nas políticas 
sociais que se baseiam na construção de uma “cultura do volunta-
riado”4 (Bonfim, 2010) que tem provocado a padronização como 
elemento para se integrar o mercado de trabalho, diante de um pro-
cesso de reestruturação produtiva desencadeadora de novos ele-
mentos conjunturais que (re)configuram o mundo laboral. 

Isso posto, Behring (2011) ressalta que o trabalho passou a 
ser marcado pela superexploração da mão de obra, tendo em vista 
o desemprego estrutural, a redução dos direitos sociais e a refor-
mulação e direcionamento das políticas sociais, a partir da perspec-
tiva neoliberal, cujas consequências são as intensas flexibilizações 
para o mercado laboral e, consequentemente, para o exercício das 
profissões. 

Nessa perspectiva, Iamamoto (2017) apresenta as significa-
tivas mudanças no padrão de acumulação e regulação do capital, 
nos marcos da financeirização da economia e da radicalização neo-
liberal, traduzida no cotidiano da sociedade brasileira através da 
contrarreforma do Estado instaurada nos anos 1990 através de um 
plano diretor que restringe a responsabilidade estatal e desenvolve 
novas formas de organização e gestão do trabalho nos organismos 
empregadores, pela via dos ajustes fiscais permanentes, o que, por 
sua vez, marca alterações nas maneiras como os diversos profissio-
nais de serviços se articulam no interior de suas entidades.

Entre as formas que o capital utiliza para reestruturar-se 
através das (re)configurações do mundo do trabalho, estão as 

4 O voluntariado passa a representar, entre outras coisas, o exercício da cidadania, 
a responsabilidade da “sociedade civil” brasileira pelo bem comum, a opção por 
ações imediatas e pragmáticas no que se refere ao enfrentamento dos chamados 
“problemas sociais”. Esses elementos têm uma relação orgânica com a conjuntura 
de crie e a necessidade de se estabelecer novas formas de consensos adequadas às 
novas exigências ideológicas dessa fase do capital (Bonfim, 2010, p. 10-11). 
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requisições de um perfil profissional que se adapte às constantes 
mudanças do mercado, a precarização das condições de exercício 
das profissões e a exigência de empregados que tenham polivalên-
cia, conformismo e “pseudoneutralidade” em seu ambiente labo-
ral. Ou seja, um perfil profissional que responda favoravelmente a 
todas as flexibilizações da economia e do mundo do trabalho, pela 
via do pragmatismo e da imediaticidade. 

A requisição desse perfil profissional e o conjunto das demais 
transformações societárias engendradas na cena contemporânea 
brasileira colocam para o serviço social sérias inflexões, particular-
mente, para seus espaços sócio-ocupacionais e para a efetivação do 
projeto ético-político da profissão. 

Entre essas inflexões que chegam por meio de denúncias ao 
conselho profissional e que são vivenciadas no cotidiano do exer-
cício na saúde, citam-se as demandas que reforçam uma cultura de 
que o “serviço social como faz tudo”, baseada na lógica do secre-
tariado, da subordinação, do ajustamento e da culpabilização dos 
indivíduos, da psicologização e da burocratização do fazer profis-
sional. As práticas demandadas da(o) assistente social segundo 
essa cultura são: 

• Comunicação de óbito e repasse de quadro clínico, 
mesmo as normativas médicas estipulando tais ações como 
atribuições médicas.

•  Solicitação aos usuários de materiais de higiene e medi-
cações para que a enfermagem realize suas atividades, diante 
da ausência desses itens na própria instituição de saúde.

• Realização de videochamada entre usuário internado e 
familiares, sem considerar as determinações sociais sobre 
a existência de violência e/outras negações de direitos que 
são reproduzidas no âmbito doméstico, bem como a realiza-
ção dessa demanda sem o conhecimento necessário sobre 
o manejo das emoções, o que, por sua vez, poderá agravar 
a condição de saúde em face da ausência de dados técnicos 
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adequados. Trata-se, portanto, de atribuições de outros pro-
fissionais, mas que, pela ausência na instituição de saúde, 
delega-se a execução ao serviço social.

• Responsabilização por guardar todos os pertences per-
didos e deixados nas instituições pelos usuários, em 
virtude de os gestores buscarem transferir suas responsa-
bilidades para os profissionais, enquanto adotam o discurso 
de que “é a sala mais confiável”. Diante disso, vê-se que se 
adota a compreensão da(do) assistente social como alguém 
disponível para atender as necessidades institucionais e res-
ponsabilizado pela ausência de estrutura adequada e equipe 
administrativa voltadas para realização desse trabalho.

• Solicitação do profissional para mediação de conflitos 
causados justamente pela quantidade insuficiente de 
profissionais, falta de medicamentos e condições ade-
quadas para o atendimento. É requisitado à(ao) assistente 
social o aconselhamento e a tentativa de ajustamento dos 
usuários para que se conformem com a situação de precari-
zação que se desdobra em negações de direitos.

• Solicitação de atuação nos casos de mortes violentas, 
através de registro de Boletim de Ocorrência (B.O.) e 
coleta de depoimento de familiares, junto com policiais, 
sobre supostos crimes acontecidos. Trata-se de uma tenta-
tiva de tornar a(o) assistente social responsável pelo registro 
e pela coleta de depoimentos e de provas para fins de apura-
ção criminal. 

• Solicitação de emissão de declaração de compareci-
mento de usuário atendido por outros profissionais para 
apresentar no local do trabalho. Essa é uma requisição 
que pode ser exercida por profissional com Ensino Superior, 
quando a demanda foi atendida pelo profissional. Contudo, 
a solicitação institucional de preenchimento do documento 
de comparecimento vem acompanhada pelo argumento de 
que os demais profissionais estão ocupados, como se as(os) 
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assistentes sociais também não estivessem. Sendo assim, tal 
solicitação contribui, de certa forma, com uma profissão vin-
culada ao “favor” e à “subalternidade”, bem como ao reforço 
do modelo biomédico5.

Nesse sentido, Guerra (2014) elucida que essas formas de 
gestão e relações de trabalho estabelecidas no marco das (re)confi-
gurações do mundo laboral – como, por exemplo, a autorresponsa-
bilização pela empregabilidade, à medida que o mercado estabelece 
a pessoa como responsável pela manutenção do seu vínculo empre-
gatício; a incorporação de novas funções que se agregam às tradi-
cionais, tendência que tem sido chamada de multifuncionalidade; 
a diluição da formação especializada através da equiparação das 
diversas profissões do social (tendência à desespecialização); a abs-
tração da necessidade de formação profissional dada a assunção de 
atividades simples (desprofissionalização); o desmonte dos direi-
tos e a suspensão da legislação trabalhista (desregulamentação); a 
intensificação do trabalho; a rotatividade; e a exarcebação do indi-
vidualismo e da competitividade – redimensionam as intervenções 
das(dos) assistentes sociais nas múltiplas expressões da questão 
social, incidindo diretamente nas demandas e respostas profissio-
nais, na formação e na dimensão ético-política da profissão. 

Diante disso, de acordo com Bravo (2007), a área da saúde tem 
concentrado uma considerável quantidade de assistentes sociais, 
prática vinculada à realidade de articulação das instituições médi-
cas com a produção e reprodução do capital, processo no qual é 
determinado que as(os) profissionais do serviço social devem atuar 
com vistas a administrar a tensão existente entre as demandas dos 
trabalhadores e os insuficientes recursos para a prestação dos ser-
viços requeridos.

5 Um modelo baseado na figura central do médico, que presa pela tecnificação, bio-
logicismo, mecanicismo, fragmentação, positivismo, hospitalocentrismo, curati-
vismo, individualismo e negação da saúde pública, da saúde mental e das ciências 
sociais.
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Tais requisições se vinculam à hegemonia financeira que 
adentra na saúde, fortalecendo os diversos boicotes ao SUS, entre 
os quais três se destacam:

O desfinanciamento público (a exemplo da 
Emenda Constitucional (EC) no 95/2016, 
que congelou por 20 anos o investimento da 
saúde e na educação); a sistemática alteração 
do seu modelo de gestão para perspectivas 
privatizantes – Plano de Atendimento à Saúde 
(PAC), em São Paulo, e “cooperativa”, no Rio de 
Janeiro, nos anos 1990 –, Organizações Sociais 
(OSs) desde o governo federal do Partido 
da Social Democracia Brasileira (PSDB), 
Fundações Estatais de Direito Privado (FEDPs) 
e Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares 
(EBSERH) desde a década passada; e o avanço 
do setor privado criando uma ideologia da 
impossibilidade da assistência pública à saúde 
de qualidade, expulsando amplos segmentos 
que, iludidos com a compra do plano de saúde, 
julgam não ser fundamental a defesa do SUS 
(Matos, 2020, p. 2).

No que se refere à hegemonia financeira, Marx (2017) já 
mostrava a tendência do capitalista à concentração da “pura pro-
priedade”, resultado da própria expansão do capitalismo e de sua 
aproximação com as formas bancárias e creditícias6 (capital porta-
dor de juros), de tal forma que o capital se transforma em capital-
-mercadoria. Diante disso, o capital como torna-se mercadoria, mas 
uma mercadoria sui generis (Marx, 2017, p. 386).

6 As atividades dos diversos setores do capital: o industrial, que envolve os procedi-
mentos diversos de extração de valor e não se limita a unidades fabris, abrangendo 
processos de industrialização dos serviços; o bancário (creditício) e o comercial 
(Fontes, 2017, p. 415).
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O capital portador de juros, portanto, é uma autonomização de 
parte do capital industrial. Nessa dinâmica, o dinheiro7 como capi-
tal adquire um valor adicional: trata-se de uma união íntima dos 
bancos, das grandes empresas industriais e comerciais em conjunto 
com o Estado. Essa fusão efetua-se pela aquisição de ações, pela 
entrada dos diretores de bancos nos conselhos de controle (ou de 
administração) das empresas industriais e comerciais e vice-versa, 
numa verdadeira construção imperial oligopólica (Lênin, 1986).

Para Fontes (2017), trata-se da concentração da propriedade 
de capital sob a forma de dinheiro, própria da concentração capi-
talista. Essa propriedade — capital monetário ou capital portador 
de juros — representa quantidades vultosas de trabalho morto 
momentaneamente sob a forma dinheiro e distancia-se e aproxi-
ma-se do processo direto de extração de valor, a cargo dos capita-
listas funcionantes. Nesse sentido, a financeirização não deve ser 
considerada como uma potência do dinheiro, isolada dos processos 
de extração de valor.

Nesse aspecto, embora o capital fictício8 apresente-se enquanto 
dinheiro que gera mais dinheiro na forma irracional de D-D’ (como 
uma fonte autocriadora de valor – capital-dinheiro que produz 
capital-dinheiro acrescido, como se brotasse da propriedade dis-
sociada da forma jurídica do seu conteúdo econômico), sua relação 
está determinada pela apropriação do trabalho não pago, ou seja, a 
mais-valia que alimenta a reprodução ampliada do capital. 

7 O dinheiro – aqui considerado expressão autônoma de uma soma de valor, sendo 
indiferente se esta existe, de fato, em dinheiro ou em mercadorias – pode ser con-
vertido em capital e, mediante essa conversão, deixar de ser um valor dado para 
se transformar num valor que valoriza a si mesmo, incrementa a si mesmo. Ele 
produz lucro, isto é, permite ao capitalista extrair dos trabalhadores determinada 
quantidade de trabalho não pago, de mais-produto e mais-valor, e apropriar-se 
desse trabalho. Com isso, ele obtém, além do valor de uso que já possui como 
dinheiro, um valor de uso adicional, a saber, aquele de funcionar como capital 
(Marx, 2017, p. 385).

8 Enfatiza-se o desenvolvimento do capitalismo e se suas formas de capital, como o 
capital portador de juros (o crédito, montante de capital acumulado, é colocado à 
disposição para empréstimo) e o capital fictício (o capital portador de juros passa 
a operar de forma especulativa, deslocada de sua base real). 
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Por esse motivo, esse tipo de capital obscurece as cicatrizes 
de sua origem e, como capital portador de juros, mostra-se como 
fetiche autônomo, cuja consequência é a redução da relação social 
à relação de uma coisa (em si mesma), que, ao invés de ser uma ver-
dadeira transformação do dinheiro em capital, mostra-se em sua 
forma esvaziada (Marx, 2017).

Diante disso, o capital portador de juros apresenta-se pelos 
empréstimos para a produção – o capital aparece enquanto mer-
cadoria, que primeiro é convertida em dinheiro e, em um segundo 
momento, é reconvertida de dinheiro em outra mercadoria. No capi-
tal portador de juros, o dinheiro se torna um fator desses quando 
é desembolsado uma segunda vez, ou seja, quando se encontra nas 
mãos do capitalista em atividade, que comercia com ele e o con-
verte em “capital produtivo” (Marx, 2017). 

Desse modo, o capital portador de juros se alimenta dos juros 
acrescidos nos empréstimos, por isso as dívidas públicas9 têm uma 
funcionalidade na valorização desse capital, já parte desse dinheiro 
é reinvestido no processo produtivo seguidamente, retornando 
para aquele que o desembolsou “originalmente”. Em síntese, o capi-
tal portador de juros, para Marx (2017, p. 390-391), caracteriza-se 
da seguinte forma:

O possuidor de dinheiro, que quer valorizá-lo 
como capital portador de juros, aliena-o a um 
terceiro, lança-o na circulação, converte-o em 

9 No caso da dívida pública, o Estado tem que pagar aos credores o juro referente 
ao capital emprestado. O credor possui o título de dívida contra o Estado, produto 
anual dos impostos. Apesar de esses títulos serem passíveis de compra e venda, o 
que se tem é capital ilusório, fictício, já que a soma emprestada ao Estado já não 
mais existe, o que mostra o ápice da distorção do sistema de crédito. Contudo, para 
o capitalista credor, a parte que lhe cabe dos impostos representa o juro de seu 
capital. Por mais que essas translações se multipliquem, o capital de dívida pública 
permanece fictício: uma vez que os títulos da dívida pública se tornem invendá-
veis, desaparece a aparência do capital (Iamamoto, 2017, p. 98). Enfatiza-se que, 
para honrar os compromissos brasileiros assumidos com a dívida pública, criou-
-se, em 1994, o Fundo Social de Emergência (hoje chamado de Desvinculação de 
Receitas da União), as metas de superávit primário, frutos de um acordo com o FMI 
em 1998, e a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) de 2000.
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mercadoria como capital; e não só como capi-
tal para ele mesmo, mas também para outros; 
ele não é capital apenas para quem o aliena, 
mas é desde o início transferido a um terceiro 
como capital, como valor que possui o valor de 
uso de criar mais-valor, lucro; como um valor 
que conserva a si mesmo no movimento e que, 
depois de ter funcionado, retorna àquele que o 
desembolsou originalmente, no caso em ques-
tão, ao possuidor do dinheiro, portanto, um 
valor que só por algum tempo permanece dis-
tante de quem o desembolsou, que só transita 
temporariamente das mãos de seu proprietário 
para as mãos do capitalista em atividade e que, 
por conseguinte, não é pago nem vendido, mas 
apenas emprestado; um valor que só é alienado 
sob a condição de, em primeiro lugar, retornar 
a seu ponto de partida após determinado prazo 
e, em segundo lugar, retornar como capital rea-
lizado, isto é, tendo cumprido seu valor de uso, 
que consiste em produzir mais-valor.

Diante disso, o pressuposto fundamental apresentado por 
Marx (2017) é de que, nesse caso, o dinheiro funciona como capi-
tal, e como capital em si, como capital potencial, pode ser reme-
tido a outra pessoa10. O capital como mercadoria, todavia, aparece 

10 O desenvolvimento da valorização do capital permite e torna necessário o desdo-
bramento da taxa geral de lucro nas figuras autônomas do lucro e do juro, perso-
nificadas numa classe especial de capitalistas proprietários de capital-dinheiro e 
numa classe de capitalistas industriais como pessoas juridicamente distintas que 
desempenham papéis diferenciados no processo de reprodução: um empresta e 
outro emprega o capital de forma produtiva. Essa oscilação e autonomização de 
duas partes do lucro bruto do valor e juro aparecem como se se originassem de fon-
tes essencialmente diversas: uma, do processo de produção, a outra, como capital 
enquanto tal, sem mediação do processo de produção e de circulação (Iamamoto, 
2017, p. 94-95). Portanto, o aplicador de capital, mesmo que trabalhe com o pró-
prio capital, se decompõe em duas pessoas, o proprietário do capital e o aplicador 
de capital: seu capital com relação ao lucro que proporciona se decompõe em pro-
priedade do capital fora do processo de produção (Marx, 2017). Cabe salientar que 
esse processo intensifica o fetiche e a reificação como facetas da alienação, pois o 
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aqui na medida em que é oferecido no mercado, e o valor de uso do 
dinheiro é alienado como capital. Portanto, a forma de capital por-
tador de juros é, em geral, a matriz de todas as formas alocadas do 
capital, logo, do capital fictício.

Essa forma faz com que cada rendimento monetário determi-
nado e regular apareça como um juro de um capital que provenha 
de um capital ou não. Na situação do rendimento regular, aparece 
como um juro de um capital inexistente, pago pelo Estado aos cre-
dores. De acordo com Marx (2017, p. 15): “o Estado tem de pagar 
anualmente a seus credores certo quantum de juros pelo capital 
emprestado. O credor, nesse caso, não pode pedir do devedor o 
reembolso, mas apenas vender o crédito, ou seja, seu título de pro-
priedade sobre ele”11.  Segundo Fontes (2017, p. 10):

Os processos de fusão e aquisição pelos maio-
res conglomerados e por grandes proprietários 
vêm dificultando separar de maneira precisa 
tais setores. Os grandes proprietários de capi-
tal atuam, através de holdings proprietárias, 
em praticamente todos os setores, nem sempre 
de forma direta, mas sempre impulsionando e 
pressionando pela extração máxima de valor 
no mais curto intervalo de tempo. Lênin ana-
lisou diretamente o salto na escala de concen-
tração de capitais no período posterior a Marx, 
que segundo ele teria alterado o próprio capi-
talismo, convertendo-o em imperialismo. 

O imperialismo tem como fundamento a monopolização finan-
ceira mediante fusão dos bancos grandes com os bancos pequenos. 
Em vista disso, a operação inicial que os bancos realizam é a de 

juro é mais-valia, logo, a financeirização não tem vida própria, já que, ao contrário, 
depende do processo produtivo.

11 O próprio capital foi consumido, despendido pelo Estado. Ele já não existe. O capi-
tal, do qual o pagamento feito pelo Estado considera como um fruto (juro), perma-
nece capital ilusório, fictício (Marx, 2017, p. 16).
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intermediários nos pagamentos, assim, eles convertem o capital-di-
nheiro inativo em capital ativo, ou seja, em capital que rende lucro, 
agrupando toda espécie de rendimento em dinheiro à disposição 
da classe capitalista (Lênin, 1986).

À medida que vão aumentando as operações bancárias e se 
concentram num número reduzido de estabelecimentos, os bancos 
convertem-se de modestos intermediários que eram em monopo-
listas onipotentes que dispõem de quase todo o capital-dinheiro do 
conjunto dos capitalistas e pequenos patrões, bem como da maior 
parte dos meios de produção e das fontes de matérias-primas de um 
ou de muitos países. Essa transformação dos numerosos modestos 
intermediários num grupo de monopolistas constitui-se como um 
dos processos fundamentais da transformação do capitalismo em 
imperialismo capitalista (Lênin, 1986).

Os monopolistas financeiros subordinam as operações comer-
ciais e industriais da sociedade capitalista:

Colocando-se em condições – por meio das 
suas relações bancárias, das contas correntes e 
de outras operações financeiras –, primeiro de 
conhecer com exatidão a situação dos diferen-
tes capitalistas, depois de controlá-los, exercer 
influência sobre eles mediante a ampliação ou 
a restrição do crédito, facilitando-o ou dificul-
tando-o, e, finalmente, de decidir inteiramente 
sobre o seu destino, determinar a sua rendi-
bilidade, privá-los de capital ou permitir-lhes 
aumentá-lo rapidamente e em grandes propor-
ções (Lênin, 1986, p. 12).

Nesse sentido, o imperialismo é o domínio do capital finan-
ceiro em seu mais alto grau, separando propositalmente a proprie-
dade do capital e sua aplicação, o capital monetário e o industrial 
produtivo, e o rentista alimentado das rendas procedentes do capi-
tal monetário do empresário e todas as pessoas que participam 
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diretamente da gestão do capital. Segundo Lênin (1986), seus qua-
tro traços fundamentais são:

• A concentração e a centralização da produção e do capital 
promovidas em um grau elevado de desenvolvimento, cuja 
consequência é a criação dos monopólios, que desempenham 
um papel decisivo na vida econômica;

• A fusão do capital bancário com o capital industrial e a criação, 
centrada nesse “capital financeiro”, da oligarquia financeira;

• A exportação de capitais, desconformemente da exportação 
de mercadorias, adquire uma importância particularmente 
central;

• A formação de associações internacionais de capitalistas 
monopolistas, que partilham a divisão dos territórios entre 
as potências capitalistas mais importantes.

Afirma-se, portanto, que a base econômica mais profunda do 
imperialismo é o monopólio, que nasceu do capitalismo e que se 
encontra no ambiente geral do capitalismo, da produção mercantil, 
da concorrência, numa contradição constante e insolúvel com esse 
ambiente geral (Lênin, 1986). 

Mas, como todo o monopólio gera inevitavelmente uma ten-
dência para a estagnação e para a decomposição, a saída é convocar 
o Estado para atuar junto à financeirização, sendo recorrente essa 
atuação, sobretudo em momentos decrescentes da taxa de lucro, 
como no caso da crise de 200812. 

12 Foi uma crise cíclica dentro da crise estrutural do capitalismo. Suas causas assen-
tam-se na queda da taxa de juros determinada em 2002 pelo governo norte-a-
mericano e na expansão do mercado financeiro imobiliário, que passou a vender 
hipotecas a juros baixos, levando a um esgotamento do potencial de venda de 
habitações para consumidores com condições de pagamento. As financeiras imo-
biliárias, nesse contexto, estenderam as ofertas de crédito e financiamento para os 
consumidores com mais dificuldades financeiras, denominados de subprime. Com 
o mercado em expansão, houve muita especulação com os preços dos imóveis. Os 
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Essa tendência à estagnação mostra-se na medida com que se 
fixam preços monopolistas, ainda que temporariamente, desapare-
cendo, até certo ponto, as causas estimulantes do progresso técnico 
e, por conseguinte, de todo o progresso e avanço, surgindo assim, 
além disso, a possibilidade econômica de se conter artificialmente 
o progresso técnico. Essa contensão artificial dar-se-á pela figura 
do Estado do capitalismo parasitário e em decomposição a serviço 
da oligarquia financeira, que logo passa a implementar pacotes de 
medidas de ajuste fiscal e anunciar a crise do sistema de proteção 
social (Lênin, 1986). 

Essa financeirização tem como significado o processo no qual 
os mercados, as elites e as instituições financeiras passam a ter 
peso crescente sobre as políticas econômicas e seus efeitos (Palley, 
2013). Esse modo econômico efetua-se quando a finança deixa 
de estar subordinada à produção e o lugar do poder econômico e 
político é transferido ao capital financeiro, portanto, “[...] desde a 
política fiscal até a reforma da saúde, deve passar pelo teste de acei-
tabilidade nos mercados financeiros” (Sweezy, 1994, p. 4).

Sumariamente, no pós-guerra, o capital financeiro estava 
submetido à produção, tinha o objetivo de financiar o desenvol-
vimento, a produção e o investimento por meio de empréstimos, 
entretanto, apontava-se como tendência a construção de uma hege-
monia financeira, revertendo à condução e orientação econômica, 
política, social, cultural e ideológica no capitalismo. 

Com a crise estrutural e as suas subsequentes crises cíclicas, 
a mudança do regime de trabalho, o neoliberalismo e as transfor-
mações no campo cultural-ideológico com a entrada massiva do 
pensamento pós-moderno13 nos movimentos sociais e na produção 

bancos, então, transformaram essas dívidas em títulos do mercado financeiro que 
foram negociados em todo o mundo até que a gigantesca bolha financeira formada 
estourou e os títulos e derivativos das hipotecas declinaram.

13 Emerge um intimismo privatizado, ou a privacidade intimista, reforçando a culpa-
bilização dos indivíduos pelas suas condições. Com isso, há uma defesa do fim da 
separação entre o público e o privado, em benefício do segundo em detrimento do 
primeiro, fazendo-se o elogio da intimidade e criticando-se os pequenos poderes 
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de conhecimento, o processo de financeirização encontrou terreno 
fértil para sua proliferação, passando hegemonicamente a dominar 
a produção (mais dependendo dela) e a reprodução do capital. 

Reemergem, mediante isso, formas arcaicas de extração de 
mais-valia e a tendência na era da financeirização é a espoliação 
pela via da mais-valia absoluta e pelo processo de exploração com 
formas análogas à escravidão (modo típico do capitalismo primi-
tivo) (Motta, 2016). Essas tendências na financeirização têm como 
características:

• A baixa na taxa de investimentos, como consequência tem-se 
uma diminuição no crescimento econômico de determinados 
setores e a expansão do desemprego. Nessa lógica, as empre-
sas ao invés de reinvestirem no processo produtivo (gerando 
emprego) vão destinar seus recursos para pagamento do 
empréstimo e para investir em ações financeiras;

• Aumento do endividamento das famílias por conta da retra-
ção na esfera pública e do Estado para alimentar os juros da 
dívida. No keynesiasmo o Estado endividava-se para investir 
em políticas sociais, no neoliberalismo a dívida é transferida 
para as famílias. 

O modelo ideológico e econômico adequado para essa nova 
tendência é a do neoliberalismo, por compreender como a pro-
posta dominante implantada como resposta a crise estrutural a 
qual defende a generalização da liberalização do mercado para 
esfera da produção e reprodução do capital e da vida social. Como 

na família, na escola e nas organizações burocráticas; nega-se a possibilidade de 
teorias científicas e sociais de caráter globalizante, pois não possuiriam objeto a 
ser totalizado num universo físico e histórico fragmentado, descentrado, relativo e 
fugaz. Prevalece a sensação do efêmero, do acidental, do volátil, num mundo onde 
“tudo o que é sólido desmancha no ar” (Chauí, 2007, p. 490).
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exemplo dessa massificação da “liberalização” Sweezy (1994, p.8) 
argumenta que:

[...] o The New York Times publicou um relato 
feito por um de seus mais importantes jorna-
listas, intitulada “Stock Market Diplomacy” 
(Diplomacia na Bolsa de Valores) com um sub-
título “A Política Externa de Clinton inclui uma 
Consideração de Como Uma Mudança Influi no 
Comércio Mundial”. Logo, às forças intermedi-
árias, aquela que estão entre o mais fraco e o 
mais forte, aponta para a experiência da França 
no início dos anos 80. O povo francês elegeu um 
governo socialista por uma maioria impressio-
nante. O novo governo, respondendo ao eleito-
rado, embarcou num curso de reformas sociais 
suaves e expansão fiscal. O resultado não tar-
dou a chegar: uma séria crise no balanço de 
pagamentos seguida de um ligeiro retrocesso. 
Como entre a democracia e o capital financeiro 
no mundo, como estruturados hoje, existe 
pouca dúvida sobre qual é o mais forte, por isso 
a liberalização deve ser generalizada.

Em sentido amplo, nesse contexto das relações internacionais 
constituído após o Consenso de Washington, forjou-se a ideia hege-
mônica de que os Estados – sobretudo os dos países periféricos – 
independentemente de os seus governos declararem-se defensores 
do socialismo ou da burguesia – devem direcionar suas ações para a 
expansão das medidas neoliberais alinhadas à regulação financeira.

As implantações dessas medidas neoliberais como aspecto 
da tentativa de restruturação do capital desembocam em uma 
morfologia social do trabalho relacionada à subordinação da sub-
jetividade aos determinantes do capitalismo, desdobrando, nesse 
sentido, o desmonte da luta de classe, em favor da individualização, 
ou seja, da culpabilização dos trabalhadores em busca da constru-
ção de uma cultura de consumo, do consenso e do voluntariado. 
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Como desdobramentos políticos desse quadro, tem-se uma 
crescente aproximação entre as economias chinesa e norte-ameri-
cana, construindo-se um capitalismo liberal-financeiro e uma rela-
ção de dependência dos países periféricos – expresso no Modelo 
Liberal Periférico (MLP)14 (Pinto; Gonçalves, 2017). Verifica-se, 
com isso, uma nova fase do imperialismo abrindo espaço para a 
promoção de nova rota de acumulação para os capitais norte-ame-
ricanos. Isso acontece por meio do modelo de regulação neoliberal 
que investe na aliança entre o Estado norte-americano e frações do 
capital estadunidense, sobremaneira a bancário-financeira (Wall 
Street).

Com relação ao Brasil, o MPL caracteriza-se por desequilíbrios 
estruturais fragilizantes, pautados na estruturação de produção, 
significando o deslocamento na direção do setor primário, a desin-
dustrialização e a dessubstituição de importação, bem como um 
padrão de comércio exterior com a reprimarização das exporta-
ções, especialmente, regressivas, como também uma dependência 
tecnológica, aumento do gap tecnológico, ganhos no setor primário 
e perdas nos setores secundários e terciários; crescente vulnerabi-
lidade externa estrutural, concentração de capital e política econô-
mica sob a dominação financeira internacional (Pinto; Gonçalves, 
2017).  

14 O MLP representa um novo padrão de acumulação e produção capitalista em que 
se configuram profundas modificações tanto nas relações entre capital e trabalho 
quanto nas relações intercapitalistas. Verifica-se nesse padrão a redução do poder 
das forças sociais atreladas ao trabalho, o que, por sua vez, ampliou a superex-
ploração do trabalho, que é uma característica marcante do capitalismo perifé-
rico. Seus eixos estratégicos são: liberalização comercial, produtiva e financeira; 
mudança na forma de intervenção estatal por meio da privatização, reformas da 
previdência social e desregulamentação dos mercados (notadamente o mercado 
financeiro e o mercado de trabalho; dominação da fração bancário-financeira na 
dinâmica macroeconômica, aumento da dependência e, consequentemente, da 
vulnerabilidade externa estrutural que reduz o potencial de crescimento, que 
amplia a instabilidade macroeconômica e tem graves efeitos sobre questões estru-
turais (emprego, qualificação da mão de obra, educação etc.) (Pinto; Gonçalves, 
2017).
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Essa organização monopólica obedece à urgência de viabilizar 
um objetivo primário: o acréscimo dos lucros capitalistas mediante 
o controle dos mercados (Netto, 2011), fortalecendo ideologias 
conservadoras que se ramificam como senso comum, por meio da 
crença de que a desigualdade social não é uma questão orgânico-
-estrutural do sistema capitalista, mas um fator conjuntural que 
pode ser corrigido com qualificação e modernização da produção.

A política social, nesse cenário, é desmontada e a perspec-
tiva higienista é utilizada como mecanismo de controle para ame-
nizar os efeitos da “questão social”, mediante aprofundamento 
da desigualdade, cortes dos recursos, desmontes de programas 
sociais e negação da ciência em favor do avanço do negacionismo. 
Consequentemente, tem-se uma elevação do contingente de traba-
lhadores no “exército industrial de reserva” e desempregados. 

Essas transformações no mundo do trabalho com o aumento 
do “exército industrial de reserva) fortaleceram, por exemplo, 
durante a pandemia de Covid-19, o discurso de que o desemprego 
era oriundo da quarentena ou dos pedidos de “fique em casa”, 
muito embora os bancos estivessem apresentando aumento da 
lucratividade, ou seja, atribuiu-se ao indivíduo a responsabilidade 
do desenvolvimento do país e da melhoria da condição econômica.

Em linhas gerais, a lógica adotada pelo Estado foi de inves-
tir no processo de modificação da produção por meio do incre-
mento da tecnologia e da mundialização do capital, cuja tendência 
é a desindustrialização e a substituição do homem pela máquina, 
aumentando, portanto, o desemprego. Em contrapartida, investe-se 
massivamente na mercantilização dos direitos sociais, no aumento 
da exploração e na construção de uma ideologia do consenso trans-
mitida pelo projeto burguês e reproduzida nas redes sociais.  

Nessa “parceria” entre o público e o privado, o Estado adota 
duas posturas: a) de transferência de responsabilidades para a 
sociedade civil, por isso o fortalecimento do terceiro setor e de 
inciativas individuais em conjunto com um discurso de responsa-
bilização dos indivíduos; b) de transferência de recursos e de suas 
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responsabilidades para a iniciativa privada, nesse caso para o capi-
tal estrangeiro. 

Os adeptos do “terceiro setor” são: organizações não lucrativas 
e não governamentais, e instituições que desenvolvem atividades 
filantrópicas, ações solidárias, ações voluntárias e atividades pon-
tuais informais. Essas configurações têm feito com que a sociedade 
civil assuma atividades antes atribuídas ao Estado, assim, os indi-
víduos passam a se responsabilizar pelas expressões da questão 
social, que de maneira degradante, é provocada pelas próprias con-
tradições do capital (Montaño, 2012).

Sendo assim, no padrão neoliberal de resposta às demandas 
sociais, o que está em jogo não é o avanço do “terceiro setor”, mas 
as respostas que estão sendo dadas à questão social, na qual as 
demandas políticas, econômicas e ideológicas se resumem apenas 
à questão meramente técnico-operativa de ações pontuais, emer-
genciais, fragmentadas e imediatas.

Para Montaño (2012), o Estado dirigido pelos governos neoli-
berais afasta-se parcialmente da intervenção social, porém, é sub-
sidiador e promotor do processo ideológico de “transferência” da 
ação social para o “terceiro setor”. Isso significa que a sociedade 
passa a assumir a responsabilidade sobre a “questão social”, numa 
forma de “solidariedade sistêmica” (mediante a contribuição com-
pulsória e diferencial) para uma “solidariedade individual e volun-
tária, segundo os princípios da “autoajuda”, da “ajuda mútuo” e do 
“empreendedorismo”). 

Diante disso, não se acredita mais nas instituições democráti-
cas estatais ou classistas (partidos e sindicatos), nem, muito menos, 
na transformação social. O combate ao neoliberalismo apresenta-
-se como uma “rebeldia sem causa”, de teimosos e nostálgicos dos 
“velhos” projetos macrossociais que tinham o Estado como centro.

Sucintamente, o funcionamento do “terceiro setor” como parte 
do projeto neoliberal conservador tem seus rebatimentos na orga-
nização dos movimentos sociais e consiste nos instrumentos de: a) 
justificar e legitimar o processo de desestruturação da Seguridade 
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Social e desresponsabilização do Estado na intervenção social; b) 
desonerar o capital da responsabilidade de cofinanciar as respos-
tas às refrações da “questão social” mediante políticas estatais; c) 
despolitizar os conflitos sociais, dissipando-os e pulverizando-os, 
de modo a transformar as lutas contra a reforma do Estado em 
parceira com o Estado; d) criar a cultura ou ideologia do “possibi-
lismo”; e) reduzir os impactos (negativos ao sistema) do aumento 
do desemprego, focalizando as ações do Estado na pobreza gestada 
na “questão social”; f) e fomentar a autorresponsabilização pelas 
respostas às suas sequelas.

Esse funcionamento do “terceiro setor” se relaciona ao conser-
vadorismo, na medida em que a questão social passa a ser resolvida 
pela burguesia por meio do Estado unicamente enquanto caso de 
polícia, capaz de ser sanada com a repressão ou apenas com o ajus-
tamento dos indivíduos. 

E é nesse processo contraditório que se tem o fortalecimento 
da “novas direitas” no mundo, enquanto resultado da sacraliza-
ção do mercado financeiro como regulador máximo das relações 
sociais; do fundamentalismo religioso, que, em nome de Deus e da 
falsa verdade revelada, anula qualquer possibilidade de debate, 
reciclando o perigo vermelho e a exigência de uma desdemocra-
tização, ou seja, o conservadorismo radicalizado passa a exigir um 
regime mais violento, predatório e ideológico em favor da hege-
monia da burguesia por meio neoliberalismo enquanto estratégia 
para o aumento da margem de lucro e construção de um consenso 
(Gallego, 2018).

Diante disso, o elemento novo dessa problematização é com-
preender o conservadorismo enquanto espaço estratégico dispu-
tado pela burguesa como saída apara a “ameaça vermelha”, com 
o intuito de favorecer o mercado, cujas consequências levaram à 
eleição pelas vias democráticas de um presidente antidemocrático 
e fascista. 

Observa-se, diante disso, um projeto que agrega o avanço 
da ideologia conservadora, que se concretiza como conjunto de 
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princípios orientadores das práticas políticas de setores de direita 
e extrema direita no Brasil atual, conformando a assim chamada 
nova direita (Demier, 2018), aliando-se, portanto, ao neolibera-
lismo para efetivação de uma destruição radical dos direitos sociais 
e trabalhistas em nome da financeirização. 

Na saúde, essa destruição se intensificou com o fim dos 
núcleos ampliados de saúde da família, desfinanciamento da polí-
tica de saúde, em particular de saúde mental, com o reforço das 
comunidades terapêuticas e a defesa do uso de métodos barbari-
zantes, a exemplo do eletrochoque, bem como com a negação da 
ciência, perceptível nos depoimentos falaciosos de que os profis-
sionais de saúde estavam escondendo leitos durante a pandemia. 
Houve, assim, a completa destruição de programas e projetos. 

Como parte integrante desse conservadorismo, o Estado passa 
a reconduzir sua funcionalidade mediante transferência do fundo 
público para a iniciativa privada e para programas de socorro 
econômico. Essas orientações demonstram os limites do capita-
lismo, cujas consequências têm sido o avanço da barbárie pelo/no 
conservadorismo. Assim, nessa quadra histórica, trata-se de uma 
subsunção do plano político, social e econômico brasileiro aos inte-
resses internacionais, diga-se, aos EUA, no qual o Estado tem enca-
beçado, por meio do ideário conservador, um discurso camuflado 
de suposta “crise fiscal” e de moralismo das relações sociais como 
mote para intensificar o processo de privatização e exploração do 
trabalho. 

Dessa maneira, através desse ideário com pilares fundamen-
talistas e centrados nos ajustes econômicos, as políticas sociais são 
tratadas a partir do trinômio privatização-focalização-descentrali-
zação, materializadas na cultura antiestado e, sobretudo, na des-
qualificação da política, da democracia e do pensamento crítico, a 
partir do conservadorismo-neoliberal, que se concretiza como con-
junto de princípios orientadores das práticas políticas da direita e 
da extrema direita brasileira, conformando a assim chamada nova 
direita, que avançou com Bolsonaro. 
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Em dados, esse governo representou o aprofundamento da 
desigualdade social, ao passo em que contribuiu com o aumento 
da lucratividade dos bancos e do mercado financeiro. A Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios, publicada em 2022, apre-
sentou as duas maiores taxas de desemprego no Brasil, que foram 
13,8% em 2020 e 13,2% em 2021. Essa mesma pesquisa revela um 
aumento no número de empregados sem carteira em 2022, que foi 
de 35,9 milhões de pessoas. Esses dados revelam os desdobramen-
tos de medidas de ajustes e reformas que reforçaram o aprofun-
damento da precarização e desmantelamento das regulamentações 
trabalhistas.

Do ponto de vista da contradição fundamental do capital (tra-
balho versus capital), nota-se, no contexto pandêmico de recru-
descimento do conservadorismo, um aumento da concentração 
e centralização da riqueza entre os representantes da burguesia 
financeirizada. Por outro lado, também é perceptível uma intensi-
ficação nas formas mais precárias do trabalho, que se revelam no 
aumento do pauperismo. 

Esses elementos se apresentam nas seguintes informações, 
conforme dados do Ipea (2022) e do IBGE (2022): a pobreza saltou 
de 12,9% em 2012 para 15,7% em 2021, atingindo, 62,5 milhões 
de brasileiros; em 2022, esse número aumenta para 70 milhões de 
pessoas, entre as quais, 29,6% possuem renda familiar inferior a R$ 
497 mensais. Enquanto isso, o relatório anual de desigualdade da 
Oxfam, divulgado em 2023, revela que uma parcela de apenas 1% 
das pessoas mais ricas do planeta acumulou duas vezes mais rique-
zas do que o resto da população mundial em dois anos.

O Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos (Dieese) em 2022, por sua vez, publicou o rela-
tório “As contradições da melhora dos indicadores econômicos 
no Brasil”, que mostra o aprofundamento de desigualdades estru-
turais de renda no país com a criação de postos de trabalho nas 
modalidades por conta própria (sem CNPJ e sem contribuição 
para a Previdência). Uma das consequências disso é a existência 
de 10 milhões de pessoas em desemprego em 2021. Outro dado 
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relevante: o contingente de desocupados, trabalhadores desprote-
gidos ou desalentados e de indivíduos ocupados com insuficiência 
de horas e em negócios familiares é de cerca de 60 milhões de pes-
soas (Dieese, 2022).

Diante do exposto, esses dados relevam em números as mani-
festações da questão social que estão relacionadas às mudanças 
vivenciadas no mundo do trabalho e no âmbito do Estado. E o pro-
fissional crítico, diante desses elementos, deve se aproximar, por 
meio do método dialético, do movimento da realidade concreta, 
buscando o efetivo engajamento político com os diversos movi-
mentos sociais, fortalecendo as lutas sociais e a dimensão política 
da profissão, sem, contudo, idealizar ou experimentar um papel 
revolucionário para esse mero trabalhador e para a profissão 
(Iamamoto, 2010). Portanto, as ações profissionais precisam estar 
orientadas pelos fundamentos teórico-metodológicos, ético-políti-
cos e procedimentos técnico-operativos, tendo como referência o 
projeto profissional do Serviço Social construído nos últimos trinta 
anos. 

Diante disso, os assistentes sociais na saúde devem atuar em 
quatro grandes eixos: atendimento direto aos usuários; mobiliza-
ção, participação e controle social; investigação, planejamento e 
gestão; assessoria, qualificação e formação profissional (CFESS, 
2010). Devem, portanto, trabalhar com a perspectiva ampliada 
de saúde a partir dos determinantes sociais, econômicos, políti-
cos e culturais que estão relacionados ao processo saúde-doença 
nas relações sociais dos sujeitos, famílias e sociedade, mediante as 
seguintes questões: democratização do acesso às unidades e aos 
serviços de saúde; estratégias de aproximação das unidades de 
saúde com a realidade; trabalho interdisciplinar; ênfase nas abor-
dagens grupais; acesso democrático às informações e estímulo à 
participação popular (CFESS, 2010).
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Considerações aproximativas 

Diante do exposto, observa-se que, mesmo o Serviço Social 
tendo conquistado avanços profissionais a partir dos anos de 1990, 
grandes são os desafios que marcam a conjuntura presente, haja 
vista que estamos diante de processos de financeirização e de 
ascensão da ideologia conservadora, que requisitam das profissões 
executar inciativas que criminalizem a exponenciação da questão 
social decorrente do agravamento das contradições internas dos 
sistema capitalista, exigindo do Serviço Social a adoção de análi-
ses, ações e intervenções mais qualificadas, que consigam romper 
com uma análise formal abstrata sobre as múltiplas manifestações 
dessa problemática. 

Entre os principais desafios atrelados à herança conservadora 
da profissão, destacam-se: a) aprofundamento do conservadorismo 
nos modos de pensar e agir dos empregadores, à medida que requi-
sitam dos/as profissionais atribuições e competências baseadas no 
clientelismo e no silenciamento das reivindicações dos usuários, 
enquanto naturalizam a precarização dos serviços; b) a presença 
do modelo biomédico e curativista, reforçado com a contratação 
de profissionais por meio de cooperativas, corroborando a lógica 
da privatização do SUS por dentro do próprio SUS; c) a imagem do 
assistente social como “faz tudo”, ou seja, como capaz de dar res-
postas para todas as demandas; d) a concepção do assistente social 
como secretário de outras categorias profissionais; e) o entendi-
mento do assistente social como aconselhador capaz de atuar na 
subjetividade dos sujeitos. 

Assim, é preciso discutir com a categoria tais proposições, 
pois, à medida que os/as assistentes sociais não identificam tais 
desafios, reforçam tendências conservadoras presentes na profis-
são e acabam se distanciando de uma prática profissional crítica, 
reflexiva e propositiva, em detrimento de uma atuação laboral que 
psicologiza as relações sociais, naturalizando as contradições pre-
sentes no cotidiano, isto é, favorecendo a mercantilização e a finan-
ceirização da saúde. 
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CAPÍTULO 3

INSTRUMENTALIDADE E SERVIÇO SOCIAL  
NO CONTEXTO DA LITERATURA CRÍTICA

Erlenia Sobral do Vale1

Silvana Mara de Morais dos Santos2

Introdução: ensino e pesquisa da instrumentalidade

A partir da nossa experiência como docentes de cursos de 
Serviço Social em universidades públicas (Uece e UFRN), ao atu-
armos no ensino com componentes curriculares sobre o tema do 
trabalho e instrumentalidade da profissão, deparamo-nos com o 
conjunto de preocupações dos/as discentes em apreender, de forma 
mais operacional, a prática profissional. Na UFRN, no componente 
curricular Oficina de Instrumentalidade e Projeto Ético-Político do 
Serviço Social3 e na Uece, nos componentes curriculares Supervisão 
de Estágio II e Oficina de Instrumentalidade, ouvimos dos/as estu-
dantes a afirmação de que a dimensão técnico-operativa não era 
suficientemente abordada na formação profissional. Ainda que tal 
avaliação não seja uma novidade, considerando o debate histórico 
no Serviço Social no Brasil, tornou-se objeto de nossos diálogos 

1 Assistente Social, professora do Curso de Graduação em Serviço Social na 
Universidade Estadual do Ceará (Uece).

2 Assistente Social, professora dos Cursos de Graduação e Pós-Graduação em Serviço 
Social da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). Coordenadora do 
Grupo de Estudos e Pesquisa em Trabalho Ética e Direitos (GEPTED).

3  Disciplina ofertada no 5º período do Curso de Graduação em Serviço Social da 
UFRN.
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de forma mais recorrente, a cada início de semestre, dada a pre-
dominância de certa nebulosidade no entendimento da instru-
mentalidade por discentes. Seguindo a tendência crítica do debate 
nacional, foi possível observar que, mesmo em face da renovação 
teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa e de todo o 
acúmulo da cultura crítica do Serviço Social, a cada turma, atualiza-
vam-se questionamentos sobre o caráter generalista da formação 
profissional, acompanhados de uma certa tendência a evidenciar 
dificuldades que transitavam no entendimento da relação entre 
as determinações societárias e o cotidiano profissional, conside-
rando as dificuldades de como lidar, no ambiente institucional, 
com a formulação das respostas profissionais. Se essas questões se 
apresentassem isoladas em um/a ou outro/a discente/semestre, 
talvez não chamassem nossa atenção e poderiam ser facilmente 
explicadas, por meio, especialmente, das origens conservadoras do 
Serviço Social e da própria lógica de senso comum, que, mesmo no 
ambiente acadêmico, tende à reprodução antidialética da relação 
entre teoria e prática, instaurando um fosso no modo de pensar e 
apreender a realidade. O fato de se atualizarem a cada semestre e 
de expressarem preocupações genuínas de segmentos expressivos 
da juventude que está no curso nos fez tratá-las com mais rigor teó-
rico e sensibilidade pedagógica. E, assim, tivemos a oportunidade 
de refletir de forma sistemática sobre o ensino da dimensão técni-
co-operativa mediante a experiência de pós-doutorado na UFRN4, 
agregando importantes reflexões às trocas realizadas. O presente 
texto evidencia alguns achados do estudo realizado no ano de 2019. 

Em sintonia com a proposta curricular debatida nos dois cursos 
(da Uece e da UFRN) e à luz das diretrizes curriculares da Associação 
Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS), temos 
abordado a dimensão técnico-operativa situada na caraterização do 
trabalho em seu sentido ontológico e histórico. Com base nas soli-
citações de discentes, mencionadas anteriormente, constituiu-se, 

4  O pós-doutorado em Serviço Social na UFRN da docente Erlenia Sobral do Vale, sob 
orientação da professora Silvana Mara, ambas autoras do presente texto. 
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entre 2012 e 2013 na Uece, um grupo de estudos sobre a temática 
Trabalho e instrumentalidade do Serviço Social. O grupo avançou 
não somente em estudos, mas também na realização de pesquisa 
empírica e bibliográfica para apreender os elementos históricos da 
instrumentalidade do Serviço Social. 

Ao abordarmos, na pesquisa realizada de 2012 a 2013, o 
Serviço Social em quinze instituições, identificamos a diversidade 
da dimensão técnico-operativa a partir da natureza de diferentes 
espaços sócio-ocupacionais: cinco organizações não governamen-
tais (ongs), cinco instituições públicas e cinco instituições priva-
das. Os resultados obtidos a partir das entrevistas com assistentes 
sociais reiteraram a preocupação de que a formação profissional 
abordasse de modo mais direto e enfático a dimensão técnico-ope-
rativa, o que instigou o nosso grupo de estudos, abrigado no Centro 
de Estudos Trabalho e Ontologia do Ser Social (CETROS) a conti-
nuar desenvolvendo a pesquisa, na perspectiva de aprofundar a 
investigação sobre a literatura do Serviço Social que contribui no 
entendimento da instrumentalidade. 

Assim, enfrentando a problematização de uma suposta ausên-
cia ou insuficiência no ensino da dimensão técnico-operativa, ele-
gemos como objeto de estudo no pós-doutorado a interação com 
autores/as no contexto na produção intelectual de caráter crítico 
do Serviço Social.5 Tais reflexões foram compreendidas à medida 
que recuperamos a trajetória histórica do movimento de reconcei-
tuação, especialmente na sua terceira fase. Trata-se da intenção de 
ruptura que fundamenta a perspectiva até agora hegemônica na 
profissão, que recebeu historicamente críticas quanto a supostas 
lacunas no debate dos processos interventivos, dado o desloca-
mento da pauta profissional para preocupações macrossocietárias, 
com fundamento na teoria marxista. 

5  Para aprofundamento das reflexões aqui sinalizadas, sugerimos ler o relatório 
final de pesquisa do pós-doutorado de Erlênia Sobral do Vale.
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Ao expor os elementos que compõem essa assertiva, Guerra 
(2000) concorda que é preciso buscar os fundamentos dessa crítica, 
reconhecer sua importância, mas também seus limites. Admite que 
é preciso dimensionar adequadamente as contribuições que mar-
caram o debate metodológico das primeiras fases da reconceitua-
ção, seus acúmulos, mas sem ingenuidade e situando suas reflexões 
no tempo histórico. Feitas tais ponderações, o retorno contínuo a 
essa preocupação precisa ser compreendido em suas tendências e 
determinações.

Ademais Guerra (2000) reconhece a importância do cres-
cimento do debate da instrumentalidade do Serviço Social, mas 
afirma a necessidade de avanço para uma reflexão ampliada que 
supere a dimensão técnico-operacional e que se recomponha uma 
perspectiva de instrumentalidade mediada. É preciso localizar, na 
História, a dinâmica em que o Serviço Social alcançou uma pers-
pectiva crítica de elaboração e intervenção. É no contexto pós-re-
conceituação que o Serviço Social avança no debate sobre a leitura 
da questão social, com base nos fundamentos da vida social. No tra-
balho de pós-doutorado, delimitamos autores/as que se encontram 
na seara crítica nascida no processo de renovação, em particular: 
Marilda Vilela Iamamoto (O Serviço Social na Contemporaneidade, 
2000), Vicente Faleiros (Saber profissional e poder institucional, 
1985, e Estratégias em Serviço Social, 2010), Rosa Lúcia Prédis 
Trindade (Desvendando o significado do instrumental técnico-ope-
rativo na prática profissional do Serviço Social, 1999, e Ações pro-
fissionais, procedimentos e instrumentos no trabalho dos assistentes 
sociais nas políticas sociais, 2017) e Yolanda Guerra (A instrumen-
talidade do Serviço Social, 2000). O objetivo fundamental dessa 
pesquisa foi identificar a perspectiva de instrumentalidade desses 
autores/as, especialmente conduzindo o estudo em três eixos: 1. 
Contextualização do/a autor/a e da obra; 2. Como o/a autor/a loca-
liza o Serviço Social no mundo do trabalho e da inserção institu-
cional; e 3. Concepção do/a autor/a sobre instrumentalidade e/ou 
Concepção da dimensão técnico-operativa; dimensão interventiva 
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e Indicações para o cotidiano profissional6. Para este artigo, elabo-
ramos uma síntese de parte do material produzido naquela ocasião, 
agregando questões da nossa experiência docente no ensino da ins-
trumentalidade do Serviço Social.

Vicente de Paula Faleiros: o foco no conteúdo político  
da instrumentalidade

Os livros inicialmente aqui utilizados: Saber profissional e 
saber institucional e Metodologia e ideologia do trabalho social 
foram publicados no Brasil no ano de 1985. Reúnem preocupações 
do autor com o conteúdo político do exercício profissional do/a 
assistente social, com destaque para a indicação de estratégias e 
táticas que devem nortear o trabalho na perspectiva dialética de 
leitura da realidade institucional e social. Nas duas obras, a direção 
política é bem demarcada para realizar a definição da metodologia 
do trabalho. 

Ao tratar da intenção de ruptura em sua obra Ditadura e Serviço 
Social: uma análise do Serviço Social no Brasil pós-64, Netto (1990) 
identifica Leila Santos e Vicente de Paula Faleiros como dois profis-
sionais representativos da ruptura ocorrida no Serviço Social com o 
movimento de reconceituação. Leila Santos pelo papel central que 
exerceu na experiência de BH e Faleiros pela influência que exerceu 
nas vanguardas progressistas com o livro Trabajo social, Ideología e 
Método (Buenos Aires, 1972). Quanto a esse aspecto, ressalta Netto 
(1990, p. 273):

Assim é que Faleiros procura fundar o projeto 
de ruptura no domínio do fazer profissional 
a partir de uma análise das conexões entre 

6  Ressalve-se, entretanto, que do texto produzido na ocasião do pós-doutorado não fare-
mos referência às reflexões sobre Marilda Iamamoto, tendo em vista que esta parte 
do material já foi publicada no livro dois da trilogia Trabalho e Instrumentalidade, 
produzida pelo grupo de pesquisa da Uece. Vide: Chagas e Vale (2021).
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dinâmica profissional e dinâmica institucional 
e das correlações de forças, oferecendo indi-
cações prático-operativas; e ao mesmo tempo 
enfoca, de um ponto de vista analítico, pro-
blemáticas socioeconômicas que engendram 
espaços sócio-ocupacionais para a intervenção 
profissional, buscando, além das determina-
ções teóricas, encontrar referências críticas 
para a prática cotidiana dos assistentes sociais.

O autor se refere a Faleiros como um pesquisador com preocu-
pações dirigidas especialmente para a operacionalização da profis-
são, mas que não perde de vista o contexto macrossocietário.

Vicente Faleiros recupera, na obra Saber profissional e saber 
institucional (1985), textos publicados entre 1979 e 1984, cujo 
tema central é a análise da relação entre poder institucional e saber 
profissional. Entre as questões abordadas, está a que nos interessa 
mais particularmente neste estudo: uma metodologia própria da 
profissão, sem que isso signifique defesa de processos de endoge-
nia da classe ou qualquer tipo de metodologismo.

Considerados como formas históricas de relação entre as clas-
ses, forças sociais e da relação entre Estado e sociedade, o saber 
profissional e o saber institucional são tratados nessa contextu-
alidade. Para o autor, a elaboração e a organização do saber pro-
fissional são processos de domínio e de legitimação da classe, de 
controle e direcionamento da dinâmica social, portanto, Faleiros 
foca o debate a partir do conteúdo político que caracteriza a natu-
reza histórica da profissão.

Assim, localiza a luta de classes na institucionalização demo-
crática. De um lado, a burguesia, com seu poder econômico, con-
trola a sociedade, organizando a dinâmica social com produção de 
conhecimentos administrativos, políticos e técnicos em acordo com 
seus interesses. Do outro lado, o proletariado confronta buscando 
alternativas históricas, ao elaborar a crítica à ordem burguesa. Essa 
luta pelo poder exige dados, análises e propostas elaboradas por 
profissionais e trabalhadores/as intelectuais. Uma disputa que se 
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realiza a partir da expansão da gestão do capital sobre a vida coti-
diana. Esse enraizamento se coloca nas instituições, como destaca 
o autor:

As instituições representam, contraditoria-
mente, a expansão dessa gestão do capital 
sobre a vida cotidiana e das formas organiza-
tivas e de mobilização de recursos das classes 
dominantes em relação aos conflitos e amea-
ças à ordem social e à expansão das conquis-
tas populares, de formas de organização das 
categorias atendidas pelas instituições e de 
mobilização por reivindicações que se tornam 
expressas justamente pela feição institucional 
que assumem (Faleiros, 1985b, p. 9).

Com essa perspectiva de entendimento da dinâmica institucio-
nal, Faleiros (1985b) destaca a importância do profissional saber 
analisar a conjuntura para evitar o tecnocracismo e o tecnicismo. 
Nesse sentido, os textos indicam a preocupação com a articulação 
entre as condições políticas subjetivas e as condições de produção 
que se tornam conscientes e objetos de ação. O/A profissional deve 
buscar um posicionamento mais vantajoso para as classes popula-
res, diante da correlação de forças em presença. Nesse horizonte, já 
sinaliza a “troca de saberes” entre profissionais e população usuá-
ria como um ponto central do trabalho. 

Assim, aponta, na parte I do texto A instituição: poder e saber, 
que a busca de método em comum no Serviço Social, diante da 
diversidade de problemas, eliminou, durante um tempo, o ponto 
central do debate que é a relação entre contexto institucional e 
atuação profissional. O aprofundamento dessa questão, na visão 
do autor, é que poderia evitar equívocos idealistas e vanguardistas. 
A aproximação cotidiana com o trabalho concreto do/a assistente 
social exigiu e exige novas mediações. A necessidade de reconhecer 
as mediações globais no sistema capitalista comparece, mas ainda 
carecendo de aprimoramentos nas particularidades históricas de 
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cada lugar. Nesse processo, é preciso verificar as relações institu-
cionais por via da política social e a atuação profissional ultrapassa 
o domínio de instrumentos e técnicas.

A prática profissional se torna cada vez mais 
complexa e não pode mais ingenuamente ser 
reduzida a entrevistas, reuniões e visitas e nem 
a um militantismo partidário sectário. Ele se 
torna um saber estratégico. Ele se torna um 
saber técnico. Um saber que necessita situar-
-se num contexto político global e num con-
texto institucional particular, visualizando as 
relações de saber e poder da e com a própria 
população (Faleiros, 1985b, p. 28). 

Aqui já inicialmente aparece o entendimento de instrumenta-
lidade numa centralidade política importante, focando na relação 
de forças. Para isso, destaca a necessidade de saber usar os recur-
sos institucionais em função dos interesses da população e avaliar 
os momentos de avanço e recuo por via do debate coletivo como 
perspectiva que tem estratégias e táticas. Seria uma superação de 
um momento da reconceituação que vislumbrou apenas as práti-
cas extrainstitucionais como comprometidas com os interesses da 
população.

Avançando na compreensão do significado do contexto insti-
tucional, o autor lembra que as instituições são organizações trans-
versais a toda a sociedade e suas contradições.

A face humanista esconde também o uso da 
violência, pela busca de consentimento, da 
aceitação, numa série de mediações organi-
zadas para convencer, moldar, educar a com-
preensão e a vontade das classes dominadas 
[...] A instituição se torna uma patrulha ideo-
lógica da vida pessoal e social do cliente. Este 
controle se realiza através de entrevistas, visi-
tas, fichários, documentos, interrogatórios. 
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Tudo é vasculhado, despossuindo indivíduos 
e grupos de si mesmos, colocando-os à mercê 
de quem controla a informação sobre eles e 
influencia preponderantemente suas decisões. 
(Faleiros, 1985b, p. 32-33).

O autor destaca, assim, o conteúdo político, a dimensão éti-
co-política que é orgânica no uso de instrumentos e técnicas nas 
instituições. A busca institucional é por conter as ameaças à repro-
dução da força de trabalho e as ameaças à paz social. Nesse sen-
tido, é preciso categorizar a população, definir estratos e camadas, 
escondendo o vínculo classista de suas relações.

Os procedimentos burocráticos estabelecem 
um roteiro rígido de atuação que possa ser bem 
controlado desde cima, de cima para baixo. O 
planejamento e a programação permitem e 
obrigam cada vez mais a esse controle interno, 
transformando a disciplina em uma questão 
de competência, de avaliação, de eficácia. O 
modelo industrial penetra todos os setores ins-
titucionais. (Faleiros, 1985b, p. 35).

Ao reconhecer e dar ênfase ao conteúdo político da instru-
mentalidade institucional, o autor descarta a neutralidade e expõe 
a materialidade do processo por dentro, saindo de considerações 
mais gerais e abstratas. Essa caracterização facilita o entendimento 
das contradições da instituição e a torna parte fundamental do pro-
cesso de intervenção profissional.

Entre as possibilidades de escolha e atuação profissional nas 
instituições, Faleiros (1985b) destaca a transformação da corre-
lação de forças institucionais pela formação de alianças entre os 
técnicos e os grupos oriundos das classes dominadas. Em suas pala-
vras: “trata-se de uma ruptura com a lealdade irrestrita à violência 
institucional”. (Faleiros, 1985b, p. 44). Aponta uma questão central 
que preocupa os profissionais: “Que fazer numa instituição para 
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responder aos interesses populares sem perder o emprego, levar na 
cabeça, e sem cair no assistencialismo e no controle da população?”. 
(Faleiros, 1985b, p. 45). A pauta do que fazer é em Faleiros muito 
associada à condição da direção política do exercício profissional. 

Para caracterizar a dinâmica institucional, o autor lembra 
Foucault (1977) na identificação do caráter disciplinador que busca 
a docilidade e utilidade dos indivíduos servis ao poder. Destaca, 
entretanto, que, embora importante para compreensão da tecnolo-
gia do poder, essa perspectiva não tem as lutas e classes sociais no 
contexto capitalista. As instituições só podem ser amplamente des-
vendadas no jogo político da sociedade, e há uma relação orgânica 
com o patamar dos interesses e conflitos de classe que são apro-
priados na sua dinâmica.

As exigências institucionais têm uma sequ-
ência, um fluxograma, ocupando o pessoal 
profissional no processo de verificação da ele-
gibilidade para entrada ou saída do benefício e 
acompanhamento do incapacitado, na verifica-
ção simultânea da aptidão, do direito do cliente 
e da verossimilhança de seu discurso em rela-
ção ao direito alegado... Ao mesmo tempo em 
que são controle e manutenção, os mecanismos 
institucionais são mediações de estratégias de 
sobrevivência... (Faleiros, 1985b, p. 50).

Nesse sentido, é que, para Faleiros (1985b), o/a assistente 
social, tendo no horizonte os interesses populares, deve partir para 
a tomada de consciência dos adversários, de suas estratégias e de 
si mesmo/a, de seus próprios interesses para transformá-los em 
mecanismos de poder na prática cotidiana. Para isso, é necessária 
uma boa fundamentação teórica.

As relações de força não se confundem com 
uma polarização dicotomizada, mas se definem 
em conflitos e alianças entre classes, grupos, 
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frações, categorias e indivíduos nas lutas con-
cretas do cotidiano. No âmbito institucional, a 
“guerra de posições” implica lutas pelo poder 
de decisão e de manipulação de recursos e se 
manifesta claramente no processo de escolha 
dos nomes para os cargos de chefia. Nessas 
lutas, em geral, fica excluído o público a quem 
se dirige a própria instituição... (Faleiros, 
1985b, p. 53).

Assim, faz-se necessária a análise das forças em presença e 
dos mecanismos de dominação e relação destes com a sociedade. 
A análise de conjuntura e institucional contribui para o estabeleci-
mento de estratégias e táticas, como, por exemplo, construir novos 
meios de utilização e construção do processo de informação,

As estatísticas, relatórios, exames, visitas, 
entrevistas, recolhem dados sobre o cotidiano 
das camadas populares que são atendidas 
pelas instituições. São formas de sistematiza-
ção do conhecimento sobre a vida da popula-
ção, obtida no relacionamento interindividual. 
Estas tarefas e exigências institucionais, em 
geral para controle, não podem transformar-
-se em mecanismos de autoconhecimento da 
população para a elaboração de estratégias 
consequentes de ação na consecução de seus 
interesses imediatos ou mediatos? As reuniões 
não podem ser meios de expressão dos inte-
resses populares e de articulação de estraté-
gias e táticas para ação? [...] A luta pelo acesso 
aos direitos passa também pelo cotidiano do 
profissional, pois às filas silenciosas, à trami-
tação burocrática, ao adiamento dos pedidos é 
preciso contrapor táticas de comunicação, de 
agrupamento, de expressão da insatisfação, de 
manifestação da palavra, de exigências de res-
postas claras, de prestação de contas, de expli-
cações plausíveis... (Faleiros, 1985b, p. 55).
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Há uma centralização do caráter político da instrumentalidade 
do trabalho profissional ao orientar o cotidiano por um processo de 
reflexão e ação para obtenção de efeitos ideológicos, políticos e eco-
nômicos favoráveis aos interesses da população. O político aparece 
na análise crítica da dinâmica institucional em um conjunto de esco-
lhas reflexivas e práticas para disputar outros rumos institucionais. 
O técnico constantemente se submete a esse telos que o orienta e o 
define. Faleiros (1985b, p. 57) reforça que “o processo de acumula-
ção do capital é contraditório e nas instituições se produzem lutas 
para manter e transformar a exploração e a dominação”. 

Crítico do funcionalismo, o autor lembra que nesse tipo de 
perspectiva prevalece o modelo de solução de problemas. A lógica 
tecnocrática coloca as necessidades sociais em termos já determi-
nados pelas instituições.

Passa-se a crer que através de simples arran-
jos tecnocráticos poder-se-á resolver os pro-
blemas sociais. Esta crença na técnica é um 
novo tipo de ideologia. Não é o fim da ideolo-
gia, mas sim uma ideologia que está surgindo 
com o próprio desenvolvimento das grandes 
organizações. [...] O cumprimento das normas 
burocráticas passa a ser a lógica do trabalho 
profissional e o objeto do profissional passa a 
ser não o problema social, mas a perturbação 
da ordem institucional. (Faleiros, 1985b, p. 
60-61).

Um dos elementos centrais apontados por Faleiros é a necessi-
dade de se superar essa visão e estabelecer relações democráticas e 
alternativas com a “clientela”:

Apesar da subordinação do profissional, do 
fato de ser assalariado pela instituição, de estar 
submetido às normas institucionais, ele tam-
bém está vinculado ao cliente. Há quem busque 
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nas instituições formas de relacionamento. 
É possível uma forma alternativa, é possível 
desenvolver o modelo da mediação, é possí-
vel ocupar espaço político, é possível tratar 
as pessoas não como súditos e clientela, mas 
como cidadãos. São as lutas sociais que têm 
impulsionado novas formas de relações entre a 
clientela e as instituições de desenvolvimento 
social, exigindo destas a resposta a seus pro-
blemas e é justamente através desta pressão 
que novas formas estão surgindo para buscar 
novos tipos de relações entre as instituições e a 
população (Faleiros, 1985b, p. 69). 

Situam-se nas relações externas a dinâmica institucional e a 
prática profissional. Por isso, a possibilidade de acomodação e de 
adaptação do profissional, mas também a possibilidade de reagir, 
de modo que cada grupo de profissionais faz análise concreta da 
situação, com o desafio de ser “o interlocutor orgânico de um bloco 
histórico da transformação” (Faleiros, 1985b, p. 70).

Faleiros, também, analisa o conteúdo político do planejamento 
que por vezes aparece como “ato racionalizador” e é muitas vezes 
usado para consultar a população, com certa aparência de parti-
cipação, mas sem significar inclusão nas decisões. A participação, 
entretanto, pode ser vista como uma questão de classe, de organi-
zação e combate dos trabalhadores. 

Continua, desse modo, identificando nas instituições os ele-
mentos que revelam o conteúdo de classe. Nesse sentido, localiza 
que o trabalho social está enraizado nessa dinâmica e que, se tra-
tado numa visão dialética, precisa recuperar história e estrutura.

História no sentido de partir das forças em pre-
sença, em cada conjuntura, em cada momento, 
forças gerais e especificas, vendo-se a situação 
imediata e a mediatizada. Estrutural enquanto 
coloca a atuação, a prática, na totalidade con-
traditória das relações de exploração e de 
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dominação. [...] Este saber implica, portanto, 
situar-se na dialética das forças sociais e na 
utilização de mediações complexas de análise e 
ação. Nada de mais antidialético que o imedia-
tismo (Faleiros, 1985, p. 103-104).

Concepção de instrumentalidade e/ou concepção  
da dimensão técnico-operativa, dimensão interventiva  
e indicações para o cotidiano profissional

Partindo dessas considerações, o autor adentra a questão da 
metodologia do Serviço Social. Critica inicialmente a consideração 
do método como ponto central do exercício, em especial como con-
junto fixo de regras. As questões metodológicas devem ser tomadas 
como historicamente determinadas.

O perigo de definir o Serviço Social como uma 
tecnologia é justamente o de reduzi-lo a um 
mero executor, em microprojetos, das gran-
des decisões políticas. E mais grave ainda, a 
um executor bem adestrado pelo treinamento 
dado nas técnicas de diagnóstico, planificação 
e avaliação, estabelecidos de acordo com obje-
tivos pré-definidos pelas classes dominantes 
(Faleiros, 1985b, p.107). 

Nessa perspectiva, apresenta os diferentes paradigmas do tra-
balho social, identificando a metodologia de articulação à proposta 
que segue na linha de compromisso com os interesses populares.

A relação contraditória na qual se inscreve o 
trabalho social só pode ser entendida neste 
contexto de relações de classes. As contradições 
se manifestam e se apresentam sob a forma de 
relações e o trabalho social nelas está inserido. 
Assim, um problema, uma questão apresentada 
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pela população, por um indivíduo, são expres-
sões das relações sociais e não o resultado 
estático de uma falha individual ou coletiva, 
mesmo aparentemente apresentado como falta 
de saúde, falta de habitação, falta de recrea-
ção, falta de alimentação. [...] Transformar a 
compreensão de uma questão é um processo 
de produção constante de conhecimento, arti-
culando as categorias gerais às expressões, 
palavras e gestos apresentados através do 
relacionamento da população com o assistente 
social. Este relacionamento pode fazer-se atra-
vés de vários procedimentos, como as entre-
vistas, a reunião, manifestações de rua, visitas, 
telefonemas (Faleiros, 1985b, p.111-112).

Nessa seara de preocupações, Faleiros lembra que, nessa 
metodologia de articulação, a linguagem é algo importante e defini-
dor, novamente sob o prisma da dimensão política que possui.

Este posicionamento implica a criação de for-
mas de comunicação em que haja uma hori-
zontalidade no falar e onde o informar seja 
tomado como uma tarefa política para colocar 
a população a par daquilo que o assistente 
social sabe, pois, no processo de comunicação, 
há um confronto de saberes que são diferentes 
e estão, mas que servem a políticas diferentes e 
estão em relação com interesses contraditórios 
(Faleiros,1985b, p. 113).

O processo de articulação consiste na formação de vínculos 
políticos para fortalecer a autonomia, a independência ideológica 
da população e a sua organização.

A análise sistemática da conjuntura e da estru-
tura é fundamental para uma metodologia de 
articulação, pois em cada momento variam as 
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correlações de forças e, conforme o contexto 
institucional, pode haver formas diferentes de 
encaminhamento de uma questão. Portanto 
não há receitas (Faleiros, 1985b, p. 115).

Assim, o/a assistente social pode mobilizar e criticar com uma 
análise política ampla e com metodologia capaz de refletir sobre 
o processo a partir do mapeamento das forças em presença e das 
formas alternativas de ação. O cotidiano impele a tendência ao puro 
ativismo e concentração nas rotinas. Entender o relacionamento 
implica situar as relações mais globais, insiste sempre o autor. 

Observa-se, no seu pensamento, um denso foco na dimensão 
política da instrumentalidade. Os instrumentos e técnicas citados 
recuperam aspectos que só são colocados em relevância à medida 
que pautados em estratégias e táticas para favorecer a “clientela”. O 
grande desafio cotidiano é a conquista de uma leitura política que 
movimente o particular e o geral na análise da correlação de forças 
que favoreçam os interesses da classe. Por isso, a busca por articu-
lar e não regular, de horizontalizar a comunicação, de reconhecer 
não só o indivíduo, mas, também, a classe. 

A dimensão metodológica é desenvolvida de forma mais minu-
ciosa na obra Metodologia e ideologia do trabalho social, também 
publicada em 1985. Recuperamos aqui alguns trechos em que 
Faleiros trata da sistematização do trabalho social (capítulos 5 e 
6). Ele diferencia a informação de que o homem do povo dispõe 
(ligada à sua luta pela sobrevivência) da informação do técnico que 
é mediatizada por conceitos e teorias como recursos para a análise 
das situações. Como a instituição existe para selecionar, classificar 
e enquadrar, cabe outra postura ao profissional comprometido com 
os interesses da população.

A sistematização não implica situar-se fora das 
instituições, mas no estabelecimento de uma 
nova estratégia de conhecimento e ação. Essa 
estratégia implica uma nova visão da palavra 
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e da ação das classes subalternas, como uma 
mediação de um sistema complexo de rela-
ções sociais estruturais. A prática torna-se 
mediatizada, não pelas normas e controles ins-
titucionais, mas por um plano de análise que 
se constrói historicamente na própria práxis 
de relações entre as forças em presença e das 
quais os profissionais fazem parte (Faleiros, 
1985a, p. 82).

O autor identifica, no esquema de ação, investigação e expo-
sição, uma sistematização que facilita uma aliança entre o saber 
técnico e o saber popular para avançar nas lutas. Trata-se de uma 
prática para situar-se nas relações de poder e contrapoder no con-
texto das lutas concretas.

Meios e recursos técnicos os mais variados 
como fichas, gravações, entrevistas, fotos, diá-
rios, cartas, questionários podem assim ser uti-
lizados como instrumentos de informação para 
transformação. Informação que se acumula e 
se modifica pela análise e pela comunicação na 
prática. (Faleiros, 1985a, p. 83).

Observe-se, mais uma vez, que nessas obras que agora aborda-
mos, Faleiros destaca o conteúdo político que constitui as escolhas 
profissionais, dando uma direção à instrumentalidade mediada.

Uma profissão não se define somente pelo seu 
método de trabalho, pelo seu ciclo operativo, 
dentro de uma área ou setor do universo que 
se propõe a estudar, ocupando o número sig-
nificativo de pessoas que, por seu exercício, 
recebem uma remuneração. Uma profissão 
define-se nas relações historicamente esta-
belecidas pelo desenvolvimento das forças 
produtivas e das relações sociais entre classes 
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dominantes e dominadas. Em outras palavras 
a profissão implica saber e poder. (Faleiros, 
1985a, p. 85).

O/A profissional se constrói no compromisso com uma ou 
outra força social. Nesse sentido, o princípio de totalidade deve 
nortear o trabalho social e fica evidente a importância da análise 
das condições em que se realiza a própria atuação.

A pesquisa e a análise concreta dessas condi-
ções é que pode permitir, em primeiro lugar, 
uma prática teórica que tenha em conta o poder 
institucional e os interesses da população e das 
classes sociais com as quais se trabalha e espe-
cificamente da clientela ou categorias com as 
quais diretamente se relaciona o profissional. 
(Faleiros, 1985a, p. 89).

Para o autor, o foco é a análise das forças em presença no 
desenvolvimento global da sociedade. “Assim, a discussão do pro-
blema metodológico não se pode isolar das considerações feitas 
sobre a complexidade social, as relações de poder e a situação dos 
atores profissionais na instituição”. (Faleiros, 1985a, p. 92). Os 
recursos e os problemas devem ser vistos em termos de poder na 
visão dialética:

Os instrumentos específicos determinados 
pelas instituições assumem um caráter de 
mediação para retomar as experiências numa 
perspectiva de modificação das relações da 
própria clientela com a instituição, e não só de 
maior subordinação daquela a esta (Faleiros, 
1985a, p. 93).
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Assim, o diagnóstico envolve elaboração e definição de estra-
tégias no contexto da correlação de forças.

É na prática específica, mesmo de manipulação 
de recursos ou de gestão de comportamentos, 
numa relação de forças, que se deve ir gerando 
a reflexão teórica do trabalho social, se se qui-
ser, realmente, comprometer-se com os inte-
resses da classe dominada (Faleiros, 1985a, p. 
94).

Nessa análise, o autor frisa a importância de se localizar não 
só as estruturas, mas a dinâmica dos sujeitos sociais. A forma de se 
manter essa perspectiva é a análise crítica do cotidiano do trabalho 
social.

Desenvolvendo o tema do trabalho social, Faleiros (1985a) 
dedica um capítulo ao debate da problemática da conscientização. 
Alerta que o trabalhador social não deve agir como uma vanguarda 
conscientizadora. Deve atuar com o compromisso com esse projeto 
que se realiza na constituição de um bloco histórico. Recuperando 
o entendimento de Paulo Freire, o autor lembra que o ponto de par-
tida para a conscientização requer a problematização e o diálogo.

Assim o diálogo não é um meio de persuasão 
ou de orientação, uma estratégia de conven-
cimento e manipulação, mas uma relação de 
comunicação, um intercâmbio de mensagens a 
partir de situações especificas, de relações de 
poder e de uma visão geral do processo social 
(Faleiros, 1985a, p. 99). 

Nessa seara, o autor vincula bastante o trabalho social como 
atividade de contribuição aos movimentos populares. O trabalho 
cotidiano se alinha à busca da transformação social, e cada indiví-
duo atendido é compreendido no conjunto de relações sociais em 
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que está inserido. Nessas duas obras, portanto, o autor associa a 
definição das escolhas metodológicas à finalidade política do tra-
balho que é definida na dinâmica institucional, que, por sua vez, 
pertence às relações de poderes presentes e em luta na sociedade. 
Por isso, a importância de ler os poderes institucionais, definindo 
estratégias e táticas no cotidiano profissional. 

No livro Estratégias em Serviço Social, Faleiros (2010) recu-
pera e atualiza textos com o debate do paradigma da correlação de 
forças que busca ruptura com a visão clínica e tecnocrática da inter-
venção profissional. A análise deve considerar as relações interpes-
soais implicadas nas relações sociais globais como um complexo de 
mediações entre sujeito e estrutura. É nesse sentido que as media-
ções das relações institucionais precisam ser contextualizadas e 
particularizadas. O Serviço Social atua numa correlação particular 
de forças sob a forma institucionalizada. Cita, ainda, o conceito de 
“empowerment” de Maurice Moreau (1993 apud Faleiros, 2010), 
que se refere a quatro dimensões: a defesa do cliente (Faleiros 
entende nesta obra o mesmo que usuário), a coletivização, a mate-
rialização dos problemas sociais o fortalecimento do cliente. A 
defesa é o sentido da interação com as organizações burocráticas 
na perspectiva de defesa dos direitos; a coletivização é o esforço 
para sair da compreensão individual dos problemas, contribuindo 
para o contato com outros clientes. Na materialização dos recur-
sos, redefinem-se as situações-problema no contexto social, dando 
atenção aos recursos materiais e vinculando sentimentos e pensa-
mentos às questões ideológicas. E o aumento do poder dos clientes 
implica tornar explicita a relação de poder, compartilhando infor-
mações e técnicas e potencializando o poder de pressão. 

Nessa obra, o autor recupera indicativos já trabalhados em 
suas produções anteriores, articulando-os a conceitos novos e tal-
vez mais modernos, mas cujo centro é ainda a relação do micro e 
do macro que deve transcorrer na análise e prática no cotidiano do 
exercício profissional. Nessa perspectiva, o autor distingue várias 
dimensões que se implicam: 1) a compreensão das questões em 
jogo ou das mediações; 2) o processo de envolvimento dos atores 
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ou sujeitos na ação e na configuração do enfrentamento das forças 
em presença; e 3) a dinâmica do trabalho de mediações (Faleiros, 
2010, p. 54). 

Este trabalho implica tanto a compreensão das questões em 
jogo, na perspectiva dos sujeitos, como sua explicação pelo con-
texto geral em que se inscrevem, buscando-se entender as media-
ções particulares e gerais em que se desenvolvem. É nesse processo 
que os profissionais precisam elaborar instrumentos dinâmicos de 
documentação para captar as relações em jogo com o uso de obser-
vações, diários, programas de informática, grafos, genogramas e 
sociogramas, destacando-se a percepção dos usuários em contra-
posição àquelas das instituições e dos próprios técnicos.

O autor sugere, assim, uma direção de instrumentalidade bem 
articulada com a dinâmica política que envolve as relações sociais, 
expressas no cotidiano institucional. Ainda que preze pela leitura 
localizada, aposta nisso de uma forma relacional e conjugada com a 
capacidade crítica e criativa do/a profissional. Os próprios instru-
mentos e técnicas estão submetidos a esse processo de localização 
da correlação de forças. Nesse sentido, indica um mapa da trama 
de mediações e redes que compreende: o tempo histórico do indi-
víduo vinculado ao tempo histórico social. O instrumento pode ser 
a recuperação da história de vida dos indivíduos e grupos. Nessa 
dinâmica, as estratégias de fortalecimento do usuário, na particula-
ridade do trabalho social, precisam articular as mediações presen-
tes nas redes do relacionamento intersubjetivo, incluindo as redes 
primárias e secundárias, no intuito de fortalecer a autonomia do 
sujeito. E as estratégias se constroem no campo das possibilidades 
que surgem das contradições, redes e mediações. 

O/A assistente social pode contribuir fortalecendo o usuário 
na sua relação com a instituição à medida que permite também a 
inclusão pelo conflito. Não só pode fortalecer o sujeito em relação 
à lei, mas no questionamento da lei e da distribuição desigual de 
renda, conscientizando-o quanto ao poder e articulação com os 
movimentos sociais. Segundo Faleiros (2010), a intervenção profis-
sional não é fundamentada em modelos ou passos preestabelecidos 
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ou receitas. É necessário ir às particularidades das conjunturas e 
situações e propor alternativas com a participação dos sujeitos. Há 
níveis diferentes de intervenção e é preciso articular as análises 
particulares do sujeito e da situação com o contexto, com perspec-
tiva de plano estratégico institucional.

Portanto o que prepondera no debate da instrumentalidade em 
Faleiros, nos livros citados, é a dimensão política, com uma busca 
constante de leitura das particularidades institucionais e subje-
tivas, aliada a uma leitura da vida social. Nesse processo, o autor 
indica como potencializar os sujeitos, não submetê-los à burocra-
cia institucional e dar voz às suas reivindicações. Os instrumentos 
e técnicas devem estar permeáveis às situações e às necessidades 
do/a usuário/a ou cliente.

No debate mais recente do Serviço Social no Brasil, identifica-
mos inflexões no pensamento de Faleiros que não se constituirão 
como objetos de nossa reflexão neste momento.

Rosa Prédis Trindade: a base sócio-organizacional  
e os desafios do uso do arsenal técnico-operativo  
da instrumentalidade

Em relação ao pensamento da autora Rosa Prédis Trindade, 
optamos por dois textos publicados e amplamente citados pelos 
estudos na categoria. O primeiro, publicado na Revista Temporalis 
(v. 3 de 2001), e o segundo, presente no livro A dimensão técni-
co-operativa no Serviço Social, de 2012, organizado por Cláudia 
Mônica dos Santos, Sheila Backx e Yolanda Guerra. Ambos os tex-
tos priorizam o debate da instrumentalidade e os desafios no uso 
de instrumentos e técnicas, recuperando aspectos históricos, bem 
como elementos da contemporaneidade arrecadados nas pes-
quisas de que a autora vem participando. Os textos incorporam, 
também, o enfrentamento de questões caras à categoria, em parti-
cular a caracterização do acervo técnico e político constituído pelo 
Serviço Social no cotidiano institucional. Apresentam uma busca de 
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contextualização e sistematização baseada em recuperação histó-
rica e pesquisa.

No texto apresentado da Revista Temporalis, intitulado 
Desvendando as determinações sócio-históricas do instrumental 
técnico-operativo do Serviço Social na articulação entre demandas 
sociais e projetos profissionais7, a autora busca apontar uma pers-
pectiva de instrumental técnico que supere a ideia de mero acervo 
técnico. Nesse sentido, faz um esforço para contextualizar o debate, 
demarcando a natureza do trabalho do/a assistente social, que se 
localiza na divisão social e técnica na esfera da reprodução social, 
responsabilizando-se, com outras profissões, pela criação de condi-
ções para a sobrevivência dos/as trabalhadores.

Por atuar na esfera da reprodução social, é condicionado em 
sua instrumentalidade situada no complexo das relações sociais. 
A autora situa, assim, que o debate de instrumentos e técnicas 
tem particularidades que ultrapassam uma habilidade técnica. No 
contexto do capitalismo, a racionalidade técnica se prende histori-
camente a padrões racionais para fins imediatos. A dinâmica das 
relações sociais, entretanto, exige um entendimento diferenciado, 
pois onticamente não se encaixa em padrões próprios da racionali-
dade da relação entre homem e natureza. Com essa análise, a autora 
busca evidenciar que, no campo de ações da reprodução social, o 
uso de instrumentos e técnicas não é necessariamente bem-suce-
dido com a aplicação, ainda que bem realizado segundo receitas.

A mediação se realiza menos pela eficiência da 
configuração e organização da técnica, do que 
pela postura e atitude do sujeito que age. Daí, 
porque, esses instrumentos e técnicas sociais 
só adquirem conteúdo à medida que são postos 
em movimento pela subjetividade. O alcance 
dos resultados pretendidos é muito mais 

7  Debate que a autora também trava na sua tese de doutorado, defendida em 1999 
na Universidade Federal do Rio e Janeiro (UFRJ).
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incerto, o leque de alternativas é muito maior, 
e as possibilidades de controle do processo de 
desenvolvimento da atividade e dos resultados 
é muito menor. (Trindade, 2012, p. 5).

Com essa compreensão, a pesquisadora busca destacar o que 
particulariza o instrumental do Serviço Social, condicionado tanto 
pela base sócio-organizacional quanto pelas respostas elaboradas 
pela categoria profissional. Para comprovar sua tese, Trindade 
(2012) recupera alguns elementos históricos que mostram dife-
rentes perspectivas presentes na intervenção do Serviço Social no 
Brasil. Nesse processo, situa a ruptura realizada pelo movimento de 
Reconceituação.

Em sua análise, aponta que a partir dessa ruptura indicou-se 
uma outra perspectiva de instrumentos e técnicas, agora muito 
mais ocupados com práticas de cunho coletivo, investigativo, de 
mobilização, planejamento e com envolvimento da população. 
Destaca ainda que esses são instrumentos que já estavam presen-
tes nos trabalhos de desenvolvimento de comunidades nos anos 
60 e 70. No entanto, eles são retomados numa perspectiva de prá-
tica promotora de atividades coletivas que não visam à integração 
social dos “membros da comunidade”, mas objetivam o incremento 
da consciência de classe e o incentivo de ações de reivindicação e 
de organização, para garantir direitos sociais. Assim, o enfoque do 
instrumental é diferenciado (Trindade, 2012, p. 19). 

Ademais, a autora destaca a contextualidade social mais 
recente e como esta vem convivendo com os desafios do projeto 
ético-político para reafirmar ao final como as configurações históri-
cas são determinantes da prática profissional, portanto reitera um 
instrumental que não é neutro, nem somente definido pelo domí-
nio do arsenal técnico. Mostra como o arsenal é historicamente 
semelhante do ponto de vista técnico, diferenciando-se a partir das 
circunstâncias históricas e do projeto profissional hegemônico em 
cada período retomado. Compreende que o uso de instrumentos e 
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técnicas se submete hoje à necessidade de uma leitura crítica da 
realidade social desde a Reconceituação.

Em relação ao texto de 2012, Ações profissionais, procedimen-
tos e instrumentos no trabalho dos assistentes sociais nas políticas 
sociais8, a autora envereda por tratar de aspectos mais técnicos do 
cotidiano profissional. Mesmo priorizando a dimensão técnico-
-operativa, não deixa de chamar a atenção para as alterações histó-
ricas de base sócio-organizacional, as relações sociais de produção, 
as políticas sociais e a escolha dos profissionais. Não limita o debate 
a um repertório interventivo padrão e de receita. 

Categoriza a ação profissional, os procedimentos, instrumen-
tos e técnicas utilizados de forma a apresentar as atividades em qua-
tro eixos: caráter individual, caráter coletivo, caráter administrativo 
organizacional, formação profissional, capacitação e pesquisa.

Concepção de instrumentalidade e/ou concepção  
da dimensão técnico-operativa, dimensão interventiva  
e indicações para o cotidiano profissional

A concepção de instrumentalidade presente em Rosa Prédis 
Trindade está sintonizada com o campo crítico da produção inte-
lectual, onde o conceito não é apartado da dinâmica das relações 
sociais que é compreendida nas determinações sócio-históricas. 
Diferencia-se ao tentar particularizar a atuação na esfera da repro-
dução social e demonstrar como o acervo técnico do campo das 
ciências sociais passa pelo condicionamento da base sócio-organi-
zacional e pelo amadurecimento das respostas profissionais. 

No texto 2 referido anteriormente, a autora sistematiza as 
ações profissionais a partir de pesquisas individuais e coletivas 
de que fez parte, sem perder de vista essa concepção ampliada de 

8  Texto da coletânea que compõe o livro: A dimensão técnico-operativa no Serviço 
Social, organizado por Cláudia Mônica dos Santos, Sheila Backx e Yolanda Guerra, 
publicado em 2012 em Juiz de Fora. 
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instrumentalidade. No caso de atividades de caráter individual, a 
autora revela o uso da entrevista como um dos principais instru-
mentos, acompanhado de ficha social. A autora destaca que alguns 
conflitos não são ocasionados pela técnica, mas pelos dilemas que 
os/as profissionais vivenciam na triagem seletiva, no repasse de 
informações, na convivência com as estratégias de sobrevivência 
do/a usuário/a, com as dificuldades próprias do Plantão Social e 
com as exigências burocrático-institucionais. Ao enfatizar esses 
elementos éticos e políticos, ela reforça a ideia de que o desafio não 
é exatamente a técnica, mas o lugar onde as demandas se assen-
tam do ponto de vista das instituições e relações sociais concretas. 
Daí a importância de saber ler a realidade para ir além do cardápio 
institucional. Ainda que faça esse destaque sempre, a autora não 
deixa de apontar alguns procedimentos que podem melhorar a 
relação com as situações trazidas para o Serviço Social. Indica, por 
exemplo, a importância da sistematização e registro numa perspec-
tiva intersetorial, da articulação interinstitucional com atualização 
permanente de informações, do uso da informática e internet para 
agilizar atividades, e da compreensão do encaminhamento como 
mecanismo institucional de articulação. 

Ademais, sobre as ações de caráter individual, reforça o acom-
panhamento social das atividades de assistência como um fator de 
continuidade e de articulação institucional enquanto uma estratégia 
de melhora no suporte ao/à usuário/a e de luta contra a fragmenta-
ção que é própria das políticas sociais. Do ponto de vista da assistên-
cia coletiva, a autora apresenta os aspectos mais comuns extraídos 
das pesquisas, destacando primeiramente que hoje há uma prio-
ridade nos atendimentos individuais. As iniciativas coletivas estão 
mais focadas na formação de grupos internos à instituição. Destaca 
a importância das ações coletivas na relação com os movimentos 
sociais. Assim como nas ações individuais, reitera a importância da 
documentação nas ações coletivas. Sugere que, além do relatório, 
haja a realização de mapas com indicadores, de participação e de 
encaminhamentos – instrumentos que podem servir para avaliar 
e planejar. Em relação ao caráter administrativo-organizacional, a 
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autora destaca o papel do/a assistente social na dinâmica das equi-
pes institucionais.

Quando o assistente social participa da equipe 
multiprofissional responsável por programas 
e projetos sociais, ele desempenha importante 
papel de agente aglutinador e mobilizador da 
equipe, bem como contribui para a montagem 
da estrutura institucional de atendimento aos 
usuários na instituição (Trindade, 2012, p. 93).

Para não se restringir a um/a mero/a cumpridor/a de tarefas, 
essa capacidade de articulação deve ser materializada com capaci-
dade propositiva. Trindade (2012) destaca que para isso são neces-
sários momentos de reflexão para se pensar e se planejar as ações. 
Sobre ações de formação, pesquisa e capacitação, a pesquisadora 
investe na leitura de que é preciso dominar as concepções sobre 
esses procedimentos para o exercício cotidiano institucional. Ela 
aponta, sem desconsiderar o imediatismo que caracteriza a dinâ-
mica institucional, que isso precisa ser enfrentado e sem deixar 
de contemplar o debate mais miúdo do arsenal técnico-operativo. 
A autora alcança uma articulação importante sobre a relação da 
dimensão ético-político do exercício profissional com a dimensão 
técnico-operativa, alertando que o uso de instrumentos e técnicas 
só é compreensível e consequente no contexto da base sócio-orga-
nizacional, se compreendidos em seu conjunto de determinações 
históricas. A concepção de instrumentalidade se define pela capaci-
dade de leitura e de apropriação crítica, situada no acervo. Por isso, 
a indicação da variedade de intervenções como parte do desempe-
nho profissional.
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Yolanda Guerra: as três dimensões  
da instrumentalidade como mediação

Na obra A instrumentalidade do Serviço Social, publicada em 
2000 pela Editora Cortez, Yolanda Guerra tem como tema central 
a insistência de se associar a instrumentalidade ao uso de instru-
mentos e técnicas. Enfrenta a questão debatendo inicialmente a 
natureza do trabalho do/a assistente social e as mistificações que 
fundamentam a racionalidade formal abstrata que caracteriza a 
visão meramente operativa da instrumentalidade. Para isso, apro-
funda o debate ontológico do trabalho e da reprodução social a fim 
de localizar a demanda pela intervenção na questão social. Nessa 
perspectiva histórica, aponta os esforços e possíveis caminhos pelos 
quais o Serviço Social pode seguir para superar a fragmentação e ir 
em busca de uma instrumentalidade mediada. Guerra (2000) situa 
inicialmente algumas críticas ao movimento de Reconceituação na 
profissão, quando supostamente abandonou o debate mais técnico-
-operativo do Serviço Social:

Na intersecção dessas e de outras críticas ao 
movimento de Reconceituação gestam-se algu-
mas posturas, dentre as quais duas considero 
emblemáticas. A primeira, caracterizada por 
um saudosismo inconteste, que vê nos mode-
los de ação gestados no passado a garantia de 
homogeneidade nas ações profissionais e com 
ela as possibilidades do entendimento sobre o 
que é e o que faz o Serviço Social, derivando-se 
daí o reconhecimento social da profissão. Esta 
recorrência que alguns profissionais fazem ao 
passado é a manifestação mais evidente da 
permanência do conservadorismo na profis-
são. A segunda nega qualquer contribuição que 
possa advir do nosso passado profissional, por 
entendê-lo “ideologicamente comprometido 
com o ponto de vista das classes dominantes” 
(Guerra, 2000, p. 23-24).
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Para a pesquisadora, é preciso enfrentar o debate da relação 
entre teoria e prática na intervenção, sem reproduzir e legitimar 
maniqueísmos. Persiste na categoria a requisição pela dimensão 
técnico-operativa. O caminho não é para a autora a reedição de fór-
mulas para atendimento individual, grupal e de comunidade, mas, 
sim, constituir um consenso resultante do amadurecimento teórico 
da profissão. Nesse sentido, Guerra (2000) argumenta que grande 
parte dos problemas apontados pelos/as profissionais como pro-
vocados pela ausência de sistematização do instrumental técnico 
não se localiza nele. A compreensão do como fazer deve acompa-
nhar sempre outras questões: para quem, onde e quando fazer. A 
finalidade é o horizonte que deve mobilizar o fazer, seus caminhos 
e o enfrentamento das dificuldades. 

Após esse preâmbulo, onde localiza o objeto de sua investiga-
ção, Guerra (2000) busca situar as condições objetivas da realidade 
social do trabalho que culminam com uma visão fragmentada da 
instrumentalidade como produto de uma racionalidade formal-abs-
trata. Assim, argumenta que temos, de uma parte, a “mitificação” 
das formas de realizar a intervenção (o “como fazer”), procedente 
de um pensamento formalizador, que, no limite, considera que do 
domínio adequado de instrumentos e técnicas podem derivar ações 
competentes técnica e politicamente; de outra parte, há o “discurso” 
que recusa instrumentos e técnicas, por considerá-los vinculados 
ao paradigma formal. 

Na busca de superar este maniqueísmo, Guerra (2000) se 
propõe a aprofundar o entendimento ontológico de instrumenta-
lidade, indo além da racionalidade formal, ao tempo que identifica 
a influência desse paradigma (racionalidade formal) no Serviço 
Social. Faz antes um percurso na formação da razão e modernidade 
para contextualizar a gestação da racionalidade formal. Destaca a 
influência de Émile Durkheim (1858-1917) como uma das figuras 
mais expressivas do positivismo. Atribui a esse teórico a institucio-
nalização do paradigma da racionalidade formal-abstrata na aná-
lise das estruturas sociais, através de uma explicação totalizadora 
e programática de ação sobre a sociedade. Mas a autora avança no 
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debate e pauta a crise dos paradigmas na contemporaneidade para 
identificar os elementos quanto às questões da razão e das diferen-
ças entre a apreensão e leitura da realidade a partir de uma razão 
instrumental e da razão dialética.

A autora, identificada com o debate ontológico, contribui para 
desvendar os componentes concretos na relação entre existência 
e razão, localizados na mediação do trabalho humano, em particu-
lar na condição da sociedade capitalista. Aprofunda as determina-
ções do processo de alienação social para encontrar o substrato do 
racionalismo formal-abstrato nos processos e relações que se esta-
belecem no/pelo trabalho nas formações socioeconômicas capita-
listas. Assim, afirma que as tensões provocadas pela luta de classes 
aparecem racionalmente convertidas em “questões sociais” como 
algo a ser trabalhado no cotidiano institucional.

Essa perspectiva de racionalização das ques-
tões sociais que se conecta diretamente com 
as correntes positivistas e suas perspectivas 
de organização da sociedade à luz das ciências 
naturais, tem implicações ainda mais sérias: 
pressupõe que as tensões possam ser controla-
das e manipuladas com a mesma destreza com 
a qual se dominam os fenômenos da natureza 
(Guerra, 2000, p. 130).

A autora aprofunda a análise do estado e do motivo para a 
racionalização da questão social pelo Estado, evidenciando o cará-
ter fragmentado das políticas sociais. Como estas se assentam na 
previsão e no controle racionais, põem-se as especializações sob 
determinadas características e se lhes sustentam como uma tecno-
burocracia. Em especial, o Estado protagoniza de modo estratégico 
a organicidade entre políticas sociais e o processo de acumulação e 
valorização do capital. Após contextualizar as abstrações como base 
de sustentação da ordem burguesa, bem como a ação do Estado 
pela via das questões sociais e suas mistificações em burocracias, 
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a pesquisadora parte para problematizar o Serviço Social e sua ins-
trumentalidade presa às manifestações fenomênicas do cotidiano.

Imantados pelo movimento histórico que 
determina as particularidades que a Instituição 
Serviço Social vai adquirindo nesse processo, o 
significado sócio-político, a direção social da 
intervenção, o projeto profissional, as meto-
dologias, instrumentos e técnicas, de interven-
ção não são elementos imanentes ao modo de 
ser e de se constituir do Serviço Social. Antes, 
são determinações sócio-históricas externas à 
sua constituição, engendradas pela dinâmica 
do processo histórico, que, em última instân-
cia, independem da opção teórico-ideológica 
do assistente social, mas somente em última 
instância, já que as metodologias e o instru-
mental técnico-político, enquanto elementos 
fundamentalmente necessários à objetivação 
das ações profissionais, compõem o projeto 
profissional (Guerra, 2000, p. 169).

Guerra (2000) compreende, portanto, que atribuir autono-
mia às metodologias significa entender, no exercício do trabalho, o 
acessório como o essencial. Ao se enquadrar como essencialmente 
técnico, o Serviço Social se exime do aprofundamento teórico para 
focar em modelos analíticos e interventivos. É preciso, na perspec-
tiva da autora, desvendar a causalidade, as determinações históricas 
no contexto das particularidades em que se atua. É preciso balizar 
adequadamente a relação entre materialidade e idealidade. Guerra 
(2000) deu continuidade a seus estudos da instrumentalidade para 
além do livro que até aqui comentamos e publicou vários textos 
em livros e revistas sobre o tema. Em seus textos subsequentes, ela 
recupera o debate feito no livro, mas avançando de forma didática 
nos aspectos de definição da instrumentalidade. Um dos elementos 
mais conhecidos é o que indica o exercício cotidiano na compreen-
são de instrumentalidade como mediação em que estão envolvidas 
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e articuladas as três dimensões de tal tópico: ético-política, técni-
co-operacional e teórico-intelectual. Como exemplo, comentamos 
aqui o texto: A dimensão técnico-operativa do exercício profissio-
nal, parte de A dimensão técnico-operativa no Serviço Social, livro 
já mencionado, ao analisarmos as considerações de Rosa Prédis 
Trindade. Nessa abordagem, Guerra faz referência à importância de 
se compreender o cotidiano como uma das esferas da vida social. 
Menciona o estudo sobre a estrutura da vida cotidiana desenvol-
vido por Agnes Heller (1989). Alia o debate das determinações 
do cotidiano (heterogeneidade, espontaneidade, imediaticidade e 
superficialidade extensiva) às particularidades do cotidiano profis-
sional. Trata de forma a problematizar a prática irrefletida que é 
típica da vida cotidiana e que pode interferir na qualidade do exer-
cício profissional. Avança na análise dos componentes da estrutura 
do cotidiano que também podem interferir nas escolhas profis-
sionais, em especial porque as respostas podem se prender à sua 
funcionalidade imediata. A autora alerta, assim, para a necessidade 
de superação de uma cotidianidade reificada, sem uso de conheci-
mentos mais aprofundados. A teoria nos capacita a ler a realidade 
social muito além do senso comum. Assim, Guerra (2012) associa 
esse aprofundamento teórico à necessidade da investigação como 
elemento que potencializa a leitura das particularidades. E indica o 
investimento em atividades de registro e sistematização da prática 
para os momentos particulares de aprendizagem, como o estágio, 
nos quais a pesquisa e a análise permanente e sistemática da insti-
tuição tem de estar atrelada a uma perspectiva histórica da conjun-
tura à luz dos aspectos estruturais e das determinações universais 
do capitalismo, como aspectos que devem estar presentes na elabo-
ração do plano de estágio e de um projeto de intervenção. 

Observe-se, portanto, que Yolanda Guerra (2012) compre-
ende e indica a articulação das três dimensões como a estratégia 
fundamental para desenvolver uma instrumentalidade mediada 
que supere o imediatismo típico da vida cotidiana. Suas indicações 
metodológicas apontam que o zelo na leitura da realidade social e 
institucional e ainda do patamar da luta de classes é parte essencial 
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da dinâmica profissional comprometida com a população usuária. 
Para isso, reafirma a natureza do Serviço Social como trabalho inse-
rido na divisão social e técnica do trabalho. Esse desvendar é parte 
vital do entendimento do cotidiano e na definição da finalidade 
com direção política consciente e definida.

O mergulho teórico-filosófico que a autora faz em sua obra 
para o entendimento da influência da razão formal abstrata e para 
indicar pistas de superação torna Guerra uma protagonista impor-
tante de uma perspectiva de instrumentalidade que apreende os 
desafios como profissão e como classe trabalhadora, que vende sua 
força de trabalho. De acordo com a direção do projeto ético-polí-
tico, prevalece, em seu pensamento, a lógica dialética de que não 
deve haver um hiato entre as escolhas técnicas e as fundamenta-
ções teóricas e éticas que nos movem no cotidiano profissional. Não 
à toa, toma a finalidade de cada ação como primeira pergunta cen-
tral. E reitera que as dificuldades concretas não são meramente de 
ordem teórica, mas, também, próprias da ontologia da vida social e 
do lugar onde nos encontramos no mundo do trabalho.

Considerações finais

O contato com a obra de autores/as do campo crítico aqui 
analisados foi uma importante oportunidade de interação com 
suas concepções de instrumentalidade, em especial para identi-
ficar o quanto de contribuição também ofertam para o debate da 
dimensão técnico-operativa do Serviço Social, desmistificando-
-se, assim, a ideia amplamente divulgada de que, na literatura crí-
tica, não encontraríamos valiosas indicações voltadas à dimensão 
técnico-operativa. 

É possível afirmar, com esses/as autores/as que adotam a 
perspectiva de totalidade como princípio metodológico, que a ins-
trumentalidade não pode ser visualizada apenas como uso de ins-
trumentos e técnicas. Todos/as destacam a natureza histórica da 
profissão e sua localização no mundo do trabalho. Ao realizarem 
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esse feito, apontam os porquês da existência do Serviço Social como 
profissão, as históricas dificuldades, possibilidades e limites no 
contexto das relações sociais galvanizadas pelo patamar da luta de 
classes. 

Diferentemente do que algumas críticas apontam sobre o 
limite do pensamento crítico no Serviço Social, este não se furta de, 
ao pensar a profissão em uma perspectiva de totalidade, considerar 
de modo estratégico as indicações para a reelaboração cotidiana dos 
instrumentos e técnicas, e para as respostas às demandas e enfren-
tamento institucional. Assim, temos Marilda Iamamoto (2000), 
que, embora não abordada neste artigo, foi objeto de nossa reflexão 
em trabalho anterior, com sua valiosa indicação para pensarmos os 
desafios da linguagem e da investigação do indivíduo social com 
arrimo nos dados oficiais e de conjuntura. Faleiros (1972; 1985a; 
1985b; 2010), sinalizando a leitura da correlação de forças com 
determinados instrumentos institucionais. Rosa Prédis Trindade 
(1999; 2001; 2012), contribuindo com a análise das atividades que 
identifica em suas pesquisas e a partir disso agregando sugestões 
às ações individuais e coletivas. Guerra (2000), fornecendo contri-
buições relevantes para desmistificar a ideia de que o pensamento 
crítico e, em especial, o marxismo não favorecem a valorização do 
cotidiano profissional. 

Podemos, dessa forma, afirmar que a produção intelectual que 
se situa na perspectiva do projeto ético-político enfrentou a con-
cepção positivista no entendimento da relação entre teoria e reali-
dade, bem como as críticas quanto à necessidade de entendimento 
das determinações societárias. E, mobilizando o recurso da pes-
quisa sobre diferentes dimensões do trabalho e das expressões da 
questão social no capitalismo contemporâneo, tem nos provocado à 
reflexão crítica sobre a imposição do tecnicismo e pragmatismo na 
universidade e no âmbito da formação profissional. 

Sobre a instrumentalidade, não há receituário cristalizado que 
dê conta da dinâmica da vida social, vivida nos programas, insti-
tuições e organizações. Do contrário, o foco no direcionamento 
dos instrumentos invoca uma visão que tem no fazer imediato e 
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burocrata a razão de ser do exercício profissional. Na direção social, 
de acordo com as diretrizes curriculares, prevalece a importância 
da sistematização do cotidiano profissional, mas os/as autores/as 
analisados/as mostram que essa sistematização deve ser feita à luz 
das condições sociais concretas em que as atividades se assentam, 
considerando a complexidade da realidade e as condições e rela-
ções de trabalho em cada momento histórico. 

O que há em comum na leitura da dimensão técnico-operativa 
do Serviço Social para esses/as autores/as são os seguintes tópi-
cos: 1) a instrumentalidade profissional só é inteligível no desven-
damento da natureza histórica da profissão e no campo da divisão 
social e técnica do trabalho; 2) A capacidade de leitura da realidade, 
a dimensão ética e política e as condições reais de trabalho definem 
os instrumentos e técnicas mais adequados; 3) Os instrumentos 
e técnicas não funcionam como receituário diante das múltiplas 
expressões multifacetadas da questão social, ajudando a perceber 
ainda variações de tempo, espaço e sujeitos; 4) O momento de lei-
tura da realidade social e institucional é oportunidade de exercí-
cio da instrumentalidade, instante no qual se podem ser usados 
diversos instrumentos de investigação próprios do cotidiano ins-
titucional e os historicamente acumulados pela profissão; 5) O uso 
adequado das melhores técnicas sociais não garante o resultado 
indicado, dada a complexidade das atuações na esfera da repro-
dução social; e 6) Na relação com a população usuária, devem ser 
encontrados mecanismos de superar as burocracias institucionais 
para dar voz e vez aos sujeitos, subvertendo a perspectiva do disci-
plinamento dos/as trabalhadores/as que necessitam das políticas 
sociais. 

Cada autor/a abordado/a mereceria um estudo mais apro-
fundado, mas aqui buscamos apenas compreender suas leituras 
da dimensão técnico-operativa da instrumentalidade. Observamos 
que em todos esses estudos está presente um conteúdo classista 
em suas indicações metodológicas, situando a luta de classes como 
a definidora das práticas sociais e profissionais. A fronteira não é 
uma receita de instrumentos e técnicas para cada demanda social 
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saltada da realidade, e, sim, um horizonte de possibilidades que se 
tornam cada vez mais presentes, à medida que lemos crítica e pro-
fundamente a vida ao redor e mobilizamos conhecimentos, recur-
sos, tensões e correlações de forças para definir nossas escolhas 
mais aparentemente pontuais. 
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CAPÍTULO 4

O TRABALHO DAS(DOS) ASSISTENTES SOCIAIS 
NA SAÚDE NO CONTEXTO DA PANDEMIA  

DA COVID-19: LIMITES E POSSIBILIDADES

Juliana Souza Bravo de Menezes1

Introdução 

A crise sanitária brasileira da Covid-19 se inseriu no quadro 
de uma pandemia e no interior da crise estrutural do capital e da 
falência das medidas neoliberais e ultraneoliberais. Este texto tem 
como objetivo analisar a política de saúde e as possibilidades de 
atuação dos assistentes sociais nesse contexto pandêmico. 

Antes da chegada do novo coronavírus no Brasil, o contexto 
no país já era de dificuldades para a maior parte da população, com 
o avanço da contrarreforma do Estado e suas particularidades na 
política de saúde. Os processos de privatização da saúde não come-
çam a partir de 2016, nos Governos de Temer e Bolsonaro, mas se 
aprofundam nesse contexto. Tais retrocessos se inserem no quadro 
social, econômico e político sintonizado com processos observados 
mundialmente e se concretizam com as mediações relacionadas 
às condições de inserção do Brasil no cenário político-econômico 
mundial e ao seu particular desenvolvimento histórico.

1 Especialista e mestra em Saúde Pública pela Escola Nacional de Saúde Pública 
Sérgio Arouca (ENSP) da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz); doutora em Serviço 
Social pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ); assistente social do 
Ministério da Saúde. 
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Segundo Behring (2003), desde 1990, vivencia-se no Brasil o 
processo de contrarreforma do Estado, resultando em inflexões no 
campo das políticas sociais, impactando a saúde pública e o con-
junto da Seguridade Social. Essas mudanças estão em consonância 
com as orientações de transformações no mundo do trabalho, por 
meio da reestruturação produtiva (Harvey, 1993) e de redefinição 
das funções e responsabilidades do Estado com vistas à inserção do 
Brasil na economia mundializada (Chesnais, 1996).

Ao analisar o contexto atual de crise estrutural do capital, 
pode-se afirmar que a saúde tem sido um espaço de grande inte-
resse de grupos econômicos em sua busca por lucros e em seu 
movimento para impor a lógica privada nos espaços públicos. O 
seu caráter público e universal, tão defendido pelo Movimento de 
Reforma Sanitária brasileiro dos anos 1980 e pelos lutadores da 
saúde, vem sendo ameaçado.

No item a seguir, iremos enfatizar a conjuntura de saúde do 
Governo Bolsonaro e a política de morte no combate da pandemia2.

A política de saúde no Governo Bolsonaro  
e a pandemia de Covid-193

O Governo Bolsonaro, eleito em 2018, representou a radica-
lização e a ofensiva da política ultraneoliberal, com fortes ataques 
aos direitos sociais e às liberdades democráticas. A partir de 2019, 
aprofundou as contrarreformas iniciadas no governo anterior, 
acelerando e intensificando as políticas de desmonte do Estado 
brasileiro. 

2  Quando falamos de política de morte, podemos trabalhar com o conceito de 
Necropolítica desenvolvido pelo filósofo negro, historiador, teórico político e pro-
fessor universitário camaronense Achille Mbembe, que, em 2003, escreveu um 
ensaio questionando os limites da soberania quando o Estado escolhe quem deve 
viver e quem deve morrer. Para maior aprofundamento com relação ao conceito de 
Necropolítica, ver Mbembe (2018).

3  Algumas reflexões presentes neste item estão baseadas nos artigos de Bravo, 
Pelaez e Menezes (2020) e Bravo e Menezes (2021).
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O peso da crise de acumulação foi transferido para os traba-
lhadores. Dessa forma, tem-se retirado os direitos conquistados 
pela classe trabalhadora através de lutas históricas, utilizando-se, 
por exemplo, contrarreformas (trabalhista, da Previdência Social, 
terceirização irrestrita e novo regime fiscal, que congela por 
vinte anos os gastos públicos), bem como ameaças às liberdades 
democráticas.

Podem-se considerar algumas características básicas do 
governo anterior: extremo liberalismo econômico; temor das 
mobilizações e desprezo pela participação da maioria, ou seja, 
pela democracia, com ataques às instâncias de participação e con-
trole social; conservadorismo, em outras palavras, um moralismo 
exacerbado; e neofascismo4. Alguns analistas consideram que o 
Governo Bolsonaro tinha três núcleos que se articulavam: o econô-
mico, liderado por Paulo Guedes; o militar; e o moralista ou ideoló-
gico, articulado pelo presidente e por sua família.

O Governo Bolsonaro teve quatro ministros da saúde. No 
início do mandato, assumiu o Ministério da Saúde Luiz Henrique 
Mandetta. Filiado ao Partido Democratas (DEM), foi secretário 
municipal de saúde de Campo Grande (MS) e deputado federal 
por dois mandatos. Mandetta ficou como ministro de janeiro de 
2019 a 16 de abril de 2020. Posteriormente, assumiram a pasta 
Nelson Luiz Sperle Teich (de 16/04/2020 a 15/05/2020); Eduardo 
Pazuello (de 16/05/2020 a 15/09/2020 como ministro interino e 
de 16/09/2020 a 23/03/2021 como ministro nomeado); e Marcelo 
Queiroga (de 23/03/2021 a 31/12/2022).

4  A categoria neofascismo utilizada “busca abranger as dimensões mais recentes do 
fenômeno fascista no decorrer de um século de história, permitindo que se apre-
enda a nova forma e conteúdo do fascismo do século XXI. A adoção dessa catego-
ria neofascismo se aplica bem à realidade brasileira com a presença de grupos e 
interesses compondo o governo Bolsonaro com a pauta econômica de demolição 
dos direitos trabalhistas e sociais, intensificando a superexploração da força de 
trabalho e a transferência do fundo público e de serviços do Estado para o poder 
da acumulação privada” (Mendes; Carnut, 2021, p. 11). 
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Importante destacar os tensionamentos que levaram a suces-
sivas trocas de ministros da Saúde durante a pandemia de Covid-19, 
bem como algumas medidas da gestão dos respectivos ministros 
que favoreceram o setor privado, ou seja, a privatização da saúde.

Mandetta, durante a cerimônia de transmissão do cargo de 
Ministro da Saúde, defendeu o princípio da equidade e enfatizou 
que ele não pode ser relativizado em favor de um conceito de inte-
gralidade que inspira ações judiciais individuais que desrespeitam 
os direitos coletivos. Ao mesmo tempo, disse que desejava “um sis-
tema privado forte” e “solidário”. Afirmou ainda que o Ministério da 
Saúde tinha um orçamento muito grande. 

Se, por um lado, a afirmação de que não haveria retrocessos na 
máxima constitucional do direito de todos e dever do Estado na saúde 
pode ser avaliada positivamente, a defesa de um setor privado forte e a 
não proposição de mais recursos orçamentários para o Sistema Único 
de Saúde (SUS) são preocupantes, pois não contribuem para o fortaleci-
mento do SUS e seu componente público e estatal. Durante o período em 
que esteve à frente da pasta, foram apresentadas e executadas diversas 
propostas pelo seu Ministério no ano de 2019 e início dos anos 2020, que 
serão abordadas a seguir. 

Houve, por exemplo: uma revisão da política de saúde para a 
população indígena que foi alvo de críticas por parte de represen-
tações indígenas; a constituição da carreira de Estado para médicos 
e não para os demais trabalhadores da saúde; o fortalecimento das 
Santas Casas; e a proposta de “choque de gestão” nos seis hospi-
tais federais e nos três institutos vinculados ao Ministério da Saúde, 
localizados no Rio de Janeiro. 

Com relação à Política de Saúde Mental e à Política de Álcool 
e Drogas, em abril de 2019, Bolsonaro promulgou o Decreto Nº 
9.761/2019, que estabeleceu uma “nova” Política Nacional de 
Drogas, que teve como objetivo a construção de uma sociedade pro-
tegida do uso de drogas lícitas e ilícitas a ser alcançada por meio 
da promoção da abstinência e do fortalecimento de Comunidades 
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Terapêuticas como lócus de cuidado, tratamento e promoção da 
saúde, entre outros aspectos5. 

A preocupação com a chamada eficiência dos hospitais está 
presente na proposta de Reforma do SUS explicitada no documento 
do Banco Mundial denominado “Propostas de Reformas do Sistema 
Único de Saúde Brasileiro”, apresentado na Câmara dos Deputados 
no dia 4 de abril de 2019, em audiência pública requerida pelo 
ex-ministro da saúde de Temer, Ricardo Barros6. 

Merece destaque a ação apresentada por Jair Bolsonaro na 
solenidade comemorativa dos 100 dias de seu governo, ocorrida 
em 11 de abril de 2019: através do Decreto Nº 9.759/2019, o pre-
sidente extinguiu diversos conselhos e colegiados da administra-
ção pública federal, estabelecendo novas diretrizes para eles. O que 
podemos ressaltar é que o governo não valorizou a existência de 
conselhos e outros colegiados de participação social e exercício do 
poder popular que objetivavam aproximar a população do poder 
decisório sobre políticas sociais e públicas, de modo que as deci-
sões não fossem delegadas exclusivamente a técnicos e gestores.

Outra medida que ocorreu foi a reformulação do Programa 
Mais Médicos com o discurso de torná-lo “mais técnico e menos 
político”. O que de fato aconteceu foi o desmonte da iniciativa, 

5 A citada política desconsidera a política de redução de danos, propondo, em seu 
lugar, a abstinência. Na política de saúde mental, ao priorizar as comunidades tera-
pêuticas, que nada têm de comunitárias e terapêuticas, não se prioriza o modelo 
de atenção em saúde mental, ou seja, os serviços substitutivos como os Centros de 
Atenção Psicossocial (CAPS), previstos pela reforma psiquiátrica brasileira.

6  Uma das premissas do Banco Mundial é de que há espaço para o SUS obter melho-
res resultados com o nível atual de gasto público, como se não houvesse necessi-
dade de maior financiamento ou de revogação da Emenda Constitucional (EC) Nº 
95, aprovada no governo Temer, que reduziu os gastos em saúde e demais políticas 
sociais por vinte anos. O documento defende a cobertura universal de saúde, em 
substituição ao termo universalidade, como princípio do SUS e deixa nítida a cada 
recomendação do conceito de cobertura universal como um pacote básico de ser-
viços e estratégias de focalização, afastando a perspectiva da atenção básica ampla 
de acesso universal. 
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resultando na saída de médicos cubanos e deixando amplas regiões 
do país descobertas de assistência médica. 

Em março de 2020, a Organização Mundial de Saúde (OMS) 
declarou que a disseminação do novo coronavírus em todos os 
continentes se caracterizou como uma pandemia. Em 31 de março 
de 2023, o mundo chegou a 761.402.282 de casos confirmados 
e a doença já havia causado 6.887.000 mortes. O Brasil, até esta 
data, registrou 699.917 mortes por Covid-19 e 37.204.677 casos, 
sendo o terceiro país mais afetado no mundo em número de casos, 
ficando atrás apenas da Índia e dos Estados Unidos, e o segundo 
em número de mortes. Em 5 de maio de 2023, a OMS comunicou o 
fim da Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional 
(ESPII) referente à Covid-19 (WHO, 2023).

Os dados demonstram que o Brasil está entre os países com 
os piores indicadores relativos a óbitos e contaminações. Conforme 
afirma Calil,

A terrível situação em que o país se encontra é 
resultado de uma estratégia bem definida, coe-
rente e sistematicamente aplicada por parte 
do governo Jair Bolsonaro, que, orientando-se 
pela perspectiva de atingir rapidamente a imu-
nização coletiva (ou “imunidade de rebanho”), 
se utilizou de distintos instrumentos para esti-
mular a intensificação da contaminação, recor-
rendo para tanto à disseminação de dados 
incorretos ou mesmo inteiramente falsos e à 
demonstração exemplar de comportamentos 
propícios à contaminação (Calil, 2021, p. 31).

Luiz Henrique Mandetta, médico vinculado à Unimed e a ins-
tituições filantrópicas, foi demitido em 16 de abril de 2020. A troca 
do primeiro ministro pelo segundo se deu devido a divergências 
no enfrentamento da pandemia. O segundo ministro, Nelson Teich, 
teve uma passagem relâmpago pelo ministério (de 17 de abril a 15 
de maio de 2020), afastando-se da pasta também por discordar 
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do presidente acerca do uso da cloroquina para o tratamento da 
Covid-19, cuja eficácia não foi comprovado cientificamente. Após a 
saída de Nelson Teich, o militar Eduardo Pazuello assume, interina-
mente, o Ministério da Saúde, tornando-se ministro efetivo da pasta 
apenas em 16 de setembro de 2020.

A subnotificação, a ocultação dos dados da pandemia e a mili-
tarização do Ministério da Saúde são algumas características dessa 
terceira gestão do ministério, que provocou o total descontrole da 
Covid-19 no país. O general do Exército que ficou como ministro 
interino por quase quatro meses à frente da pasta avançou em uma 
política que promoveu o negacionismo, a censura e o obscuran-
tismo. Não existiu um comando nacional para o combate da pan-
demia no país, nem mesmo um plano com diretrizes orientadoras 
(Frente Nacional contra a Privatização da Saúde, 2020).

A situação da pandemia no país foi agravada devido à ação do 
presidente da República, que, junto a grupos de empresários, incen-
tivou a população a desobedecer às medidas de distanciamento e 
isolamento social recomendadas pela OMS. O Governo Federal fez 
recrudescer a desigualdade social, já tão profunda em nosso país, 
e empreendeu esforços para estabelecer uma falsa normalidade 
em nome do lucro, negando a ciência e banalizando as milhares de 
mortes que ocorreram no país. Ainda que o vírus tivesse atingido 
diferentes estratos sociais, a pandemia desvelou a desigualdade 
brasileira, de tal modo que os dados mostraram que a tragédia foi 
maior para aqueles com menor poder aquisitivo da classe trabalha-
dora e para os negros.

Apenas em 1º de dezembro de 2020, foi apresentado pelo 
Ministério da Saúde um plano nacional de vacinação contra a 
Covid-19, o que demonstrou a dificuldade e a fragilidade na prio-
rização que deveria ter sido promovida em favor de se proteger 
a população brasileira. Os limites no plano nacional de vacinação 
apresentado decorreram da falta de transparência, da debilidade 
na proposição de metas e da submissão da pasta à politização do 
tema das vacinas realizada pelo presidente da República.
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Em 15 de março de 2021, o presidente Jair Bolsonaro esco-
lheu o médico Marcelo Queiroga para substituir o general Eduardo 
Pazuello, sendo o quarto ministro da Saúde do Governo Bolsonaro. 
Antes de escolher Queiroga, o presidente conversou com a médica 
Ludhmila Hajjar, que não aceitou o convite por não ter “conver-
gência técnica” com Bolsonaro. A mudança do Ministério da Saúde 
ocorreu no pior momento da pandemia de Covid-19, com recor-
des sucessivos de mortes e com a doença em expansão em todo o 
Brasil. O quarto ministro da Saúde, desde o começo da pandemia, 
era presidente da Sociedade de Cardiologia, tendo sido indicado 
para a direção da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), 
mas ainda não havia sido aprovado pelo Senado Federal. Queiroga 
não tinha vínculo com o setor público e nem experiência em gestão. 
E todo o discurso foi de continuidade e não de rompimento com o 
trabalho desenvolvido. 

A Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da pandemia no 
Senado foi instalada em 27 de abril de 2021, com o objetivo de 
identificar os responsáveis por ações e omissões no combate ao 
vírus SARS-CoV-2 e, em especial, pelo agravamento da crise sani-
tária no Amazonas com a ausência de oxigênio para os pacientes 
internados. A CPI buscava ainda apurar, entre outros ilícitos, pos-
síveis irregularidades em contratos, fraudes em licitações, superfa-
turamento, desvios de recursos públicos e assinaturas de contratos 
com empresas de fachada para a prestação de serviços genéricos 
ou fictícios, valendo-se para isso de recursos originados da União 
Federal, bem como outras ações ou omissões cometidas por admi-
nistradores públicos federais, estaduais e municipais, no trato com 
a coisa pública, durante a vigência da calamidade originada pela 
pandemia do novo coronavírus. A CPI limitou-se apenas à fiscali-
zação dos recursos da União repassados aos demais entes federa-
dos para as ações de prevenção e combate à pandemia de Covid-19, 
excluindo as matérias de competência constitucional atribuídas aos 
estados, Distrito Federal e municípios. 

A CPI se encerraria em agosto, mas foi prorrogada, e seu 
relatório final foi apresentado em outubro de 2021. A Comissão 
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Parlamentar de Inquérito da pandemia, após seis meses de inten-
sos trabalhos, concluiu, a partir da coleta de provas, que o Governo 
Federal de Jair Bolsonaro foi omisso e optou por agir de forma não 
técnica, negacionista e desidiosa no enfrentamento da pandemia do 
novo coronavírus, expondo a população a risco concreto de infec-
ção em massa. 

O relatório da CPI da pandemia encerra propondo a criação 
de um memorial em homenagem às vítimas da Covid-19 para que 
nunca nos esqueçamos “do que aconteceu neste País e dos ino-
centes que pagaram com sua vida pela conduta irresponsável do 
governo federal na condução da pandemia” (Brasil, 2021, p. 1179).

O ano de 2021 terminou e 2022 iniciou com novas ações e 
omissões do Governo Federal no enfrentamento da pandemia, 
com o destaque para: atraso e insuficiência na vacinação infan-
til e na vacinação da população adulta; ataques do presidente da 
República aos técnicos da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa); insuficiência da política de testagem; e apagão de dados 
do Ministério da Saúde com consequências no correto monitora-
mento da evolução da pandemia. Observou-se também nesse perí-
odo o avanço no mundo e no Brasil da nova variante do vírus da 
Covid-19, denominada ômicron7.

O ano de 2022 foi marcado por um processo eleitoral muito 
disputado e por uma muito intensa polarização política do país. Lula 
foi eleito presidente com o apoio de uma ampla frente democrática, 
derrotando a extrema direita. E tornou-se o primeiro presidente da 
história do Brasil eleito democraticamente para um terceiro man-
dato. Por outro lado, Bolsonaro passou a ser o primeiro presidente 
desde a redemocratização a não se reeleger. 

7  Em 26 de novembro de 2021, especialistas da Organização Mundial da Saúde 
(OMS) batizaram de ômicron a nova variante do vírus causador da Covid-19, 
identificada na África do Sul como B.1.1.529. Segundo a OMS, essa é uma variante 
de preocupação, pois estudos preliminares confirmaram que a ômicron tem um 
número muito maior de mutações em relação às outras variantes (OMICRON [...], 
2021).
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Com a vitória apertada na disputa eleitoral, desde o seu iní-
cio, o Governo Lula foi e continuará sendo um governo sob ata-
que da extrema direita. O novo presidente não terá tranquilidade 
para governar, pois forças bolsonaristas conquistaram um espaço 
expressivo no Congresso e compõem uma importante oposição, 
considerando os desafios que o atual governo tem pela frente de 
resgatar mais de 30 milhões de pessoas ameaçadas pela fome e 
miséria, de impulsionar o crescimento econômico, de fortalecer 
a defesa do meio ambiente e de recuperar o prestígio do país no 
cenário internacional.

No próximo item, serão abordadas as possibilidades de atu-
ação das(dos) assistentes sociais na área da saúde no contexto 
pandêmico.

A atuação das(dos) Assistentes Sociais na Saúde  
em tempos de COVID-19 

A pandemia do novo coronavírus impôs aos diversos serviços 
de saúde alterações nas rotinas. Nessa reestruturação dos serviços 
ocorreram suspensões de cirurgias eletivas nos ambulatórios espe-
cializados e hospitais, leitos foram direcionados para os agravos 
decorrentes da Covid-19, e consultas ambulatoriais de rotina foram 
suspensas para evitar aglomerações, entre outras ações. Cada serviço 
de saúde definiu suas prioridades de atendimento (Matos, 2020).

Por sua vez, o Serviço Social, junto com os demais trabalhado-
res da área da saúde, foi convocado8 para atuar na linha de frente no 
enfrentamento da Covid-19:

8  O Ministério da Saúde publicou a Portaria nº 639, de 31 de março de 2020, que 
dispõe sobre a ação estratégica “O Brasil Conta Comigo – Profissionais de Saúde”, 
voltada à capacitação e ao cadastramento de profissionais da área de saúde, para o 
enfrentamento da pandemia do novo coronavírus. Entre os profissionais convoca-
dos, os assistentes sociais encontravam-se nessa lista.
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Em meio a condições de trabalho precárias e, 
muitas vezes, como trabalhador(a) precariza-
do(a), com vínculos temporários, assistentes 
sociais em todo o país tiveram que lidar, inclu-
sive, com demandas não condizentes com suas 
atribuições profissionais. Todavia, contradito-
riamente, exercitaram sua relativa autonomia 
profissional com capacidade propositiva, a par-
tir dos fundamentos do projeto ético-político 
profissional, na resistência em defesa da vida 
e dos direitos de todos(as) (Soares; Correia; 
Santos, 2021, p. 119).

Nessa direção, enquanto trabalhador da saúde, o que observa-
mos nesse período, foi o aumento das contratações de assistentes 
sociais de forma precarizada9 e a expansão dos serviços de saúde 
via terceirização da gestão em saúde, aprofundando a privatização 
da política de saúde. 

Com relação às demandas e atribuições requisitadas aos pro-
fissionais de Serviço Social, num primeiro momento, grande parte 
dos assistentes sociais tiveram que lidar com dois importantes 
tensionamentos: as dificuldades de acesso a equipamentos de pro-
teção individual (EPI) e a demarcação de suas atribuições e compe-
tências profissionais. 

Principalmente na fase inicial de enfrenta-
mento da pandemia, houve escassez na dis-
ponibilidade de EPI em diversos serviços, 
e a tendência foi de imprimir uma extrema 
racionalização que negava o uso de EPI para 
profissionais que não estivessem em contato 
direto com pacientes com Covid-19. Contudo, 
assistentes sociais, mesmo que não estivessem 
atendendo diretamente usuários(as) com 

9  Contratos precários, inseguros e temporários de trabalho, além da histórica ten-
dência a baixas remunerações.
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Covid-19, estavam, muitas vezes, atendendo 
seus familiares (Soares; Correia; Santos, 2021, 
p. 125)10. 

No que se refere às ações profissionais nesse contexto pan-
dêmico, destaca-se a importância do profissional de Serviço Social 
limitar-se ao campo das suas competências e atribuições privativas. 
Demandas burocráticas foram recolocadas para o assistente social, 
sendo necessário esclarecer sobre as atribuições profissionais, dis-
cutindo com as equipes as demandas e como e quem deveria reali-
zar as ações, bem como a definição de prioridades. 

Conforme ressalta Iamamoto (2012), o trabalho em equipe 
não pode inviabilizar as particularidades profissionais. Dessa 
forma, o Serviço Social, segundo a autora, é uma profissão com for-
mação generalista e que tem como objeto as diferentes expressões 
da “questão social”11. E na saúde, segundo Bravo e Matos (2006), o 

10  A partir da mobilização das equipes de assistentes sociais sobre a garantia de 
acesso a EPI, o Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) realizou levantamento, 
junto aos Conselho Regional de Serviço Social (CRESS), sobre denúncias de vio-
lação de direitos, culminando com o Parecer Jurídico do CFESS nº 05/2020-E. A 
entidade questionou a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) que, por 
sua vez, ratificou a necessidade de uso de EPI pelos assistentes sociais em todos os 
serviços de saúde (CFESS, 2020b).

11  “A questão social diz respeito ao conjunto das expressões das desigualdades sociais 
engendradas na sociedade capitalista madura, impensáveis sem a intermediação 
do Estado. Tem sua gênese no caráter coletivo da produção, contraposto à apro-
priação privada da própria atividade humana – o trabalho –, das condições neces-
sárias à sua realização, assim como de seus frutos. [...] A questão social expressa, 
portanto, disparidades econômicas, políticas e culturais das classes sociais, media-
tizadas por relações de gênero, características étnico-raciais e formações regio-
nais, colocando em causa as relações entre amplos segmentos da sociedade civil e 
o poder estatal. [...] Tem a ver com a emergência da classe operária e seu ingresso 
no cenário político, por meio das lutas desencadeadas em prol dos direitos atinen-
tes ao trabalho, exigindo o seu reconhecimento como classe pelo bloco do poder, e, 
em especial pelo Estado. Foram as lutas sociais que romperam o domínio privado 
nas relações entre capital e trabalho, extrapolando a questão social para a esfera 
pública, exigindo a interferência do Estado para o reconhecimento e a legaliza-
ção de direitos e deveres dos sujeitos sociais envolvidos. Esse reconhecimento 
dá origem a uma ampla esfera de direitos sociais públicos atinentes ao trabalho 
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objetivo da atuação profissional é a identificação dos aspectos eco-
nômicos, políticos, culturais e sociais que atravessam o processo 
saúde-doença para, assim, mobilizar recursos para o seu enfren-
tamento, articulado a uma prática educativa que, de acordo com 
Abreu (2002), contribua para a emancipação, tendo como objetivo 
a dimensão da libertação na construção de uma nova cultura. Essa 
perspectiva, entretanto, é um desafio para os profissionais, pois vai 
depender de outras ações articuladas para que se consiga a mobi-
lização dos sujeitos sociais visando ao fortalecimento e avanço da 
organização da classe trabalhadora (Bravo; Matos, 2006). 

Assim, tendo essa referência é que se deve contribuir nesse 
contexto pandêmico. Segundo Matos (2020), a partir da função 
social da profissão de Serviço Social nos atendimentos de saúde, é 
preciso identificar onde intervir, apresentar proposições e estabe-
lecer prioridades. Cabe, nesse sentido, ressaltar que as normativas 
da profissão continuam norteando o trabalho profissional na saúde, 
tais como: o Código de Ética, a Lei de Regulamentação da Profissão, 
as Resoluções do CFESS e o documento “Os Parâmetros para 
Atuação de Assistentes Sociais na Política de Saúde”. “Assistentes 
sociais têm uma contribuição fundamental nos diferentes serviços 
de saúde e não é uma pandemia que altera sua importância. O que 
se altera é a forma como se dará o trabalho, mas mantendo nossas 
atribuições privativas e competências profissionais” (Matos, 2020, 
p. 242).

Ainda, com relação às competências e atribuições profissionais 
durante a pandemia, o Ministério da Saúde elaborou, em março de 
2020, o documento “Manejo de corpos no contexto do novo corona-
vírus – (Covid-19)”, recomendando que o Serviço Social realizasse a 
comunicação do óbito aos familiares, amigos e responsáveis. Diante 
do contexto pandêmico conturbado, diversas instituições de saúde 
requisitaram aos profissionais assistentes sociais todas as ações 

– consubstanciados em serviços e políticas sociais –, o que, nos países centrais, 
expressou-se no Welfare State, Estado Providência ou Estado Social” (Iamamoto, 
2001, p. 16-17).
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relacionadas à informação e/ou comunicação com familiares e ami-
gos dos usuários em tratamento de saúde, inclusive as atividades 
de âmbito médico (Matos, 2021). 

As entidades da categoria dos assistentes sociais, através da 
ação conjunta entre CFESS e CRESS, posicionaram-se com agilidade 
e coerência, através da Orientação Normativa Nº 03/2020, que 
dispõe sobre ações de comunicação de boletins de saúde e óbitos 
como não sendo atribuições de assistentes sociais12. Destacando 
também, que: 

O/A assistente social deve se ater às suas atri-
buições e competências profissionais, visando 
o melhor atendimento ao/a usuário/a dos ser-
viços de saúde, preservando a qualidade dos 
atendimentos prestados, não estando obriga-
do/a a realizar atividade incompatível com a 
legislação profissional vigente (CFESS, 2020a, 
p. 2).

E com o objetivo de divulgar as experiências profissionais 
nesse contexto, destacamos a atuação de uma equipe de Serviço 
Social de um hospital do Rio de Janeiro, que se tornou referência 
para o suporte no atendimento aos casos de suspeita ou confor-
mação de Covid-19. Assim como o hospital, que passou por uma 
reestruturação de serviços, o setor de Serviço Social também teve 
que repensar suas frentes de trabalho, definindo as prioridades de 
ação e reafirmando o dever e o compromisso ético profissional no 
enfrentamento da pandemia de Covid-19. As escalas foram reorga-
nizadas, realizaram-se treinamentos com a Comissão de Controle 
de Infecção Hospitalar (CCIH) sobre o uso de EPI e todos os esta-
giários e os profissionais com comorbidades foram afastados e 

12  Talvez pelo posicionamento das entidades da categoria, na 2ª edição do docu-
mento “Manejo de corpos no contexto do novo coronavírus – (Covid-19)”, não 
constava mais a recomendação de os profissionais de Serviço Social realizarem a 
comunicação de óbitos. 
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colocados em trabalho remoto. Essas iniciativas tiveram o intuito 
de preservar e resguardar toda a equipe, diminuindo os riscos de 
contágio.

A equipe de assistentes sociais teve que lidar, no início, com 
dois enfrentamentos: a dificuldade de acesso a EPI e as requisições 
equivocadas da instituição no sentido de atribuir aos assistentes 
sociais as demandas de comunicação de óbitos e de boletins médi-
cos. Ademais, elaborou o plano de trabalho da equipe de Serviço 
Social, em especial dentro do contexto da pandemia em decorrên-
cia do novo coronavírus, ressaltando a importância da sistematiza-
ção da prática dos assistentes sociais e expressando a necessidade 
de reorganização das frentes de trabalho e construção de novos 
fluxos assistenciais. A construção desse plano de trabalho se deu 
através de discussões quase que diárias dos plantonistas, ava-
liando a implementação das primeiras ações e identificando novas, 
buscando adequar a realidade do dia a dia às demandas surgidas 
no contexto de pandemia e isolamento social dentro do espaço 
institucional.

Assim, ao negar a demanda de comunicação de óbitos e de 
boletins médicos e ao elaborar o plano de trabalho, os assisten-
tes sociais da unidade contribuíram com as seguintes estratégias 
e ações coerentes com suas atribuições e competências profis-
sionais: participação no planejamento e construção de fluxos de 
informações na unidade com a criação da Central de Atendimento 
à Família (CAF)13; elaboração de materiais educativos e de infor-
mação sobre direitos14; realização de ações socioeducativas e de 

13  Foi criada com o objetivo de dar suporte aos familiares dos pacientes com diagnós-
tico ou suspeita de Covid-19. A CAF atendia, preferencialmente, através de telefone 
e e-mail, as seguintes situações: fornecer informações sobre o quadro de saúde do 
paciente internado; acolhimento a familiares em emergência psicológica; orien-
tações sociais (direitos previdenciários e trabalhistas, e benefícios assistenciais, 
entre outros); emissão de laudo médico. Os profissionais que atuavam na CAF 
eram os médicos, assistente sociais, psicólogos e profissionais administrativos.

14  Os assistentes sociais que se encontravam em trabalho remoto produziram mate-
riais, documentos e estudos que se fizerem necessários para dar suporte às ati-
vidades desempenhadas pela equipe presencial, tais como: folhetos informativos 
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orientação sobre direitos e benefícios aos familiares de pacientes 
com Covid-1915; e Projeto Visita Virtual16, entre outras ações.

De acordo com Matos (2020, p. 243), foi preciso reapropriar-
-se constantemente do acúmulo ético-político, teórico-metodoló-
gico e técnico-operativo da profissão, sendo necessário fazer uma 
releitura no contexto de pandemia para fortalecer e revigorar os 
argumentos de modo a continuar agindo coletivamente. Conforme 
ressalta o autor, “competência se constrói coletivamente, não se tra-
tando de um mérito ou êxito individual” (Matos, 2020, p. 243). 

Considerações finais

O Brasil enfrentou uma crise sanitária de extrema complexi-
dade e gravidade, sob a gestão de um governo negacionista, neofa-
cista, conservador e ultraneoliberal. A presidência de Bolsonaro foi 
um governo que desgovernava, que sonegava dados e informações, 

sobre o auxílio emergencial, previdência social, sepultamento gratuito, funciona-
mento do Judiciário e acesso a documentos e catálogo de informações sobre as 
mudanças nas políticas sociais e no funcionamento das instituições. Essa equipe 
elaborou também um estudo sobre o perfil das famílias de pacientes com Covid-19 
atendidas pelo Serviço Social da unidade. Esta sistematização foi importante para 
a avaliação do trabalho desenvolvido pelos assistentes sociais na instituição. 

15  No atendimento aos familiares dos pacientes internados com suspeita ou confir-
mação de Covid-19, a equipe de Serviço Social identificou a necessidade de aten-
dê-los por telefone, por meio de busca ativa, com o intuito de orientar com relação 
às demandas de competência do Serviço Social. Compreende-se que essa ação con-
tribuiu não somente para dar o suporte necessário às famílias, democratizando as 
informações, bem para evitar a circulação às vezes desnecessária de pessoas em 
busca de orientações, reduzindo, assim, o risco de circulação do novo coronavírus.

16  Visando promover o contato entre paciente e seu familiar, uma vez que as visi-
tas encontravam-se suspensas e a comunicação restrita em virtude do isolamento 
social, foi elaborado o projeto “Visita Virtual: #estamoscomvocê”. O objetivo de 
tal projeto foi promover o diálogo do paciente com os seus familiares através da 
comunicação virtual. Nesse projeto, o Serviço Social contou com a parceria do ser-
viço de Fisioterapia, que viabilizava videochamadas nas enfermarias com o apare-
lho celular cedido pela instituição. Devido ao protocolo de isolamento, o acesso às 
enfermarias estava restrito aos profissionais envolvidos com os cuidados clínicos 
diretos com os pacientes. 
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que tripudiava sobre o sofrimento e a morte de dezenas de milha-
res de brasileiros, que promovia uma necropolítica, que extermi-
nava povos indígenas, que assassinava negros, que destruía vidas. 
E aproveitou-se da pandemia para extinguir direitos, acentuar 
privilégios, destruir o meio ambiente e afrontar a democracia 
(Giovanella et al., 2020).

Apesar de todo esse contexto desfavorável, o SUS demonstrou 
sua relevância, sendo extremamente necessário para o enfrenta-
mento da crise sanitária. Se não fosse pelo SUS e pelos seus tra-
balhadores da saúde, a tragédia brasileira teria sido muito maior. 
Além disso, os assistentes sociais de todo o país estiveram na linha 
de frente, orientados pelo dever e compromisso profissional de 
enfrentamento da agudização das expressões da questão social 
em tempos de pandemia e políticas ultraneoliberais. A pandemia 
desvelou a desigualdade brasileira, e os assistentes sociais avança-
ram revelando as expressões dessas desigualdades que interferem 
no processo saúde-doença e suas particularidades relacionadas à 
Covid-19. Entre essas particularidades, os dados mostraram que 
a tragédia foi maior para aqueles com menor poder aquisitivo da 
classe trabalhadora e para os negros17. Essa população negra e 
empobrecida mais atingida pelo novo coronavírus constitui a maio-
ria dos usuários do Serviço Social.

Por fim, concordamos com Soares, Correia e Santos (2021, p. 
130), quando afirmam que: 

Em meio ao flanco de contradições da pan-
demia, o Serviço Social, com seu projeto éti-
co-político profissional, foi capaz de propor 
respostas mais qualificadas às demandas com-
plexas da crise sanitária e das expressões da 

17  “E a desigualdade mata: os dados já mostram maiores taxas de óbitos entre popu-
lações de menor renda e entre pessoas negras. Inquérito sorológico nacional rea-
lizado pela Universidade Federal de Pelotas (UFPel) mostrou que a incidência nos 
20% mais pobres da população (4,1%) é mais do que o dobro da incidência entre 
os 20% de maior renda (1,8%)” (Giovanella et al., 2020, p. 895). 
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questão social, a partir de estratégias coletivas 
de reflexão sobre a realidade e o planejamento, 
articulações interna e externa aos serviços, 
inclusive junto aos movimentos sociais, poten-
cializando o tensionamento dos limites da 
relativa autonomia profissional, na defesa do 
SUS, da reforma sanitária e de uma sociedade 
emancipada. Enfim, na resistência pela vida de 
todos(as) e contra a barbárie.
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CAPÍTULO 5

DETERMINAÇÃO SOCIAL DA SAÚDE: 
PERSPECTIVA FUNDAMENTAL PARA  

O DEBATE DO SERVIÇO SOCIAL

Kathleen Elane Leal Vasconcelos1

Notas introdutórias

A perspectiva da determinação social da saúde (PDSS), subja-
cente à concepção ampliada de saúde, que embasa o Movimento da 
Reforma Sanitária e a concepção do Sistema Único de Saúde (SUS), 
é fundamental para refletir sobre o trabalho da/o assistente social 
na área.

Tal concepção, que emerge nos anos 1970, questiona a com-
preensão da doença enquanto fenômeno puramente biológico, 
alargando a definição de saúde e apreendendo as relações entre 
esta e as condições de vida, o que remete “[...] ao sistema de produ-
ção capitalista e à mercantilização da saúde, ou seja, à determinação 
estrutural na produção e distribuição da doença” (Correia; Alves, 
2021, p. 9).

Cabe alertar que o debate sobre essa relação entre saúde e 
condições de vida – ainda que aparentemente consensual – possui 
tensões ideopolíticas de fundo, gerando duas correntes principais: a 

1 Professora Associada do Departamento de Serviço Social da Universidade Estadual 
da Paraíba (UEPB); integrante do Núcleo de Pesquisa em Política de Saúde e 
Serviço Social (NUPEPSS).
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PDSS e a dos Determinantes Sociais da Saúde (DSS), que estão asso-
ciados a distintas perspectivas teórico-políticas, conforme veremos 
adiante.

Consideramos que o contexto pandêmico colocou, de maneira 
muito contundente, a necessidade de aprofundamento da dis-
cussão em torno desse tema, visto que a Covid-19 “encarnou”, de 
maneira macabra, a PDSS. O contexto pandêmico expôs, de forma 
cruel e terrível, o quanto o processo de saúde-doença é produ-
zido socialmente e precisa ser enfrentado não apenas pelo setor 
de saúde, mas em articulação com as várias políticas sociais; que 
sua explicação e análise não cabem apenas às ciências da saúde, 
pois requerem a colaboração dos conhecimentos de várias outras 
áreas, como as Ciências Sociais e Humanas, e a Geografia da Saúde, 
entre outras; que a atuação no processo de saúde-doença não 
deve estar centrada nos serviços de saúde, uma vez que requer 
intersetorialidade; que o trabalho em saúde não deve ter como 
centro o profissional de medicina, dado que requisita uma equipe 
interprofissional.

Enfim, ficou ainda mais evidente a necessidade da apropriação, 
por parte de nossa categoria, do debate acerca da Determinação 
Social da Saúde. O ensaio em tela objetiva trazer contribuições para 
essa discussão. Inicia-se tecendo considerações sobre a associação 
entre saúde e condições de vida. Em seguida, discorre-se sobre 
o significado da PDSS, apresentando algumas reflexões sobre a 
Covid-19; adiante, contextualiza-se os DSS. Por fim, reflete-se sobre 
a importância da PDSS para o Serviço Social.

A associação entre saúde e condições de vida: breve histórico

Ao buscar as origens da discussão sobre saúde e condições de 
vida, é possível identificar, a partir do final do século XVIII, no bojo 
do processo de consolidação do capitalismo, a formulação de uma 
literatura “social” sobre saúde e doença pautada na compreensão 
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de que desigualdades sociais e econômicas geram desigualdades 
sanitárias2 (Carvalho; Buss, 2008).

Nesse bojo, configura-se uma vertente denominada de 
Medicina Social, cujas proposições estavam relacionadas às mobi-
lizações políticas da classe trabalhadora. Os reformadores pro-
punham a medicina como uma ciência social, que teria por base 
alguns princípios:

1) a saúde das pessoas é um assunto de inte-
resse societário direto e que a sociedade tem 
a obrigação de proteger e assegurar a saúde 
de seus membros; 2) as condições sociais 
e econômicas têm um importante e – em mui-
tos casos – crucial impacto sobre a saúde e a 
doença e que estas relações devem ser sub-
metidas à investigação científica; 3) os passos 
tomados para promover a saúde e combater a 
doença devem ser tanto sociais como médicos 
(Rosen, 1983, p. 52).

Segundo o autor em foco, com a derrota do movimento revo-
lucionário, o movimento de reforma médica, nos países em que 
ocorreu, encerrou-se rapidamente: uma vez que a burguesia con-
quistara também o poder político, a politização da saúde passou a 
não fazer mais parte de seu programa3.

2  Um clássico estudo que, de maneira contundente, retrata tal realidade, é o de 
Engels (1980), escrito em 1842, intitulado “Situação da Classe Trabalhadora na 
Inglaterra”, no qual descreve de maneira crua as aviltantes condições em que 
viviam os(as) operários(as) e indica suas relações com as condições de saúde.

3  Apesar disso, segundo Silva Júnior (1997), o programa reformista influenciou a 
tessitura de ações governamentais, como a incorporação de parte das reivindi-
cações do movimento médico-social por Bismark, num processo que influenciou 
diversos outros países, através da “[...] intervenção nas condições de trabalho, na 
proteção de mulheres e crianças e no saneamento das cidades” (Silva Júnior, 1997, 
p. 36).
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Nesse quadro, a perspectiva monocausal da doença, com base 
na ideia de que a enfermidade teria apenas uma causa, oriunda de 
um germe, que vai conformar a base inicial do modelo biomédico4, 
paulatinamente ganha força. Tal enfoque, a partir de 1860, passa a 
adquirir grande visibilidade e se apoia

[...] em uma nova concepção do corpo (até 
então “máquina humana”), na adoção de novas 
bases para a investigação médica (patologia, 
anatomia patológica e fisiológica) e na imple-
mentação de ações curativas consistentes na 
reparação instrumental de segmentos isolados 
dessa “máquina corporal” (Nunes, 1980, p. 16).

Tais ideias resultarão, segundo o autor citado, em diversas 
consequências, tais como um enfrentamento frontal das enfermi-
dades agudas pela via da imunização e do tratamento; o foco na 
doença e a perda do interesse da medicina pelos aspectos não bio-
lógicos do adoecimento; uma euforia que levava à ideia da erradi-
cação de todas as doenças; e a reorganização da formação médica. 
Nesse bojo, “ao lado de notáveis façanhas sanitárias, que permiti-
ram o controle de inúmeras doenças infecciosas, a dimensão social 
e o pensamento social em saúde, paradoxalmente, ficaram ador-
mecidos ou negligenciados por quase um século” (Carvalho; Buss, 
2008, p. 145).

4  Segundo Camargo Júnior (2005), a racionalidade biomédica tem como fundamento 
principal a biologia e toma como base a racionalidade mecânica clássica, isolando 
os componentes, que são reintegrados posteriormente em seus “mecanismos” 
originais. O todo seria formado pela soma do funcionamento das partes. O adoe-
cimento seria, portanto, um mau funcionamento de alguma das partes. É impor-
tante indicar que a racionalidade biomédica gera a organização de um processo de 
trabalho focado na atenção curativa individual, tendo o médico como sujeito cen-
tral, decidindo sobre o diagnóstico, os exames e a terapêutica e delegando tarefas 
aos demais profissionais (Merhy, 2002). Nesse cenário, fica subentendido o papel 
secundário que assumem as demais profissões de saúde – inclusive o Serviço 
Social – nos serviços de saúde regidos por tal lógica.
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Embora a Organização Mundial de Saúde (OMS), ainda em 
1948, tenha traçado o conceito de saúde como completo bem-estar 
físico, mental e social, as formulações sobre a relação da saúde com 
a vida social só adquirem novamente visibilidade em fins da década 
de 1970.

Isso ocorre em um cenário caracterizado pela crise do capi-
talismo e dos altos custos da assistência médica ocasionados pela 
hegemonia do modelo biomédico; pelo agudizamento das desigual-
dades sociais e, consequentemente, pela ampliação das desigual-
dades sanitárias; pela eclosão de movimentos sociais combativos 
e reivindicações em torno da saúde como direito; assim como pela 
frustração com resultados da biomedicina, cada vez mais submissa 
aos interesses do complexo médico-industrial e responsável por, 
ela própria, produzir riscos e danos (Carvalho, Buss, 2008).

Assim, num contexto de questionamentos ao modelo biomé-
dico e de reconhecimento das suas limitações em compreender e 
explicar a saúde em suas múltiplas dimensões, algumas ideias da 
Medicina Social do Século XIX são retomadas. No entanto, como sua 
precursora não era homogênea em termos ideopolíticos, a discus-
são na cena contemporânea também não o é.

As produções dos últimos dez anos, no campo 
teórico-metodológico e no campo político, tor-
naram patentes as distintas visões sobre os 
DSS, seja na formulação de modelos de atenção 
sedimentando uma determinada concepção de 
saúde, tanto na definição das políticas, como na 
adoção do modelo de atenção e financiamento, 
como ainda no âmbito da gestão dos sistemas 
de saúde (Nogueira, 2009, p. 47).

Deste modo, apesar da semelhança desse considerar o “social” 
como importante componente na definição do processo de saúde-
-doença, há importantes distinções entre os termos utilizados no 
debate que considera a relação entre a saúde e as condições de 
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vida, dando origem a duas principais vertentes. A primeira é deno-
minada de “determinantes sociais da saúde” (DSS); a segunda, de 
“determinação social da saúde”. Vejamos.

Determinação Social da Saúde: breves considerações

A PDSS está presente nas concepções da Medicina Social 
Latino-Americana5 e da Saúde Coletiva (SC) brasileira. Ambas esbo-
çam críticas à racionalidade biomédica e são influenciadas pelas 
ciências sociais referenciadas no marxismo.

Nesse sentido, põem em relevo as limitações da lógica explica-
tiva das endemias e epidemias com base na dinâmica específica dos 
micro-organismos. Tal abordagem, contudo, não nega a determina-
ção biológica das condições de saúde, mas busca perceber como o 
“[...] conjunto das relações sociais, com todas as suas contradições, 
conflitos, tensões e movimentos” (Souza, 2020, p. 188), influencia e 
determina o processo de saúde-doença.

Como mostra Berlinguer (1987), as doenças são distintas de 
acordo com as épocas, as regiões e as classes sociais. Elas são um 
dos espelhos mais efetivos da forma como o ser humano se rela-
ciona com a natureza, da qual faz parte, pela via do trabalho, da 
técnica e da cultura, ou seja, das relações sociais (Berlinguer, 1987).

Na sociedade hodierna, é fundamental apreender as “determi-
nações contraditórias e simultâneas decorrentes de necessidades 
do capital e do trabalho” (Teixeira, 1989, p. 18) e suas relações com 
as condições de vida e de saúde das populações.

Breilh (2008) situa que as formas de produção e reprodução 
da sociedade capitalista geram distinções abissais nas condições (e 

5  A Medicina Social latino-americana tanto influenciou quanto foi alimentada pela 
SC brasileira. São marcos fundamentais desse processo os trabalhos de Juan Cesar 
Garcia, Cristina Laurell, Jaime Breilh, Cecilia Donangelo e Sérgio Arouca, entre 
outros(as).
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na qualidade) de vida das classes sociais, gêneros e etnias, eviden-
ciando diferentes perfis de saúde, doença e atenção à saúde.

Às iniquidades por classe social devem se 
somar as iniquidades geradas pelo patriarcado; 
expressas nas diversas formas de discrimina-
ção de gênero e o eurocentrismo expressado 
nas diversas relações coloniais de racismo que 
se tecem entre povos originários e/ou culturas 
subalternas com as culturas hegemônicas [...] 
(Breilh, 2008, p. 40).

Nesse bojo, a PDSS se refere às várias formas possíveis de 
conhecer, de modo mais concreto ou específico, as relações entre 
saúde e sociedade, abrangendo a noção de causalidade, mas sem se 
restringir a ela (Nogueira, 2009). A PDSS não se apoia, portanto, em 
uma relação mecanicista de causa e efeito, mas em uma interpre-
tação dialética, que compreende a saúde como parte de um movi-
mento entre determinação e autonomia relativa (Breilh, 2021, p. 1).

Breilh (2021) menciona que, embora as primeiras produções 
em torno da PDSS focalizassem o papel das classes sociais e do pro-
cesso de trabalho nos diferenciais de saúde e doença, em momento 
posterior, passaram a incorporar o papel dos significados e da sub-
jetividade para a produção da saúde, a partir de uma perspectiva 
de poder, resistência e conflito6. Nessa direção, Leal e Castro (2022, 
p.4) acrescentam que a PDSS considera também a “[...] articulação 
entre a objetividade e a subjetividade, entre a sociedade/forma de 
produzir e a individualidade”.

Após essas considerações mais gerais, a título de ilustração 
(por ser um tema fundamental para a nossa época e que ainda 

6  O texto de Breilh (2021) faz parte de um acalorado debate sobre a PDSS, que veio à 
tona recentemente, no Brasil, a partir de um artigo de Minayo (2021), que criticou 
essa corrente, entre outros aspectos, por considerá-la determinista e por supos-
tamente ela desconsiderar as dimensões da subjetividade humana na análise do 
processo de saúde-doença.
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demanda muitas análises), esboçaremos, a seguir, algumas refle-
xões sobre a Covid 19 a partir do aporte da PDSS.

Brevíssimas considerações sobre a Determinação  
Social da Pandemia de Covid 197

A priori, vale situar que, mesmo que o Sars-Cov-2 seja o ele-
mento biológico desencadeador da pandemia e de suas reper-
cussões na saúde, “[...] no es menos cierto que sus procesos de 
transformación genómica, transmisión y virulencia no se dan en 
el vacío, sino que son socialmente determinados” (Breilh, 2020, 
p. 13). A pandemia de Covid 19, portanto, se inscreve no processo 
histórico contemporâneo: o surgimento, o espraiamento e as con-
sequências da pandemia para a nossa sociabilidade são determina-
dos socialmente e possuem forte relação com as características do 
capitalismo predatório atual.

De acordo com Silva (2020) e Wallace (2020), o surgimento 
de novos vírus está associado à forma como o capitalismo atual 
organiza suas atividades produtivas, através da expansão do agro-
negócio e do uso da terra enquanto ativo financeiro; da produção 
agropecuária em grande escala; e da expropriação dos povos do 
campo (Fontes, 2020). Pode-se acrescentar o comércio de animais 
selvagens e exóticos (como na China), a manipulação genética, a 
disseminação do turismo depredador e os abusos do consumo de 
antibióticos, entre outras práticas.

O espraiamento do vírus por todo o globo ocorreu não apenas 
em virtude de sua altíssima transmissibilidade, mas se deu pelas 
trilhas do comércio internacional: de acordo com Souza (2020), a 
rápida disseminação da Covid-19 está associada à nova dinâmica 
espaçotemporal resultante da mundialização do capital, como 

7  Foge ao escopo deste trabalho uma discussão mais aprofundada sobre o tema. 
Aqui, indicamos apenas alguns elementos centrais para se pensar sobre a determi-
nação social da pandemia.
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indica o autor citado, e da reconfiguração das fronteiras geopolí-
ticas, visando extinguir obstáculos ao intenso circuito do capital; 
da hegemonia dos grupos transnacionais; da “compressão espaço-
-tempo e dinâmica da acumulação flexível – papel que cumpre hoje 
a indústria 4.0 com os processos de e-commerce, a uberização do 
trabalho, a explosão de startups e a tendência, cada vez maior, de 
relações instantâneas por via digital” (Souza, 2020, p. 2471).

Os dados relativos à morbimortalidade relacionados ao Sars-
Cov-2 também estão intimamente relacionados às medidas adota-
das pelos diversos países para evitar solapar os serviços de saúde 
diante da Covid-19, bem como à forma de organização prévia dos 
serviços de saúde locais, que, especialmente nos países periféri-
cos, eram ou vinham sendo fragilizados, em virtude de caracterís-
ticas sócio-históricas e das repercussões das políticas neoliberais 
(Harvey, 2020; Davis, 2020; Santos et al., 2023; Wallace, 2020), de 
tal modo que diminuíram gastos públicos e incrementaram a parti-
cipação do setor privado nos serviços de saúde, o que trouxe conse-
quências para a resposta dos países frente à emergência sanitária.

Somado a isso, apesar de poder afetar todas as pessoas indis-
criminadamente, não fazendo distinção social em seu contágio, 
“[...] o progresso da Covid-19 exibe todas as características de uma 
pandemia de classe, de gênero e de raça” (Harvey, 2020, p. 21). 
Desse modo, os grupos populacionais são os mais desprotegidos 
socialmente, como os mais pobres, os negros, os indígenas, os ribei-
rinhos, as mulheres, os idosos, entre outros. Tal “vulnerabilidade”, 
porém, não é decorrente da pandemia: “o impacto econômico e 
demográfico da disseminação do vírus depende de fissuras e vul-
nerabilidades preexistentes no modelo econômico hegemônico” 
(Harvey, 2020, p. 16).

Destarte, num cenário como o brasileiro, de desmonte das 
políticas sociais e de acirramento das desigualdades, a determi-
nação social está associada tanto às condições de enfrentamento 
quanto às mortes relacionadas ao vírus (Soares; Correia; Santos, 
2021). Por exemplo, a primeira medida preconizada para a preven-
ção contra a Covid-19 foi a higienização das mãos. Porém, segundo 
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o Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS, 2018 
apud Soares; Correia; Santos, 2021, p. 11), “33.129.083 milhões de 
brasileiras/os não têm acesso a água encanada e 1.717.980 milhões 
de habitações sequer têm banheiro dentro de casa [...] O país tem 
12,8 milhões de desempregados e 30,8 milhões de trabalhadores 
informais”. Nesse cenário, conforme as mencionadas autoras, era 
papel do Estado implementar medidas que possibilitassem a prote-
ção da maior parte da população.

Contudo, as políticas adotadas no Brasil, sob Bolsonaro, por 
exemplo, foram tardias (como o Auxílio Emergencial, que foi imple-
mentado após grandes pressões dos parlamentares de oposição 
ao governo), descoordenadas, priorizando os interesses dos gru-
pos privados, sem priorização dos grupos mais vulneráveis, o que 
levou, por exemplo, a ao menos seis denúncias do ex-presidente ao 
Tribunal Penal Internacional, por crimes contra a humanidade e 
genocídio.

Nessa perspectiva, o enfrentamento da Covid-19 sob Bolsonaro 
se deu no bojo de um contexto mundial de polarização política e 
disseminação de uma onda neoconservadora, que aglutinou pre-
conceitos, fake news e negacionismo. O projeto necropolítico de 
Bolsonaro se expressou com clareza horripilante durante a gestão 
do período pandêmico.

O governo federal não teve interesse em desenvolver uma res-
posta nacional coordenada e efetiva para enfrentamento da Covid-
19. Ao contrário, apoiado no negacionismo e em uma equivocada 
e imoral ideia de “imunidade de rebanho”, conforme Reis, Ventura 
e Aith (2022), o governo produziu uma “propagação institucional 
do vírus”; criou uma falsa polarização entre saúde e economia; 
incentivou a quebra do pacto federativo, não assumindo o papel 
de coordenação da gestão, gerando uma execução desordenada de 
medidas por parte dos demais entes federativos; rejeitou o uso de 
medidas não farmacológicas de contenção do vírus; preconizou o 
uso do suposto “tratamento precoce” (com propaganda de medi-
camentos ineficazes contra a Covid-19); atrasou a implementação 
de uma efetiva campanha de vacinação; executou uma verdadeira 
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cruzada de negação científica e desinformação, apoiada pelas asso-
ciações médicas brasileiras de direita, o que “[...] amplificou a gra-
vidade do [sic] Covid-19, principalmente entre a população idosa 
(Xavier et al., 2022). Além disso, a posição política do governante 
e de seus seguidores (ao se negarem a usar máscara e a realizar o 
distanciamento social, por exemplo) também trouxe repercussões 
para os dados de morbimortalidade pela doença.

Não é à toa, por exemplo, que o Brasil, mesmo possuindo um 
resiliente Sistema Único de Saúde (Reis, Ventura, Aith, 2022), tenha 
ficado em toda a pandemia nas primeiras posições do ranking 
mundial de mortes por Covid-19. Embora possua cerca de 2,7% da 
população mundial, ocupa a segunda posição no número de óbitos 
(atrás apenas dos EUA), com 11,55% (Xavier et al. 2022), perfa-
zendo um total de 704.794 mortes por Covid 19 até 10/08/2023, 
segundo dados do Painel Coronavírus, do Ministério da Saúde.

Pelo exposto, podemos perceber que a PDSS traz importan-
tes elementos para analisar e explicar o processo de saúde-do-
ença numa perspectiva de totalidade, indo além de sua aparência 
fenomênica. Após tais considerações, situaremos, a seguir, a pers-
pectiva dos DSS.

O significado dos Determinantes Sociais da Saúde

Inicialmente, vale indicar que conceito de DSS também con-
sidera os aspectos sociais na apreensão e no enfrentamento do 
adoecimento e reconhece que a desigualdade social tem influência 
decisiva nos padrões de morbimortalidade da população, porém 
com base em outros fundamentos teórico-políticos (Vasconcelos, 
2013).

A ideia dos DSS vem sendo amplamente divulgada pela OMS, 
estando presente em diversos eventos e documentos elaborados 
por esse organismo, especialmente nas proposições em torno da 
Atenção Primária à Saúde, da Promoção da Saúde (Vasconcelos, 
2013) e das Metas do Milênio (Wiese, 2020).
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Cabe situar que, embora disseminada a partir dos anos 1970 
pela OMS, na década de 2000 ocorre uma retomada dessa discussão, 
justamente num contexto no qual ocorreu uma guinada no discurso 
das agências multilaterais, inclusive do Banco Mundial (principal 
executor e difusor dos ajustes estruturais), em relação às propo-
sições neoliberais8 para os países periféricos (Vasconcelos, 2013).

Essa perspectiva de revisão ideológica do neoliberalismo, que 
Branco (2012) denomina de social-liberalismo, seria uma tentativa 
da classe dominante de dar resposta às variadas tensões resul-
tantes do acirramento das expressões da questão social advindas 
dos ajustes estruturais decorrentes da implementação do neolibe-
ralismo, conformando uma nova hegemonia9. Essa corrente ide-
ológica critica as proposições mais ortodoxas do neoliberalismo 
– como o Estado mínimo e a desregulamentação irrestrita –, reco-
nhecendo os males advindos da aplicação de tal ideário. Nesse sen-
tido, apresenta uma nova agenda mundial, no limiar do capitalismo, 
baseada na ideia de que o crescimento da economia de mercado 
pode conviver com a cooperação social.

Nesse contexto, a discussão dos DSS reemerge e a OMS cria, 
em 2005, a Commission on Social Determinants of Health (Comissão 
Mundial dos Determinantes Sociais da Saúde – CSDH), num pro-
cesso seguido por vários países, inclusive pelo Brasil.

A retomada da discussão dos DSS tem o mérito de dar desta-
que à relação entre saúde e condições de vida e realizar a abertura 
internacional para novas discussões conceituais e políticas sobre a 
saúde (Garrafa; Cordon, 2009). Na avaliação de Nogueira (2009), 
o relatório da CSDH apresenta uma faceta progressista, por con-
siderar a necessidade de diminuir as desigualdades em saúde via 

8  É importante destacar que, no contexto atual de crise da União Europeia, a receita 
neoliberal vem sendo utilizada em vários países centrais, ao mesmo tempo em que 
diversos movimentos sociais se colocam frontalmente contra tal ideário.

9  Longe de ser uma proposição radicalmente nova, de acordo com Lima e Martins 
(2005), o social-liberalismo coloca uma nova roupagem no projeto burguês, pre-
servando as bases neoliberais, agregando-o a componentes centrais do refor-
mismo social-democrata.
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conjunto amplo de políticas sociais e de iniciativas que envolvam 
o governo, a sociedade civil e a empresa privada, bem como por 
ultrapassar o enfoque tradicional do risco (que enfatiza fatores bio-
médicos e comportamentais) e voltar à atenção para efetivação de 
políticas sociais e econômicas que beneficiem a saúde da população 
como um todo.

Não obstante a reconhecida importância da criação da CSDH 
e da retomada do debate sobre os DSS, diversas críticas vêm sendo 
realizadas ao debate empreendido pela OMS. Uma delas, já denun-
ciada por Arouca (2003) em relação ao preventivismo, refere-se ao 
aporte utilizado no debate dos determinantes: o modelo da epide-
miologia tradicional, no qual os DSS aparecem unicamente na qua-
lidade de fatores causais de morbidade e mortalidade (Tambellini; 
Schutz, 2009; CEBES, 2009), sendo reduzidos a fatores. Arouca 
(2003, p. 171) já chamava a atenção que a noção de causa, em 
epidemiologia,

[...] distribui os caracteres dos elementos em 
um espaço plano de identidade de essências, ou 
seja, iguala-se o estado econômico do paciente 
com o soro que permanece nas seringas, com a 
higiene deficiente, com as características bioló-
gicas do vírus da hepatite, com o conhecimento 
terapêutico etc. Diferentes variáveis encon-
tram a sua pertinência à estrutura através dos 
testes estatísticos e abrem um espaço infinito 
para novas associações.

Isso termina por colocar “[...] no mesmo patamar todos os 
determinantes, não destacando a primazia da determinação social 
a partir da conformação capitalista de organização social” (Mioto; 
Nogueira, 2009, p .227).

Essa lógica cruza algumas variáveis abstratas para chegar a um 
DSS (CEBES, 2009; Nogueira, 2009), concluindo o óbvio, por exem-
plo, que a população pobre tem piores condições e indicadores de 
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saúde do que as pessoas ricas (CEBES, 2009). Nessa perspectiva, o 
conceito de determinantes sociais é puramente empírico. Não exis-
tiria aí nenhum tipo de teoria da sociedade de caráter crítico ou ao 
menos explicativo, conforme alerta o Cebes (2009). Leal e Castro 
(2022) acrescentam que a análise dos DSS não ultrapassa a ime-
diaticidade dos fenômenos, não alcançando os fundamentos que os 
geram: “a ideia de que as desigualdades são estruturais, constituin-
tes desta sociabilidade e que repercutem na configuração da saúde 
e na vida dos sujeitos sociais” (Leal; Castro, 2022, p. 5).

Assim, de acordo com o CEBES (2009), é problemático na 
concepção do DSS acreditar que a atuação nos “fatores de risco” 
pode minimizar a determinação social, sem que se transformem as 
condições sociais. Haveria aí uma abordagem gerencialista, coop-
tada pelo establishment econômico, “no sentido de que admitem a 
necessidade de discussão de correções dos efeitos indesejáveis do 
modelo de acumulação capitalista, mas que de nenhuma maneira 
se propõem a mudá-lo” (Tambellini, Schutz, 2009, p. 377).

A discussão sobre os DSS, portanto, faria uma convocatória 
asséptica do tema da injustiça social (CEBES, 2009), sendo apenas 
sinalizados os processos que geram adoecimento, mas “[...] evi-
tando entrar na essência das razões” que o criam (Garrafa; Cordon, 
2009, p. 389). Isso porque as iniquidades que causam adoecimento 
e morte das pessoas estão relacionadas a sujeitos e a grandes inte-
resses econômicos e políticos que precisam ser identificados e 
combatidos (CEBES, 2009).

Depois de situarmos, ainda que de forma sintética, as perspec-
tivas que se colocam no debate sobre a saúde e as condições sociais, 
vale resgatar a ideia de que, como alertam Leal e Castro (2022), o 
debate entre a PDSS e os DSS, que configura uma “dança dos con-
ceitos”, não diz respeito apenas a uma questão terminológica, pois 
evidencia distinções fundamentais na compreensão do significado 
do processo de saúde-doença e na forma de analisar a sociedade.



157

A importância da perspectiva da Determinação  
Social da Saúde para o Serviço Social

Embora a discussão sobre a PDSS esteja presente na Saúde 
Coletiva desde os anos 1970, no Serviço Social brasileiro, como 
alerta Nogueira (2009), esse debate não vinha se destacando na 
agenda profissional. Vasconcelos (2013) alertava que, aparente-
mente, as importantes distinções entre a PDSS e os DSS não vinham 
sendo percebidas e explicitadas na maioria dos textos da área.

Recentemente, alguns estudos têm se debruçado sobre a temá-
tica, chamando a atenção para a importância do diálogo entre a 
PDSS e o Projeto Ético-Político do Serviço Social (Nogueira, 2017); 
analisando a incorporação de tal aspecto na nossa área; problema-
tizando sua apropriação nas mediações teórico-práticas, especial-
mente no campo dos instrumentais (Carvalho, 2019); e discutindo 
a importância da PDSS para o posicionamento da categoria face à 
pandemia (Wiese, 2020; Leal, Castro, 2022). Wiese (2021) propõe 
a retomada do debate sobre o tema como parte de um processo 
de resgate de conceitos teóricos que colaborem para uma prática 
reflexiva e crítica diante das contraditórias e complexas demandas 
colocadas pela pandemia.

Isto porque, de acordo com o CFESS (2010), o trabalho da/o 
assistente social na área da saúde “[...] passa pela compreensão 
dos determinantes sociais, econômicos e culturais que interferem 
no processo saúde-doença e na busca de estratégias político-insti-
tucionais para o enfrentamento dessas questões” (CFESS, 2010, p. 
26). Nessa perspectiva, Costa (2010, p. 37) assinala que os assisten-
tes sociais, no setor sanitário, são requisitados para atuarem “entre 
relações e determinações sociais que envolvem os níveis de saúde e 
as condições de vida da população”.

Nessa perspectiva, a discussão sobre a PDSS – fundamental 
para se refletir sobre o trabalho da/o assistente social na área, 
bem como para analisar as demandas que se colocam no cotidiano 
institucional – precisa ser adensada em nossa categoria profissio-
nal. Evidentemente, a compreensão de que “[...] a saúde é uma das 
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expressões da questão social” (Wiese, 2020, p. 149) está presente 
no Serviço Social. No entanto, é importante considerar que, além 
do aporte advindo do debate geral da profissão, para uma atuação 
antenada com os princípios do SUS e da Reforma Sanitária, as/os 
assistentes sociais precisam também de referências do campo da 
saúde para iluminar e legitimar suas ações (Nogueira, 2015). Nesse 
sentido, essa autora defende a necessidade de suportes teóricos 
que contribuam para uma leitura crítica da realidade, bem como 
para a construção de respostas às demandas do SUS, posto que “[...] 
a legitimidade e o reconhecimento profissional dependem [tam-
bém] da clareza teórica e da qualidade técnica do exercício profis-
sional” (Nogueira, 2015, p. 49).

Tal quadro nos remete à necessidade de ampliação e conso-
lidação do arsenal heurístico necessário ao trabalho do/a assis-
tente social no setor, que demanda, em nossa análise, a retomada 
das bases da Saúde Coletiva e o aprofundamento da discussão das 
perspectivas críticas das Ciências Sociais em saúde, especialmente 
sobre a PDSS, visto que esta propõe a superação do capitalismo, um 
sistema que, em si, é patogênico (Berlinguer, 1987). Cabe alertar, 
porém, que a PDSS coloca também questões práticas para o traba-
lho em saúde: sendo produção social, a saúde não pode ser expli-
cada e enfrentada apenas pelo setor, já que demanda um arcabouço 
teórico mais amplo, que requer a interdisciplinaridade interprofis-
sionalidade e intersetorialidade não apenas em sua análise, mas em 
seu enfrentamento.

A ação profissional deve pressupor o trabalho 
coletivo multiprofissional e intersetorial, pois 
demonstra que a direção profissional que a/o 
assistente social imprime em sua intervenção, 
parte do entendimento de que articular as 
demandas sociais da população atendida não é 
possível de forma isolada e não atrelada a todo 
o sistema de proteção social que se dispõem, 
neste momento, na realidade brasileira (Wiese, 
2020, p. 156).
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Por fim, consideramos que, no atual contexto pós-pandêmico, 
mais do que nunca, é preciso que tenhamos clareza de que, como 
apregoava Berlinguer (1988 apud Correia, Alves, 2021), para se 
produzir saúde, é imprescindível transformar o comportamento 
cotidiano; o modo de vida; a produção, a circulação e o consumo; 
a participação nas atividades coletivas; o projeto político dos diri-
gentes/governantes/gestores e o envolvimento suprapartidário. É 
necessária uma revolução profunda que penetre a vida cotidiana de 
cada pessoa.
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CAPÍTULO 6

BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE  
A ORGANIZAÇÃO POLÍTICA DA CATEGORIA: 

DESAFIOS DO TEMPO PRESENTE

Thaisa Vanessa Costa Oliveira1

Wigne Nadjare Vieira da Silva2

O Serviço Social brasileiro acumula, ao longo das últimas qua-
tro décadas, o legado histórico-político do que significou o processo 
de ruptura com o conservadorismo na profissão e a construção de 
um projeto profissional crítico, alinhado aos interesses da classe 
trabalhadora e que aponta para construção de uma nova ordem 
societária. 

O III Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais (CBAS), 
conhecido como “Congresso da Virada”, que ocorreu em 1979, é a 
expressão pública e coletiva desse processo de renovação teórico-
-político na profissão.

Longe de significar “uma data limite para a superação do con-
servadorismo no ambiente profissional” (Ramos; Santos, 2016, p. 
210), aponta para uma processualidade permeada de contradições 

1 Mestra em Serviço Social e Direitos Sociais pela Universidade do Estado do Rio 
Grande do Norte (UERN). Assistente Social no Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS). Conselheira do Conselho Regional de Serviço Social da 13ª Região (CRESS/
PB).

2 Bacharel em Direito pelo Centro Universitário de João Pessoa (Unipê). Procurador 
Autárquico do Conselho Regional de Serviço Social da 13ª Região (CRESS/PB).
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e desafios, mas que também evidencia um profundo amadureci-
mento e acúmulo da profissão.

Mesmo considerando a existência de outros projetos profissio-
nais em disputa no seio da profissão, o que é absolutamente salutar 
para um ambiente democrático e plural, o Projeto Ético-Político do 
Serviço Social (PEPSS) goza de hegemonia e é a expressão madura 
de consolidação da direção social da profissão, vinculada às lutas 
sociais mais amplas e aos interesses da classe trabalhadora da qual 
também fazemos parte.

Aqui chamamos atenção para o fato de que a participação polí-
tica das/dos assistentes sociais se constitui em um legado grandioso 
do Serviço Social no Brasil (Ramos; Santos, 2016), particularmente, 
a partir do processo de renovação da profissão e de ruptura com o 
conservadorismo.

No campo da formação e da defesa da profissão, na multipli-
cidade das nossas entidades representativas, temos a Associação 
Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS), o 
Conselho Federal de Serviço Social (CFESS), os Conselhos Regionais 
de Serviço Social (CRESS) e a Executiva Nacional de Estudantes de 
Serviço Social (ENESSO) que dão direção teórica, ético-política e 
organizativa à formação com qualidade e à defesa da profissão.

Além dos espaços privilegiados promovidos pelo Conjunto 
CFESS/CRESS e a ABEPSS, como os encontros descentralizados e 
nacionais, seminários, grupos de trabalho, oficinas, comissões e 
cursos, a produção de conhecimento crítico no Serviço Social fin-
cado na realidade concreta e nas demandas colocadas à profissão 
também dá importante densidade ao processo de formação e ao 
exercício profissional.

Embora essa participação política seja protagonizada pela 
categoria e nossas entidades representativas, a articulação com os 
outros sujeitos políticos e coletivos, como os sindicatos, movimen-
tos sociais, partidos e segmentos profissionais que compartilham 
dos valores e princípios ético-políticos da nossa profissão é uma 
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importante iniciativa por congregar aliados no campo minado de 
disputas e das lutas mais amplas na sociedade.

É fato que a profissão tem um aspecto político inequívoco. 
Todavia, a consciência de que as ações profissionais possuem inten-
cionalidade, interesses de classe e respondem a demandas sócio-
-históricas colocadas à profissão não se dá de forma automática 
ou mecânica. Dito de outra forma, “participar politicamente não é 
uma derivação automática de ser assistente social” (Ramos; Santos, 
2016, p. 217).

Um outro desafio colocado à organização política da categoria 
é fortalecer a inserção dos profissionais nos sindicatos por ramos 
de atividade ou por áreas, na perspectiva de um sindicalismo autô-
nomo, de base e de lutas (Abramides, 2016). 

É nesse vácuo político e organizativo que muitas vezes a catego-
ria profissional confunde as demandas políticas do campo sindical 
com aquelas que dizem respeito às nossas entidades representa-
tivas do Conjunto CFESS/CRESS, confusão que pode ser explicada 
quando compreendemos o Serviço Social enquanto uma profissão 
inscrita na divisão social e técnica do trabalho e sujeita aos tensio-
namentos próprios da relação de assalariamento. 

Com vistas a um melhor entendimento das diferentes atribui-
ções dos conselhos e sindicatos, primeiramente precisamos com-
preender que estamos falando de uma categoria regulamentada 
por lei e que tal regulamentação é o reconhecimento do Estado de 
que a profissão responde a uma necessidade sócio-histórica. 

Assim, impende consignar que o CFESS e os CRESS, de acordo 
com o artigo 7º da Lei Nº 8.662/1993, constituem, em seu conjunto, 
uma entidade com personalidade jurídica e forma federativa, com 
o objetivo básico de disciplinar e defender o exercício da profissão 
da/o assistente social em todo o território nacional. O inciso II do 
artigo 10 da mesma lei define que compete aos CRESS, em suas 
áreas de jurisdição, na qualidade de órgão executivo e de primeira 
instância, “fiscalizar e disciplinar o exercício da profissão de assis-
tente social na respectiva região”. 
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É necessário ainda lembrar que, na condição de entidades 
regulamentadoras e fiscalizadoras do exercício profissional, os 
conselhos também funcionam enquanto Tribunal de Ética de pri-
meira e segunda instância, responsáveis por receber denúncias e 
apurar as condutas praticadas por assistentes sociais no exercício 
da profissão, capazes de configurar uma violação ética, cuja apura-
ção processual pode acarretar a aplicação de penalidade adminis-
trativa nos termos do artigo 23 e seguintes do Código de Ética do/a 
Assistente Social. 

De outro viés, os conselhos de fiscalização profissional são 
órgãos delegados do Estado para o exercício da regulamentação e 
fiscalização das profissões liberais. A delegação é federal, tendo em 
vista que, segundo a Constituição da República, a teor do artigo 21, 
inciso XXIV, compete à União Federal organizar, manter e executar 
a inspeção do trabalho, atividade típica de Estado que foi objeto de 
descentralização administrativa, colocando-a no âmbito da admi-
nistração indireta, a ser executada por autarquia, pessoa jurídica de 
direito público criada para esse fim. 

Não podemos afastar o fato de que os conselhos enquanto 
partes do Estado possuem, por força de lei, o dever de primar 
pela defesa dos serviços prestados pelos profissionais assistentes 
sociais à sociedade e lutar pela defesa da profissão.

Embora as bandeiras defendidas pela categoria possam afetar 
de maneira direta as relações de trabalho vividas pelas/os assisten-
tes sociais nos mais diversos espaços sócio-ocupacionais, como no 
caso das discussões em torno da efetivação da Lei nº 12.317/2010, 
que acrescentou o dispositivo pertinente à Lei nº 8.662/1993 para 
normatizar a jornada de trabalho de 30 horas semanais, sem redu-
ção salarial, para trabalhadores/as celetistas ou estatutários/as, 
além da relevante luta pelo reconhecimento dos/as assistentes 
sociais enquanto profissionais da saúde, independentemente de 
sua área de atuação profissional, de acordo com a Resolução do 
Conselho Nacional de Saúde N° 218, de 6 março de 1997, a luta no 
campo sindical, enquanto entidade representativa do conjunto das 
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trabalhadoras e trabalhadores, também cumpre função importante 
e necessária na luta pelos direitos atinentes ao trabalho. 

A legitimidade dos entes sindicais para agir perante as autori-
dades judiciárias e administrativas em nome das categorias profis-
sionais que representam e em defesa de seus direitos e interesses, 
de natureza individual ou coletiva, é, por isso mesmo, ponto pací-
fico na doutrina e na jurisprudência. 

A Constituição Federal garante ao sindicato o direito de agir, 
na condição de substituto processual, na defesa dos interesses indi-
viduais ou coletivos dos integrantes da categoria que congrega, 
tanto na esfera administrativa, quanto na judicial (art. 8º, III da CF). 
A Lei Nº 8.073/1990, em seu artigo 3º, reforçou tal prerrogativa, 
dispondo expressamente que as entidades sindicais podem atuar 
como substitutos processuais dos integrantes da categoria.

Por outro lado, com relação à interpretação da matéria na 
Corte Constitucional, sabe-se que o entendimento do Supremo 
Tribunal Federal (STF) é pacífico no sentido de ser ampla a subs-
tituição processual pelo sindicato, prescindindo da autorização 
exigida aos entes associativos em geral pelo artigo 5º, inciso XXI, 
da Constituição Federal, e abrangendo toda a categoria. Veja-se, 
por todas, a decisão paradigmática proferida pelo Pleno daquele 
Tribunal no RE 210.029/RS, da qual foi relator o Ministro Joaquim 
Barbosa (publicada no DJ de 17/08/2007).

Contudo, sabemos como os sindicatos foram duramente 
solapados, especialmente nessa última quadra histórica, perdendo 
parte de sua força política e da capacidade de aglutinar trabalha-
dores em torno de suas demandas e reivindicações. A conjuntura 
regressiva e o apassivamento das lutas são apenas duas faces desse 
processo. Desse modo, reoxigenar a organização política da cate-
goria é uma tarefa urgente no atual contexto de apassivamento das 
lutas sociais, seja no campo sindical, seja na esfera das nossas enti-
dades representativas. 

Atualizar a agenda profissional com os reais interesses da 
classe trabalhadora e aprofundar teoricamente as mediações que 
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particularizam a profissão no atual contexto histórico, permitindo 
desvelar as condições sócio-históricas em que se realiza o trabalho 
profissional, sem dúvida, são caminhos para se pensar a profissão e 
sua organização política na totalidade histórica. 
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CAPÍTULO 7

SERVIÇO SOCIAL: ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS 
PROFISSIONAIS NA CONTEMPORANEIDADE

Anna Raquel Andrade Gonzaga1
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Sandra Amélia Sampaio Silveira5

Apresentação

O Serviço Social, enquanto profissão inserida na divisão social 
e técnica do trabalho, tem o seu significado social, a sua forma de 
ser profissional e, por consequência, as suas atribuições e compe-
tências, perpassadas por determinações históricas, estruturais e 
conjunturais da sociedade burguesa. Portanto, a profissão é mar-
cada pelo constante movimento da totalidade histórica, obtendo 
legitimidade social na medida em que responde às necessidades 
histórico-sociais, materializadas em demandas que lhes são postas 
no cotidiano, ao realizar suas atribuições e competências através da 
mediação das políticas e/ou serviços sociais, tendo como objeto de 
trabalho as diferentes expressões da questão social.

1 Graduada em Serviço Social pela Universidade Estadual da Paraíba (UEPB).
2 Mestra em Serviço Social pela UEPB.
3 Doutora em Serviço Social pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE).
4 Mestra em Serviço Social pela UEPB.
5 Mestra em Serviço Social pela UFPE.
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O acirramento da crise do capital em decorrência da pande-
mia do novo coronavírus (Covid-19)6, a partir do final de 2019, 
trouxe grandes desafios, ao agudizar contradições e desigualda-
des que já vinham sendo evidenciadas pela crise capitalista atual, 
que Mészáros (2000) classifica como estrutural e de longo alcance. 
Entre os desafios postos, destacam-se os que foram colocados para 
os/as trabalhadores/as da saúde, em especial, às/aos assistentes 
sociais, que tiveram que redefinir fluxos e rotinas de trabalho nos 
serviços e redefinir saberes e práticas para dar respostas às graves 
necessidades de saúde impostas pelo momento pandêmico.

Nesse sentido, o presente artigo objetiva discutir as atribui-
ções e competências profissionais na contemporaneidade, com 
ênfase na atuação da/o assistente social na área da saúde no perí-
odo da pandemia. A discussão traz elementos acerca das atribui-
ções e competências profissionais, contextualizada pelo marco 
ético-legal da profissão e pela análise das requisições contempo-
râneas ao Serviço Social, com ênfase nas que são postas na política 
de saúde na conjuntura complexa da pandemia, e de reconfigura-
ção dos espaços ocupacionais à luz da nova morfologia do trabalho 
(Raichellis, 2018). 

Atribuições e competências do Serviço Social 

Para apreender os aspectos contemporâneos que perpassam 
o Serviço Social, é necessário situá-lo enquanto partícipe do pro-
cesso de reprodução das relações sociais, inserido no movimento 
de classes e em sua dinamicidade. Enquanto profissional de uma 
especialização do trabalho e inserido/a na divisão social e téc-
nica do trabalho coletivo da sociedade, o/a assistente social par-
ticipa, enquanto integrante da classe trabalhadora, da dinâmica 

6  A Organização Mundial da Saúde (OMS) classificou o surto de Covid-19 como 
Emergência de Saúde Pública de Interesse Internacional no dia 11 de março de 
2020 e suspendeu essa classificação em 5 de maio de 2023.



177

contraditória do capital ao se situar nos mecanismos de dominação 
e, concomitantemente, dar respostas às necessidades de sobrevi-
vência da classe trabalhadora (Iamamoto, 2020). 

Marco ético-legal e particularidades históricas da profissão 

Nas últimas décadas, o Serviço Social brasileiro vem cons-
truindo um projeto profissional crítico que questiona suas bases 
tradicionais, fruto de um processo histórico de lutas no âmbito da 
categoria profissional. Consolidado na década de 1990, o denomi-
nado Projeto Ético-Político do Serviço Social tem como principais 
expressões o Código de Ética de 1993, as Diretrizes Curriculares de 
1999 e a Lei de Regulamentação da Profissão de 1993. Tais instru-
mentos normativos representam a materialização do Projeto Ético-
Político da categoria profissional.

As particularidades históricas atuais referenciam o quadro da 
expansão imperialista em sua longa onda de estagnação. A crise 
estrutural engendrada na década de 1970, e vivenciada no Brasil a 
partir dá década de 1990, possibilita analisar, entre outros elemen-
tos, as configurações atuais do mundo do trabalho.

Para melhor entender esse cenário, é relevante mencionar que 
a citada crise vem contribuindo para a deterioração da legislação 
que regulamenta as relações de trabalho, colaborando, assim, para 
o surgimento de uma nova morfologia laboral, de modo a repercu-
tir nas esferas das profissões e se expressando, segundo Antunes 
(2015), na ampliação de contratos temporários e subcontratação, 
pluriemprego, polivalência, desespecialização e informalidade, 
entre outros aspectos.

Cabe destacar que o cotidiano profissional do/a assistente 
social também vem sendo perpassado pelo aumento expressivo 
da precarização das suas condições de trabalho. Segundo Raichelis 
(2018), a precarização do trabalho atinge os/as assistentes sociais 
não diretamente por meio da reestruturação produtiva, mas atra-
vés da reforma gerencial do Estado neoliberal, que incorpora as 
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mesmas diretrizes do gerenciamento da força de trabalho utiliza-
das no mercado capitalista.

Diante disso, o desafio do Serviço Social, enquanto profissão 
inserida na divisão sociotécnica do trabalho, é, portanto, apreen-
der o movimento da realidade e fortalecer o Projeto Ético-Político 
Profissional frente às transformações no mundo laboral e aos des-
dobramentos para a profissão na cena contemporânea. 

Requisições profissionais na contemporaneidade 

O cenário pelo qual se desenvolve o trabalho profissional de 
assistentes sociais no Brasil é profundamente demarcado pelas 
transformações societárias em curso. Netto (1996) nos explica que 
o contexto de desenvolvimento do projeto profissional coincide 
diretamente com aquele em que o país perpassa por mudanças 
oriundas do processo de redemocratização e, especialmente, de 
uma das suas consequências mais palpáveis: a Constituição Federal 
de 1988.

A atual Constituição incluiu no rol de direitos sociais uma con-
cepção reformista e trouxe alguns avanços no que concerne ao capí-
tulo da Ordem Social, sobretudo ao ampliar a concepção de saúde 
e o seu acesso universal, e ao reconhecer a política de assistência 
social como direito do/a cidadão/ã e dever do Estado, de tal forma 
que, junto com a previdência social, imprime uma noção articulada 
de Seguridade Social. Concomitantemente a isso, cria-se a regula-
mentação de mecanismos que possibilitam a sua materialidade no 
âmbito das políticas sociais.

Por outro lado, é nesse mesmo contexto, conforme Netto 
(1996), que emergem no país novas contradições postas pelo avanço 
do projeto restaurador burguês, articulado pelo tripé da reestru-
turação produtiva, da ofensiva neoliberal e da financeirização da 
economia. Esse projeto ataca visceralmente as principais regula-
mentações sociais do país, especialmente do mercado de trabalho, 
estabelecendo uma política econômica de austeridade fiscal, vide o 
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tripé macroeconômico, e fazendo avançar uma série de contrarre-
formas no âmbito do Estado que desarticulam o conteúdo original 
proposto pela Constituição de 1988 (Behring, 2003). A resultante 
desses processos sociais é, no início da década de 1990, o aumento 
significativo das esferas do desemprego, do pauperismo, da violên-
cia, da segregação e da marginalização urbana, entre outras expres-
sões da questão social.

Assim sendo, contraditoriamente se ampliaram as possibilida-
des de alargamento do mercado de trabalho profissional no país, o 
que, de um lado, tornava-se possível pela regulamentação, mesmo 
que restrita, das políticas e serviços sociais7, oriundas dos ganhos 
impressos no texto constitucional, ao mesmo tempo em que se 
exponenciavam as expressões da questão social em suas velhas e 
novas facetas, demandando objetivamente a intervenção direta de 
profissionais que fazem o seu enfrentamento (Netto, 1996).

A partir dos anos 2000, especialmente com as eleições de 
2003 e a chegada do projeto democrático-popular do Partido dos 
Trabalhadores (PT) ao governo federal, tais determinações foram 
aprofundadas pela dinamização de alguns aspectos da política 
macroeconômica, que operaram alguns deslocamentos da ofensiva 
neoliberal no país ao articular os motes da “equidade” e da “igual-
dade de oportunidades”, evidenciados pelo enfrentamento da ques-
tão social como o combate focalizado na pobreza extrema (Lima, 
2017), através das políticas de ativação pela renda, o que no Brasil 
ficou conhecido especialmente pelo avanço de programas de trans-
ferência de renda.

Esses deslocamentos promoveram alterações no modus ope-
randi das políticas sociais brasileiras que geraram um aumento do 
mercado de trabalho para assistentes sociais em todo o país. No 
entanto, tal aumento foi permeado pelo que ficou conhecido como a 
“assistencialização” das políticas sociais (Mota, 2008), marcadas, de 
um modo geral, pelo aprofundamento das tendências históricas de 

7  Espaço ocupacional histórico de assistentes sociais no Brasil.
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focalização e seletividade, somadas conjunturalmente à profunda 
precarização dos serviços e das condições de trabalho na área, à 
privatização e à mercantilização da saúde, habitação, educação e 
previdência social.

No âmbito do trabalho profissional, o traço mais específico da 
“assistencialização” tem sido evidente nas requisições institucio-
nais ao trabalho do/a assistente social nas políticas que têm sido 
desenhadas a partir da “cultura da crise”, denunciada por Mota 
(1995), na qual se opera a noção do “cidadão pobre” versus o “cida-
dão consumidor”, cuja perspectiva universal de acesso perde espaço 
para as concepções focalizadas de que os serviços sociais públicos 
devem ser voltados apenas para a população extremamente pobre 
e os demais serviços para quem puder pagar.

Nesse ínterim, os/as assistentes sociais têm sido requisitados 
nos diversos espaços sócio-ocupacionais para atuarem diretamente 
na reprodução da parcela mais pauperizada da força de trabalho 
que compõe a superpopulação relativa, esta que tem sido cada vez 
mais crescente no contexto do desemprego crônico (Mészáros, 
2011), a partir da criação de condicionalidades para realizar a sele-
ção cada vez mais focalizada para o atendimento dos serviços e 
benefícios sociais.

Essa tendência é reforçada na década seguinte, especialmente 
após o Golpe de Novo Tipo (Behring, 2021) implantado no país 
com o impeachment da Presidenta Dilma Rousseff (PT), pelo qual 
se instaurou uma série de contrarreformas e a criação de un Novo 
Regime Fiscal, no governo de Michel Temer (MDB), que estabeleceu 
um Teto de Gastos por 20 anos sem investimento público, o que 
evidentemente estrangulou o orçamento público e, consequen-
temente, teve um impacto severo na materialização das políticas 
sociais, que foram sufocadas pelo desfinanciamento.

É nesse contexto que ganham força no país as transformações 
mais recentes do mundo do trabalho proporcionadas pelo avanço 
tecnológico, a famigerada “Indústria 4.0” (Antunes, 2020), com 
alterações profundas na conformação do mercado de trabalho. A 
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incorporação das tecnologias da informação e comunicação (TICs) 
acelerou o processo de rotação do capital ao criar novos meios de 
se explorar a força de trabalho.

Nesse sentido, se a diversidade e a heterogeneidade de inser-
ção ocupacional, vínculo empregatício, perfil da classe trabalhadora 
em seus diversos marcadores sociais, dos meios e condições de tra-
balho, entre outros aspectos, têm sido as tendências marcantes do 
mercado de trabalho no Brasil e no mundo desde as últimas déca-
das, essa condição não é diferente para as/os assistentes sociais, 
enquanto trabalhadoras/os assalariadas/os partícipes da divisão 
sociotécnica do trabalho coletivo (Iamamoto, 2020). 

Nas novas configurações do trabalho do/a assistente social, 
a inserção ocupacional se faz através de vínculos diversos, tanto 
em instituições públicas quanto privadas, do “terceiro setor” e até 
como “autônomos”. Assim, as/os assistentes sociais têm exercido a 
profissão como empregadas/os ou servidoras/es públicas/os con-
cursadas/os ou contratadas/os temporariamente, a partir da pres-
tação de serviços como pessoas jurídicas ou como terceirizadas/os, 
no trabalho por projeto, no trabalho como empresas de consultoria 
e assessoria, no trabalho voluntário, e até em formas não regula-
mentadas, como estágio de pós-graduando.

Em todas essas formas de inserção ocupacional, têm sido 
requisitados níveis de complexidade diversos na atuação e um 
rol de conhecimentos que ultrapassam diretamente o que preco-
niza a formação profissional e o que se estipula nas atribuições 
privativas e competências profissionais informadas pela Lei de 
Regulamentação da Profissão. 

Nesse sentido, nas requisições profissionais, especialmente 
daquelas/es que possuem vínculos com instituições, mantêm-se, 
porém sob novas formas, aquelas de cunho conservador-moralista, 
oriundas do terreno eminentemente ideológico, como o aconse-
lhamento, tanto numa perspectiva tuteladora quanto autoritária 
do público usuário, a vigilância de comportamentos dos/as usuá-
rios das diversas políticas e serviços sociais, pela qual o histórico 
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instrumento de trabalho da visita domiciliar tem se somado inclu-
sive à utilização das redes sociais para acompanhamento da vida 
privada da população usuária, a mediação e resolução de conflitos 
do público usuário dos serviços com a sua família/comunidade ou 
deles com outros profissionais das equipes multidisciplinares, com 
vistas a seu apassivamento, o estímulo à responsabilização indivi-
dual ou familista pela proteção social, como a promoção das ideolo-
gias do empreendedorismo, do empoderamento e do autocuidado, 
entre outras.

As requisições institucionais conservadoras ganharam força 
no contexto do governo de extrema direita de Bolsonaro (Partido 
Social-Liberal e Partido Liberal), cujo mote do seu programa foi 
abertamente conservador nos costumes, realçando uma orienta-
ção de política social excessivamente moralista, discriminatória e 
punitivista, e ultraneoliberal na política macroeconômica, preconi-
zando cabalmente as contrarreformas operadas no período imedia-
tamente anterior e operando outras novas (como a contrarreforma 
da previdência), o que incidiu em impactos sem precedentes nas 
condições materiais e ideológicas da população, visualizados prin-
cipalmente no contexto da pandemia e particularmente na política 
de saúde, que discutiremos a seguir. 

As requisições na política de saúde no contexto da pandemia 

A pandemia de Covid-19 trouxe consequências dramáticas 
para a população mundial, não somente em virtude da crise sani-
tária instaurada, mas do aprofundamento da crise estrutural capi-
talista em curso. O momento trouxe diversos desafios e também 
deu visibilidade a desigualdades estruturais históricas que foram 
determinantes para preservar ou condenar parcelas significativas 
da população mundial ao adoecimento e à morte.

A determinação social dos processos de saúde e doença, com-
preendendo a saúde como resultante das condições de vida e tra-
balho da população, indica que não é por acaso que a Covid-19 foi 
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mais letal para a classe trabalhadora, com nítidos recortes de classe, 
gênero e etnia, como podemos constatar na realidade brasileira, 
onde pretos e pardos apresentaram proporção de óbitos, em média, 
37% maior do que brancos (Pontifícia Universidade Católica, 2020 
apud Granemann; Miranda, 2020).

No Brasil, os óbitos por Covid-19 notificados oficialmente se 
devem em grande medida a um conjunto de fatores que expressam 
claramente a desigualdade social do país, tais como: um sistema 
de proteção social e de direitos sociais fragilizado pelas frequen-
tes contrarreformas, ausência de acesso a condições de mora-
dia e saneamento básico decorrentes da redução do papel social 
do Estado para fortalecer o mercado, em detrimento da oferta de 
políticas sociais que assegurassem o atendimento às necessidades 
sociais, e o desemprego, entre outros aspectos que são determina-
dos pelas contradições e antagonismos de classe da sociedade capi-
talista (Correia; Alves, 2021; Granemann; Miranda, 2020).

Esse contexto marcou significativamente a redefinição de 
serviços, as rotinas profissionais, bem como o acesso aos direitos 
sociais. A pressão da pandemia se expressou principalmente nos 
serviços de saúde, que, apesar de sucateados pelo histórico subfi-
nanciamento do Sistema Único de Saúde (SUS) e do deliberado des-
financiamento após a Emenda Constitucional Nº 95, tiveram que se 
redefinir para lidar com a sobrecarga de demandas postas para as/
os trabalhadores do setor.

No tocante à atuação do Serviço Social nessa área, novas e 
velhas requisições foram colocadas no período pandêmico, desa-
fiando a profissão a construir respostas referenciadas nos seus 
marcos legais, portanto orientadas pela direção social crítica do 
seu projeto ético-político profissional. É importante ponderar que 
nem sempre essa foi a perspectiva norteadora do trabalho das/os 
assistentes sociais nessa área.

O Serviço Social foi inserido nos serviços de saúde, predomi-
nantemente hospitalares, a partir da década de 1940, tendo uma 
atuação estreitamente vinculada ao reforço da lógica biomédica, 
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como profissional “paramédico”8, cabendo-lhe contribuir para 
o ajustamento da população às determinações institucionais e 
prescrições médicas, a partir da mudança de comportamentos 
(Iamamoto; Carvalho, 2014; Matos, 2017).

Durante anos, o traço conservador que historicamente marca 
a profissão favoreceu uma identificação entre a prática das/os 
assistentes sociais e a orientação assistencial da saúde centrada 
no indivíduo e nas patologias. Somente com a estruturação do SUS 
e principalmente com os avanços da profissão na consolidação de 
uma direção social crítica na década de 1990, que o Serviço Social 
passou a delinear uma trajetória que rompe com as práticas ante-
riormente mencionadas. 

A aproximação das diretrizes e princípios do Projeto Ético-
Político Profissional9 com as do Projeto de Reforma Sanitária 
Brasileira10 foi fundamental para essa mudança, na medida em que 
esses projetos confluem na direção de uma visão de mundo crítica 
e de um modelo de sociedade para além da ordem do capital, con-
templando a afirmação da universalidade do acesso aos direitos, a 
defesa da democracia e o Estado laico (Matos, 2017).

O/A assistente social enquanto profissional da saúde possui 
competências para realizar atuações como a elaboração, execução 
e avaliação de políticas sociais, e a realização de estudos socioeco-
nômicos, entre outras, pois “esta é uma área em que pulsam valo-
res humanos candentes e onde trabalhamos com a vida em suas 
múltiplas manifestações, desde o nascimento, passando pela infân-
cia, juventude, vida adulta, processo de envelhecimento, até a fini-
tude” (Martinelli, 2011, p. 499), objetivando a garantia ao direito 
de acesso aos serviços de saúde, de acordo com a necessidade e a 
demanda solicitada. Esse profissional atua ainda no fortalecimento 
do projeto ético-político e dos princípios e diretrizes do SUS.

8  Cujo campo era denominado Serviço Social Médico.
9  Especialmente os princípios do Código de Ética profissional.
10  Expresso, em parte, nos princípios do SUS.
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Nesse sentido, foram constituídos pelo Conselho Federal de 
Serviço Social (CFESS) os Parâmetros para Atuação de Assistentes 
Sociais na Política de Saúde, que têm como objetivo “referenciar a 
intervenção dos profissionais na área da saúde” (CFESS, 2010, p. 
11). Neles é reforçada a importância de se reconhecer os usuários 
da saúde como sujeitos de direitos, em um contexto de cidadania 
e de democracia (Martinelli, 2011). Tais parâmetros também dire-
cionam e possibilitam que assistentes sociais tenham clareza sobre 
suas atribuições e competências, refletindo sobre o seu trabalho, as 
condições sócio-históricas contextualizadas e as pessoas envolvi-
das no processo, de modo a considerar “a particularidade das ações 
desenvolvidas na saúde” (CFESS, 2010, p. 12). 

Demandas e requisições na saúde durante a pandemia 

A pandemia foi enfrentada a partir da orientação de órgãos 
de saúde pública para fins de redução da transmissão do vírus e 
de frear sua rápida evolução. Tais medidas incluíram o isolamento 
social, a quarentena e a higienização das mãos, entre outras. Nesse 
contexto e em consonância com as normativas de biossegurança 
instituídas, significativo segmento dos/as trabalhadores/as tive-
ram que desenvolver seu trabalho de forma remota ou no chamado 
home office.

Na política de saúde, a realidade foi outra. A pandemia impôs 
aos serviços de saúde, compreendidos como essenciais, a necessi-
dade de continuar o seu funcionamento, através de reestruturações 
nas relações profissionais, espaços, rotinas, fluxos e abordagens de 
usuários e suas famílias. Assim, fundamentais e relevantes, profis-
sionais da saúde continuaram o seu trabalho de forma presencial 
e com a necessidade de prolongamento das jornadas de trabalho, 
assumindo, na maioria das situações vivenciadas, a linha de frente 
do combate ao novo coronavírus e às suas particularidades.

Nesse contexto, os profissionais do Serviço Social foram con-
vocados a atuar junto com os/as demais trabalhadores/as da saúde, 
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na referida linha de frente, considerando principalmente o que está 
posto no artigo 3º, inciso d, do Código de Ética do/a Assistente 
Social: “participar de programas de socorro à população em situ-
ação de calamidade pública, no atendimento e defesa de seus inte-
resses e necessidades” (CFESS, 2012). Destarte, assistentes sociais 
foram desafiados/as a criar estratégias e prioridades de ação para 
assegurar a qualidade nos serviços prestados aos/às usuários/as, 
além de serem requisitados/as a utilizarem os instrumentos e tec-
nologias pertinentes ao contexto da pandemia, como uso de pron-
tuários eletrônicos, atendimentos remotos, reuniões e articulações 
através de contatos telefônicos e visitas virtuais por videochama-
das, entre outros.

O fazer profissional do/a assistente social se dá sobre e na rea-
lidade, sujeito às exigências postas pelo contexto histórico, tendo 
como fundamentais atribuições na política de saúde as orientações 
sobre direitos sociais, trabalhistas e previdenciários, articulação 
com as redes de proteção, e esclarecimentos sobre rotinas e nor-
mas, entre outras, sendo que os instrumentos e as técnicas do tra-
balho usados se particularizam de acordo com o caso e ambiente 
laboral nos quais estão inseridos/as.

No contexto da pandemia e com a urgência de redefinição de 
rotinas para atendimento das necessidades exigidas ao momento, 
apresentaram-se como expressivas demandas para assistentes 
sociais as orientações sobre o auxílio emergencial, sobre direitos 
e deveres relativos a pacientes e seus responsáveis, bem como a 
mediação entre as necessidades destes e as da equipe multipro-
fissional. Conforme afirma Netto (1996, p. 87): “[...] as transfor-
mações societárias afetam diretamente o conjunto da vida social 
e incidem fortemente sobre as profissões, suas áreas de interven-
ção, seus suportes de conhecimento e de implementação, suas fun-
cionalidades, etc.” A dimensão pedagógica e educativa do Serviço 
Social ganhou relevância em um contexto desesperador como o da 
pandemia.

Entretanto, a conjuntura profissional do/a assistente social 
no cenário pandêmico se deu, por vezes, em meio a condições de 
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trabalho precárias, com vínculos temporários, tendo que lidar, 
inclusive, com demandas não condizentes com suas atribuições 
profissionais (Soares; Correia; Santos, 2021), como a comunica-
ção de óbitos, a realização de videochamadas para a atualização e 
repasse de boletim clínico de pacientes acometidos pela Covid-19, 
busca de pertences, entre outras. Essas requisições não foram novi-
dades, pois reiteraram velhas práticas em saúde. Assim, em meio às 
conjunturas da política de saúde, com intensa precarização, privati-
zação e fragmentação, o Serviço Social foi requisitado a reproduzir 
o perfil profissional tecnicista, voluntarista e conservador (Soares; 
Correia; Santos, 2021).

Considerando os desafios desse período de pandemia, ela-
borada em conjunto pelo CFESS e Conselhos Regionais de Serviço 
Social (CRESS), a Orientação Normativa Nº 3 de 2020 orienta 
que tanto a comunicação de óbito quanto o repasse de informa-
ções de âmbito clínico não são atribuições de assistentes sociais. 
O documento explicita que tais profissionais, tomando para si as 
suas atribuições e competências, devem agir “visando ao melhor 
atendimento ao/a usuário/a dos serviços de saúde, preservando 
a qualidade dos atendimentos prestados, não estando obrigado/a 
a realizar atividade incompatível com a legislação profissional 
vigente” (CFESS, 2020, p. 2).

A despeito da complexidade e das contradições expressas no 
período, diversos/as assistentes sociais enfrentaram os desafios da 
agudização das expressões da questão social em tempos de polí-
ticas sociais ultraliberais, exercitando sua relativa autonomia pro-
fissional com capacidade propositiva, a partir de fundamentos do 
projeto ético-político, teórico-metodológico e técnico-operativo da 
profissão, na resistência em defesa da vida e dos direitos de todos/
as, agindo coletivamente, atendendo às necessidades e aproprian-
do-se do conhecimento sobre a realidade (Matos, 2017). 
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Considerações finais 

O Serviço Social brasileiro, profissão inserida na divisão social 
e técnica do trabalho particularmente a partir de década de 1990, 
vem enfrentando inúmeros desafios, como processos de globaliza-
ção e valorização do capital financeiro, o que acaba por denotar em 
graves consequências para as expressões da questão social, entre 
as quais destacamos a precarização, a insegurança e a vulnerabi-
lidade do trabalho e das condições de vida da classe trabalhadora, 
realidade ainda mais agudizada pela pandemia de Covid-19.

As análises apresentadas evidenciam os desafios apresentados 
ao Serviço social na contemporaneidade, especialmente, em perí-
odo pandêmico, em contexto e particularidades da inserção profis-
sional na saúde. Assim, como forma de dar respostas às demandas 
impostas, bem como às expressões da questão social, é fundamen-
tal apreendermos a realidade e reafirmarmos o arcabouço norma-
tivo, enquanto materialização do projeto ético-político profissional.

A crise sanitária provocada pela Covid-19 evidenciou situa-
ções complexas e distintas, entre as quais, novidades, impactos e 
incertezas que exigiram respostas rápidas e intervenções adequa-
das por profissionais em condições muito difíceis, especialmente, 
os da saúde, pois estes não pararam, não tiveram as férias anteci-
padas, nem a oportunidade de realizar o trabalho em home office. 
Continuaram na assistência à saúde em detrimento do estabele-
cimento de medidas de controle e prevenção da disseminação do 
novo coronavírus.

O compromisso do Serviço Social é com a superação da explo-
ração e das opressões. Contudo, esta não é uma tarefa simples, dado 
o aumento das desigualdades e da superexploração do trabalho sob 
a égide do capital financeiro, especialmente, frente às agudizações 
da pandemia e com nuances de políticas sociais ultraliberais, estas 
principalmente relacionadas aos governos de Michel Temer e Jair 
Bolsonaro.
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É fundamental que assistentes sociais assumam posição no 
fazer cotidiano. Na condição de trabalhadores/as, há o desafio da 
incorporação às lutas gerais da classe em todos os âmbitos em 
que ela se processa. Como categoria profissional, devemos conti-
nuar trilhando o caminho na defesa intransigente da democracia, 
da autonomia, da liberdade e dos direitos humanos, tendo dire-
ções permeadas pelas intencionalidades da profissão, através de 
seus fundamentos teórico-metodológicos, técnico-operativos e 
ético-políticos. 
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CAPÍTULO 8

INSTRUMENTALIDADE DO SERVIÇO SOCIAL: A 
RELAÇÃO ENTRE O PLANEJAMENTO  

E A INTERVENÇÃO PROFISSIONAL

Thereza Karla de Souza Melo1

O presente artigo é uma contribuição acerca da importância do 
planejamento para o trabalho de assistentes sociais, abordando tal 
temática a partir da reflexão sobre a instrumentalidade profissio-
nal. Essa discussão foi trabalhada junto ao público-alvo do projeto 
de extensão Educação Permanente para os/as Assistentes Sociais 
Atuantes na área da Saúde no Contexto da Pandemia e Pós-Pandemia 
de Covid-19 na Paraíba em duas ocasiões, a primeira de forma 
remota (2021) e a segunda presencialmente (2022). Nossa aproxi-
mação com a temática é fruto da experiência enquanto docente da 
Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), ministrando há alguns 
anos o componente curricular Serviço Social e Instrumentalidade.

Neste artigo, abordaremos a marca interventiva que caracte-
riza o Serviço Social, ressaltando a relevância da categoria instru-
mentalidade para uma melhor compreensão sobre a funcionalidade 
da profissão na sociedade capitalista, articulando-a à atividade de 
planejamento na direção de uma atuação mais consciente de seus 
objetivos e resultados.

1 Possui graduação e mestrado em Serviço Social pela Universidade Federal da 
Paraíba (UFPB); é professora efetiva do Departamento de Serviço Social da 
Universidade Estadual da Paraíba (UEPB). 
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O Serviço Social e a regulação das relações sociais

A intervenção é uma característica que marca a atuação do/a 
assistente social desde os primórdios da profissão, assumindo 
configurações determinadas ao longo da trajetória profissional. 
Consistia inicialmente na principal possibilidade para quem se for-
mava assistente social (ao lado do ensino e da direção de escolas 
na área e coordenação de serviços nos estabelecimentos), o que se 
altera posteriormente com a ampliação das funções profissionais, 
que passam a incluir, entre outras, também a investigação e a ges-
tão de políticas e serviços.

Entretanto, ainda que tendo conquistado novas legitimidades 
e assumido novas funções, a marca de profissão interventiva acom-
panha o Serviço Social até a contemporaneidade. Nesse sentido, 
pensar a intervenção do Serviço Social implica situá-lo enquanto 
profissão inscrita na divisão sociotécnica do trabalho, que atua na 
área da reprodução das relações sociais na sociedade capitalista, 
que é perpassada por interesses diversos, e muitas vezes confli-
tantes, expressos pelos sujeitos que requisitam a ação profissional, 
tanto no âmbito do capital quanto no do trabalho.

O atendimento das necessidades humanas envolve um pro-
cesso de produção complexo, que envolve tanto as atividades dire-
tamente vinculadas à produção de bens materiais, quanto aquelas 
voltadas à regulação das relações sociais, que se articulam progres-
sivamente devido à diversificação e complexificação das necessida-
des sociais (Trindade, 2002).

Ao se situar na esfera da reprodução das relações sociais, 
a intervenção do/a assistente social se dá sempre na interação 
com o outro, envolvendo os sujeitos (profissionais e usuários/
as) em suas condições concretas de vida e de trabalho e suas 
subjetividades (valores, interesses, expectativas). Essa caracte-
rística define o lugar ocupado pela profissão na área da regula-
ção das relações sociais que se distingue fundamentalmente da 
produção material.
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Dessa forma, distante da precisão e objetividade que marcam 
o processo de trabalho referente à produção material, o Serviço 
Social se insere na esfera das atividades profissionais que atuam 
com comportamentos e atitudes, cujos instrumentos são mais pro-
cedimentais, e que lidam com uma maior imprevisibilidade e um 
menor controle sobre o resultado do trabalho e cujas ações sofrem 
uma maior interferência da subjetividade (Trindade, 2002).

Nesse sentido, não podemos pensar a intervenção do/a assis-
tente social a partir de um viés exclusivamente técnico, preocupado 
exclusivamente em operacionalizar bem determinado instrumento 
ou procedimento, ou mesmo desprovido desse tipo de preocupação 
por entender que os instrumentos ou procedimentos em si já com-
portariam sua própria funcionalidade.

Nos movimentos mais recentes vividos pela categoria profis-
sional, especialmente a partir do Movimento de Reconceituação, 
é construída uma nova percepção acerca da sociedade capitalista 
e do papel do Serviço Social na reprodução das relações sociais. 
Consequentemente, as expressões da questão social são analisadas 
a partir de uma perspectiva de totalidade que busca seus determi-
nantes estruturais, que perpassam os diversos problemas sociais 
que se transformam em demandas para o/a assistente social nas 
distintas áreas de atuação profissional.

Essa nova perspectiva de análise da realidade social permite 
ao/à assistente social romper com a individualização dos proble-
mas sociais que tanto marcou o passado profissional, o que permi-
tiu uma nova compreensão sobre os/as usuários/as atendidos/as 
pelas diversas políticas sociais em que atua, concebidos/as agora 
na qualidade de sujeitos, independentemente de estarem na condi-
ção de carentes, necessitados/as ou desfavorecidos/as. 

Cabe registrar que essa nova percepção não se limita aos 
usuários dos serviços, sendo o/a próprio/a assistente social reco-
nhecido/a como sujeito ativo no seu processo de trabalho, com 
participação efetiva sobre ele/a, podendo imprimir direções deter-
minadas ao resultado do seu trabalho, mesmo considerando-se os 
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limites postos pelas condicionalidades que incidem sobre sua atua-
ção profissional. Conforme Guerra (2000, p. 61):

Na definição das finalidades e na escolha dos 
meios e instrumentos mais adequados ao 
alcance das mesmas, os homens estão exer-
cendo sua liberdade (concebida historicamente 
como escolha racional por alternativas concre-
tas dentro dos limites possíveis). Tais finali-
dades (ainda que de caráter individual) estão 
inscritas num quadro valorativo e somente 
podem ser pensadas no interior deste quadro, 
entendido como acervo cultural do qual o pro-
fissional dispõe e lhe orienta as escolhas téc-
nicas, teóricas e ético-políticas. Tais escolhas 
implicam projetar tanto os resultados e meios 
de realização quanto as consequências. Isso 
porque, no âmbito profissional, não existem 
ações pessoais, mas ações públicas e sociais de 
responsabilidade do indivíduo como profissio-
nal e da categoria profissional como um todo. 
Para tanto, há que se ter conhecimento dos 
objetos, dos meios/instrumentos e dos resul-
tados possíveis.

Nesse sentido, a aproximação do Serviço Social com a refle-
xão acerca da instrumentalidade tem trazido importantes ganhos 
para a categoria de assistentes sociais, na medida em que tem con-
tribuído para a compreensão do seu trabalho a partir das inten-
cionalidades que o tensionam, sejam oriundas do capital, seja do 
trabalho, e sobre as quais deve ser construída a intencionalidade 
desse/a profissional. Isto é, o profissional se desloca de um papel 
de mero executor técnico de instrumentos e procedimentos rela-
tivos à sua área de atuação para assumir o papel de alguém que 
também projeta seu trabalho a partir de valores e princípios nor-
teadores e das expectativas do que pretende alcançar enquanto 
resultado.
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Conforme Couto (2009, p.01)

[...] há uma margem de autonomia nos proces-
sos de trabalho em que os assistentes sociais 
estão envolvidos, o que lhes permite desenvol-
ver atividades comprometidas com interesses 
sociais presentes nos espaços sócio-ocupa-
cionais. Assim, sem negar os condicionantes 
colocados pela condição de trabalhador assa-
lariado, busca-se acentuar que há espaço para 
a defesa do projeto profissional em qualquer 
local, público ou privado, em que o assistente 
social é requisitado a intervir.

Sendo assim, a definição das intencionalidades a serem mate-
rializadas numa ação profissional exige um trabalho intelectual 
do sujeito que, ao analisar as condições objetivas para realizar 
sua ação, opera as adaptações ou modificações necessárias e até 
mesmo cria ou provoca a criação de novas condições e estratégias 
para o alcance dos seus objetivos.

Ao alterarem o cotidiano profissional e o coti-
diano das classes sociais que demandam a 
sua intervenção, modificando as condições, os 
meios e os instrumentos existentes, e os con-
vertendo em condições, meios e instrumentos 
para o alcance dos objetivos profissionais, os 
assistentes sociais estão dando instrumen-
talidade às suas ações. Na medida em que os 
profissionais utilizam, criam, adequam às 
condições existentes, transformando-as em 
meios/instrumentos para a objetivação das 
intencionalidades, suas ações são portadoras 
de instrumentalidade. Deste modo, a instru-
mentalidade é tanto condição necessária de 
todo trabalho social quanto categoria constitu-
tiva, um modo de ser, de todo trabalho (Guerra, 
2000, p. 53).
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Todo trabalho social possui instrumentalidade, que é cons-
truída e reconstruída na trajetória das profissões, e que significa 
a capacidade de manipulação, de conversão dos objetos em instru-
mentos que atendam às necessidades dos homens. Esse processo, 
inicialmente limitado à transformação da natureza em produtos 
úteis, é também incorporado nas relações sociais a partir da com-
plexificação da vida social.

O que ocorre com a instrumentalidade com a 
qual os homens controlam a natureza e con-
vertem os objetos naturais em meios para o 
alcance de suas finalidades, é que ela é trans-
posta para as relações dos homens entre si, 
interferindo em nível da reprodução social. 
Mas isso só ocorre em condições sócio-históri-
cas determinadas. Nestas, os homens tornam-
-se meios/instrumentos de outros homens. O 
exemplo mais desenvolvido de conversão dos 
homens em meios para a realização de fins 
de outros homens é o da compra e venda da 
força de trabalho como mercadoria, de modo 
que a instrumentalidade, convertida em ins-
trumentalização das pessoas, passa a ser con-
dição de existência e permanência da própria 
ordem burguesa, via instituições e organiza-
ções sociais criadas com este objetivo (Guerra, 
2000, p. 55).

Dessa forma, o primeiro nível de instrumentalidade se dá 
através da atividade de trabalho, a partir do enfrentamento dos 
desafios da existência desde tempos mais remotos, que resulta na 
transformação da natureza. Da complexificação desse processo 
resulta a instrumentalidade no âmbito da reprodução das relações 
sociais, a partir da qual o próprio homem se torna instrumento 
para o alcance das finalidades de outros homens.

O processo produtivo capitalista converte as instituições e 
práticas sociais em instrumentos/meios de reprodução do capital. 
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O Estado passa a desenvolver um conjunto de medidas econômicas 
e sociais, demandando ramos de especialização e instituições que 
lhe sirvam de instrumento para o alcance dos fins econômicos e 
políticos que representa.

É nesse sentido que o Serviço Social passa a ter uma 
funcionalidade para a ordem burguesa (assim como outras espe-
cialidades profissionais) no contexto das reivindicações da classe 
operária por melhores condições de vida e de trabalho. Quando as 
lutas dos trabalhadores passam a ser mais organizadas, o Estado e 
a burguesia se movimentam para desenvolver ações também mais 
organizadas e sistemáticas no enfrentamento das tensões sociais. 
Conforme Netto (1996), é no capitalismo monopolista que as refra-
ções da questão social são convertidas em problemas sociais, con-
tudo a intervenção pública sobre os problemas sociais não impede 
o enquadramento dos indivíduos e grupos numa ótica de individua-
lização (problemas pessoais).

Assim, muitas requisições da profissão são de ordem instru-
mental, por tentarem responder às demandas imediatas e contra-
ditórias do capital e do trabalho. Contudo, o exercício profissional 
não pode se restringir a elas. Conforme Guerra (2000, p. 59):

Se as demandas com as quais trabalhamos 
são totalidades saturadas de determinações 
(econômicas, políticas, culturais, ideológicas) 
então elas exigem mais do que ações imedia-
tas, instrumentais, manipulatórias. Elas impli-
cam intervenções que emanem de escolhas, 
que passem pelos condutos da razão crítica e 
da vontade dos sujeitos, que se inscrevam no 
campo dos valores universais (éticos, morais 
e políticos). Mais ainda, ações que estejam 
conectadas a projetos profissionais aos quais 
subjazem referenciais teórico-metodológicos e 
princípios ético-políticos.
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Não podemos ignorar que o Serviço Social surgiu no universo 
das práticas reformistas integradoras que visavam controlar e 
adaptar comportamentos, de forma a atender às necessidades de 
reprodução da ordem burguesa e as reivindicações dos trabalhado-
res. Contudo, a profissão ampliou as suas funções até colocar-se no 
âmbito da defesa da universalidade de acesso a bens e serviços, dos 
direitos sociais e humanos, das políticas públicas e da democracia.

Para Couto (2009, p. 2),

[...] é nos parâmetros do capitalismo que se 
materializa a profissão, e o assistente social é 
chamado a prestar serviços que podem corro-
borar o status quo ou atuar para criar outras 
formas de sociabilidade, que problematizem a 
organização da sociedade. Para que isso ocorra, 
é necessária uma sólida formação teórica e 
técnica. É preciso fugir das improvisações, é 
imperioso planejar o trabalho, dar-lhe sentido 
teleológico.

A instrumentalidade no exercício profissional requer uma ação 
planejada por um profissional que compreenda a realidade e as 
demandas institucionais; tenha claro os compromissos ético-políti-
cos profissionais e seja capaz de propor ações teórica e eticamente 
articuladas, pois, conforme Iamamoto (1992), muitas vezes o profis-
sional se perde em ações imediatistas, no preenchimento burocrático 
de papéis, o que impede a devida articulação com os determinantes 
que alimentam a reprodução das demandas sociais transformadas 
em problemas a serem enfrentados no cotidiano profissional.

Esse cotidiano, aliás, é marcado pelas mesmas caracterís-
ticas que incidem sobre a vida cotidiana de forma mais ampla, 
entre as quais se destacam: a heterogeneidade (demandas diver-
sas e antagônicas), espontaneidade (cumprimento de rotinas, 
metas de produtividade), imediatismo (resolutividade rápida de 
demandas) e superficialidade (ausência de apreensão das media-
ções). Nesse cenário, as respostas profissionais também assumem 
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características determinadas, a exemplo da ultrageneralização (agir 
com base em experiências anteriores), do “bem conhecido” (que de 
supostamente “tão conhecido” não requer maior aprofundamento), 
da confiança (crenças, certezas), da analogia e imitação (situações 
“semelhantes”) (Guerra, 2013).

De acordo com Guerra (2013, p. 52), considerando essas 
características:

[...] o cotidiano profissional é pleno de requisi-
ções de cumprimento de normas, regulamen-
tos, orientações ou decisões superiores, os 
quais impõem ao profissional a necessidade de 
respostas às mesmas. Neste contexto, a priori-
dade é responder aos fenômenos, não importa 
como, disto resultando um conjunto de res-
postas profissionais rápidas, ligeiras, irrefle-
tidas, instrumentais, baseadas em analogias, 
experiências, senso comum, desespecializadas, 
formais, modelares, em obediência a leis supe-
riores, sem a qualificação necessária para dis-
tingui-las de respostas atribuídas por leigos.

Diante do exposto, torna-se necessário refletir sobre a temá-
tica do planejamento no cotidiano de trabalho do/a assistente 
social como um importante instrumento a ser acionado e cultivado 
para uma atuação profissional mais refletida e qualificada, con-
forme discutiremos a seguir.

Duas faces do planejamento: atribuição profissional  
e instrumento de trabalho

Planejar perpassa as atividades humanas, das mais simples 
às mais complexas. Conforme Bertollo (2017, p. 335), “o planeja-
mento é responsável e também decorrência do uso da razão pelo 
homem nos diferentes contextos e períodos históricos, isto é, no 
desenvolvimento da humanidade”.
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A partir do século XIX, o ato de planejar passa a ser objeto de 
atenção através da teoria da administração e da figura do admi-
nistrador. Inicialmente vincula-se à administração privada, sendo 
incorporado posteriormente pela administração pública (Barbosa, 
1991 apud Bertollo, 2017).

O planejamento, a execução e a avaliação das ações devem 
se constituir como momentos importantes no contexto da gestão 
social. Conforme Baptista (2002 apud Bertollo, 2016, p. 336):

A planificação, no processo de planejamento, é 
realizada no momento em que, após a tomada 
de um conjunto de decisões, definidas em face 
de uma realidade determinada, inicia-se o tra-
balho de sistematização das atividades e dos 
procedimentos necessários para o alcance dos 
resultados previstos.

A operacionalização do planejamento é viabilizada através de 
planos, programas e projetos vinculados às áreas em que se atua: 
o plano definindo ações de forma mais ampla; o programa sendo 
considerado a setorização do plano, e o projeto sendo entendido 
como o instrumento de maior nível de detalhamento das ações e de 
menor âmbito de abrangência (Baptista, 2002 apud Bertollo, 2017).

De acordo com Bertollo (2017, p. 337), o planejamento consti-
tui-se em um ato técnico e político:

Técnico porque pressupõe a racionalidade das 
ações ponderando uma série de condicionan-
tes, dentre eles: prazos e recursos existentes. 
Político porque se inscreve no contexto de 
tomada de decisões onde a correlação de for-
ças e de interesses distintos evidenciam-se 
entre os sujeitos.
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Nesse sentido, inexiste neutralidade quando da realização do 
planejamento, uma vez que a função do planejador está relacionada 
às suas opções e posições na esfera das relações sociais. 

Em se tratando do Serviço Social, os/as profissionais partici-
pam da organização institucional dos serviços desde quando foram 
incorporados às grandes instituições de política social, ainda nos 
anos 1940. Contudo, essa atuação se intensifica de maneira mais 
efetiva a partir dos anos 1970, com a modernização do Estado e das 
instituições, durante o Regime Militar. E com o processo de reor-
denamento das políticas de seguridade social, especialmente com 
a municipalização das políticas de saúde e assistência, nos anos 
1990, houve uma maior requisição de assistentes sociais para atuar 
na organização e gestão dos serviços. (Trindade, 2013).

O planejamento não é uma atividade individual ou solitária. 
Pelo contrário, deve ser embasado nos parâmetros profissionais 
construídos coletivamente e consolidados na trajetória profissio-
nal. Nesse sentido, deve encontrar seus fundamentos na Lei de 
Regulamentação da Profissão (Brasil, 1993), no Código de Ética 
Profissional (CFESS, 1993) e nas Diretrizes Curriculares para a 
Formação Profissional (1996). Esse conjunto de elementos que 
consolida o Projeto Ético-Político da profissão apresenta a direção 
teórico-metodológica e ético-política a ser trilhada pelos/as assis-
tentes sociais. 

Entre as competências do/a assistente social previstas no 
artigo 4º da Lei Nº 8.662/1993, a referência ao planejamento se 
expressa em alguns trechos, conforme observamos a seguir (Brasil, 
1993):

I - elaborar, implementar, executar e avaliar 
políticas sociais junto a órgãos da administra-
ção pública, direta ou indireta, empresas, enti-
dades e organizações populares; 

II - elaborar, coordenar, executar e avaliar pla-
nos, programas e projetos que sejam do âmbito 
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de atuação do Serviço Social com participação 
da sociedade civil;

VI - planejar, organizar e administrar benefí-
cios e Serviços Sociais;

VII - planejar, executar e avaliar pesquisas que 
possam contribuir para a análise da realidade 
social e para subsidiar ações profissionais;

X - planejamento, organização e administração 
de Serviços Sociais e de Unidade de Serviço 
Social;

Entre as atribuições privativas previstas no artigo 5º da citada 
lei, o planejamento também se destaca: 

I - coordenar, elaborar, executar, supervisionar 
e avaliar estudos, pesquisas, planos, progra-
mas e projetos na área de Serviço Social; 

II - planejar, organizar e administrar progra-
mas e projetos em Unidade de Serviço Social 
(Brasil, 1993).

Essas atribuições se refletem na ampliação do mercado de 
trabalho do/a assistente social, com novas funções sendo assumi-
das, a exemplo dos cargos de chefia/gestão de diversas políticas 
setoriais, em organizações não governamentais, entre outras, nas 
quais o planejamento se coloca como central no desenvolvimento 
do trabalho.

Em se tratando da área da saúde, o documento “Parâmetros 
para a Atuação de Assistentes Sociais na Saúde”, publicado pelo 
Conselho Federal de Serviço Social (CFESS, 2010), que obje-
tiva referenciar a intervenção dos profissionais de Serviço Social 
na área, prevê também ações de planejamento e gestão: Ações 
Socioassistenciais; Ações de Articulação com a Equipe de Saúde; 
Ações Socioeducativas; Mobilização, Participação e Controle Social; 
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Investigação, Planejamento e Gestão; Assessoria, Qualificação e 
Formação Profissional.

O eixo “Investigação, Planejamento e Gestão” 
envolve um conjunto de ações que tem como 
perspectiva o fortalecimento da gestão demo-
crática e participativa capaz de produzir, em 
equipe e intersetorialmente, propostas que via-
bilizem e potencializem a gestão em favor dos 
usuários e trabalhadores de saúde, na garantia 
dos direitos sociais (CFESS, 2010, p. 60).

O processo de descentralização das políticas sociais tem requi-
sitado dos/as profissionais de Serviço Social a atuação nos níveis 
de planejamento, gestão e coordenação de equipes, programas e 
projetos, prerrogativa que deve ser embasada pela realização de 
estudos e pesquisas que revelem as reais condições de vida e as 
demandas da classe trabalhadora, além de sondagens sobre o perfil 
e situação de saúde dos/as usuários e da coletividade. Esse pro-
cesso objetiva alimentar a formulação, implementação e monitora-
mento do planejamento do Serviço Social, da política institucional, 
bem como da política de saúde local, regional, estadual e nacional 
(CFESS, 2010). 

Outra demanda é a inserção de assistentes sociais nos proces-
sos de auditoria de gestão, a partir do monitoramento, investiga-
ção, regulação e avaliação dos serviços prestados, com o objetivo da 
melhoria da qualidade dos serviços, buscando superar os impasses 
vividos na política de saúde.

Observa-se, assim, através do planejamento, a ampliação das 
funções exercidas pelo/a profissional de Serviço Social em diver-
sas áreas, incluindo a saúde. Contudo, outra dimensão do plane-
jamento que precisa ser reconhecida e valorizada é aquela que 
trata diretamente do exercício profissional nas políticas e serviços 
sociais.
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Conforme Trindade (2013, p. 101):

[...] os assistentes sociais têm participado das 
ações de planejamento e de administração dos 
serviços e das instituições; entretanto, é neces-
sário ressaltar que isso não significa a conso-
lidação das ações de planejamento e avaliação 
para as ações do Serviço Social, para a própria 
organização profissional em relação às suas 
atribuições e à sua contribuição na equipe. 
Nossas pesquisas sobre mercado de trabalho 
têm mostrado uma baixa frequência de plane-
jamento da ação do Serviço Social, o que aponta 
para uma possível insuficiência de momentos 
de reflexão sobre as possibilidades de ação, 
sobre a sua organização prévia e sobre a poste-
rior avaliação dos resultados alcançados.

Podemos afirmar, então, que o planejamento enquanto estra-
tégia ou instrumento de trabalho do assistente social se apresenta 
como um grande desafio para profissionais que se veem, muitas 
vezes, sobrecarregados/as por um grande volume de demandas e 
em condições de trabalho precárias. 

Em contrapartida, em outras situações, o planejamento se 
constitui pelo cumprimento formal de uma norma institucional, 
distante do seu real significado de instrumento que pode permitir 
a reflexão e a projeção de ações profissionais mais qualificadas e 
socialmente referenciadas. 

Conforme destacado na fala de um dos entrevistados no estudo 
de Carvalho (2016, p. 40):

[...] em muitas instituições o que prevalece é o 
modelo normativo, aquele planejamento que 
vem de cima pra baixo, é uma forma de se pen-
sar em objetivos e as metas da instituição. Ou 
seja, a instituição decide quem vai pensar esse 
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planejamento e quem irá passar ou reproduzir 
para aqueles que vão executar. [...] o Assistente 
Social, tem que, muitas vezes, engolir esses 
objetivos e métodos da instituição. Guiado, na 
maioria das vezes por resultados quantitati-
vos, e deste modo, ao próprio usuário, não lhe 
é dada a oportunidade de participar do plane-
jamento, de algo que vai ser destinado a ele 
mesmo. [...] (Entrevistado 1)

Enquanto instrumento de trabalho, o planejamento requer um 
processo de reflexão sobre a realidade profissional, incluindo a polí-
tica social que se articula à instituição em que se atua, e a respeito 
de quem são os/as usuários/as do serviço e quais as principais 
demandas apresentadas. A intencionalidade do fazer profissional, 
ainda que fundamentada em princípios mais amplos, será moldada 
pela realidade específica de determinada instituição ou serviço, que 
necessita ser conhecida com propriedade pelo/a assistente social.

Conforme Couto (2009), a construção de um projeto profissio-
nal requer o pensar sobre alguns aspectos fundamentais:

• Identificação Institucional (finalidade, organização, público);

• Forças institucionais (identificação de projetos solidários ou 
antagônicos);

• Pressupostos teóricos (expressões da questão social 
compreendidas na sua relação com os determinantes 
sócio-históricos).

Outra consideração importante apresentada pela autora diz res-
peito à sistematização do que se planeja realizar (Couto, 2009, p. 7):

Para que o assistente social possa ter o pro-
jeto de trabalho como estratégia de reconheci-
mento profissional, o projeto deve ser escrito, 
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não pode estar apenas na cabeça do profis-
sional, a sua materialização é fundamental. É 
necessário que ele possa ser acessado, acom-
panhado e entendido.

Independentemente da amplitude do que se pretende propor 
enquanto ação mais sistematizada, sejam planos, programas ou 
projetos, alguns elementos são considerados indispensáveis nessas 
propostas:

1 - Apresentação/Justificativa/Diagnóstico

2 - Objetivos

3 - Metodologia

- Metas

- Recursos

- Ações

4 - Resultados esperados

5 - Avaliação (profissionais + usuários/as)

6 - Cronograma

Além desses elementos, outros itens podem ser considerados, 
a depender da realidade específica em que se atua. Um aspecto que 
se coloca como importante na contemporaneidade é a participação 
da população nos processos de planejamento e avaliação. Conforme 
Bertollo, (2017), é preciso alargar o espaço “técnico”, trazer para o 
processo de tomada de decisão os/as demandatários/as das ações, 
reconhecê-los/as como sujeitos de direitos, dar-lhes o poder de 
voz, de decisão, de participação efetiva.

Nessa direção, o planejamento a partir de metodologias par-
ticipativas e horizontais deve ser priorizado nos atos de planejar, 
executar e avaliar, uma vez que os indivíduos devem ser conce-
bidos enquanto sujeitos políticos com capacidade de interferir 
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nas deliberações, no que e como está sendo proposto. Essa pers-
pectiva caminha na direção do Projeto Ético-Político do Serviço 
Social, materializado no Código de Ética profissional e na Lei de 
Regulamentação da profissão.

Algumas reflexões finais

Diante dos desafios já sinalizados para a vivência efetiva do 
planejamento no cotidiano profissional de assistentes sociais, 
alguns questionamentos nos parecem fundamentais:

• O planejamento é parte orgânica do cotidiano profissional? 
– quando existe espaço e condições para planejar as ações 
profissionais, de forma sistemática e com previsão na agenda 
do profissional.

• O planejamento é parte de uma rotina burocrática? – quando 
ele integra mais uma rotina formal para o atendimento de 
metas institucionais. 

• O planejamento não cabe na rotina? – quando o muito a fazer 
torna o planejamento “supérfluo”, um “luxo”, ou um tempo 
que se “perde”.

Essas reflexões podem contribuir para uma avaliação franca 
sobre o cotidiano de trabalho, seus limites e possibilidades. 

Outra iniciativa que pode nos ajudar a pensar o planeja-
mento na nossa realidade profissional é a Classificação das Ações 
Realizadas. Sabemos que o/a assistente social atende a diversas 
demandas, muitas das quais vão sendo incorporadas à dinâmica 
de trabalho sem muita reflexão, porque o que não cabe às outras 
áreas supostamente pode ser destinado ao Serviço Social. E, nesse 
processo, podemos nos transformar naquele/a que tudo faz e, ao 
mesmo tempo, nada faz, já que não construímos uma identidade 
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profissional reconhecidamente consolidada no nosso espaço de 
trabalho.

Nesse sentido, um primeiro passo é buscar articular as ações 
realizadas (todas elas) às atribuições profissionais. Para tanto, a 
título de sugestão, pode ser elaborado um instrumento para avaliar 
as ações presentes no cotidiano profissional e os fins que elas aten-
dem, delimitando o que é realizado de acordo com os objetivos insti-
tucionais e os objetivos profissionais (atribuições e competências).

Quadro para classificação das ações profissionais

Ações realizadas
Atribuições/Competências 

“profissionais”

A partir dessa construção, será possível identificar quais atri-
buições profissionais estão sendo materializadas, quais não estão, 
e, tão importante quanto, poderemos identificar tudo o que não 
compete ao/à assistente social, mas foi incorporado ao trabalho 
profissional, seja pela cultura institucional, seja porque nenhum/a 
outro/a profissional faz.

Na área da saúde, por exemplo, em muitas realidades é des-
tinada ao/à assistente social a comunicação de óbito. Esse tema 
veio novamente à tona no contexto da pandemia da Covid-19, mas 
é recorrente no trabalho de assistentes sociais na área, motivando a 
publicação da Orientação Normativa Nº 3 de 2020 pelo CFESS, que 
dispõe sobre ações de comunicação de boletins de saúde e óbitos 
por assistentes sociais. 

As orientações apontam que a comunicação de óbito deve ser 
realizada por profissionais qualificados/as, que tenham conhe-
cimentos específicos da causa mortis dos/as usuários/as dos 
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serviços de saúde, cabendo um trabalho em equipe (médico/a, 
enfermeiro/a, psicólogo/a e/ou outros profissionais), atendendo à 
família e/ou responsáveis, sendo o/a assistente social responsável 
por informar a respeito dos benefícios e direitos referentes à situa-
ção, previstos no aparato normativo e legal vigente. O/A assistente 
social não deve informar ao/à paciente e/ou seus familiares sobre 
as condições clínicas de saúde, tratamentos propostos, evolução 
da doença e prognósticos, direitos estes que devem ser garantidos 
e assumidos por profissionais que tenham competência para tal 
(CFESS, 2020).

Como podemos observar, o texto da normativa considera que 
a tarefa de informar sobre a situação de saúde e óbito de pacientes 
deve ser feita por profissionais capacitados, com acesso a informa-
ções específicas sobre a condição de saúde dos sujeitos, aspecto 
que não é alvo da formação em Serviço Social e, consequentemente, 
não deve compor a atuação de assistentes sociais. 

A necessidade de sistematizar em um documento que deter-
minada atividade não é específica de nossa área, por si só, já aponta 
os desafios enfrentados pela categoria de assistentes sociais no 
exercício de seu trabalho. Ao mesmo tempo, revela o importante 
papel desempenhado pelo conjunto CFESS e Conselhos Regionais 
de Serviço Social (CRESS) no enfrentamento desses desafios.

Outras profissões também vivenciam essa realidade. Podemos 
citar, por exemplo, os debates sobre as especificidades na atuação 
de enfermeiros/as e técnicos/as de enfermagem e sobre o que não 
é atribuição do/a conselheiro/a tutelar.

No caso do Serviço Social, é importante considerar que, se 
ocupamos nosso tempo de trabalho com o que não nos compete, 
estamos deixando descobertas várias atribuições que poderiam ser 
realizadas, fazendo uma significativa diferença para o atendimento 
de usuários/as e para a qualidade dos serviços prestados.

Essas reflexões só corroboram a importância de, cada vez 
mais, investirmos na qualificação profissional desde o início da 
formação em Serviço Social. Precisamos avaliar nossos projetos 
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pedagógicos de curso, buscando identificar em quais momentos 
estamos trazendo a discussão sobre o planejamento e refletindo se 
as abordagens sobre o tema não estão se constituindo em cumpri-
mentos formais de conteúdos e atividades. 

É necessário articular de forma orgânica o conteúdo do plane-
jamento enquanto instrumento ou estratégia de trabalho profissio-
nal aos componentes curriculares de estágio, de forma a propiciar 
que discentes desenvolvam a capacidade de articular conteúdos 
teóricos e compromissos ético-políticos com as propostas de inter-
venção na realidade. E, tão importante quanto, é necessário pro-
piciar momentos de capacitação e educação permanente para a 
categoria profissional das mais diversas áreas de atuação, sendo 
importante a construção de parcerias entre universidades e conse-
lhos regionais de Serviço Social nesse processo.

Finalizamos esta breve reflexão trazendo um provérbio chi-
nês que diz: “Se você quer saber como foi seu passado, olhe para 
quem você é hoje. Se quer saber como vai ser seu futuro, olhe para 
o que está fazendo hoje” (Pensador, c2023). Então, é no momento 
presente que nos reencontramos com o nosso passado e nos pro-
jetamos para o futuro. Se desejamos construir uma nova realidade 
social e profissional, precisamos nos mobilizar aqui e agora com 
as condições que nos limitam e as possibilidades que nos libertam. 

Como diz o poeta Gonzaguinha (Nunca [...], c2023): “vamos lá 
fazer o que será”.
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CAPÍTULO 9

A SAÚDE MENTAL DO/A TRABALHADOR/A  
EM TEMPOS DE ULTRANEOLIBERALISMO

Fernanda Luma G . Barboza1

Glaucineth Cavalcante2

Jaciara dos Santos Silva3 

Introdução

O recrudescimento da agenda ultraneoliberal e o novo padrão 
de regulação do trabalho no Brasil, marcado pela precarização, 
terceirização, aumento da informalidade e plataformização do tra-
balho, vêm modificando profundamente os direitos individuais e 
coletivos dos/as trabalhadores/as, cujas consequências são deter-
minantes para o aumento dos agravos (adoecimentos e acidentes) 
relacionados aos exercício laboral. 

Diante desse contexto, o debate acerca do binômio saúde-
-trabalho é uma temática relevante a ser considerada quando se 
discutem as condições sociais e laborais da classe trabalhadora. 

1 Assistente social; especialista em Saúde Mental; mestra e doutora em Serviço 
Social; coordenadora do Projeto Sobre Suicídio e pesquisadora da Universidade 
Federal do Piauí (UFPI).

2 Assistente social do Centro Regional de Reabilitação e Assistência em Saúde do/a 
trabalhador/a (Cerast); mestra em Serviço Social.

3 Assistente social do Centro Regional de Referência em Saúde do Trabalhador 
(Cerest) da Regional de João Pessoa (PB); multiplicadora em Vigilância em 
Saúde do/a Trabalhador/a (Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca da 
Fundação Oswaldo Cruz); mestra em Serviço Social; doutoranda em Sociologia 
pela Universidade Federal da Paraíba (UFPB).
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Outrossim, a premissa crível é a de que o processo de contrarre-
forma do Estado, enquanto parte das estratégias de enfrentamento 
da crise do capitalismo, tem impactado fortemente as atuais rela-
ções sociais de trabalho, nos mais variados setores econômicos, 
urbanos e rurais, com implicações para a promoção do aumento 
de ocultação dos acidentes e dos adoecimentos, sobretudo, em 
virtude das novas formas de contrato de trabalho, além da fragili-
zação dos sistemas de fiscalização e das instituições de efetivação 
de direitos do país, sobretudo, durante os últimos quatro anos do 
governo federal, presidido por Jair Bolsonaro, de viés conservador 
e neofascita.

Frente às diversas formas de violência, no seu sentido amplo 
e genérico, que acompanham as vidas de todos/as trabalhadores/
as desde os primórdios da história, somente a partir dos anos de 
1980, passou a ser abordada e identificada a modalidade de violên-
cia que destrói o ambiente de trabalho, reduzindo a produtividade e 
favorecendo o absenteísmo. Desse modo, trata-se de expressões de 
violência do e no trabalho que, apesar de não serem um problema 
dos dias atuais, são manifestações que se prologam no tempo sócio-
-histórico, tomando novas roupagens.

Envolto na questão em destaque, consideramos o assédio 
moral uma temática complexa e polêmica, mas que é com frequên-
cia apontada como efetiva no processo de exploração e dominação 
inerente à relação entre capital e trabalho, desestabilizando a vida 
daquele/a que sofre os efeitos dessa prática no ambiente profissio-
nal. O assédio moral tem se tornado uma questão recorrente nas 
pautas de discussão dos sindicatos da classe trabalhadora no Brasil, 
bem como nas pesquisas acadêmicas das mais diversas áreas de 
estudo. Esse problema vai muito além de uma mera agressão, pois 
abrange o uso do poder e da força, podendo ser social, política, eco-
nômica, psicológica ou moral. 

Vale ressaltar, como agravante, que muitos estudos têm asse-
verado que na próxima década seremos instados a manejar os mui-
tos e variados impactos psicológicos, emocionais e neurológicos 
deixados e/ou piorados pela pandemia do coronavírus (Covid-19) 
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e todo o conjunto de mudanças que ela deixou no mundo que 
conhecíamos.

Ultraneoliberalismo: a negação de direitos e os impactos  
na saúde do/a trabalhador/a

As transformações societárias ocorridas no capitalismo a par-
tir do último quartel do século XX, que acarretaram significativas 
mudanças na organização, na gestão da força de trabalho e na rela-
ção de classes, são decorrentes, como observa Mészáros (2011), do 
esgotamento do padrão de produção fordista-keynesiano, fruto da 
queda da taxa de lucro, cujas consequências fomentaram alterações 
político-institucionais no Estado, com rebatimentos nos direitos 
sociais conquistados arduamente pela classe trabalhadora. 

A destruição dos direitos sociais e trabalhistas se configura 
como uma estratégia engendrada nos governos ultraliberais, que 
no Brasil está em curso desde os anos 1990. Para Behring (2008, p. 
149), o processo de contrarreforma do Estado se constitui enquanto 
uma estratégia ortodoxa neoliberal, que propõe um “[...] um forte 
enxugamento do Estado, como saída para a crise econômica e social 
brasileira”. Ademais, esse cenário também é marcado por uma nova 
ofensiva do capitalismo mundial, denominada por Mota (2008, p. 
110), como “[...] uma contrarreforma social e moral, na perspectiva 
de recompor a hegemonia burguesa no país [...]”, que passa a ques-
tionar o tamanho e atribuições do Estado. Representa, sem dúvida, 
uma política que impõe a necessidade de radicalização em torno 
de uma “suposta competitividade”, com efeitos desorganizadores 
sobre a economia, sobre a sociedade e sobre os direitos de cidada-
nia inscritos na Constituição Federal de 1988.

Essa realidade se agrava a partir da aprovação da contrarre-
forma trabalhista (Lei Nº 13.467/2017) e previdenciária (Emenda 
Constitucional Nº 103, de 12 de novembro de 2019), assim como 
da Emenda Constitucional Nº 95/2016, conhecida por PEC do Teto 
dos Gastos Públicos, que institui o chamado Novo Regime Fiscal, 
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inviabilizando o Sistema Único de Saúde (SUS) e o conjunto da 
Seguridade Social, para adequar o Estado de modo a atender as 
orientações e requisições do capital financeiro internacional.

Com relação à contrarreforma trabalhista, desde a sua aprova-
ção, ocorrida de forma célere, vem se firmando instantâneo e inédito 
retrocesso social na lenta história de afirmação dos direitos sociais 
em nosso país. Por meio da narrativa de “modernização”, trouxe na 
sua essência, um processo de precarização ainda mais intenso das 
relações laborais, com alterações significativas na Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), a exemplo da terceirização, que possibilita 
a redução do nível salarial, jornadas de trabalho mais longas, rota-
tividade, menor estabilidade, aumento dos acidentes de trabalho 
e das incapacidades provocadas, e maior desgaste da saúde com 
aumento das doenças mentais do trabalho, em decorrência da pre-
cariedade das condições e ambientes de atuação (Krein, 2018).

Nesse cenário, situa-se a Política Nacional de Saúde do 
Trabalhador e da Trabalhadora (PNSTT), que passa a ser afetada 
frente à aceleração do ultraneoliberalismo, que viabiliza o des-
monte do sistema de proteção social, criando mecanismos para 
dificultar as possibilidades de fortalecimento da saúde do/a operá-
rio/a no contexto do SUS. 

A elaboração do campo da saúde do/a trabalhador/a é fruto 
dos movimentos sindicais e do movimento da Reforma Sanitária 
brasileira, além de resultar das discussões e debates teóricos cons-
truídos no interior da academia, que buscavam resgatar a função 
social do trabalho, compreendendo os agravos à saúde do/a traba-
lhador/a para além dos acidentes e doenças, assim como ampliando 
o olhar do processo saúde-doença para além do ambiente profis-
sional. A PNSTT representa um marco regulatório da saúde do/a 
trabalhador/a, instituída pela Portaria do Ministério da Saúde Nº 
1.823/2012, tendo como objetivo definir os princípios, as diretri-
zes e as estratégias a serem observadas no SUS para o desenvolvi-
mento da atenção integral à saúde do/a trabalhador/a, com ênfase 
na vigilância, visando à promoção e a proteção da saúde, assim 
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como a redução da morbimortalidade decorrente dos modelos de 
desenvolvimento e dos processos produtivos (Brasil, 2012). 

No campo da saúde do/a trabalhador/a no SUS, situam-se os 
Centros de Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST), que com-
põem a Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador 
(RENAST)4, que tem como objetivo promover ações para melhorar 
as condições laborais e a qualidade de vida dos/as trabalhadores/
as por meio da vigilância com foco na prevenção de agravos, pro-
moção, diagnóstico, tratamento e reabilitação em saúde, oferecida 
por meio de um suporte técnico especializado inserido na Rede de 
Atenção à Saúde (RAS). 

A Área Técnica de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora 
do Ministério da Saúde compreende a Saúde do/a Trabalhador/a 
como 

[...] um campo do saber que visa compreen-
der as relações entre o trabalho e o processo 
saúde/doença. Nesta acepção, considera a 
saúde e a doença como processos dinâmicos, 
estreitamente articulados com os modos de 
desenvolvimento produtivo da humanidade 
em determinado momento histórico. Parte 
do princípio de que a forma de inserção dos 
homens, mulheres e crianças nos espaços de 
trabalho contribui decisivamente para formas 
específicas de adoecer e morrer (Brasil, 2001, 
p. 7).

4  A Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do/a Trabalhador/a foi criada em 
2002, por meio da Portaria Nº 1.679/GM, com objetivo de disseminar ações de 
saúde do/a trabalhador/a, articuladas às demais redes do Sistema Único de Saúde. 
Com a definição da Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora, 
a RENAST passou a ser a principal estratégia da organização da Saúde do/a 
Trabalhador/a no SUS, sob a responsabilidade da então Área Técnica de Saúde 
do Trabalhador do Ministério da Saúde, hoje Coordenação Geral da Saúde do 
Trabalhador – CGSAT (BRASIL, 2021).
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Tendo por base diretrizes da PNSTT, os serviços e ações do 
SUS devem incorporar a categoria trabalho nos determinantes do 
processo de saúde-doença dos/as trabalhadores/as, bem como da 
coletividade, assegurando, assim, que os processos e condições de 
trabalho sejam considerados no momento de atendimento ao/à tra-
balhador/a. Apesar desse direcionamento, observamos que a não 
inserção da categoria trabalho como determinante social central 
da saúde pública ainda é uma realidade no Brasil. (Vasconcellos, 
2013).

Destarte, o binômio trabalho-saúde ganha relevância em razão 
das atuais condições de precariedade laboral, derivadas dos efeitos 
da crise do capitalismo, cujo novo padrão de acumulação, mundia-
lizado e financeirizado, afeta a lógica de organização e gestão tra-
balhistas, ocasionando o aumento dos acidentes de trabalho, das 
incapacidades provocadas e do desgaste da saúde, com intensifi-
cação das doenças mentais do trabalho, em virtude, sobretudo, da 
precariedade das condições de atuação.

Essa realidade se manifesta ao observarmos que os agra-
vos à saúde do/a trabalhador/a continuam a ser um sério pro-
blema de saúde pública no mundo. De acordo com a Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) e a Organização Mundial de Saúde 
(OMS), quase 2 milhões de trabalhadores/as morrem a cada ano em 
razão do trabalho (OMS/OIT [...], 2021). No Brasil, os dados tam-
bém são bastante graves. Registros do Observatório de Segurança 
e Saúde no Trabalho (2023) apontam que, de 2012 a 2022, foram 
comunicados 6,7 milhões de acidentes de trabalho e 25,5 mil mor-
tes no trabalho formal no país. No estado da Paraíba, somente em 
2022, de acordo com o referido Observatório, ocorreram 5,6 mil 
acidentes de trabalho. Em média, dois trabalhadores/as morrem a 
cada 30 dias em decorrência do trabalho.

Esses dados são mais graves quando consideramos os aciden-
tes e adoecimentos ocorridos com trabalhadores/as que se encon-
tram na informalidade, que não são segurados/as pela Previdência 
Social e, portanto, não entram nas estatísticas oficiais. Na sua maio-
ria, tais ocorrências com informais também não são notificados 



221

pelo Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN)5. 
A subnotificação é preocupante, visto que a produção da infor-
mação para o campo da saúde do/a trabalhador/a é importante 
para a compreensão ampliada do processo de saúde-doença e tra-
balho, além de possibilitar produzir informações que servirão de 
base para a formulação de processo de Vigilância em Saúde do/a 
Trabalhador/a (VISAT)6. 

Pautado pela hegemonia ultraneoliberal, as políticas direcio-
nadas à saúde do/a trabalhador/a, tradicionalmente estruturadas 
para atender as demandas dos/as profissionais assalariados/as, 
são diretamente afetadas pela crise do capital e pelo processo de 
desregulamentação do trabalho. Essa realidade tem sido observada 
a partir das alterações ocorridas no padrão de proteção social tra-
balhista, a exemplo do aumento da flexibilização e informalidade, 
da terceirização ampla e irrestrita, do trabalho temporário, do tele-
trabalho e da uberização, cujas consequências são nocivas para os/
as trabalhadores/as, visto que estes/as encontrarem-se alijados/as 
das estruturas institucionais do Estado e, consequentemente, sujei-
tos a situações de maior insegurança e degradação das condições 
de saúde nos ambientes de trabalho. 

Ademais, esse cenário de crise já vivenciada no país desde 
2016, em razão do forte ataque aos direitos dos/as trabalhadores/
as promovido pelo golpe parlamentar e do retorno acelerado do 
neoliberalismo ortodoxo, ficou mais exacerbado com os efeitos da 
pandemia da Covid-19, que acentuou ainda mais a desigualdade 
social no país, “[...] trazendo mais uma vez a necessidade de discutir 
antigos problemas, como o aceso aos serviços de saúde, a mercanti-
lização da saúde e da vida, a falta de saneamento básico, o racismo 

5  Tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente 
pelo Sistema de Vigilância Epidemiológica brasileiro, e serve de apoio à avaliação 
das doenças de notificação compulsória, previstas em lei e que devem ser informa-
das obrigatoriamente às autoridades do país quando identificadas. (Brasil, 2021)

6  A VISAT compõe as ações de Vigilância em Saúde, com foco na promoção da saúde 
dos/as trabalhadores/as e prevenção de riscos oriundos das condições laborais, causa-
dores de acidentes e doenças relacionadas ao trabalho.
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estrutural, a precarização do trabalho e o desemprego”. (Olivar; 
Boim, 2021, p. 163).

Nos países da periferia do capitalismo, caso do Brasil, além 
da perda de milhares de vidas, enfrentamos, ainda, maior precari-
zação do trabalho, aumento do desemprego e, consequentemente, 
intensificação da pobreza e da fome, entre outras expressões da 
questão social, atingindo, maiormente, segmentos historicamente 
mais vulneráveis e desprotegidos da população. Desse modo,

Em uma sociedade marcada por profundas dis-
paridades de classe, raça/etnia e de gênero, é 
evidente que essa crise não atingirá todos(as) 
da mesma maneira: novamente, os segmentos 
mais pauperizados da classe trabalhadora, em 
geral negros e negras, LGBTQI+, serão aqueles 
que pagarão o preço mais alto. Para muitos, 
custou a própria vida ou a de seus familiares, 
mortos pela covid-19, pela fome ou pela vio-
lência decorrente desse caótico quadro social 
(Yazbek et al., 2021, p. 7-8).

Além disso, a pandemia de Covid-19 impactou o mundo do 
trabalho, desencadeando mudanças e problemas emocionais por 
onde passou, afetando todos não apenas na saúde física, mas tam-
bém, e principalmente, na saúde mental. E quando usamos o termo 
“principalmente” não é por tentar medir qual impacto trouxe mais 
malefícios. A ideia não é comparar saúde física e mental (até por-
que cada vez mais se mostra impossível separá-las em caixinhas e 
atingir uma sem tocar a outra), mas evidenciar que, em termos de 
alcance quantitativo, mesmo quem escapou aos sintomas e diag-
nóstico da Covid-19, provavelmente não pode fazer a mesma afir-
mação sobre não ter carregado, ao menos em algum momento, a 
sintomática emocional que a pandemia colocou em cena, expressa 
em impactos no sono, ansiedade, estresse, aumento de consumo de 
bebidas alcoólicas e outras drogas, e sintomas depressivos, entre 
outros problemas. 
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Nesse contexto, pelas particularidades da Covid-19, não se 
pôde fazer o acompanhamento dos/as usuários/as, independente-
mente do motivo da sua internação, sendo suspenso qualquer tipo 
de visita. Em virtude da pandemia, houve intensificação da carga de 
trabalho para algumas profissões, entre as quais o Serviço Social, de 
tal modo que, com o grande volume de demandas, não se tinha um 
fluxo de atendimento preestabelecido. No entanto, como o traba-
lho do/a assistente social é necessariamente coletivo, sugerindo a 
necessidade de informação sobre determinada realidade e a comu-
nicação entre nós, e considerando que, os serviços de saúde tam-
bém têm responsabilidade nessa questão, ficou evidente durante a 
pandemia que o Serviço Social é a profissão que melhor conhece as 
necessidades da população usuária da saúde.

Assistentes sociais com atuação na saúde têm por objetivo 
identificar os aspectos econômicos, culturais, políticos e sociais 
que atravessam o processo de saúde-doença, buscando para o 
seu enfrentamento uma prática educativa emancipatória e mobi-
lizadora, além de recursos institucionais e comunitários, quando 
existentes (Bravo; Matos, 2004). Diante desse direcionamento, 
enfatizamos a importância do direito de acesso à informação sobre 
os procedimentos adotados nos serviços de saúde, de modo a 
garantir transparência ao/a usuário/a, uma vez que a comunicação 
faz parte da materialização desse direito. No entanto, a depender 
do conteúdo da informação, a comunicação só deve ser feita por 
profissionais competentes para tal.

Sabemos que não há nenhuma profissão exclusivamente res-
ponsável pela concretização de uma política pública, Nesse sentido, 
a comunicação deve ser atribuída àqueles/as que tenham conhe-
cimento técnico necessário e estejam inseridos na divisão social 
e técnica do trabalho. As prerrogativas dos/as assistentes sociais 
estão descritas em textos como os Parâmetros para Atuação de 
Assistentes Sociais na Política de Saúde (CFESS, 2010), que dá o dire-
cionamento do trabalho de nossa profissão em diferentes eixos da 
saúde, e o Código de Ética (CFESS, 2012), que baseia, entre outros 



224

pontos, nosso compromisso com a socialização das informações 
pertinentes ao nosso campo de atuação.

Essa demanda vivenciada no período da pandemia de Covid-
19 trouxe à tona questões que o Serviço Social já enfrentava, mas, 
sobretudo, demandas que cresceram e muito em virtude da crise 
sanitária mundial. Nesse contexto, não era muitas vezes possível 
atuar através de um fluxo de trabalho preestabelecido. Isso foi par-
ticularmente impactante para nós, pois, a despeito de os/as assis-
tentes sociais não deverem assumir atribuições que não constem 
nas intenções da profissão do Serviço Social, tivemos que enfrentar 
demandas inadequadas, como a questão confusa sobre informa-
ção de boletins de saúde de pacientes internados, salientando que, 
nesse quesito, o problema da desinformação existe e é sério.

Dessa forma, era e é nítido que muitas dessas demandas 
dizima respeito, na verdade, à competência do profissional da 
medicina, como informações referentes ao quadro clínico, transfe-
rências e óbitos. Mas, dentro do que compete ao Serviço Social e 
conhecendo as condições de vida e trabalho da população, fez-se 
necessário, durante a pandemia, o enfrentamento da questão em 
destaque, contexto no qual foi fundamental a organização dos flu-
xos e horários para o contato com as famílias, resguardando, assim, 
a atuação do/a assistente social diante da necessidade de concep-
ção ampliada de saúde. 

As condições de trabalho podem impactar excessivamente 
a saúde do/a trabalhador/a, ressaltando-se que os problemas da 
saúde da classe trabalhadora não se resumem somente aos/às ope-
rários/as braçais, pois todos os tipos de profissionais estão sujeitos 
ao adoecimento em face de condições laborais inadequadas. Não é 
diferente como o/a assistente social. Infelizmente, é forçoso men-
cionar que nem sempre o/a trabalhador/a consegue provar que a 
doença adquirida decorreu do seu trabalho, o que dificulta dema-
siadamente seu retorno e adaptação, a tal ponto que, em muitos 
casos, ocorre seu desligamento ou afastamento.
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Os/as assistentes sociais não escapam dessa situação, haja 
vista o aumento do desemprego, a pauperização, a redução da inter-
venção estatal, o enxugamento de gastos públicos e a conversão do 
trabalho em mero meio de subsistência. Dessa forma, o/a trabalha-
dor/a pode apresentar adoecimento psíquico, fator de expressivas 
causas de afastamento para reabilitação de saúde. Considerando os 
cada vez mais frágeis vínculos trabalhistas e a exploração do tra-
balho da categoria profissional, o adoecimento psíquico ou mental 
pode não ser detectado em um primeiro momento, dificultando que 
o/a assistente social perceba o seu grau de adoecimento. A princí-
pio ele/a pode apresentar diversas alterações em seu organismo, 
em face das condições do trabalho. 

Em pleno século XXI, constatamos que as manifestações da 
violência no trabalho sempre existiram. E não tem sido diferente 
com a categoria profissional dos/as assistentes sociais. Em nosso 
âmbito de atuação, a doença psíquica tem sido expressiva. Nesse 
contexto, há uma perda da razão social do trabalho, ocasionando 
um abalo psíquico a ponto de levar os/as trabalhadores/as ao está-
gio depressivo. Segundo Antunes (2006, p. 21), em relação à classe 
trabalhadora de modo geral, “[...] as mudanças apontadas nas 
características pessoais e profissionais são, portanto, expressões 
da adequação da reestruturação produtiva e curso de seus movi-
mentos de tecnificação e racionalização do trabalho [...]”, afetando a 
qualidade de vida desses/as profissionais, a qualidade dos serviços 
prestados e a relação com o/a usuário/a, culminando em processos 
de adoecimento. 

Percebemos essa dinâmica de potencial adoecimento na forma 
de gestão do Estado e, consequentemente, na condução das políti-
cas sociais, ao se centrar em metas quantitativas, de cunho carita-
tivo, buscando romper com a ideia da universalização dos direitos 
sociais. Esse cenário reflete-se diretamente na categoria dos/as 
assistentes sociais, visto que os objetos de trabalho desses/as pro-
fissionais são as expressões da questão social.

Torna-se fundamental debater as especificidades dos adoeci-
mentos físicos e mentais na categoria dos/as assistentes sociais. O 
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adoecimento psíquico ou mental pode não ser detectado em um pri-
meiro momento, sobretudo porque inicialmente o/a trabalhador/a 
pode apresentar diversas alterações em seu organismo, em face das 
condições do trabalho. Há inúmeras expressões de assédio moral 
praticados contra profissionais em razão do seu exercício laboral 
que acarretam fortes traumas e outros reflexos de adoecimento. 
Dessa forma, faz-se necessário com que os/as assistentes sociais, 
na luta por justiça social junto aos/às usuários/as da política na 
qual estão inseridos/as, busquem o fortalecimento de lutas coleti-
vas contra o assédio moral e contra todo tipo de opressão oriunda 
das relações de trabalho.

Reflexões sobre a saúde mental do/a trabalhador/a

Nos últimos anos, os transtornos mentais têm estado no topo 
do ranking de causas de afastamento do trabalho no Brasil. De 
acordo com uma sondagem realizada em 2019, em vários países, 
pela empresa de consultoria Capita, com atuação na Europa, Ásia 
e África, 79% dos trabalhadores/as entrevistados/as sofreram 
estresse no trabalho; 22% disseram sentir estresse com alta frequ-
ência ou o tempo todo e 47% acham que é normal sentir estresse e 
ansiedade no trabalho (Whitepaper [...], 2019).

A naturalização da ausência de saúde mental ou da presença 
do adoecimento mental no trabalho demanda de profissões como 
o Serviço Social, visto seu horizonte ético-político, uma suspen-
são do cotidiano, a fim de analisar o sofrimento e o adoecimento 
mentais, principalmente com o crescimento de diagnósticos e do 
consumo de medicamentos, somados à precarização das condições 
de trabalho advindas do movimento de acumulação flexível e rees-
truturação do mundo do trabalho, posto em ação desde a década de 
1990, mas piorado após a pandemia de Covid-19. Além disso, esses 
dados também não podem ser pensados à parte do cenário político 
de ultraneoliberalismo enfrentado pelo Brasil no (des)governo de 
Jair Bolsonaro, no qual: 
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[...] o presidente se cercou do que há de mais 
liberal, com Paulo Guedes à frente, dando sequ-
ência à programática ultraneoliberal do golpe 
de 2016 e sendo ovacionado pela maioria do 
empresariado, que aplaude e estimula as pri-
vatizações, a destruição da natureza com quei-
madas criminosas, a destruição dos direitos 
sociais, uma “reforma” fiscal que pretende des-
vincular todos os gastos sociais do orçamento e 
intensificar a contrarreforma trabalhista, para 
tornar o trabalho ainda mais subsumido ao 
capital (Boschetti; Behring 2021, p. 72).

Esse cenário, somado ao aumento do desemprego e de empre-
gos temporários e/ou precários, à disseminação da violência, ao 
consumismo sem freio e sem sentido, ao individualismo e isola-
mento pelo trabalho home office e à desintegração de valores huma-
nos, tem lançado a humanidade numa apatia e num adoecimento 
sem precedentes. 

Tudo isso colaborou para que, durante a pandemia, brasi-
leiros ganhassem mais peso (pela ansiedade generalizada e pelo 
aumento da alimentação atravessada por fast foods e deliveries) e 
fizessem menos exercícios físicos (em parte, porque, na primeira 
onda de Covid-19, as academias foram fechadas e até mesmo o 
uso de ambientes abertos como parques foi proibido pelo alto 
risco de contágio). Houve também aumento global dos distúrbios 
de ansiedade e depressão, explodiram as queixas sobre insônia e, 
mais recentemente, não param de vir a público notícias de pessoas 
armadas que entram em colapso ou surto psicótico e invadem esco-
las ou o próprio trabalho e matam pessoas.

Isso coloca um dado importante de se ter em conta: locali-
zar até onde o trabalho é origem desse adoecimento e até onde é 
apenas cenário deste. Afinal, nada mais natural que o sofrimento 
se expresse no espaço onde muitos/as trabalhadores/as passam 
mais tempo de vida (até mesmo mais do que na própria casa). 
No entanto, não se deve eximir o trabalho no capitalismo de seu 
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potencial de adoecimento e de sensação de ausência de sentido. 
Inclusive, é no mínimo interessante notar como, por exemplo, só 
vemos a discussão do suicídio atrelada ao trabalho, após o advento 
do capitalismo (Barboza, 2023). Há que se pensar a respeito dos 
reflexos sobre a saúde mental do ser humano provocados por fato-
res como a ausência de emancipação humana, a impessoalidade 
cada vez maior das relações, a coisificação do outro e de si próprio, 
o esvaziamento do eu com o trabalho alienado, o consumismo e a 
competição crescente.

Feita essa diferenciação, é importante aqui salientarmos 
alguns fatores de risco ocasionados pelo sofrimento e/ou adoeci-
mento no trabalho. Ressaltamos que fator de risco é diferente de 
motivo, pois, quando falamos de adoecimento mental, tudo é muito 
multifatorial, multicausal, desafiando nossa capacidade de localizar 
um único fator, pessoa ou situação como causa de um adoecimento 
mental. Mas a literatura aponta fatores de risco, como: competiti-
vidade, assédio (e aqui vale um adendo político, que nós estamos 
saindo do nosso período de trevas, em que quase se institucionali-
zou a misoginia televisionada e midiatizada por meio de políticos, 
e isso não pode estar descolado dessa discussão), ausência de rede 
de apoio, insegurança social e laboral, herança histórica do corone-
lismo e da escravidão, e uso excessivo de tecnologias e telas, entre 
outros.

Essas questões de desdobram em muitas e variadas expres-
sões do sofrimento e/ou adoecimento mental no trabalho, como: 
dores físicas persistentes sem causa aparente, estresse, distúrbios 
alimentares, abuso de álcool e drogas, uso excessivo de estimulan-
tes como cafeína, automedicação (principalmente de hipnóticos, 
ansiolíticos e antidepressivos), burnout, depressão, ideação e ten-
tativa suicida. Observamos que, para muitos gestores, esses pro-
blemas, quando não são naturalizados, são encarados como uma 
espécie de dano colateral, o que traz conformidade à ordem posta e 
submissão a essa estranha ética do trabalho.

Entre esses fatores, detemo-nos em dois: o uso excessivo de 
estimulantes como a cafeína e a automedicação. Isso faz com que 
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o/a trabalhador/a entre numa espécie de doping laboral, uma vez 
que tem se tornado parte de sua rotina diária o consumo de estimu-
lantes e/ou de sedativos, hipnóticos, ansiolíticos e antidepressivos.

E esse “e” é ainda mais preocupante do que o 
“ou” da expressão acima, porque ele caracte-
riza uma geração que tem necessidade de esti-
mulante de dia para “melhora” do desempenho 
(seja para ficar acordado por mais tempo para 
trabalhar, seja para sobrar alguma energia para 
outras atividades como malhação e sexo) e de 
hipnóticos à noite (para conseguir desacelerar, 
se desligar da sua agenda, lidar com o estresse 
acumulado do trabalho e dormir) – e recome-
çar no outro dia toda essa roda viva (Barboza, 
2023, p. 252).

Um mundo de doping laboral fala da necessidade de um sis-
tema que precisa de pessoas ativas e produtivas a todo o tempo. 
Isso tem que trazer à tona a pergunta: a quem realmente interessa 
que o/a trabalhador/a não pare? Quem ganha com a captura não só 
de seu tempo de trabalho, mas também de seu tempo de não tra-
balho, mantendo onipresente uma vigilância que é marca do con-
dicionamento mental do comportamento produtivo, cada vez mais 
estranhando o tempo de lazer ou folga, o que acaba por levar sua 
mente e corpo a uma drenagem (física e mental)?

Estaríamos novamente nos rendendo a interesses da classe 
econômica hegemônica, priorizando o silenciamento de indivíduos 
e a hegemonia de um mercado? Estaríamos naturalizando que 
devemos seguir injetando o que for necessário nesse corpo, para 
que ele siga produzindo? 

Uma pesquisa realizada pela OMS em 2022 mostra que há mui-
tas cidades de países da periferia do capital com a irrisória média 
de um profissional de saúde mental para cada 100.000 habitantes; 
e que menos de 5% das pesquisas financiadas em saúde mental 
vão para países da periferia do capital – vale ressaltar que temos 
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expressões da questão social gritantes nesses locais, que diferem 
em medida, expressão e forma dos países ricos (OMS [...], 2022).

Isso nos faz indagar: quando há garantia de encaminhar para 
atendimento o/a trabalhador/a adoecido/a, quem o atende? Como 
atende? Aos interesses de quem ele/a responde nesse atendi-
mento? O que temos visto é que ainda prevalece o modelo biomé-
dico, que foca no tratamento, ao invés de enfatizar a prevenção ou 
a promoção de saúde, reconhecendo os determinantes sociais do 
adoecimento.

Diante disso, temos alguns desafios no trato desse tema, dos 
quais destacamos dois:

1. Repensar a concepção de saúde – até onde é humanamente 
possível, é necessário realizar na prática a definição de saúde 
da OMS: “um estado de completo bem-estar físico, mental e 
social”. Seria realista pensar que, sob os auspícios do capital, 
é possível estar completamente bem em todos os âmbitos? 
Pensamos que há uma armadilha nesse pensamento que nos 
torna presas fáceis do apelo ao recurso de “pílulas mágicas” 
para o alcance dessa ideia de bem-estar (Barboza, 2023).

2. O enfrentamento da presença de projetos conservadores que 
se expressam nos olhares e atendimentos de muitos/as assis-
tentes sociais para o/a trabalhador/a adoecido/a e/ou em 
sofrimento mental – por vezes, apesar de passadas décadas 
da reconceituação da profissão, quando se trata de saúde 
mental, alguns/as profissionais seguem positivistas ou feno-
menológicos, desestoricizando essa expressão da questão 
social com análises fragmentadas e isoladas, a partir de ins-
tâncias psicológicas de cunho individual e/ou ajustador, na 
perspectiva da (re)integração dos “indivíduos-problema” ao 
cotidiano do trabalho (Iamamoto, 1992).

Muitos podem ser os caminhos traçados para minimizar 
os estragos, dos quais destacamos a valorização profissional, as 
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condições adequadas de trabalho e as ações de promoção de saúde 
mental, como as campanhas do Janeiro Branco e do Setembro 
Amarelo. Mas sobre estas últimas fazemos um alerta. É preciso pen-
sar em campanhas que não sejam baseadas apenas no discurso que 
individualiza questões que são sociais e estruturais. Nossos laços 
brancos e amarelos têm que ser antirracistas, antipatriarcais, anti-
colonialistas, antiLGBTQIA+fóbico e antimanicomial; precisam ter 
como horizonte de suas ações, assim como aponta nosso Projeto 
Ético-Político, a defesa dos direitos humanos e o fim das estruturas 
de opressão e violência que potencializam o sofrimento mental a 
partir da exploração e da desigualdade. E isso aponta cada vez mais 
para a necessária construção de outra ordem societária, que não a 
do capital, pois esse sistema jamais será humanizado.

Considerações finais

No rastro do desmonte dos direitos sociais, situa-se a saúde 
do/a trabalhador/a que se encontra em uma “zona de conflito”, que 
carrega em si as contradições engendradas na relação entre capital 
e trabalho, marcada por uma massa de trabalhadores/as mutila-
dos/as, adoecidos/as física e mentalmente, além de incapacitados/
as de modo definitivo para o trabalho. Nesse sentido, a indissocia-
bilidade entre saúde e trabalho vem exigindo respostas políticas, 
teóricas e sociais, cuja raiz está na compreensão do trabalho, do 
seu significado e de suas metamorfoses. O trabalho, compreendido 
aqui enquanto um processo dinâmico, representa para o/a traba-
lhador/a sua história individual e coletiva. 

Assim, objetivamos discutir neste texto os impactos da política 
ultraneoliberal no campo da saúde do/a trabalhadora/a, em par-
ticular o processo destrutivo que vem ocorrendo nas condições e 
relações de trabalho, com repercussões na intensificação do sofri-
mento mental da classe trabalhadora. 

Em virtude da complexidade dessa temática, temos inúmeras 
indagações, aqui trazidas em parte, e que esperamos sejam cada vez 
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mais ampliadas no nosso cotidiano de trabalho profissional. Uma 
delas é que a saúde mental é um projeto coletivo para a vida toda, 
logo é necessária a construção de novos olhares, novas abordagens 
e narrativas sobre o assunto, que não sejam submissas e replicantes 
do discurso biomédico, da lógica manicomial e/ou dos apelos da 
reestruturação do capital via medicalização excessiva da vida.
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CAPÍTULO 10

ENTRE REQUISIÇÕES INDEVIDAS E ATRIBUIÇÕES 
PRIVATIVAS NO TRABALHO DO(A) ASSISTENTE 

SOCIAL NA ÁREA HOSPITALAR

Japson Gonçalves Santos Silva1

Maria Alcina Terto Lins2

Introdução

Este artigo realiza uma análise do trabalho do(a) assistente 
social na área hospitalar por meio da discussão das requisições 
indevidas e das atribuições privativas, considerando o cenário 
marcado pelas consequências do período pandêmico da Covid-19. 
Nossas referências são os trabalhos e estudos resultantes da parce-
ria entre as entidades representativas do Serviço Social em Alagoas 
e a Faculdade de Serviço Social da Universidade Federal de Alagoas, 
através do projeto de extensão intitulado “Assessoria às/aos assis-
tentes sociais atuantes no SUS e no SUAS em Alagoas no contexto da 
pandemia do novo coronavírus – Covid-19” 3. A participação de um 

1 Doutor em Serviço Social pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj). 
Professor Adjunto da Faculdade de Serviço Social (FSSO) da Universidade Federal 
de Alagoas (Ufal). Vice-líder do Grupo de Pesquisa Serviço Social, Trabalho, 
Profissões e Políticas Sociais (GP/CNPq).

2 Assistente social. Doutora em Serviço Social pela Universidade Federal de 
Pernambuco (UFPE). Professora Adjunta da FSSO da Ufal. Líder do Grupo de 
Pesquisa Serviço Social, Trabalho, Profissões e Políticas Sociais (GP/CNPq). 

3  O referido projeto constituiu-se num espaço acadêmico de assessoria junto às/aos 
profissionais que atuaram na linha de frente dos serviços essenciais no contexto 
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de nós na Comissão de Orientação e Fiscalização (Cofi) do Conselho 
Regional de Serviço Social – 16ª Região – de Alagoas, desde 2018, 
também foi uma importante fonte para o conteúdo aqui exposto. 

Na abordagem apresentada no texto, consideramos que com-
preender as tensões entre as requisições indevidas – associadas às 
requisições institucionais, a outros profissionais da equipe multi-
profissional e aos usuários – e as atribuições privativas – presentes 
na legislação que regulamenta a profissão, em particular no artigo 
5º da Lei Nº 8.662/1993 –, tendo como pressuposto analítico as 
modificações impostas às políticas sociais diante do redimensiona-
mento do Estado e seus desdobramentos no âmbito do trabalho – 
pode ser um caminho para a apreensão dos limites e possibilidades 
do trabalho profissional.

A tensão entre as requisições indevidas e as atribuições pri-
vativas no trabalho profissional de assistentes sociais não tem sido 
objeto de aprofundamento teórico-prático no âmbito da produção 
do conhecimento no Serviço Social. Silva (2012, p. 143) adverte que 
a maioria das reflexões sobre esse tema “acaba por avançar ape-
nas na delimitação dos objetivos, ações e atividades profissionais”. 
Da mesma forma, Guerra et al. (2016, p. 2) opinam que “são raras 
as pesquisas que têm investido na identificação, análise e inter-
pretação das requisições, demandas e atribuições que chegam aos 
assistentes sociais”. Em especial, as atribuições privativas têm sido 
analisadas sob a perspectiva do que deve ser próprio do/a assis-
tente social, assim como do que não deve ser, considerando o que se 
acha regulamentado no artigo 5º da lei 8.662/1993. 

O que estamos propondo neste artigo é analisar as requisições 
indevidas atribuídas às/aos assistentes sociais, especificamente 
na área da saúde hospitalar, ante as reconfigurações das políticas 

de pandemia, mediante uma articulação entre a Faculdade de Serviço Social (com 
participação de docentes, discentes e técnicos), o Conselho Regional de Serviço 
Social da 16ª Região/AL, o sindicato profissional e os/as assistentes sociais atu-
antes nos serviços de saúde hospitalar e nos Centros de Referência de Assistência 
Social (Cras) em Alagoas.
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sociais e das relações de trabalho, diante do desenvolvimento do 
Estado neoliberal, que pressupõe a redução da intervenção estatal 
em face das demandas sociais, bem como a desregulamentação da 
proteção social do trabalho. Evidencia-se, assim, que essa complexa 
relação incide na autonomia relativa profissional e na materializa-
ção do projeto ético-político profissional do Serviço Social. 

O campo da saúde e o Serviço Social: velhos e novos dilemas

Ao tratar de questões relacionadas à inserção de assistentes 
sociais no campo da saúde, Bravo e Matos (2009) afirmam que o 
conceito universal de higidez elaborado pela Organização Mundial 
de Saúde (OMS), em 1948, com enfoque nos aspectos biopsicos-
sociais e vinculado ao agravamento das condições de bem-estar 
da população oriundo do período pós-guerra, contribuiu para um 
aumento significativo desses profissionais nesse espaço ocupacio-
nal. Segundo os autores, um dos desdobramentos desse conceito 
foi a ênfase no trabalho em equipe multidisciplinar que permitiu, 
entre outras coisas, “ampliar a abordagem em saúde, introduzindo 
conteúdos preventivistas e educativos” (Bravo; Matos, 2009, p. 
199), o que viabilizou a consolidação do/a assistente social como 
agente educativo no campo da saúde. 

No Brasil, entre os anos de 1940 e 1950, a assistência médica 
era organizada como um benefício previdenciário, vinculada a uma 
política de saúde voltada à assistência hospitalar e curativa, com a 
ampliação de gastos via previdência social – de caráter excludente 
e seletivo em razão da lógica contributivista via deduções salariais 
–, gerando, segundo Bravo e Matos (2009), uma contradição entre 
a demanda e a oferta desses serviços e desdobrando-se na neces-
sidade de profissionais que mediassem as relações entre as insti-
tuições e a população, na viabilização do acesso aos serviços. Isso 
também contribuiu com a absorção e a consolidação do/a assis-
tente social no campo da saúde, com prioridade para as ações no 
nível curativo e hospitalar, utilizando-se das práticas do “plantão, 
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triagem ou seleção, encaminhamento, concessão de benefícios e 
orientação previdenciária” (Bravo; Matos, 2009, p. 199).

Cabe salientar que a regulamentação do Serviço Social nos 
órgãos de assistência médica da previdência social foi somente 
publicada em 1967, no Boletim de Serviço n.º 218 do Instituto 
Nacional de Previdência Social (INPS), visando regulamentar a 
prestação de serviços no âmbito da prevenção e tratamento de 
problemas de ordem psicossocial dos beneficiários e prevendo as 
seguintes ações: “individual, de caráter preventivo e curativo; gru-
pal, de caráter educativo-preventivo; comunitária, para a mobi-
lização de recursos e a reintegração dos pacientes à família e ao 
trabalho” (Bravo, 1996, p. 90). A ênfase estava em sedimentar 
um padrão técnico que atendesse às necessidades da assistência 
médica no que diz respeito ao fornecimento de dados psicossociais 
para o diagnóstico, o tratamento e a alta do paciente.

Os/as assistentes sociais mantiveram essas práticas concen-
tradas nos hospitais até os anos de 1970, quando foram incorpora-
dos pelos centros de saúde, cujos serviços básicos centravam-se nas 
ações de caráter higienista: “aplicados à vida privada, incentivando 
o controle de natalidade, o controle de doenças infantis, de higiene 
bucal, de saneamento [...], baseado em proporcionar acesso à infor-
mação sobre o próprio corpo e sua higiene” (Sodré, 2010, p. 456). 
Eram práticas que priorizavam a dimensão individual, influencia-
das pelas técnicas do Serviço Social de casos, cujos procedimentos 
buscavam a adesão do/a “cliente” ao tratamento proposto. 

As instituições estavam aparelhadas com os modelos norte-
-americanos de políticas públicas – de caso, grupo e comunidade 
– que orientavam os/as assistentes sociais ao desenvolvimento de 
práticas profissionais relacionadas à “perspectiva modernizadora”, 
cujo objetivo era adequar a profissão às exigências sociopolíti-
cas do pós-19644. Constituindo-se como uma profissão histórica 

4  Para Jose Paulo Netto (2004, p. 154), “o núcleo central desta perspectiva é a tema-
tização do Serviço Social como interveniente, dinamizador e integrador, no pro-
cesso de desenvolvimento”. Há uma retomada do estrutural-funcionalismo no 
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e socialmente determinada, o Serviço Social não ficou imune às 
mudanças vivenciadas com a conjuntura nacional de crise do 
modelo implantado no pós-64. 

Em meados dos anos de 1970, a “perspectiva modernizadora” 
foi questionada, cedendo espaço à vertente do processo de renova-
ção da profissão, chamada de “reatualização do conservadorismo” 
(Netto, 2004) e considerada a perspectiva que recuperava os com-
ponentes mais estratificados da herança conservadora da profissão, 
mas com um verniz de modernidade inspirado na fenomenologia. 
Nesse contexto, as ações dos assistentes sociais pautavam-se por 
abordagens psicologistas, utilizando-se das contribuições da psica-
nálise. Em hospitais psiquiátricos, por exemplo, os trabalhos eram 
desenvolvidos por meio de “comunidades terapêuticas”, em gru-
pos operativos e de terapia familiar, nos quais o destaque eram as 
dimensões da subjetividade.

Nos anos de 1980, o Serviço Social continua seu processo de 
renovação. Na saúde, permanece sob a influência da vertente “moder-
nizadora”, estabelecendo conexões com a vertente de “reatualização 
do conservadorismo” e sedimentando suas práticas com os aportes 
extraídos do estrutural-funcionalismo norte-americano, sem ques-
tionamentos à ordem sociopolítica e tão só preocupado em moldar 
a profissão num modelo teórico-prático. Todavia, a conjuntura dessa 
década foi de grandes mobilizações políticas, de questionamentos à 
política de saúde vigente e de luta pela Reforma Sanitária. 

A premissa básica da Reforma Sanitária “é a compreensão de 
que a saúde é um direito de todos e um dever do Estado” (Bravo; 
Matos, 2009, p. 203), para o que se presume a democratização 
do acesso, a universalização das ações e a descentralização polí-
tico-administrativa, viabilizando a participação da sociedade civil 
na elaboração, implantação e fiscalização das políticas de saúde, 
mediante o controle social. 

planejamento das ações e na gestão dos resultados, capilarizando, assim, o projeto 
burguês de desenvolvimento. 
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Reportar-se à década de 1980 é de fundamental importância 
para entender o Serviço Social na sua processualidade histórica 
como profissão, sobremodo no que se refere à sua interface com a 
saúde. Nessa década, a categoria aproxima-se das fontes originais 
das matrizes das ciências sociais, em especial da matriz marxiana, 
o que proporciona um processo interno de revisão profissional, 
sobretudo de negação dos pressupostos do Serviço Social tradi-
cional. Não por acaso, esse processo de revisão compõe a etapa 
do movimento de renovação do Serviço Social brasileiro identifi-
cada por Netto (2004) como intenção de ruptura. Porém, apesar 
de o “processo de renovação do Serviço Social no Brasil estar arti-
culado às próprias questões colocadas pela ‘autocracia burguesa’, 
não sendo um processo desligado das mutações do mundo”, pouco 
se articula “com as outras questões cruciais da sociedade” (Matos, 
2003, p. 87), inclusive com os debates “que buscavam a construção 
de práticas democráticas, como o movimento pela reforma sanitá-
ria” (Bravo; Matos, 2009, p. 204).

Na conjuntura dos anos de 1980, marcada por grandes movi-
mentos políticos e pela crise econômica oriunda da incapacidade 
da ditadura militar de se manter como tal ante as mobilizações 
populares, havia um importante movimento no Serviço Social 
de aprofundamento teórico e incorporação de temáticas como o 
Estado e as políticas sociais, com base no marxismo. Com o avanço 
dos debates e reflexões no interior da profissão, a interlocução com 
a teoria marxista torna-se uma tendência hegemônica no âmbito 
acadêmico e nas entidades representativas da profissão, contudo, 
não se efetiva a contento entre os/as profissionais inseridos/as 
nos serviços. “O Serviço Social na área da saúde chega à década 
de 80 ainda com uma incipiente alteração da prática institucional” 
(Matos, 2003, p. 88). 

Segundo Bravo e Matos (2009, p. 204):

[...] para se avançar hoje na profissão, se faz 
necessário recuperar as lacunas da década de 
80. E a intervenção é uma prioridade, pois pou-
cas alterações trouxeram os ventos da vertente 
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intenção de ruptura para o cotidiano dos ser-
viços. Este fato reflete na atuação do Serviço 
Social na área da saúde – maior campo de 
trabalho.

Os dilemas desse processo se expressam, segundo Vasconcelos 
(2011, p. 30), em “uma desconexão, uma fratura entre a prática pro-
fissional realizada pelos assistentes sociais e as possibilidades de 
prática postas na realidade objeto da ação profissional [...], as quais 
só podem ser apreendidas a partir de uma leitura crítica dessa rea-
lidade”. Para conectar suas práticas ao projeto profissional que vem 
sendo construído a partir da intenção de ruptura, os/as assistentes 
sociais devem se apropriar de um referencial teórico-metodológico 
com qualidade suficiente para uma análise teórico-crítica da rea-
lidade, com o qual se torna possível prever, projetar e realizar um 
trabalho que rompa com as práticas conservadoras (Vasconcelos, 
2011).

Cumpre destacar que o clima de ampliação das liberdades 
democráticas do início dos anos de 1980, com a crise da ditadura 
e sua iminente superação, foi decisivo para a maturação da inten-
ção de ruptura com as práticas conservadoras. Como afirma Netto 
(2004), a vertente de intenção de ruptura espraia-se pela categoria 
profissional, fundamentando e direcionando os debates e a produ-
ção do conhecimento, bem como recuperando diferentes substra-
tos da tradição marxista para analisar a atualidade profissional, 
sem prejuízo da existência de vertentes alternativas e concorrentes. 

Houve, no entanto,

[...] um descompasso entre a produção teórico-
-metodológica e profissional das vanguardas e 
a massa da categoria, com algumas dificulda-
des concretas decorrentes, seja do empobre-
cimento cultural da formação dos assistentes 
sociais, ainda reflexo da ditadura, seja da difi-
culdade de oferecer indicativos prático-opera-
tivos (Bravo, 1996, p. 112). 
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Nessa conjuntura, a tendência verificada foi o Serviço Social 
na saúde permanecer na execução terminal das políticas sociais, 
desenvolvendo as ações institucionais sem considerar as relações 
contraditórias entre as classes sociais e os desdobramentos dessa 
contradição nas políticas sociais e no trabalho. No processo de 
reelaboração do campo da saúde, cuja posição de protagonista foi 
atribuída ao médico, os/as assistentes sociais se mantiveram numa 
posição de subalternidade, sendo pouco solicitados para contri-
buir com as mudanças no âmbito estatal e hospitalar. A hegemonia 
do discurso biomédico na instituição hospitalar não impediu que 
assistentes sociais adotassem uma postura aguerrida para afirmar 
seu espaço no campo da saúde pública, defendendo a saúde cole-
tiva e a atuação em centros de saúde e ambulatórios, e enfocando 
os determinantes sociais da saúde. Questionavam, principalmente, 
o discurso que priorizava uma ação profissional em unidades de 
internação e de abordagem restrita aos pacientes e familiares, de 
claro cunho fenomenológico.

De acordo com Sodré (2010), não é possível deduzir que esse 
contexto tenha gerado uma atuação específica dos/as assistentes 
sociais no campo da saúde. Àquelas formas de resistência, apon-
tadas anteriormente, somam-se as “[...] lutas coletivas, em que os 
assistentes sociais foram aliados dos movimentos de moradia, de 
luta pela saúde e pelas políticas urbanas de saneamento básico 
− um reflexo que apontava para transições ou deslocamentos do 
modelo vigente, trazendo os ideais do sanitarismo” (Sodré, 2010, 
p. 458). 

Apesar dos avanços da política de saúde encaminhados pelo 
movimento de reforma sanitária, pouco se alterou no trabalho pro-
fissional do/a assistente social no campo da saúde até os anos de 
1990 − em parte, pelas dissonâncias dos debates ocorridos entre 
os anos de 1970 e 1980 na área da saúde e no âmbito do próprio 
Serviço Social, cuja preocupação centrava-se nas discussões do pro-
cesso interno de renovação profissional. Somam-se a isso as mudan-
ças conjunturais provocadas pela introdução do ideário neoliberal 
e do projeto privatista na saúde, intensificada na década de 1990.
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Embora a Constituição Federal de 1988 tenha instituído a 
saúde como direito universal e dever do Estado, superando o para-
digma da saúde como um seguro social restrito, os anos seguintes, 
marcados por governos de coalizão de orientação neoliberal, impu-
seram modificações substanciais na operacionalização das políti-
cas sociais relacionadas ao Sistema de Proteção Social brasileiro. 
Estamos nos referindo à adoção das ideias neoliberais que redefi-
nem a atuação estatal, pressupondo que o Estado deve se desres-
ponsabilizar o máximo possível dos gastos sociais e transferir tal 
responsabilidade para o setor privado ou para o denominado ter-
ceiro setor. 

Assim, é cada vez mais evidente o papel do Estado como sus-
tentáculo do processo de valorização do capital, distanciando-se 
cada vez mais dos interesses dos trabalhadores. A intensificação do 
corte nos gastos sociais provoca a precarização das políticas sociais 
e o desmonte dos direitos sociais, mediante os processos de desre-
gulamentação das legislações sociais e trabalhistas. Enquanto tra-
balhadores/as assalariados/as, também os/as assistentes sociais 
são submetidos aos processos de precarização do trabalho profis-
sional, na medida em que enfrentam vínculos empregatícios flexí-
veis e fragilizados, rebaixamento dos salários, jornadas extensivas 
de trabalho, precárias condições no ambiente laboral, bem como 
a imposição de requisições institucionais que desrespeitam a Lei 
de Regulamentação Profissional e o Código de Ética da profissão, 
caracterizando-se como requisições indevidas que incidem nas for-
mas e nas relações de trabalho, conforme veremos a seguir. 

Requisições indevidas e atribuições privativas:  
considerações éticas e técnicas sobre o trabalho  
de assistentes sociais na área hospitalar

A área da saúde é, historicamente, um dos principais espa-
ços de atuação do/a assistente social. No entanto, identifica-se nos 
últimos anos um trabalho profissional pautado por “ações imedia-
tas e burocráticas, que priorizam o tratamento, a cura, reiteram o 
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emergencial, visam suprir lacunas gestadas no trabalho de outros 
profissionais de saúde e que não têm conseguido dar direção inte-
lectual crítica ao trabalho realizado” (Moraes, 2019, p. 4). Práticas 
profissionais desconectadas da totalidade das relações sociais evi-
denciam uma miscelânea entre as diretrizes das vertentes “moder-
nização conservadora” e “reatualização do conservadorismo”. 

Entre as variáveis que contribuem para a configuração des-
sas atividades, estão os cortes no orçamento da política de saúde 
pública, com seus influxos na prestação de serviços, nos contratos 
e relações de trabalho, que passam a exigir um perfil profissional 
multitarefa, cujas habilidades devem transitar por ações de cunho 
imediato, direcionadas a solucionar problemáticas de origem estru-
tural (Moraes, 2019). Trata-se, como enfatiza Raichelis (2018), de 
um contexto de reconfiguração dos espaços ocupacionais à luz da 
nova morfologia do trabalho, em que as relações e condições labo-
rais dos/as assistentes sociais sofrem os constrangimentos do 
emprego assalariado por meio de processos rotinizados de exercí-
cio profissional, intensificados e precarizados, que incidem em sua 
autonomia relativa e na materialização do projeto ético-político da 
profissão.

Destacam-se algumas ponderações sobre a dinâmica contem-
porânea do capitalismo na fase denominada de acumulação flexível, 
que responde pelas mudanças na esfera produtiva e na reprodu-
ção da vida social. Esse sistema de produção flexível relaciona-se 
diretamente às transformações no campo estatal, ao estabelecer 
como premissa o enxugamento do Estado através da superação 
do padrão keynesiano e sua substituição pelo padrão neoliberal, 
caracterizado por exaltar o mercado e a iniciativa privada. Nota-se, 
desde então, um retrocesso das políticas públicas e sociais, como 
consequência da redução dos gastos na área social e da tendência 
privatizante que transforma os direitos em mercadoria. 

Como assevera Iamamoto (2009), trata-se de um contexto 
sócio-histórico refratário aos avanços democráticos conquistados 
a partir da Carta Magna, que nos conduz a uma análise da profis-
são que ultrapasse o âmbito estritamente profissional e busque 
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entender os condicionantes externos que “[...] atingem o conteúdo 
e o direcionamento da própria atividade profissional; as condições 
e relações de trabalho nas quais se realiza; como afetam as atribui-
ções [...]” (Iamamoto, 2009, p. 167). 

Nesse sentido,

A análise do Serviço Social no âmbito das rela-
ções sociais capitalistas visa superar os influ-
xos liberais em que grassam as análises sobre 
a chamada “prática profissional”, vista como 
prática do indivíduo isolado, desvinculada da 
trama social que cria sua necessidade e condi-
ciona seus efeitos na sociedade. Os processos 
históricos são reduzidos a um “contexto” dis-
tinto da prática profissional, que a condiciona 
“externamente”. A “prática” é tida como uma 
relação singular entre assistente social e o 
usuário de seus serviços – seu “cliente” –, des-
vinculada da “questão social” e das políticas 
sociais (Iamamoto, 2009, p. 168).

Diante dessas premissas e considerando que a discussão sobre 
as atribuições privativas dos/as assistentes sociais na área da saúde 
hospitalar carece de um aprofundamento no âmbito profissional, 
é possível deduzir, seguindo o alerta de Silva (2012) já destacado 
no introdução deste artigo, que compreender as tensões entre as 
requisições indevidas – associadas às requisições institucionais, a 
outros/as profissionais da equipe multiprofissional e aos/às usu-
ários/as, e sedimentadas pela relação de assalariamento – e as 
atribuições privativas – presentes na legislação que regulamenta 
a profissão, em particular no artigo 5º da Lei 8.662/1993 – pode 
ser um caminho para a apreensão dos limites e das possibilidades 
éticas e técnicas do trabalho profissional na área hospitalar. Isso 
pressupõe um debate a partir dos desafios decorrentes da tensão 
entre projeto profissional e assalariamento, e não apenas a res-
peito da análise das atividades profissionais à luz dos dispositivos 
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legais regulamentados, que tratam sobre o exercício profissional no 
Serviço Social. 

Trata-se de trazer para o debate não somente aquilo que está 
regulamentando como atribuição privativa, ou seja, o que é exclu-
sivo do Serviço Social, mas também o que é particular da interven-
ção profissional na divisão social e técnica do trabalho, o que remete 
às disputas presentes no confronto entre projetos societários e pro-
jetos profissionais. Ou seja, o entendimento de que a efetivação do 
trabalho profissional não depende da atuação isolada do/a assis-
tente social, pois não pode prescindir do conjunto de determinan-
tes sociais por meio dos quais ele se realiza (Iamamoto, 2009).

Raichelis (2020), em sua análise sobre atribuições e compe-
tências profissionais, revisita o debate sobre o trabalho profissio-
nal e aponta os desafios que os/as assistentes sociais enfrentam 
na complexa e desafiadora conjuntura de espoliação do trabalho e 
dos direitos da classe trabalhadora, de que fazem parte os/as pró-
prios/as assistentes sociais. Na abordagem contemporânea sobre 
atribuições privativas, a autora aponta que “[...] embora relevantes, 
as definições legal e normativa das atribuições e competências pro-
fissionais não são suficientes para garantir legitimidade social ante 
os/as empregadores/as e, principalmente, na relação com os/as 
usuários/as dos serviços sociais” (Raichelis, 2020, p. 12). 

Segundo a autora,

[...] embora garantidas em lei, as atribuições 
e competências, e sua interpretação, não são 
estáticas nem podem ser congeladas ante as 
transformações do trabalho e as novas configu-
rações da “questão social” no atual estágio do 
capitalismo mundializado e financeirizado do 
século 21, dada a particularidade da inserção 
periférica e dependente do Brasil, no contexto 
do desenvolvimento capitalista desigual e com-
binado (Raichelis, 2020, p. 12). 
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Essas hipóteses podem auxiliar na compreensão das barrei-
ras que, costumeiramente, são interpretadas “como ‘dificuldade 
de atingir os objetivos’, ‘incompetência ou imaturidade profissio-
nal’ e ‘falta de compromisso ético’” (Silva, 2012, p. 144), possibili-
tando a compreensão desse debate à luz das novas configurações 
do trabalho assalariado, das demandas institucionais, profissionais 
e dos/as usuários/as, que se articulam aos projetos societários e 
profissionais.

Quando mencionamos a área hospitalar como campo de aná-
lise, é importante, inicialmente, evidenciar que este é um espaço de 
correlação de forças onde o Estado, através das instituições públi-
cas ou privadas, define 

[...] as condições sociais em que se dá a mate-
rialização do projeto ético-político profissio-
nal em contextos profissionais específicos. 
Isso traz um campo enorme de mediações 
que particularizam as funções, competências 
e atribuições do assistente social e as ativida-
des desenvolvidas. Ainda que dispondo de uma 
relativa autonomia técnico-profissional e ética 
na sua condução de seu trabalho no âmbito de 
organismos institucionais públicos e privados 
− empresariais ou não, eles também estabele-
cem metas a atingir, detêm poder para norma-
tizar as atribuições e competências específicas 
requeridas de seus funcionários, definem as 
relações de trabalho e as condições de sua rea-
lização − salário, jornada, ritmo e intensidade 
do trabalho, direitos e benefícios, oportunida-
des de capacitação e treinamento, o que incide 
no conteúdo e nos resultados do trabalho. 
(Iamamoto, 2012, p. 46).

Portanto, ao passar da análise da profissão para a sua pro-
cessualidade no âmbito das relações de trabalho, os/as assisten-
tes sociais podem dar um salto importante, pois esse movimento 
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permite que incorporem novos elementos teóricos, metodológicos, 
éticos, políticos e técnico-operativos, ampliando possibilidades 
ainda não exploradas que contribuam para ajustar o trabalho pro-
fissional aos limites éticos e técnicos, no campo de atuação da saúde 
hospitalar. Entende-se que os influxos conjunturais impactam o tra-
balho no Serviço Social porque não se está desvinculado/a dessas 
determinações; eles repercutem não apenas as condições materiais 
dos sujeitos que vivem do trabalho, mas também suas formas de 
sociabilidade individual e coletiva. 

Quanto às implicações éticas postas cotidianamente ao exer-
cício profissional dos/as assistentes sociais na área da saúde hos-
pitalar, considerado o período mais dramático da pandemia da 
Covid-19, certamente cabe lembrar as reiteradas requisições ins-
titucionais de cunho burocrático-administrativo que se tornaram 
rotina no trabalho de assistentes sociais nos hospitais “covid” – 
requisições ligadas à divulgação de informações, tais como: informe 
sobre o quadro clínico de pacientes aos familiares; informe sobre a 
transferência de pacientes para outras unidades de saúde; informe 
e comunicação de óbitos. 

Nesse período, vivia-se uma rotina de trabalho com fluxos 
de atendimento adaptados, em virtude das características do tra-
tamento da Covid-19. Por isso, segundo Maurílio Matos (2021), 
criou-se uma tendência “de associar a resposta a esse problema 
(a necessidade de informar familiares sobre a situação de saúde) 
como uma “contribuição” de assistentes sociais no contexto tur-
bulento da pandemia”. Essas requisições não eram tratadas como 
atribuições privativas de assistentes sociais, mas como uma “cola-
boração” naquele momento tão específico.

Quando se requisitava do/a assistente social a função de pres-
tar as informações mencionadas, ainda que como ação de caráter 
colaborativo, reforçava-se uma problemática histórica do trabalho 
profissional de assistentes sociais no contexto hospitalar: a “mani-
pulação de conhecimentos que não estão previstos na formação 
profissional de assistentes sociais, não sendo, portanto, de sua 
competência profissional” (Matos, 2021). Sabemos que a garantia 
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do acesso à informação sobre os procedimentos adotados nos ser-
viços de saúde é um direito dos/as usuários/as e de seus familia-
res. Portanto, a comunicação, a orientação e o encaminhamento a 
serem estabelecidos deverão ser realizados por aqueles/as profis-
sionais que, na divisão daquele trabalho, tenham as competências 
teórico-práticas específicas requeridas.

Não custa lembrar que um dos compromissos inscritos no 
Código de Ética Profissional (CEP) do/a assistente social é a socia-
lização de informações. Quando, no exercício profissional, os/as 
assistentes sociais são demandados/as ou optam por desenvolver 
atividades que não são de competência do Serviço Social, ou res-
ponsabilidades que são de competência técnica de outra profissão, 
podem se comprometer eticamente e ficar vulneráveis a denúncias 
tanto em ao seu Conselho de classe quanto no Conselho da outra 
categoria. As atribuições desenvolvidas por assistentes sociais não 
devem se distanciar do que é próprio da sua profissão, porquanto 
é vedado “assumir responsabilidade por atividade para a qual não 
esteja capacitado/a pessoal e tecnicamente” (CEP, art. 4º, alínea f).

Essas implicações éticas tão presentes no contexto pandêmico 
pareciam ser uma realidade passageira. No entanto, o que parecia 
efêmero tem se mostrado recorrente. Pensando a saúde a partir de 
sua concepção ampliada, que indica a influência dos determinantes 
sociais no processo de saúde-doença, é possível afirmar que, pelo 
fato de o Serviço Social “conhecer de perto as condições de vida e 
trabalho da população, uma proposição para o enfrentamento do 
problema do informe do quadro clínico, transferências e óbitos tal-
vez seja a possibilidade de a profissão apresentar fluxos, melhores 
horários para contato, termos a serem priorizados, entre outros”, 
assevera Matos (2021). 

Em outras palavras, o/a assistente social tem atribuições 
a serem desempenhadas e objetivos profissionais em situações 
como: admissões, altas, transferências, óbitos, informações etc. 
Porém, tais procedimentos devem ser realizados em conjunto com 
a equipe, cabendo ao/à assistente social os esclarecimentos e enca-
minhamentos no âmbito do acesso aos serviços e direitos. Agindo 
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assim, o/a assistente social não ficará omisso/a ante as demandas 
dos/as usuários/as que surgem no cotidiano de trabalho.

Como alerta aos/às assistentes sociais sobre a responsa-
bilidade ética de sua atuação profissional, de modo a prevenir 
infrações éticas que podem gerar processos éticos disciplinares, 
citam-se aqui as situações mais recorrentes no exercício profissio-
nal: a) atribuições indevidas; b) conivência com exercício irregular 
ou ilegal da profissão; c) acatamento de determinações contrárias 
à sua atuação profissional, ou mesmo às diretrizes da própria polí-
tica pública; d) inexistência de registros profissionais ou registros 
inadequados e insuficientes para respaldar a atuação. 

A atuação da/o assistente social de forma equivocada não 
poderá ser justificada pelas demandas institucionais definidas pelo 
empregador; é fundamental a atenção para as implicações no que 
diz respeito às responsabilidades profissionais. Assim, “é vedado 
ao/à assistente social: praticar e ser conivente com condutas anti-
éticas, crimes ou contravenções penais na prestação de serviços 
profissionais, mesmo que estes sejam praticados por outros/as 
profissionais” (CEP, art. 4º, alínea b).

Em situações nas quais ocorram requisições indevidas, é fun-
damental o posicionamento coletivo dos/as assistentes sociais, 
formalmente documentado, devendo especificar as contribuições 
devidas da intervenção profissional. Persistindo a situação irregu-
lar de requisições indevidas, os/as assistentes sociais devem forma-
lizar denúncia ao Conselho Regional de Serviço Social de referência, 
para que haja a adoção das medidas pertinentes.

Quanto aos registros profissionais, há outro assunto que tem 
sido recorrente nos debates da categoria profissional. Cabe esclare-
cer que, quando a/o assistente social coloca sua assinatura/carimbo 
nos documentos de registros, pareceres e relatórios, os conteúdos 
são de sua responsabilidade. A ausência de registros também traz 
comprometimentos ao/à profissional, aos/às usuários/as e à pró-
pria instituição, tendo em vista que “são deveres do/a assistente 
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social: desempenhar suas atividades profissionais com eficiência e 
responsabilidade” (CEP, art. 3º, alínea a). 

Atualmente, tem sido recorrente a demanda por orientação 
sobre registros de informações de usuários em instrumentos mul-
tiprofissionais padronizados por Ministérios e/ou Secretarias no 
âmbito da atuação na área da saúde. A identificação de possíveis 
irregularidades nas visitas de fiscalização das agentes fiscais do 
Conselho Regional de Serviço Social de Alagoas5 tem motivado o 
debate sobre esse tema no âmbito das estratégias da Comissão de 
Orientação e Fiscalização do Conselho. Isso permite concluir que 
esse ainda é um desafio a ser enfrentando pela categoria de assis-
tentes sociais que atuam na área hospitalar, numa perspectiva de 
qualificação do trabalho profissional e de aperfeiçoamento dos ser-
viços oferecidos aos/às usuários/as.

Entre os instrumentos de registro aqui referidos, estão os for-
mulários para os/as usuários/as acessarem benefícios ou direi-
tos, os formulários para quantificar procedimentos realizados e os 
formulários para avaliação multiprofissional. Esses documentos 
geram, na atuação profissional, dúvidas sobre questões éticas e 
técnicas. As perguntas mais frequentes das(os) assistentes sociais 
são: “Posso assinar/carimbar o formulário, se foi preenchido por 
profissional de outra categoria?”; “O formulário não tem espaço 
específico para registro do Serviço Social, podendo ser preenchido 
por qualquer categoria; posso preenchê-lo?”; “Posso preencher o 
formulário que exige registro de CID?”; “Se o procedimento a ser 
registrado permite a Classificação Brasileira de Ocupação (CBO) de 
assistente social, posso assumir tal registro?”.

A primeira orientação para a atuação de assistentes sociais 
na área da saúde hospitalar é a definição das atribuições e compe-
tências estabelecidas no exercício profissional cotidiano. É impor-
tante compreender os limites da atuação multiprofissional. Atuar 

5  Importante dizer que parte dessas reflexões resulta da participação de um dos 
autores deste artigo na Comissão de Orientação e Fiscalização (Cofi) do Cress/AL.
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em equipe, com o envolvimento de outras categorias, não signi-
fica diluir os saberes, nem assumir conjuntamente registros que 
não são fontes de sua atuação. Nessa direção, é fundamental que 
a atuação esteja em conformidade com a Lei de Regulamentação 
da Profissão e que seja sustentada por uma rigorosa análise crítica 
da realidade social, à luz dos pressupostos teórico-metodológicos, 
ético-políticos e técnico-operativos. 

O conjunto formado por Conselho Federal de Serviço Social 
(CFESS) e Conselhos Regionais de Serviço Social CRESS tem regula-
mentado procedimentos em face dos dispositivos legais da profis-
são. A Resolução CFESS nº 557/2009, que “dispõe sobre a emissão 
de pareceres, laudos, opiniões técnicas conjuntos entre o/a assis-
tente social e outros/as profissionais”, traz determinações impor-
tantes, como: 

O entendimento ou opinião técnica do/a assis-
tente social sobre o objeto da intervenção 
conjunta com outra categoria profissional e/
ou equipe multiprofissional deve destacar a 
sua área de conhecimento separadamente, 
delimitar o âmbito de sua atuação, seu objeto, 
instrumentos utilizados, análise social e outros 
componentes que devem estar contemplados 
na opinião técnica (CFESS, 2009, art. 4º, pará-
grafo primeiro).

Mais recentemente, o CFESS lançou o livro Produção de docu-
mentos e emissão de opinião técnica em Serviço Social, visando 
impulsionar o aprofundamento teórico-metodológico no âmbito do 
trabalho profissional, subsidiando práticas alinhadas ao projeto éti-
co-político profissional e considerando a indissociabilidade entre 
as dimensões teórico-metodológica, ético-política e técnico-opera-
tiva que, conjuntamente com as dimensões formativa e investiga-
tiva, constituem a profissão de Serviço Social. 
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O registro da atuação profissional é fundamental para os/as 
usuários/as, para a instituição e para a profissão. A qualificação des-
ses registros determina a importância da intervenção profissional e 
sua legitimidade perante a equipe multiprofissional e a instituição. 
Entretanto, os instrumentos de registro, sejam eles específicos do 
Serviço Social, seja institucionais, ou, ainda, provenientes de algum 
órgão externo, não devem ser utilizados por assistentes sociais se o 
seu conteúdo não for condizente com o saber próprio da profissão 
de Serviço Social.

A orientação é de que os/as assistentes sociais busquem a 
reflexão sobre as ações realizadas, compreendendo que os instru-
mentos de registro devem conter o espelho da atuação profissio-
nal. Ou seja, se houve intervenção do Serviço Social, se as ações são 
condizentes com as atribuições e competências da profissão e se 
não há invasão na área de outra profissão, o registro realizado por 
assistentes sociais estará expressando sua intervenção. É funda-
mental ter em mente que é vedado à/ao assistente social “assumir 
responsabilidade por atividade para a qual não esteja capacitado/a 
pessoal e tecnicamente” (CEP, art. 4º, alínea f).

Cumpre reforçar uma preocupação recorrente: a de que o 
plano de trabalho do Serviço Social precisa ser construído nos 
diversos espaços sócio-ocupacionais, apresentando as diversas ati-
vidades e alternativas a serem desenvolvidas por assistentes sociais 
na contribuição às equipes profissionais da saúde e na direção da 
qualidade dos serviços prestados à população usuária, alinhados 
aos princípios que norteiam o projeto ético-político profissional em 
seu compromisso com a classe trabalhadora. 

Considerações finais

No exercício profissional, compete ao/à profissional de Serviço 
Social a apropriação crítica dos processos sociais que impõem um 
reordenamento da estrutura das políticas sociais, reconfigurando 
as relações de trabalho, os direitos sociais e, consequentemente, 
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repercutindo no trabalho profissional a ser desenvolvido em face 
das demandas sociais que exigem respostas profissionais qualifica-
das. Desconsiderar ou não compreender os nexos causais da socia-
bilidade burguesa, com os influxos conjunturais que estruturam as 
relações sociais e institucionais, tende a desqualificar a intervenção 
profissional e a reafirmar práticas de cunho positivista/funciona-
lista ou até mesmo fenomenológico. 

O aporte teórico marxista possibilita compreender as contra-
dições da relação entre capital e trabalho, bem como identificar as 
mediações existentes entre Estado, políticas sociais, direitos sociais 
e trabalho profissional do/a assistente social, reconhecendo que 
a execução das ações profissionais não depende apenas da capa-
cidade e do esforço individual dos/as assistentes sociais, pois é 
determinada pelos processos concretos da vida social.
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CAPÍTULO 11

A SAÚDE MENTAL E O SERVIÇO SOCIAL  
NO CONTEXTO DA PANDEMIA

Tereza Cristina Ribeiro da Costa1

O cenário mundial pandêmico

A pandemia de Covid-19 nos convida a pensar na dinâmica 
do capitalismo, o que Chesnais (1996) chamou de “mundializa-
ção do capital”, o capital em todos os lugares, com grande grau de 
integração e interdependência e uma grande velocidade na comu-
nicação, com uma busca incessante por novas formas de acumula-
ção. Em especial, esse novo modelo de acumulação do capitalismo 
– a acumulação financeira (Chesnais, 1996; 2012) – já inquietava 
pesquisadores e trabalhadores no mundo inteiro, mesmo antes da 
pandemia, seja para discutir suas contradições, seja para, acima de 
tudo, refletir sobre sua dinâmica dialética e historicidade. A obra 
de Marx (2013) nos mostra que as categorias não são tipos ideais 
como apontava Hegel, mas são cunhadas para dar conta de uma 
realidade concreta. 

Na contemporaneidade, o capitalismo vinha numa nova onda 
expansionista, com aumento da interdependência entre os países 

1 Professora Adjunta IV do Departamento de Serviço Social da Universidade 
Estadual da Paraíba (UEPB) e assistente social do Centro de Atenção Psicossocial 
(CAPS) Espaço Livremente da Prefeitura da Cidade do Recife. Tem graduação, mes-
trado e doutorado em Serviço Social pela Universidade Federal de Pernambuco 
(UFPE).
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facilitada pelo dinheiro fantasmagórico: as ações. O chamado capi-
tal fictício, que muitos autores têm definido como parasitário 
(Carcanholo; Sabadini, 2009), pois, a priori, não produz e vive da 
venda de ilusões. Essa imagem é verdadeira, todavia, tal fragmenta-
ção serve para disseminar a falsa ideia da possibilidade de o capi-
tal realmente poder gerar dinheiro sem trabalho. Não podemos 
esquecer o ciclo produtivo que se esconde por trás desse processo. 
A expansão das relações capitalistas e a intensificação do traba-
lho têm ocorrido em escala mundial e de forma brutal. Contudo, 
a mesma fórmula que leva à rentabilidade máxima também leva a 
crises de grande intensidade, afinal de contas, a mundialização da 
economia acirra a interdependência (Chesnais, 1996). A concen-
tração de capitais (industrial e financeiro) procura mostrar que a 
acumulação pode se dar ignorando as condições de produção e de 
realização do valor, entretanto isso só se realiza com estratégias 
geopolíticas muito precisas, uma vez que a mundialização implica 
em uma grande investida imperialista, na busca por novos merca-
dos consumidores e novos mercados produtores, e na constituição 
de novos trabalhadores assalariados (Fontes, 2010; Marx, 2013).

Ao discutir os problemas concretos do seu tempo, problemati-
zados em sua obra, Marx (2013) nos provoca a pensar nas questões 
do nosso tempo, a pensar que essa investida imperialista e mundia-
lizada com tal estreitamento de distâncias foi posta em evidência 
na pandemia. O novo coronavírus alastrou-se rapidamente, numa 
velocidade angustiante. A pandemia trouxe intensos efeitos sore a 
humanidade, sobretudo nas condições da reprodução econômica 
organizada pelo capital. O ciclo do capital da produção, distribui-
ção, circulação e consumo, evidenciado por Marx n’O Capital, foi 
impactado durante a pandemia. Toda a cadeia de produção, circula-
ção e consumo sofreu uma colisão global, e os efeitos desse impacto 
recaíram na classe trabalhadora profundamente. Lembremos do 
desmantelamento dos direitos sociais em curso em vários países 
do mundo nas últimas décadas e o avanço das diversas modalida-
des de trabalho precário.
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O debate sobre o cenário contemporâneo tem levado a se refle-
tir sobre a dinâmica contraditória por que passa o sistema capi-
talista, em que o cenário de crise vinha combinando medidas de 
austeridade econômica, ataques às políticas sociais e aos direitos 
sociais conquistados e aumento do desemprego, em especial com 
a atual ofensiva neoliberal. Nesse contexto, as políticas de saúde 
foram fortemente afetadas. Percebem-se cortes no orçamento da 
saúde em vários países do mundo, a despeito das lutas sociais tra-
vadas nos diferentes países, denunciando esses cortes. Assim, a 
pandemia encontrou os sistemas de saúde pública fragilizados por 
sucessivos achatamentos e cortes orçamentários.

Num momento como esse de pandemia, vimos que a doença se 
espalhou de maneira rápida, mas os países a vivenciaram de formas 
diferentes, com muitas fronteiras fechadas e nações ricas cada vez 
mais olhando para dentro de seus próprios territórios. Nessa pan-
demia, fomos lembrados das estruturas de poder assimétricas que 
ainda dominam o conceito de saúde e desenvolvimento global de 
países desenvolvidos e os perigos dos países mais pobres que são 
deixados, muitas vezes, à sua própria sorte. Através de um publi-
cação na Revista The Lancet, a pesquisadora Sarah Dalglish (2020) 
apontou que, logo que o surto de doença provocada pelo novo 
coronavírus (Covid-19) extrapolou as fronteiras chinesas e passou 
a provocar casos em outros países, um gráfico começou a circular 
de modo on-line, mostrando uma classificação do Global Health 
Security realizada em 2019, registrando dados de uma suposta 
avaliação da capacidade de 195 países de enfrentar surtos de doen-
ças infecciosas, compilada pela Iniciativa de Ameaça Nuclear, com 
sede nos EUA, e pelo Centro de Segurança em Saúde da Escola Johns 
Hopkins de Saúde Pública. Os EUA ficaram em primeiro lugar e o 
Reino Unido em segundo; a Coréia do Sul ficou em nono lugar, e 
a China em 51º; a maioria dos países africanos estava na parte 
inferior do ranking. Em junho de 2020, depois de seis milhões de 
infectados no planeta, as coisas pareciam diferentes: as respostas 
à pandemia produzidas pelos governos dos EUA e do Reino Unido 
estavam entre as piores do mundo nos seis primeiros meses da 
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crise sanitária global. Faltavam testes e as repostas a tratamentos 
também não ocorreram de forma esperada. Em nenhum país, os 
profissionais de saúde tiveram acesso adequado a equipamentos 
de proteção individual, nem existiam leitos hospitalares suficientes 
para acomodar todas as pessoas infectadas que necessitavam de 
cuidados em saúde. 

Os EUA chamaram a atenção dos pesquisadores por sua res-
posta abaixo do ideal à pandemia de Covid-19. Contrariando todas 
as expectativas, o país mais bem avaliado no Índice Global de 
Segurança da Saúde destacou-se negativamente na pandemia, pelo 
maior número de mortes por Covid-19 registradas e por ostentar 
uma das maiores taxas de mortalidade per capita pela doença em 
todo o mundo.

As diferentes respostas internas têm levado muitos estudiosos 
a discutir essas questões. Recentemente foi divulgado um estudo 
preliminar sobre a identificação de fatores associados à variação de 
taxas de infecção e mortalidade. Entre os achados, o estudo apon-
tou que existe uma relação significativa entre o papel das desigual-
dades sociais, econômicas e raciais nos resultados que cada estado 
norte-americano apresentou e, ainda, que existiu uma relação entre 
infecção, mortalidade e resultados econômicos e educacionais de 
cada estado, ou seja, as regiões que antes da pandemia mantinham 
investimentos maiores em educação e saúde conseguiram produ-
zir melhores respostas à pandemia do que estados que haviam 
realizado cortes significativos nessas áreas. Assim, os estados que 
estavam com melhor capacidade de saúde pública apresentaram 
melhores resultados durante a pandemia (Bollyky et al., 2023).

A pandemia colocou a dinâmica global de acumulação do capi-
tal na pauta contemporânea. Bloqueios e interrupções do fluxo 
de capital passam a ser discutidos corriqueiramente, bem como 
as temáticas de desvalorização e crise. De fato, a pandemia não 
foi prevista por nenhum economista. Na saúde, no entanto, para 
vários cientistas e epidemiologistas, o cenário não é de total sur-
presa, visto que há mais de uma década, desde a descoberta do 
vírus Sars em 2003, ventilava-se a possibilidade de uma epidemia. 
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O infectologista Stepan Cunha Ujvari publicou em 2011 o livro 
Pandemias: a humanidade em risco, no qual apontava a possibili-
dade de algum vírus da família Sars, agentes da síndrome respira-
tória aguda severa, tornar-se um grande problema global (Ujvari, 
2011). Infelizmente, as práticas de prevenção e o investimento em 
pesquisas do gênero têm sido abandonadas pelo atual modelo de 
desenvolvimento. De toda forma, a proporção da pandemia do novo 
coronavírus e os impactos na economia capitalista são dignos do 
que o velho Marx chamaria de fato histórico contingente. A erup-
ção dialética da pandemia acirrou a recessão capitalista, levando-a 
a níveis inimagináveis. A história, mais uma vez, é capaz de nos sur-
preender de forma tão inusitada. A pandemia expôs e constituiu 
– ao mesmo tempo – fragilidades estruturais e novas impossibilida-
des do capitalismo, trazendo à tona, com muita lucidez, as contradi-
ções do sistema, de tal forma que economia e vida nunca foram tão 
tensionadas como na atualidade.

A pandemia no Brasil

No Brasil, a pandemia chega em meio a uma ofensiva do capi-
tal através do projeto neoliberal, em especial, com graves ataques 
ao Sistema Único de Saúde (SUS), desde o Golpe de 2016, com o 
governo ilegítimo de Michael Temer (2016-2018), e posteriormente 
com o governo de Jair Messias Bolsonaro (2019-2022). Essas duas 
gestões foram caracterizadas por implementarem medidas de des-
truição dos direitos sociais. Assim, a pandemia nos proporcionou 
uma crise sanitária, embalada por um discurso negacionista, ultra-
neoliberal e neoconservador do então presidente.

A pandemia do novo coronavírus pôs em evidência as con-
tradições já conhecidas. As medidas de isolamento e quarentena 
adotadas em todo o mundo procuraram diminuir e conter o con-
tágio (Ayebare et al., 2020). Todavia, diante de sistemas de saúde 
sucateados, a realidade mostrou que, quanto mais tempo se leva 
a combater a pandemia, mais longo é o processo de retardamento 
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da valorização do capital na indústria produtora de mercadorias e 
maior a probabilidade de uma depressão duradoura, agravando o 
desemprego. Vários teóricos têm falado de efeitos semelhantes aos 
da Grande Depressão de 1929. Nesse cenário, o aumento do desem-
prego e a superexploração da força de trabalho voltaram à pauta do 
dia, não apenas nos meios acadêmicos. 

A pandemia encontrou um mundo que, além de dificuldades 
no âmbito da saúde para conter a crise, enfrentava uma crise econô-
mica que vinha se arrastando e trazendo como característica a dimi-
nuição dos trabalhadores em regime regulamentado, com garantias 
e direitos, e o aumento dos diferentes modos de informalidade e 
precarização (Antunes, 2020). A chegada da pandemia no Brasil 
foi marcada por um certo estado de “choque”, em meio ao congela-
mento do financiamento das políticas sociais (PEC 55), investidas 
de privatização do SUS e retrocessos na Política de Saúde Mental. O 
material analisado nos mostra que a pandemia se instala no Brasil 
rapidamente e, em pouco tempo, é possível perceber as divergên-
cias entre o Ministério da Saúde e a Presidência da República, que 
passam a discordar, inclusive publicamente, sobre a condução da 
Política de Saúde na pandemia. Em abril de 2020, o então minis-
tro da saúde Luiz Henrique Mandetta anunciou sua demissão, logo 
nos primeiros meses de pandemia, diante da recusa do presidente 
Jair Bolsonaro de seguir as orientações da Organização Mundial de 
Saúde (OMS) acerca das ações de isolamento social e uso de más-
caras, bem como por sua insistência em estabelecer um protocolo 
oficial de tratamento sem comprovação científica: o chamado “Kit 
Covid” ou “tratamento precoce”, mesmo sem respaldo quanto à sua 
eficácia no tratamento da Covid-19. 

Ao todo, o Ministério da Saúde teve quatro mudanças de 
ministros ao longo da pandemia, o que nos mostra quão tensa e 
confusa foi a condução da crise sanitária no Brasil, marcada por 
controvérsias em torno de questões que já eram consenso interna-
cional, como a necessidade do uso de máscaras, o reconhecimento 
da existência da doença, a gravidade da pandemia, a existência de 
tratamentos e, por fim, a necessidade da compra de vacinas. Além 
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de todas essas questões levantadas, acrescente-se ainda o elevado 
número de óbitos por Covid-19 no Brasil, fazendo com que o país 
figurasse no ranking global de mortes em 2º lugar em número de 
mortes provocadas pelo novo coronavírus. 

Em 9 de maio de 2020, a renomada Revista The Lancet publica 
um editorial com o título: Covid-19 in Brazil: “So what?, trazendo 
para discussão internacional a forma como o presidente Bolsonaro 
estava conduzindo a pandemia no Brasil. O título faz menção à res-
posta de Bolsonaro ao questionamento de jornalista sobre o cres-
cente aumento de casos de Covid-19 no país, ao qual ele respondeu: 
“E daí? O que você quer que eu faça?” O editorial faz críticas à forma 
como Bolsonaro conduziu a pandemia, apontando já naquela oca-
sião a falta de responsabilidade sanitária e de direção moral do 
governo.

O governo Bolsonaro implementou, em meio à crise sanitária, 
uma resposta ineficaz, fincada na onda neoconservadora, reacioná-
ria e fascista, propagando fake news e tentando reduzir a gravidade 
do problema ridicularizando a doença, as pessoas infectadas e os 
órgãos competentes. A fala de que não passava de “uma “gripezi-
nha” ficou conhecida como marco do negacionismo.

A gravidade da situação fica evidente quando observamos os 
dados da pandemia. Enquanto no mundo se registram 692 milhões 
de casos e 6,9 milhões de mortes, o Brasil registrou 37,8 milhões 
de casos e mais de 700 mil mortes, figurando em segundo lugar 
no mundo em relação ao número de mortes por Covid-19 (Painel 
Coronavírus, 20 out. 2023). Todavia, a OMS apontou, em estudos 
durante a pandemia, haver considerável subnotificação de casos, 
afirmando que o número real deveria ser ao menos quatro vezes 
maior que o notificado.
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A Política de Saúde Mental: um campo de atuação  
em expansão e muitos desafios para o Serviço Social 

Os dados oficiais disponibilizados pelo Ministério da Saúde 
nos mostram a expansão dos serviços CAPS no país. Nos últimos 20 
anos, foram criados 2.785 serviços, que é um quantitativo expres-
sivo (Peruca; Borges, 2023). Ao longo dos anos, a implementação 
desses serviços foi permeada por dificuldades e desafios, especial-
mente quanto ao acesso e à intersetorialidade. Ficou evidente, a 
partir de 2016, a apreensão com a direção das mudanças, em espe-
cial, diante das novas estratégias de legitimação, que passam a ser 
utilizadas pela burguesia interessada em reativar o setor manico-
mial, com o apoio das forças políticas que chegam ao poder com o 
Golpe de 2016.

Durante o governo Temer, percebemos a engrenagem da con-
trarreforma em curso. Em 2016, foi publicada a Portaria Nº 1.482 
incluindo as comunidades Terapêuticas no Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde (CNES). No ano seguinte, foi publicada 
a Resolução Nº 32, o grande “marco” das novas tendências, apon-
tando para as “novas” diretrizes para a Política de Saúde Mental, 
mas que, na verdade, significava o desmonte de tal política. A reso-
lução não só traz o hospital como parte da política, como estimula 
seu financiamento. Ainda em 2017 é instituída a Portaria Nº 3.588, 
que introduz o hospital psiquiátrico na Rede e cria o CAPS AD IV 
(destinado a atender pessoas com quadros graves de intenso sofri-
mento decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas), além 
de aumentar o número de leitos das enfermarias e os recursos para 
hospitais psiquiátricos. Em 2018, são publicadas as Resoluções Nº 
35 e Nº 36, dispondo sobre a devolução (recursos de implantação) 
ou bloqueio (custeio) de recursos destinados a unidades que supos-
tamente não estavam apresentando faturamento corretamente. Na 
prática, essas resoluções justificaram cortes e bloqueios de verbas 
de diversos serviços substitutivos, em especial, após a publicação 
da Portaria Nº 3.659 em novembro de 2018, que suspendeu, com 
base nessas duas resoluções, o repasse de recursos financeiros 
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destinados ao custeio de 72 CAPS, 194 SRTs e 31 UAs. A área AD 
sofreu um ataque profundo com a publicação da Resolução Nº 1 do 
Conselho Nacional de Políticas Sobre Drogas – Conad (em 9 mar. 
2018), em cujo texto constavam diretrizes para o “realinhamento e 
fortalecimento da Política Nacional sobre Drogas”. 

Durante o governo Bolsonaro (2019-2022), o marco da con-
trarreforma é a Nota Técnica Nº 11/2019, que não apenas questiona 
o modelo e a direção da política, como também defende e estimula 
hospitais psiquiátricos, além de não considerar os CAPS como ser-
viços substitutivos. Por fim, em meio aos crescentes investimentos 
em hospitais psiquiátricos e comunidades terapêuticas, o governo 
extinguiu a Coordenação de Saúde Mental em 2022. Essas medidas 
estimularam a mercantilização da Atenção em Saúde Mental, numa 
verdadeira contrarreforma desse área de atendimento à população, 
fazendo-nos pensar numa nova indústria da loucura, como uma 
reedição de sua primeira versão, denunciada nos final dos anos 
de 1970 pelos Movimentos de Reforma Sanitária e Psiquiátrica no 
Brasil. Ou seja, emergem novas modalidade de lucrar com a loucura. 

A saúde mental na pandemia: novas e velhas  
demandas para o Serviço Social

A pandemia deixou ainda mais nítida a grande lacuna no inves-
timento em saúde mental entre os países de baixa e média renda. O 
cenário gerado com a pandemia criou demandas na área de saúde 
mental. Todavia, países como o Brasil encontravam-se com siste-
mas de saúde frágeis, recursos escassos e uma classe trabalhadora 
bem adoecida.

O governo brasileiro adotou de 2016 a 2022 medidas conser-
vadoras na direção da perda de direitos, que contribuíram para 
agravar ainda mais a crise sanitária, a partir de contrassensos 
apresentados em relação aos direitos humanos, tais como subal-
ternização da mulher, negação da diversidade humana, imposição 
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de padrões conservadores familiares, religiosos e de pensamento, e 
ataque às liberdades democráticas.

Não dá para se falar dos sistemas de saúde na pandemia, sem 
falar nas pessoas que trabalharam no combate à tal crise sanitária, 
em especial os que estavam na linha de frente, realizando suas tare-
fas, mesmo com falta de insumos e de protocolos adequados e com 
alta sobrecarga de trabalho, problemas agravados ainda mais após 
anos de cortes orçamentários. No caso brasileiro, o orçamento da 
Saúde foi severamente comprometido, em especial com a Emenda 
Constitucional Nº 95 e as ofensivas privatizantes do governo Temer 
(2016-2019).

Sabemos que uma das principais preocupações durante a pan-
demia no mundo foi salvar vidas, seguida da questão do emprego, 
visto que as medidas de contenção do vírus da Covid-19 incluíram 
medidas de distanciamento social, fazendo com que diversos servi-
ços e estabelecimentos fossem fechados durante o período. Assim, 
a pandemia atingiu em cheio a classe trabalhadora no Brasil, que 
acabava de passar por reformas trabalhista (2017) e previdenci-
ária (2019) que contribuíram para precarizar ainda mais o traba-
lho e destituir direitos conquistados. Os trabalhadores brasileiros 
entram na pandemia em trabalhos precários, instáveis e sem garan-
tias. A pandemia expôs e exacerbou a fragilidade dos trabalhadores 
no país, frente à aridez sociolaboral construída pelo ultraneolibera-
lismo no Brasil. Os trabalhadores brasileiros vivenciaram uma crise 
econômica, político-social e ético-identitária sem precedentes em 
sua história, conjuntamente com a crise sanitária exacerbada da 
pandemia. 

A precarização das “novas modalidades de trabalho” que 
emergiram na pandemia, como a atividade laboral online em suas 
várias modalidades, também é objeto de discussões que ainda não 
foram esgotadas, chamando a atenção para a intensidade e prolon-
gamento das horas trabalhadas e, sobretudo, para as questões de 
saúde mental da classe trabalhadora.
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A demora em dar respostas à pandemia provocou, além de 
um aumento assustador do número de casos e mortes, o flagelo do 
desemprego, subemprego e informalidade. De acordo com o Ipea 
(2022), a população em situação de rua no Brasil cresceu 38% 
entre 2019 e 2022, atingindo 281.472 pessoas.

Por sua vez, a morosidade em se estabelecer o Auxílio 
Emergencial deixou uma parcela significativa dos trabalhado-
res sem sustento e em condições miseráveis. Lembremos a insta-
bilidade que orientou a discussão, visto que o então ministro da 
Fazenda Paulo Guedes propunha uma auxílio de apenas R$ 200. 
Apenas após a pressão da oposição e de muita discussão, foi apro-
vado pelos parlamentares o Auxílio Emergencial de R$ 600 (Lei Nº 
13.983/2020). 

A pandemia também pautou a saúde mental com uma temática 
velha conhecida, mas que durante esse período se fez muito real: 
a violência contra as mulheres. O aumento do feminicídio durante 
a pandemia foi divulgado em vários espaços, inclusive, em artigos 
científicos. A Fundação Patrícia Galvão (Feminicídios [...], 2020) 
divulgou que, apenas entre os meses de abril e maio de 2020, houve 
um aumento de 22% de casos de feminicídio no Brasil. 

A questão racial foi outra que ficou escancarada na pandemia. 
De acordo com o IBGE (Pretos [...], 2019), no final de 2019, “Em 
relação à distribuição de renda, os pretos ou pardos representavam 
75,2% do grupo formado pelos 10% da população com os menores 
rendimentos e apenas 27,7% dos 10% da população com os maio-
res rendimentos”. A situação é mais grave quando relacionamos o 
número de desempregados pretos e brancos e vivenciamos uma 
pandemia marcada pela desigualdade que se expressou e marcou 
a população mais vulnerável, que não podia cumprir as medidas 
sanitárias. No Brasil, desigualdades raciais caminham juntamente 
com as desigualdades sociais, completamente imbricadas com a 
falta de infraestrutura, com deficiências nas condições sanitárias e 
com a vulnerabilidade social.
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Diante de tantas questões, a saúde mental passa a fazer parte 
das maiores preocupações da OMS em meio à pandemia, chegando 
a ser colocada como a “quarta onda” da crise sanitária. Os efeitos 
da pandemia sobre o suicídio no Brasil ainda estão sendo estuda-
dos, contudo, pesquisas preliminares da Fundação Oswaldo Cruz 
(Fiocruz [...], 2022) apontam que houve aumento de casos de auto-
extermínio nas regiões Norte de Nordeste do país, sobretudo entre 
os idosos e os jovens.

Com a pandemia, deparamo-nos com o acirramento das desi-
gualdades sociais, pois as condições socioeconômicas pioraram no 
país, o que implica em uma análise da realidade social a partir da 
perspectiva da totalidade. Diante disso, os/as assistentes sociais 
têm diante de si uma complexa realidade para intervir na saúde 
mental. Essa compreensão se pauta em uma posição ético-polí-
tica em relação aos desafios presentes no cotidiano profissional. 
Em especial com o aumento do conservadorismo, a tendência de 
respostas conservadoras dominou boa parte das ações implemen-
tadas frente à crise sanitária vivenciada com a Covid-19 no Brasil, 
refletindo e representando nosso estágio de barbárie capitalista. 
Nesse sentido, a pandemia apontou novas e velhas demandas para 
a saúde mental e para o exercício do Serviço Social como profissão. 

Considerações finais: Serviço Social, saúde mental  
e intervenção na pandemia

Sabemos que a/o assistente social vende sua força de trabalho, 
assim se insere nas formas contemporâneas de exploração, ou seja, 
suas condições objetivas de atuação são as condições dos demais 
trabalhadores, a saber: baixos salários, contratações temporárias 
e precarização dos vínculos. E na pandemia, despontou o trabalho 
online como uma nova apresentação da precarização laboral, em 
meio a relações de trabalho cada vez mais fragilizadas pelo pacto 
neoliberal de destruição dos direitos sociais. 
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Postas essas questões, destacamos que, nesse momento, é 
desafiador e ao mesmo tempo imprescindível se apropriar de ques-
tões polêmicas e atuais como: a) a organização dos serviços de 
saúde mental em cada município; b) o acesso à saúde mental da 
população pós-pandemia, dado o aumento dessa demanda – sendo 
chamada de “quarta onda” da crise sanitária; c) o acesso às notifica-
ções de casos de suicídio e de tentativas de suicídio; e d) a definição 
de indicadores. Quanto à organização em cada município, é impor-
tante pensar que o CAPS é um serviço, mas, em vários documen-
tos, aparece como articulador da Rede de Saúde Mental. Assim é 
preciso conhecer a rede disponível em cada município. Trata-se de 
uma rede que necessita ser construída a partir das particularidades 
locais. Outro ponto é o acesso à saúde mental em cada lugar. Uma 
coisa era o planejamento e os perfis de atendimento antes da pan-
demia, mas a crise sanitária intensificou o sofrimento, de tal forma 
que casos que antes eram cuidados na Atenção Básica, por vezes 
passaram a demandar a atuação do CAPS, mesmo que de forma 
breve e ainda que para identificar as dificuldades da outra equipe 
em seguir com o acompanhamento. Faz-se necessário garantir o 
acesso. Quanto à notificação de suicídios e em especial às tentati-
vas de autoextermínio, os CAPS precisam acompanhar de perto os/
as usuários/as, do ponto de vista epidemiológico e construir estra-
tégias. Por fim, a construção de indicadores, embora necessária, 
ainda é desafiante.

No campo da assistência à saúde mental, chama a atenção a 
necessidade de “reinventar” os CAPS, visto que as intervenções, 
nos últimos anos, têm sido muito centradas nos muros institucio-
nais. Os CAPS são descritos como serviços territoriais, assim, pre-
cisam resgatar a sua essência. Nesse sentido, são imprescindíveis 
ações extramuros. O Serviço Social tem muito a contribuir nesse 
processo, no encontro com o território, com a comunidade. Seja 
nas ações de levantamento dos equipamentos sociais, e de como 
esses equipamentos se articulam com a Reforma Psiquiátrica, seja 
com o trabalho junto aos movimentos sociais – em especial ao lado 
do movimento de Luta Antimanicomial – na busca pela garantia 
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de direitos e na organização de trabalhadores/as e usuários/as. 
Assim, apontamos a necessidade pungente de buscarmos ampliar 
o escopo de atuação para o coletivo.

Referências

ANTUNES, Ricardo. O privilégio da servidão: o novo proletariado 
de serviços na era digital. São Paulo: Boitempo 2020.

AYEBARE, Rodgers R.; FLICK, Robert; OKWARE, Solome; BODO, 
Bongomin; LAMORDE, Mohammed. Adoption of COVID-19 triage 
strategies for low-income settings. The Lancet Respiratory 
Medicine, [S. l.], v. 8, i. 4, e22, April 2020. Disponível em: 
https://www.thelancet.com/journals/lanres/article/PIIS2213-
2600(20)30114-4/fulltext. Acesso em: 1º jun. 2020. 

BOLLYKY, Thomas et al. Assessing COVID-19 pandemic policies and 
behaviours and their economic and educational trade-offs across 
US states from Jan 1, 2020, to July 31, 2022: an observational analy-
sis. The Lancet, [S. l.], v. 401, April 22, 2023.

BRASIL. Lei Nº 13.983, de 3 de abril de 2020. Altera a Lei nº 
13.898, de 11 de novembro de 2019, que dispõe sobre as diretri-
zes para a elaboração e a execução da Lei Orçamentária de 2020. 
Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/
lei-13983-3-abril-2020-789943-norma-pl.html. Acesso em: 20 out. 
2023.

BRASIL. Ministério da Justiça. Conselho Nacional de Políticas sobre 
Drogas. Resolução Nº 1, de 9 de março de 2018. Disponível em: 
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-1-de-9-de-
-marco-de-2018-6285971. Acesso em: 20 out. 2023.

BRASIL. Ministério da Saúde. Comissão Intergestores Tripartite. 
Resolução Nº 35, de 25 de janeiro de 2018. Estabelece prazo 



273

para manifestação dos gestores que receberam recursos de implan-
tação de serviços de atenção à saúde de média e alta complexidade 
e não implantaram e efetivaram o seu funcionamento. Disponível 
em: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/cit/2018/
res0035_06_02_2018.html. Acesso em: 23/03/ 2020.

BRASIL. Ministério da Saúde. Comissão Intergestores Tripartite. 
Resolução Nº 36, de 25 de janeiro de 2018. Define o prazo para 
os gestores enviarem manifestação ao Ministério da Saúde e define 
a suspensão da transferência dos recursos de custeio referente às 
habilitações dos serviços de atenção à saúde de média e alta com-
plexidade que não estejam em funcionamento ou não apresentem 
a produção assistencial registrada nos sistemas de informação em 
saúde considerando as políticas de atenção à saúde. Disponível 
em: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/cit/2018/
res0036_06_02_2018.html. Acesso em: 23 mar. 2020.

BRASIL. Ministério da Saúde. Gabinete do Ministro. Portaria Nº 
3.588, de 21 de dezembro de 2017. Altera as portarias de conso-
lidação Nº 3 e Nº 6, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre a 
Rede de Atenção Psicossocial, e dá outras providências. Disponível 
em: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/
prt3588_22_12_2017.html. Acesso em: 23 abr. 2020.

BRASIL. Ministério da Saúde. Nota Técnica Nº 11/2019-CGMAD/
DAPES/SAS/MS. Assunto: Esclarecimentos sobre as mudanças 
na Política Nacional de Saúde Mental e nas Diretrizes da Política 
Nacional sobre Drogas. Disponível em: https://pbpd.org.br/
wp-content/uploads/2019/02/0656ad6e.pdf. Acesso em: 4 out. 
2023.

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria Nº 3.659, de 14 de novem-
bro de 2018. Suspende o repasse do recurso financeiro destinado 
ao incentivo de custeio mensal de Centros de Atenção Psicossocial 
(CAPS), Serviços Residenciais Terapêuticos (SRT), Unidades de 
Acolhimento (UA) e de Leitos de Saúde Mental em Hospital Geral, 



274

integrantes da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), por ausên-
cia de registros de procedimentos nos sistemas de informação do 
SUS. Disponível em: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/
gm/2018/prt3659_16_11_2018.html. Acesso em: 20 out. 2023.

BRASIL. Ministério da Saúde. Resolução Nº 32, de 14 de dezembro 
de 2017. Estabelece as Diretrizes para o Fortalecimento da Rede de 
Atenção Psicossocial (RAPS). Disponível em: https://bvsms.saude.
gov.br/bvs/saudelegis/cit/2017/res0032_22_12_2017.html. 
Acesso em: 20 mar. 2020.

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. 
Portaria Nº 1.482, de 25 de outubro de 2016. Inclui na tabela de 
tipos de estabelecimentos de saúde do cadastro nacional de estabe-
lecimentos de saúde: CNES o tipo 83: polo de prevenção de doenças 
e agravos de promoção da saúde. Disponível em: https://bvsms.
saude.gov.br/bvs/saudelegis/sas/2016/prt1482_25_10_2016.
html. Acesso em: 10 dez. 2019. 

BRASIL. Painel Coronavírus. Atualizado em: 20 out. 2023. 
Disponível em: https://covid.saude.gov.br/. Acesso em: 20 out. 
2023.

BRASIL. Presidência da República. Emenda Constitucional Nº 
95, de 15 de dezembro de 2016. Altera o Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, para instituir o Novo Regime Fiscal, e 
dá outras providências. Disponível em: https://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc95.htm. Acesso em: 
20 out. 2023.

BRASIL. Proposta de Emenda à Constituição Nº 55, de 2016. PEC 
do teto dos gastos públicos. Disponível em: https://www25.senado.
leg.br/web/atividade/materias/-/materia/127337. Acesso em: 20 
out. 2023.



275

CARCANHOLO, Reinaldo; SABADINI, Maurício A. Capital fictício 
e lucros fictícios. Revista Sociedade Brasileira de Economia 
Política, Rio de Janeiro, n. 24, p. 41-65, junho 2009.

CHESNAIS, François. A luta de Classes na Europa e as raízes da crise 
econômica Mundial. Carta Maior, 9 jul. 2012. Disponível em: http://
cartamaior.com.br/?/Editoria/Economia/A-luta-de-classes-na-
Europa-e-as-raizes-da-crise-economica-mundial-I-/7/25351. 
Acesso em: 15 mar. 2023.

CHESNAIS, François. A Mundialização do Capital. São Paulo: 
Xamã, 1996.

COVID-19 in Brazil: “So what?”. [Editorial]. The Lancet, v. 395, 
May 9, 2020. Disponível em: https://www.thelancet.com/action/
showPdf?pii=S0140-6736%2820%2931095-3. Acessao em: 2 dez. 
2022.

DALGLISH, Sarah. The end, and the beginning, of global men-
tal health. The Lancet Psychiatry, v. 7, p. 721, September 2020. 
Disponível em: https://www.thelancet.com/pdfs/journals/
lanpsy/PIIS2215-0366(20)30348-5.pdf. Acesso em: 10 dez. 2022.

FEMINICÍDIOS na pandemia: quatro mulheres são mortas a cada 
24 horas. Instituto Patrícia Galvão, [maio 2020]. Disponível em: 
https://dossies.agenciapatriciagalvao.org.br/violencia-em-dados/
feminicidios-na-pandemia-quatro-mulheres-sao-mortas-a-ca-
da-24-horas/. Acesso em: 20 out. 2023.

FIOCRUZ avalia excesso de suicídios no Brasil na primeira onda de 
Covid-19. Fundação Oswaldo Cruz, 18 abr. 2022. Disponível em: 
https://portal.fiocruz.br/noticia/fiocruz-avalia-excesso-de-suici-
dios-no-brasil-na-primeira-onda-de-covid-19. Acesso em: 20 out. 
2023.



276

FONTES, Virgínia. O Brasil e o Capital Imperialismo: teoria e his-
tória. Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 2010.

MARX. Karl. O Capital: crítica da Economia política. Tradução: 
Rubens Enderle. São Paulo: Boitempo, 2013. (l. I: o processo de pro-
dução do capital).

PERUCA, Amanda Takemoto; BORGES, Roselania Francisconi. 
Acolhimento em leito em um CAPS III: algumas reflexões. Journal 
of Interprofessional Health Education, v. 1, e-64608, p. 1-12, 
2023. Disponível em: https://periodicos.uem.br/ojs/index.php/
healtheduc/article/download/64608/751375155750/. Acesso 
em: 20 out. 2023.

POPULAÇÃO em situação de rua supera 281,4 mil pessoas no Brasil. 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), 8 dez. 2022. 
Disponível em: https://www.ipea.gov.br/portal/categorias/45-to-
das-as-noticias/noticias/13457-populacao-em-situacao-de-rua-
-supera-281-4-mil-pessoas-no-brasil. Acesso em 15 jan. 2023.

PRETOS ou pardos estão mais escolarizados, mas desigualdade 
em relação aos brancos permanece. Agência IBGE Notícias, 13 
nov. 2019. Disponível em: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/
agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/
25989-pretos-ou-pardos-estao-mais-escolarizados-mas-desi-
gualdade-em-relacao-aos-brancos-permanece. Acesso em: 20 out. 
2023.

UJVARI, Stefan Cunha. Pandemias: a humanidade em risco. Rio de 
Janeiro: Contexto, 2011.



277

CAPÍTULO 12

O TRABALHO PROFISSIONAL DA/O 
ASSISTENTE SOCIAL NO ÂMBITO DA SAÚDE NO 

ENFRENTAMENTO DO RACISMO INSTITUCIONAL

Franciele da Silva Santos1

Jussara Francisca de Assis dos Santos 2

Introdução

Este artigo resulta das reflexões realizadas na atividade intitu-
lada A atuação das/os assistentes sociais na saúde no enfrentamento 
do racismo institucional3, organizada pelo Conselho Regional de 
Serviço Social da Paraíba (CRESS-PB) e Departamento de Serviço 
Social da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), via Projeto de 
Extensão Educação permanente para assistentes sociais atuantes na 
área da saúde no estado da Paraíba.

Desse modo, objetivamos discutir o trabalho profissional 
da/o assistente social no enfrentamento ao racismo institucional 
no âmbito da política de saúde. Para tanto, refletimos sobre a pro-
fissão em contexto sócio-histórico de serviços sociais eugenistas 

1 Assistente social, professora substituta da Universidade Federal de Campina 
Grande (UFCG), doutoranda em Serviço Social pelo Programa de Pós-Graduação 
em Serviço Social (PPGSS) da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj). 

2 Assistente social, professora da Escola de Serviço Social da Universidade Federal 
Fluminense (UFF), conselheira do Conselho Regional de Serviço Social (CRESS) do 
Rio de Janeiro (2023-2026).

3  Para acessar a atividade, assista ao vídeo: https://www.youtube.com/
watch?v=IlSD4WEFxEM.
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e higienistas, bem como com o processo de desenvolvimento da 
profissão. 

A partir da década de 1980, o Serviço Social no Brasil tem 
desenvolvido o processo de consolidação de seu projeto profissio-
nal conhecido por Projeto Ético-Político. Com isso, vem assumindo 
o compromisso com a construção de uma sociedade livre de qual-
quer opressão, entre elas as de raça/cor/etnia, classe e gênero. A 
profissão assume essa empreitada alinhada com princípios que 
regem várias políticas sociais no Brasil, entre as quais a política de 
saúde por meio do Sistema Único de Saúde (SUS), que tem como 
direcionamento a promoção de ações de prevenção e cuidado de 
maneira a considerar as particularidades dos/as usuários/as.

Na mesma direção, o Serviço Social, a partir dos movimentos 
externo e interno, tem pautado temas, ações, documentos, estudos 
e normatizações que considerem a equidade como um de seus valo-
res éticos, reconhecendo as demandas da classe trabalhadora no 
que diz respeito às particularidades a ela inerentes, a exemplo das 
questões de raça, especialmente no que diz respeito ao combate ao 
racismo.

O racismo institucional, que hoje se faz presente nas mais 
diversas instituições em que a/o assistente social atua, é resul-
tado de um processo histórico, econômico, cultural e político, que 
não podemos perder de vista como campo de análise ao pensar-
mos nosso trabalho no enfrentamento ao racismo. Nesse sentido, 
serão trazidas aqui, no primeiro momento, algumas reflexões em 
torno do racismo institucional e Serviço Social. Posteriormente, 
faremos considerações a respeito do papel do Serviço Social no 
enfrentamento ao racismo a partir dos Parâmetros para Atuação de 
Assistentes Sociais na Política de Saúde. 
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Racismo institucional e Serviço Social: reflexões necessárias

Compreender o Serviço Social no contexto do enfrentamento 
ao racismo requer de nós situá-lo dentro da dinâmica societária 
que o abarca, assim, como nas relações sociais que o comportam e 
o constroem enquanto profissão. Desde sua emergência, o Serviço 
Social foi chamado a atender às demandas do Estado e do empresa-
riado por meio do controle da classe trabalhadora nos mais diver-
sos aspectos, no ambiente laboral, nas vivências cotidianas e/ou no 
acesso às políticas de Estado. Nesse contexto, concordamos com 
Carvalho e Iamamoto (2008, p. 77).

O Serviço Social se gesta e se desenvolve como 
profissão reconhecida na divisão social do 
trabalho, tendo por pano de fundo o desen-
volvimento capitalista industrial e a expansão 
urbana, processos esses aqui apreendidos sob 
o ângulo de novas classes sociais emergentes 
[...] e das modificações verificadas na compo-
sição dos grupos e frações de classes que com-
partilham o poder de Estado em conjunturas 
históricas específicas. É nesse contexto, em que 
se afirma a hegemonia do capital industrial e 
financeiro, que emerge sob novas formas, a 
chamada “questão social”, a qual se torna a 
base de justificação desse tipo de profissional 
especializado.

Diante disso, podemos afirmar que o desenvolvimento do 
capitalismo, enquanto sistema que produz e reproduz as relações 
sociais, impactou o mundo do trabalho, resultando em precariza-
ção da vida e das condições laborais, contribuindo, assim, para o 
aumento da pobreza, miséria e exploração de determinadas popu-
lações, o que demandou respostas do Estado que vieram em forma 
de serviços sociais, executados por meio de intervenções profissio-
nais, por vezes, conservadoras e baseadas nos interesses do Estado, 
alinhado ao empresariado (Carvalho; Iamamoto, 2008).
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Vale considerar que nesse contexto as pessoas negras, que já 
vivenciavam o impacto das péssimas condições de vida após a farsa 
da Abolição, foram impactadas de forma peculiar, pois muitas não 
conseguiram se alocar em trabalhos formais, que já estavam assu-
midos, majoritariamente, pela população imigrante europeia nas 
primeiras décadas da industrialização, restando a informalidade 
e/ou continuidade de trabalho em situação similar à da escraviza-
ção. Nesse processo, é preciso considerar que as políticas sociais à 
época, por meio da Lei Eloy Chaves de 1923, estavam associadas 
a quem estivesse vinculado/a aos espaços formais de trabalho, e 
nem eram todas as áreas, logo, essas populações também ficaram à 
margem do acesso.

Nesse contexto de estratégias e ações para atuar sobre a classe 
trabalhadora, o Estado brasileiro tratou das expressões da questão 
social de maneira eugenista e higienista, o que significou a criação 
de serviços sociais que fossem influenciados política e ideologica-
mente por esse direcionamento do governo (Silva, 2022). 

Enquanto categoria profissional, não podemos perder de vista 
como campo de análise esse aspecto de nossos fundamentos, que, 
por vezes, implica em nossa atuação profissional, sinalizando lacu-
nas na percepção das expressões da questão social. Dessa forma, a 
partir da consideração de que a questão racial se articula de forma 
indissociável com a particularidade da questão social no Brasil, é 
importante tecer algumas considerações sobre o racismo.

As assimetrias raciais no Brasil precisam ter como parâmetro 
o fato de que as relações sociais neste território são escamoteadas 
pelo imaginário da harmonia racial. No Brasil, não houve um sis-
tema jurídico de segregação racial concretizado como ocorrido nos 
Estados Unidos da América e na África do Sul. Porém, a ausência de 
preceitos legais segregacionistas não impediu, e ainda não impede, 
a existência de desigualdades brutais baseadas na articulação entre 
raça/cor/etnia, classe, gênero e sexualidades das pessoas.

A suposta democracia racial brasileira possibilita a crença de 
que o racismo no Brasil não existe, sendo as desigualdades socio-
econômicas aquelas que determinariam a estratificação social e as 
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possíveis imobilidades sociais. A histórica desigualdade social que 
cerca a população negra impulsiona o debate e a luta política acerca 
do racismo de maneira que Estado e sociedade, pressionados pelos 
movimentos negros, são obrigados a discutir sobre as consequ-
ências de como atos discriminatórios com base na raça/cor/etnia 
atingem as pessoas que são seus alvos.

Raça e racismo foram ideários oportunos para justificar a 
escravidão e fornecer aos sistemas colonialista, imperialista e capi-
talista ferramentas de manutenção de concentração de riquezas 
para um determinado grupo social. A partir de uma perspectiva 
de totalidade, é necessário dizer que o racismo deve ser entendido 
através das dimensões política, social, econômica, jurídica e filosó-
fica, ou seja, como um processo histórico e estrutural. Nos termos 
de Silvio Almeida (2018), o racismo é estrutural, uma vez que “com-
portamentos individuais e processos institucionais são derivados 
de uma sociedade cujo racismo é regra e não exceção” (Almeida, 
2018, p. 38-39). O autor discorre que, como processo histórico e 
político, o racismo fornece as condições para que grupos identifica-
dos racialmente sejam discriminados de maneira sistemática.

A partir das influências norte-americanas, o conceito “racismo 
institucional” chegou ao Brasil, sendo a área da saúde a pioneira 
a adotar a abordagem, via Programa de Combate ao Racismo 
Institucional (PCRI), criado em 2001 e implementado em 2005. 
O programa teve apoio do Ministério da Saúde e foi gestado 
durante o processo de organização da comitiva brasileira para a III 
Conferência Mundial contra o Racismo, realizada em Durban, em 
2001. O objetivo era apoiar o setor público a combater e prevenir o 
racismo no interior das instituições, além de fortalecer a organiza-
ção da sociedade civil quanto ao debate e à pauta política acerca do 
racismo. Assim, o Programa de Combate ao Racismo Institucional 
definiu o seguinte conceito para racismo institucional:

Fracasso das instituições e organizações em 
prover um serviço profissional e adequado às 
pessoas devido à sua cor, cultura, origem racial 
ou étnica. Ele se manifesta em normas, práticas 
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e comportamentos discriminatórios adotados 
no cotidiano do trabalho, os quais são resultan-
tes da ignorância, da falta de atenção, do precon-
ceito ou de estereótipos racistas. Em qualquer 
caso, o racismo institucional sempre coloca pes-
soas de grupos raciais ou étnicos discriminados 
em situação de desvantagem no acesso a bene-
fícios gerados pelo Estado e por demais institui-
ções e organizações (Brasil, 2001a). 

O racismo institucional pode ser compreendido como uma 
ferramenta que tem a capacidade de criar e legitimar condutas 
excludentes que perpassam toda a estrutura das instituições. Para 
Geledés e CFEMEA (2013), o “fracasso institucional” resulta da con-
tradição entre o discurso formal e os dados estatísticos, ou seja, o 
discurso formal afirma não existir racismo na maneira como as pes-
soas são tratadas no interior das instituições, entretanto, os dados 
estatísticos demonstram as desigualdades de acesso às políticas 
públicas. Acesso este que se dá a partir das instituições.

Podemos articular o pensamento em torno do racismo ao 
desenvolvimento do Serviço Social no Brasil que, a partir dos anos 
de 1960, passa a questionar as suas bases de cunho tradicional no 
campo da atuação, além das suas referências teórico-metodológi-
cas, por meio do processo de Renovação da Profissão. Esse movi-
mento culminou na realização, em 1979, do III Congresso Brasileiro 
de Assistentes Sociais (CBAS), conhecido como “Congresso da 
Virada”. Um momento historicamente simbólico para a constru-
ção do projeto profissional no Brasil, consolidando-se na década 
de 1990, enquanto resultado do processo de amadurecimento da 
profissão gestado no Movimento de Reconceituação (Netto, 2006). 
Magali Almeida, Roseli Rocha e Suelma Branco (2019) tecem contri-
buições fundamentais no que tange ao papel de assistentes sociais 
negras nesse processo, já que:

A relação entre antirracismo e democracia é um 
imperativo para a materialização dos direitos 
humanos. Sem dúvida, a análise das relações 
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raciais no Brasil realizadas pelas assisten-
tes sociais negras no final da década de 1980 
foi uma crítica contundente à persistência do 
mito da democracia racial, que desconsiderou 
o racismo como determinação das condições 
de vida e trabalho e processos de resistência 
da população negra (Almeida; Rocha; Branco, 
2019, p. 169).

O Serviço Social, enquanto sujeito coletivo, sob influência da 
Teoria Social Crítica, decide-se por um projeto profissional em con-
sonância com o projeto societário que esteja em diálogo com as 
pautas da classe trabalhadora. Calcado no valor da liberdade, esse 
projeto tem o objetivo de construir uma nova sociedade, isenta de 
qualquer opressão, o que requer formação e trabalho profissionais 
que sejam capazes de colaborar para a construção de uma socie-
dade anticapitalista, antiLGBTfóbica, antissexista e antirracista.

Importante chamar a atenção para as iniciativas do conjunto 
formado pelo Conselho Federal (CFESS) e pelos Conselhos Regionais 
de Serviço Social (CRESS), que desde os anos 2000, conforme trata 
Moreira (2020), tem investido na promoção da cultura de enfren-
tamento ao racismo através do trabalho e da formação profissional. 
Kajali Vitorio (2019) indica que houve, a partir de 2010, uma virada 
na discussão do debate racial, destacando as atividades do CFESS 
Manifesta, que passou a produzir publicações acerca da questão 
racial e realizou diversas ações referentes ao tema em parceria 
com a Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social 
(ABEPSS).

Alves (2020) mostra como as Instituições de Ensino Superior 
(IES) têm inserido em suas grades curriculares disciplinas que tra-
tam diretamente da questão étnico-racial. O autor nos revela que 
é ínfima a quantidade de disciplinas que tratam especificamente 
da relação entre as questões étnico-raciais e o Serviço Social. Das 
seis IES pesquisadas pelo autor em 2020, apenas uma oferecia dis-
ciplina obrigatória: a Universidade Federal do Maranhão (UFMA). 
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Essa constatação expressa para nós que, mesmo diante das dire-
trizes que inserem a questão racial nos currículos dos cursos de 
graduação, ainda temos um longo percurso a trilhar. A luta por uma 
formação antirracista na profissão encontra grandes obstáculos e o 
fortalecimento desta luta é urgente.

Serviço Social, projeto profissional, trabalho na saúde  
e enfrentamento do racismo institucional

A partir da Constituição de 1988, a Política de Saúde no Brasil 
passa a ser considerada “direito de todos e dever do Estado” (Brasil, 
1988). Isso resultou do processo de luta histórica das classes traba-
lhadoras para visibilizar suas demandas, entre elas a de assistência 
à saúde por meio de um sistema público, universal e de qualidade. 
Essa conquista se materializou na criação do Sistema Único de 
Saúde (SUS), tendo como princípios: a descentralização, a universa-
lização, a integralidade, a equidade e a participação da comunidade. 
Com base nesses princípios, a destacar o da equidade, discutem-se 
as particularidades de determinadas populações, como indígenas e 
negras. A primeira conquista foi o estabelecimento de um sistema 
específico, que é o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, ins-
tituído através da Lei Nº 8.080/1990. Para as populações negras, 
essa conquista veio, enquanto política de Estado, 19 anos depois, 
em 2009, após um processo de luta para o reconhecimento das par-
ticularidades que envolviam essas populações.

Tais iniquidades, apesar de sinalizadas pelos movimentos 
negros desde o contexto da Reforma Sanitária, a partir da década 
de 1970, só a partir de 1996, compuseram o diálogo institucional 
formal por meio do Ministério da Saúde na reflexão sobre as par-
ticularidades da população negra. Esse encontro foi chamado de 
Mesa-Redonda sobre a Saúde da População Negra por meio do 
Grupo de Trabalho Interministerial (GTI), conforme relatado ante-
riormente. Naquela oportunidade, foram acordadas algumas ações 
referentes à temática, como a inserção de um quesito sobre raça/
cor na Declaração de Nascidos Vivos e na Declaração de Óbitos. 
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Cabe ressaltar a importância de tal inserção, uma vez que esses 
documentos são oficiais e utilizados nacionalmente. Logo, a ideia 
era de que pudessem contribuir para os estudos no contexto da 
saúde dessa população (que naquele momento ainda eram restri-
tos) de modo a favorecer a melhoria das ações e serviços prestados. 

Nesse contexto, foi realizado o alinhamento da saúde da popu-
lação negra ao conceito mais amplo de saúde, a saber: “as ações de 
maior impacto sobre a saúde das populações afrodescendentes são 
aquelas que visam à melhoria das condições sociais e de saúde [...], 
reduzindo as doenças e as condições a elas ligadas e promovendo o 
acesso aos serviços [...]” (Brasil, 2001b, p. 5). 

O Ministério da Saúde teve como uma de suas iniciativas infor-
mar e fomentar a discussão e ações por parte dos serviços de saúde. 
Em 2001, lançou o Manual de doenças mais importantes, por razões 
étnicas, na população brasileira afrodescendente, no qual, com base 
em estudos científicos, apontou as enfermidades que têm acome-
tido a população negra em virtude de fatores econômicos, sociais, 
culturais e históricos. Destacamos as consequências do racismo 
estrutural e sua influência no não acesso por parte dessa popu-
lação aos serviços de saúde e, consequentemente, à prevenção e 
ao cuidado das comorbidades com as particularidades que elas 
apresentam. 

Refletindo a respeito das particularidades das populações 
negras e considerando os princípios do SUS, assim como suas 
normativas, entendemos que tal sistema pode e deve contribuir 
mais efetivamente com a equidade. Nesse terreno de disputas, o 
Estado foi provocado pelos movimentos negros, através da Política 
Nacional de Saúde Integral da População Negra (PNSIPN), por meio 
da Portaria GM/MS Nº 992, de 13 de maio de 2009, a contribuir com 
o combate ao racismo institucional. Nesse sentido, o Ministério da 
Saúde alinhou-se ao compromisso de:

[...] combate às desigualdades no Sistema 
Único de Saúde (SUS) e na promoção da 
saúde da população negra de forma integral, 
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considerando que as iniquidades em saúde 
são resultados de injustos processos socioeco-
nômicos e culturais – em destaque, o vigente 
racismo – que corroboram com a morbimor-
talidade das populações negras brasileiras [...] 
(Brasil, 2017, p. 7).

A partir da PNSIPN, mesmo a passos lentos, foram se cons-
truindo estratégias, ainda que sob pressão dos movimentos negros, 
para a concretização, em todos os níveis da Atenção à Saúde, de 
“ações e serviços de forma oportuna e humanizada, contribuindo 
para a melhoria das condições de saúde desta população [negra] 
e para redução das iniquidades de raça/cor, gênero, identidade de 
gênero, orientação sexual, geracionais e de classe” (Brasil, 2017, p. 
8). Isso demanda, por parte de quem constrói os SUS, por meio de 
suas ações profissionais, fomentar iniciativas que, alinhadas a essas 
indicações do Ministério da Saúde, trabalhem no sentido de garan-
tir o acesso aos serviços de saúde. 

Nessa direção, destacamos o trabalho profissional da/o assis-
tente social alinhado com o Projeto Profissional, que dialoga com o 
projeto do SUS, no sentido de contribuir para que essas populações 
tenham acesso humanizado aos serviços, de maneira a considerar 
suas demandas particulares, compreendendo-as em um contexto 
ampliado de saúde. 

Vale aqui ressaltar que o Serviço Social, enquanto profissão 
regulamentada pela Lei Nº 3.252/1957 e atualmente referendada 
pela Lei Nº 8.662, de 7 de junho de 1993, uma especialização do 
trabalho coletivo, no interior da divisão social e técnica do trabalho 
(Netto, 2006), é convocado a atuar no campo das diversas expres-
sões da “questão social” também na área da saúde. Trata-se, por-
tanto, de uma profissão reconhecida pelo Conselho Nacional de 
Saúde, por meio da Resolução Nº 218/1997, enquanto da área da 
saúde, entre 13 profissões.

A partir da maturidade profissional conquistada da década de 
1990, em que um novo projeto profissional passou a sinalizar uma 
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direção crítica e reflexiva do trabalho da categoria, as/os assistentes 
sociais tecem diversas estratégias de modo a pensar a atuação pro-
fissional, partindo das experiências de trabalho e dos aspectos teó-
rico-metodológicos e éticos que se articulam na profissão. No que 
diz respeito à área da saúde, alinham-se à Lei de Regulamentação e 
ao Código de Ética, ambos de 1993. 

No Código de Ética, entre os Princípios Fundamentais, desta-
camos: “Exercício do Serviço Social sem ser discriminado/a, nem 
discriminar, por questões de inserção de classe social, gênero, etnia, 
religião, nacionalidade, orientação sexual, identidade de gênero, 
idade e condição física” (CFESS, 2012, p. 24). Isso nos aponta para a 
necessidade de formular e refletir sobre algumas questões, já sina-
lizadas por Magali Almeida (2013, p. 141-142):

Em que medida nossa intervenção nos vários 
espaços sócio-ocupacionais tem reconhecido 
(e conhecido) a diversidade humana como 
mediação ontológica do ser social? O que sabe-
mos da história, cultura e reivindicações cole-
tivas dos sujeitos sociais negros, mulheres, 
indígenas, população LGBT, crianças, idosos, 
pessoas com deficiência e os legados das reli-
giões não hegemônicas? [...] Será que o regis-
tro técnico que realizamos tem proporcionado 
visibilidade às desigualdades sociais que têm 
suas raízes no preconceito? Esse registro ajuda 
a combater a discriminação institucional?

Parafraseando-a a partir do tema que ora discutimos, porém 
sem deixar de considerar que os demais, por vezes, são indissoci-
áveis quando abordamos as questões que atravessam a vida das 
populações negras, indagamo-nos: De que maneira, em nosso coti-
diano de trabalho profissional na área da saúde, nos mais diversos 
níveis de atenção, temos “reconhecido (e conhecido)” as popula-
ções negras, suas diversidades e particularidades? Como que, por 
meio de nossas intervenções, são tecidas possibilidades de essa 
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população acessar os serviços e ter seus direitos respeitados e 
garantidos pelo Estado? Estamos, em nossos documentos e demais 
registros, tendo condições de considerar essas particularidades, a 
exemplo da identificação do quesito raça/cor? Se registrado, tem 
sido utilizado de maneira a contribuir com ações realizadas para o 
enfrentamento do racismo institucional?

Essas questões nos põem, além de reflexões, a exigência de 
re(ver) nossas intervenções, nas quais, mesmo que não tenhamos 
a intenção, podemos contribuir para a invisibilidade e negação de 
direitos de determinadas populações. Faz-se urgente pensarmos 
em estratégias para contribuir com o antirracismo, de forma ali-
nhada aos princípios profissionais e do SUS, indissociavelmente, 
de modo que a luta contra o racismo seja contemplada em nossos 
planos de trabalho, não perdendo de vista as questões teóricas, 
metodológicas e éticas enquanto referenciais emancipatórios de 
maneira a contribuir com o desprendimento do conservadorismo 
(Almeida, 2013). 

Como sabido por nós, profissionais do Serviço Social, temos 
parâmetros e subsídios registrados em documentos que contri-
buem para nos guiar no nosso trabalho em diversas políticas, além 
de nosso marco jurídico. Na área da saúde, temos os Parâmetros 
para a atuação de assistentes sociais na Saúde, de 2010, documento 
de construção coletiva a partir da realidade de trabalho de profis-
sionais de todo o Brasil. 

Enquanto eixos norteadores dos Parâmetros, temos: aten-
dimento direto aos/às usuários/as; mobilização, participação e 
controle social; investigação, planejamento e gestão; e assessoria, 
qualificação e formação profissional (CFESS, 2010). Esses eixos têm 
o sentido de contribuir com o trabalho profissional para que sejam 
consideradas as particularidades dos níveis de atenção, assim como 
as demandas que esses apresentam, o que exige da/do profissional 
articulação teórica, histórica, metodológica e ética para sua concre-
tização nos espaços de trabalho, mediada com e pelos demais docu-
mentos jurídicos normativos que direcionam a profissão.
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Parâmetros de atuação profissional na Saúde  
a serviço do enfrentamento ao racismo institucional

Considerando os Parâmetros de Atuação Profissional na Saúde 
enquanto documento que vem de uma reflexão coletiva da catego-
ria de assistentes sociais pautada na nossa direção profissional e a 
partir das discussões tecidas anteriormente sobre os aspectos his-
tóricos, culturais e econômicos e o impacto do racismo estrutural e 
institucional enquanto impeditivos de acesso aos direitos, pontua-
remos, mesmo que de forma breve, como os eixos desse documento 
auxiliam a perspectiva antirracista e de enfrentamento ao racismo 
institucional.

Vale destacar que não consideramos, no contexto dos mais 
diversos serviços de saúde, que apenas as/os assistentes sociais 
devam enfrentar o racismo. Mas buscamos afirmar, a partir de 
nosso desenvolvimento profissional e do compromisso por meio 
de nosso Projeto Ético-Político, que podemos contribuir com esse 
processo por uma perspectiva de totalidade, fundamentada e qua-
lificada, pois temos, enquanto profissão, a partir de um processo 
de luta, incorporado a discussão nos mais diversos espaços e pro-
duzido materiais que possibilitam nossa (re)aproximação com a 
temática numa perspectiva crítica, ainda mais considerando que, 
hegemonicamente, assumimos uma postura crítica e uma atuação 
na perspectiva de totalidade. 

Entre os materiais que temos produzido enquanto categoria, 
além dos seminários, conforme falamos anteriormente, com dis-
cussões sobre a temática, podemos citar ainda os seguintes: em 
2016, elaboração pelo conjunto CFESS/CRESS de coletânea sobre 
preconceitos, cujo Caderno Nº 3 aborda o racismo; em 2017, o lan-
çamento da Campanha Assistentes Sociais no Combate ao Racismo, 
sendo divulgada amplamente a partir de 2019 e com publicação de 
coletânea em 2020; em 2019, a Campanha se cortam direitos, quem 
é preta e pobre sente primeiro, alusiva ao dia da/o assistente social, 
chamando a atenção para o compromisso da categoria na defesa dos 
direitos sociais e contra cortes das políticas sociais que consideram 
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as questões de classe e cor (CFESS, 2019); em 2021, a elaboração 
de Nota Técnica sobre o trabalho de assistentes sociais e a coleta do 
quesito raça/cor/etnia por Márcia Eurico (CFESS, 2022).

Além disso, a Associação de Ensino e Pesquisa em Serviço 
Social (ABEPSS), por meio do Grupo Temático de Pesquisa “Serviço 
Social, Relações de Exploração/Opressão de Gênero, Raça/Etnia, 
Geração e Sexualidades”, em articulação com as gestões, tem fomen-
tado o debate sobre o antirracismo, o que tem resultado, entre as 
ações, em: publicação de Subsídios para o debate sobre a questão 
étnico-racial na formação em Serviço Social; criação da Plataforma 
Antirracista, lançada no XVII Encontro Nacional de Pesquisadores 
em Serviço Social (ENPESS) em 2022; e a Gestão 2023/2024 elegeu 
o tema “formação antirracista”, o que tem fomentado o debate no 
Brasil acerca da discussão do racismo. 

Realizado esse breve resgate do que temos amadurecido 
enquanto categoria a partir das e entidades. Gostaríamos de pon-
tuar as questões antes realizadas sobre nosso trabalho no sentido de 
enfrentar o racismo institucional a partir dos eixos dos Parâmetros. 
Falar dessa articulação dos eixos com ações de enfrentamento ao 
racismo primeiro requer de nós, profissionais, que, no nosso plano 
de trabalho em determinada instituição, consideremos, no diagnós-
tico do espaço sócio-ocupacional, qual o público em favor de quem 
iremos atuar, pois, por mais que estejamos em uma política especí-
fica, temos vários níveis de atenção e cada um deles tem suas parti-
cularidades e demandas. 

No primeiro eixo, denominado Atendimento direto aos/
às usuários/as, com os subeixos ações socioassistenciais; articu-
lação com as equipes de saúde e ações socioeducativas, destaca-
mos como fundamental no nosso trabalho profissional, entre as 
ações que podemos desenvolver: contribuir, por meio do atendi-
mento direto às/aos usuárias/os nas ações socioeducativas, para 
a inserção de tópicos que envolvam a temática de raça, inclusive 
como forma também da compreensão sobre a importância de se 
autodeclarar pessoa negra em conformidade com o IBGE e Estatuto 
da Igualdade Racial, ou seja, pessoas negras (pardas ou pretas). 
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Esse aspecto já exige que nós, enquanto profissionais, realizemos 
a coleta do quesito raça/cor, pois não registar quem atendemos é 
não termos dados para tecer estratégias para nossa atuação, o que 
de certa forma recai sobre o não acesso por parte da população aos 
serviços na sua integralidade.

Além disso, com esses dados, podemos trabalhar com demais 
membros das equipes, considerando, quanto aos aspectos socioe-
conômicos e sociais, a questão de raça que compõe o público aten-
dido, inclusive como forma de sensibilizar outras/os profissionais 
sobre a relevância de adotar a prática, que infelizmente contém 
lacunas nesse aspecto, fato que dialoga com a indicação de formu-
lar estratégias de intervenção profissional e subsidiar a equipe de 
saúde quanto às informações sociais dos/as usuários/as. 

Acrescentamos ainda que tais dados quanto à raça e cor 
podem subsidiar o fortalecimento do acesso por parte das popu-
lações negras às manifestações técnicas, em matéria de Serviço 
Social, que são subsidiadas por estudos sociais e documentadas em 
forma de pareceres e laudos com informações relativas ao quesito 
raça/cor. E, concordando com Márcia Eurico, na Nota Técnica sobre 
o trabalho de assistentes sociais e a coleta do quesito Raça/Cor/Etnia 
(CFESS, 2022, p. 2-3), lembramos uma de suas afirmações: “a coleta 
é essencial na elaboração de políticas públicas em uma perspectiva 
antirracista para além de um indicador [...] faz emergir as nuances 
do silenciamento da desigualdade étnico-racial e da vinculação 
direta entre acumulação capitalista e racismo”. 

Enquanto dados que expressam a invisibilidade dessas popula-
ções, destacamos aqui, por exemplo, os relativos às pessoas negras 
quilombolas. No Censo de 2022, o Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) identificou 1.327.802 pessoas quilombolas no 
Brasil (Gomes, 2023). Quando observamos os dados do Painel de 
Monitoramento da Equidade na Atenção Primária à Saúde (APS), 
temos, apenas 328.181 pessoas cadastradas e 243.312 atendidas 
em 2022 (Brasil, c2023). Em porcentagem, apenas cerca de 25% 
da população quilombola é identificada, o que afeta o desconheci-
mento sobre as particularidades dessa população. 
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Em relação ao segundo eixo, intitulado Mobilização, parti-
cipação e controle social, aqui, dialogando com Bravo e Correia 
(2012), que destacam a importância da participação nas instâncias 
de controle social, devemos lembrar que caberia refletirmos sobre 
a relevância de fortalecer as lutas coletivas de forma ampla no SUS, 
enquanto estratégia política de contribuir com a organização popu-
lar em espaços como os conselhos, conferências e movimentos 
sociais, entre estes, os movimentos negros. 

Assim, nesse eixo ainda destacamos como uma das ações com 
as quais podemos contribuir no nosso fazer profissional é fomen-
tar que usuárias/os negras/os participem dos espaços de controle 
social, dos movimentos sociais que dialogam com a política de saúde 
nos mais diversos níveis de maneira a reconhecê-los enquanto 
sujeitos partícipes e construtoras/es dos espaços de participação 
política. E ainda enquanto categoria, ressaltamos a importância da 
qualificação permanente sobre os dados que envolvem as iniqui-
dades no âmbito da saúde para contribuir nos espaços de controle 
social de forma qualificada de maneira a impactar positivamente a 
construção das políticas públicas voltadas para populações negras.

O alinhamento com as frentes e movimentos sociais por parte 
das/os profissionais é essencial para acompanharmos as deman-
das que estão sendo postas. Por exemplo, a Frente Nacional de 
Assistentes Sociais no Combate ao Racismo e a Rede de Assistentes 
Sociais pelo Direito de Decidir4, espaços que têm contribuído nas 
discussões e formulações de notas técnicas e resoluções que ver-
sam sobre a temática, inclusive considerando a indissociabilidade 
entre as questões de raça, gênero, classe e território, entre outras 
categorias. 

Em relação ao terceiro eixo, Investigação, Planejamento e 
Gestão, que aponta entre as ações a realização de estudos que 
revelem as reais condições de saúde dos/as usuários/as e da 

4  Rede articulada em 2020 por profissionais de todo o Brasil no sentido de mobilizar 
e refletir, na profissão e na/com a sociedade, temáticas que dialoguem com a pauta 
dos direitos sexuais e reprodutivos, a destacar a questão do aborto.
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coletividade, são iniciativas necessárias: elaborar planos e proje-
tos de ação profissional, interferir na elaboração do planejamento 
estratégico das instituições; e sensibilizar os/as gestores/as da 
saúde para a relevância do trabalho profissional nas ações de pla-
nejamento, gestão e investigação (CFESS, 2010). Percebe-se que 
esse eixo dialoga com o primeiro eixo. No entanto, aqui ressaltamos 
a importância de nos apropriarmos dos dados externos acerca do 
tema e dos que estamos construindo, se esses dados estão contri-
buindo para, nos espaços de gestão, fortalecer a perspectiva inter-
setorial das ações da política de saúde. 

Além disso, enfatizamos a relevância de, por meio dos espaços 
estratégicos de gestão, fomentarmos a implantação e implementa-
ção da PNSIPN em todos os níveis de atenção à saúde. Além disso, 
podemos provocar que a gestão para que dê atenção às demandas 
das populações negras, de modo a contribuir para divulgar infor-
mações pertinentes para esse público e realizar ações conside-
rando as suas particularidades, a exemplo de ações voltadas para 
questões que envolvam a anemia falciforme e violências, entre 
outras. E ainda, enquanto categoria, questionamo-nos: estamos uti-
lizando nossos dados para fortalecer esse acesso e enfrentamento 
ao racismo nos espaços de saúde? Tendo em vista que tem sido uma 
demanda frequente na área da saúde os casos de violência o que 
tem sido feito com esses dados? 

No quarto eixo, denominado Assessoria, Qualificação e 
Formação Profissional, estão ações como: treinamento, preparação 
e formação de recursos humanos voltados para a educação per-
manente da categoria e de trabalhadores de saúde, representantes 
comunitários, chefias e conselheiros; participar da formação pro-
fissional através da criação de campo de estágio e participação nos 
programas de residência multiprofissional; participar e/ou buscar 
assessoria para os/as profissionais de Serviço Social, para a gestão 
das unidades de saúde e para os movimentos sociais; participar de 
espaços para a apresentação de experiências profissionais; e elabo-
rar plano de educação permanente (CFESS, 2010).
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Partindo da concepção de assessoria defendida por Matos 
(2010, p. 32), enquanto “espaço de interlocução e aprimoramento 
do trabalho com vistas à garantia de direitos”, compreendemos a 
relevância de pautar a temática racismo institucional no campo da 
saúde e especificamente nesse eixo, em que o/a assistente social, 
enquanto conhecedor/a e com capacidade técnica da matéria 
na qual atua, pode contribuir para fortalecer a política de saúde, 
assim como os demais que compõem o tripé da Seguridade Social. 
Considerando as ações de enfrentamento do racismo institucional 
que podem se alinhar às que compõem esse eixo, aqui destacamos 
o ato de contribuir, por meio da educação permanente no SUS, com 
provocações de atividades formativas que se articulem com as 
questões de saúde que afetam a população negra. E, ainda, a prática 
de fomentar, no processo de contribuição das preceptorias de pro-
gramas de residência e supervisões de estágio, que profissionais e 
estudantes, respectivamente, despertem para a temática e/ou for-
taleçam as iniciativas deles/as nesse sentido.

A assessoria tanto pode ser direcionada para o corpo pro-
fissional em si, caracterizando-se enquanto atribuição privativa, 
quanto para outros sujeitos, caracterizando-se como competência 
profissional (Matos, 2010). Isso pode nos dar alicerce para ratifi-
camos nosso compromisso, ao considerarmos nossas atribuições e 
competências profissionais, no sentido de contribuir com o enfren-
tamento do racismo institucional no âmbito da Política de Saúde 
no Brasil, seja nas intervenções privativas, seja nas que dialogam 
com ações mais amplas, até mesmo em articulação com as demais 
categorias com as quais trabalhamos. 

Dado o limite de nos aprofundarmos de forma minuciosa nas 
demais ações que envolvem todos os eixos, fazemos a provocação 
de que, enquanto profissionais vinculadas/os à política de saúde, 
a partir dos mais diversos espaços e níveis de atenção, precisamos 
pensar em atividades que dialoguem com os Parâmetros no sentido 
de considerar as particularidades das populações negras.
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Aproximações conclusivas

O racismo estrutural, que tem sido também estruturante das 
relações que deságuam no racismo institucional, é uma realidade 
no Brasil, de modo que cotidianamente é demonstrado das mais 
diversas formas. E quando falamos de políticas sociais, tal modali-
dade de racismo se expressa no não acesso ou na desumanização de 
pessoas não brancas. Nesse sentido, diante do exposto, ratificamos 
a relevância de, enquanto membros de uma categoria profissional 
comprometida com “[...] a qualidade dos serviços prestados à popu-
lação”, “com o aprimoramento intelectual, na perspectiva da com-
petência profissional” (CFESS, 2012) e com uma sociedade livre de 
opressões de qualquer natureza, dentre elas as de raça/cor/etnia, 
devemos contribuir com a construção de uma coletividade antirra-
cista e, para tanto, precisamos traçar estratégias coletivas no sen-
tido de refletir as peculiaridades da vida das pessoas negras, em 
sua maioria, usuárias/os dos serviços nos quais trabalhamos. 

No que toca à política de saúde, enquanto calcada em prin-
cípios com os quais a nossa profissão dialoga, faz-se necessária a 
materialidade nos mais diversos níveis de atenção como expressão 
de respeito, dignidade e equidade para com as pessoas negras. 

Enquanto profissão, no calor da efervescência que toma o 
tema, fortaleçamos a discussão antirracista de maneira que a leve-
mos para outros tempos do Serviço Social, de tal forma que concre-
tizemos a intenção de não retrocedermos. Por fim, conclamamos 
que utilizemos as construções coletivas da categoria como formas 
de possibilitar o acesso, de fato, por parte das populações negras 
aos seus direitos, por tanto tempo violados pelo Estado.
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CAPÍTULO 13

EDUCAÇÃO PERMANENTE PARA ASSISTENTES 
SOCIAIS ATUANTES NA POLÍTICA  

DE SAÚDE NA PARAÍBA

Alessandra Ximenes da Silva1

Nataly Isabelle Pessoa da Silva Pinto2

Introdução

O presente trabalho apresenta e analisa a ação de educação 
permanente organizada e executada pelo Conselho Regional de 
Serviço Social da Paraíba – 13ª Região (CRESS-PB) em parceria 
com o Departamento de Serviço Social e com o Programa de Pós-
Graduação da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), na qua-
lidade de projeto de extensão. O caráter de iniciativa de educação 
permanente assumido pelo projeto configura-se mediante os esfor-
ços contínuos de alinhamento de suas atividades com a Política de 
Educação Permanente do conjunto formado entre Conselho Federal 
de Serviço Social (CFESS) e CRESS.

Essa iniciativa foi fruto do contexto da pandemia de Covid-19 
e suas implicações econômicas, sociais, sanitárias e culturais na 

1 Professora Associada do Departamento de Serviço Social e da Pós-Graduação em 
Serviço Social da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB); coordenadora Geral 
do projeto de extensão; coordenadora do Núcleo de Pesquisas em Política de 
Saúde e Serviço Social.

2 Bacharela em Serviço Social; mestranda em Serviço Social pela UEPB; colabora-
dora do projeto de extensão.



304

realidade brasileira. Esse processo trouxe muitas adversidades face 
à conjuntura política do país, sob o governo ultraneoliberal de Jair 
Messias Bolsonaro, que negava as evidências científicas no enfren-
tamento da Covid-19, minimizava a doença e suas formas de trans-
missão e disseminava fake news. 

Diante da conjuntura de orientação e ofensiva ultraneoliberal, 
faz-se necessário esclarecer que o ultraneoliberalismo consiste em 
ampliação do ajuste fiscal permanente (Behring, 2023), neoconser-
vadorismo nas políticas sociais, disseminação de fake news e expro-
priação secundária, ou seja, dos direitos sociais (Fontes, 2018).

A Política de Educação Permanente ora referenciada é um 
constructo resultante da articulação entre as entidades represen-
tativas CFESS, CRESS, Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa 
em Serviço Social (ABEPSS) e Executiva Nacional dos Estudantes de 
Serviço Social (ENESSO). Foi apresentada no ano de 2012, diante da 
necessidade de uma qualificação contínua para as/os assistentes 
sociais, frente às demandas cada vez mais complexas do exercício 
profissional, marcadas pelas expressões da questão social que sur-
gem nos diferentes espaços sócio-ocupacionais. O pretexto dessa 
iniciativa foi consolidar:

Uma Política Nacional de Educação Permanente 
no âmbito do Conjunto CFESS-CRESS, voltada 
para a promoção do aprimoramento inte-
lectual, técnico e político dos/as assistentes 
sociais, como forma de qualificar o exercício 
profissional, fortalecendo sua inserção qualifi-
cada e crítica no mundo do trabalho; bem como 
consolidar o projeto ético-político do Serviço 
Social e potencializar a melhoria dos serviços 
prestados aos/às usuários/as (CFESS, 2012b, 
p. 28).

Entre as principais características da Política de Educação 
Permanente do conjunto CFESS/CRESS, destaca-se a perspectiva 
de prática educativa pautada na perspectiva de Mészáros (2008), 
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no que se refere às práticas educacionais libertadoras que pres-
tem um serviço à “construção de uma sociedade que liberte o ser 
humano da dominação do capital e onde a função da educação seja 
a de contribuir para transformar o trabalhador em sujeito político” 
(CFESS, 2012b, p. 10), em um contraposição a práticas educati-
vas utilitaristas, que se desenvolvem de modo aligeirado, voltadas 
exclusivamente a conteúdos técnicos para atender às demandas 
mais imediatas do mercado.

Os mesmos dilemas da complexa totalidade social que reper-
cutem no particularismo da atuação profissional das/os assistentes 
sociais, tornando necessária a qualificação profissional orientada 
segundo o projeto ético-político profissional, conformam a força 
motora para o surgimento da ação de educação permanente ora 
apresentada, tensionada, cabe destacar, pelas implicações provoca-
das pela crise sanitária da pandemia de Covid-19.

Foram as demandas concretas da categoria profissional acerca 
da necessidade de debates e orientações sobre o trabalho profis-
sional, e de modo mais contundente acerca das atribuições, com-
petências e respostas dos/as assistentes sociais – um dos eixos da 
Plenária Nacional do Conjunto de Entidades Representativas do 
Serviço Social do ano de 20203 – que levaram o CRESS/PB a apre-
sentar uma proposta geral de ação de educação permanente ao 
Departamento de Serviço da UEPB. O resultado da parceira resul-
tou na construção do Projeto de Extensão aqui apresentado, que se 
encontra atualmente em sua terceira edição, tendo sido lançado em 

3  A Plenária Nacional do Conjunto de Entidades Representativas do Serviço Social 
no ano de 2020 consistiu em um evento no qual foram deliberadas propostas para 
a agenda política da profissão, considerando, sobretudo, a temática das “requisi-
ções indevidas” que marcaram as reivindicações da categoria profissional para a 
discussão sobre as demandas e respostas profissionais. A abordagem desse tópico 
se fez necessária em um dos eixos estruturantes da agenda. Para tanto, o CFESS 
defendeu “[...] atribuições e competências profissionais regulamentadas, reafir-
mando o projeto ético-político do Serviço Social, frente às requisições indevidas/
imposições institucionais e ataque à autonomia profissional” (CFESS, 2012, p. 41).



306

2021 e estendido por mais duas edições, desenvolvidas em 2022 e 
2023. 

Para a formulação dos projetos, foram estruturados objetivos, 
metodologias e metas por uma equipe heterogênea, composta por 
representantes das duas entidades principais, ou seja, CRESS-PB e 
DSS/PPGSS/UEPB. As representações tiveram responsabilidades 
diversas. O CRESS-PB assumiu responsabilidades com questões 
relacionadas à logística administrativa do projeto, comunicação e 
divulgação das atividades a partir das redes oficiais da entidade, 
além da disponibilidade de arcar financeiramente com possíveis 
custos, como materiais didáticos, lanches, passagens para exposi-
tores/as externos/as etc., bem como os referentes à presença mais 
factível via participação de conselheiras e de agente fiscal na equipe 
de planejamento e execução das atividades do projeto. 

O DSS/PPGSS/UEPB também assumiu outras responsabilida-
des como a coordenação geral do projeto, exercida por uma docente 
do departamento, a professora doutora Alessandra Ximenes da 
Silva, que ficou à frente da ação de educação permanente, nas três 
edições, orientando a equipe, entre outras funções exigidas. Além 
disso, houve a colaboração de outros/as docentes do DSS/PPGSS/
UEPB, que contribuíram na organização e execução de todas as 
atividades desenvolvidas. Participaram também como colaborado-
res/as discentes dos cursos de graduação e da pós-graduação em 
Serviço Social da UEPB e assistentes sociais inseridas/os em vários 
espaços sócio-ocupacionais da área da saúde. 

É importante ressaltar também que todas as edições da inicia-
tiva extensionista foram submetidas, pela coordenadora do projeto, 
à seleção do Programa de Bolsas de Extensão da Pró-Reitoria de 
Extensão da UEPB, sendo o projeto beneficiado em todas as versões 
com a presença de uma aluna bolsista do Curso de Serviço Social. 

Os esforços de alinhamento do projeto de extensão à Política 
de Educação Permanente aparecem nas metodologias priorizadas, 
sobretudo nas temáticas trabalhadas nos encontros. Tais temáticas 
e metodologias foram selecionadas com atenção e cautela, estando 
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sintonizadas com a pretensão de “potencializar as análises teóricas 
substanciais acerca da realidade para qualificar o exercício profis-
sional; [...] socializar reflexões teóricas na direção ética e política 
do Conjunto CEFSS-CRESS” (CFESS, 2012b, p. 45), que tratam de 
algumas das diretrizes da Política de Educação Permanente.

Entre as principais temáticas trabalhadas, destacaram-se abor-
dagens sobre elementos da conjuntura política, econômica, social e 
cultural brasileira; a crise capitalista e o cenário pandêmico, numa 
perspectiva de incentivar leituras críticas assentadas na totalidade 
social, questão central do pensamento crítico marxiano, que orienta 
tanto a referida política quanto os demais documentos que expres-
sam o Projeto Ético-Político Profissional, a saber: a lei que regu-
lamenta a profissão, o Código de Ética Profissional e as Diretrizes 
Curriculares da ABEPSS.

Outras temáticas trabalhadas foram: a organização política, a 
saúde do trabalhador, a política de saúde mental, a instrumentali-
dade e o planejamento no trabalho profissional, a organização polí-
tica profissional, o racismo institucional e, não menos importante, 
as atribuições, competências e respostas profissionais.

Nas sessões do presente trabalho, pretendemos abordar de 
modo mais detalhado cada elemento supracitado, resgatando 
as particularidades de cada uma das três edições do projeto de 
extensão.

Inicialmente, realizaremos, uma apresentação do perfil das/
os trabalhadoras/es engajadas/os pelo projeto de extensão nes-
ses três anos de desenvolvimento, compartilhando com o leitor 
informações como dados pessoais (sexo e idade) e profissionais, a 
exemplo do tempo de experiência enquanto profissional da saúde, 
lócus de atuação profissional, natureza das instituições emprega-
doras, formação profissional e vínculo trabalhista, entre outros 
aspectos que contribuíram para o conhecimento inicial do público 
participante. 

No segundo momento, vamos abordar as metodologias utili-
zadas em cada edição do projeto de extensão, que apresentaram 
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algumas particularidades, embora tenham tido como objetivo rea-
lizar ações de educação permanente no que se refere às atribuições, 
competências e respostas profissionais para fortalecer o projeto 
ético-político dos/as assistentes sociais que atuam nos serviços de 
saúde no estado da Paraíba.

Em seguida, realizaremos breves considerações acerca das 
principais temáticas trabalhadas no projeto. E, por fim, apresenta-
remos as considerações finais dessa inciativa extensionista. 

Perfil das/os participantes do projeto de extensão

Na presente seção, pretendemos sistematizar o perfil das/os 
trabalhadoras/es participantes do projeto de extensão. Cabe des-
tacar que, em 2021, o quantitativo de profissionais com inscrições 
homologadas foi de 129 assistentes sociais; em 2022, tivemos 49 
trabalhadoras/es; e em 2023 foram 104, totalizando 282 inscrições 
homologadas nos três anos de projeto. Entretanto, trabalharemos 
com o número de 227 perfis, ao passo que, não houve impedimen-
tos para que uma mesma pessoa participasse das três edições, o 
que torna o quantitativo de 282 inscrições permeadas de “duplica-
tas” ou seja, de repetições de perfis. 

Sendo assim, excluídas as duplicatas, o número 227 diz res-
peito ao quantitativo total de assistentes sociais atuantes na área da 
saúde alcançados pelo projeto de extensão, entre os anos de 2021 
e 2023. 

Numa breve exposição das características de sexo e idade, com 
base nos dados preenchidos pelas/os assistentes sociais nos for-
mulários de inscrição do projeto, constatamos que 94% das par-
ticipantes eram do sexo feminino, quantitativo que remete, cabe 
destacar, à predominância histórica de profissionais femininas ocu-
pando cargos de assistentes sociais. Com referência à faixa etária, 
conforme a tabela abaixo, a maioria das/os participantes tem mais 
de 31 anos e quase metade (44%) estava na faixa de 31 a 40 anos 
(Relatório Projeto de Extensão, 2021)
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Tabela 1 – Idades das/os profissionais inscritos

Idade Número %

24 a 30 anos 45 20,6

31 a 40 anos 96 44

41 a 50 anos 58 26,6

51 a 64 anos 19 8,7

TOTAL 218 100,0
Fonte: Elaboração própria . Projeto de Extensão Educação Permanente  

para Assistentes Sociais . Exclusivamente neste dado, não tivemos acesso  
à idade de todas/os as/os participantes (2023) .

Tratando-se das características de formação quanto à natu-
reza da instituição de ensino (IE) da graduação em Serviço Social, 
identificamos que houve a prevalência de participantes egressas 
de instituições públicas, de modo contundente trabalhadoras/es 
egressas de universidades localizadas na área territorial paraibana, 
como as Universidades Estadual e Federal da Paraíba, mas também 
temos a participação de egressas de diversas universidades públi-
cas do Nordeste e Norte brasileiros, como demonstra o Gráfico 1.

Fonte: Elaboração própria . Projeto de Extensão Educação  
Permanente para Assistentes Sociais (2023) .
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Como apresentado no Gráfico 2, identificamos também a par-
ticipação de assistentes sociais egressas de instituições privadas.

Fonte: Elaboração própria . Projeto de Extensão Educação  
Permanente para Assistentes Sociais (2023) .

Além da natureza e locais de formação da graduação, os dados 
apontam que a grande maioria das/os assistentes sociais partici-
pantes, 72% (164 profissionais), possuem, além do título de gra-
duada/o, pós-graduações, como mestrado e/ou especialização. Já 
no que se refere às características da atuação profissional, a rela-
ção das/os participantes com o setor público também é elementar 
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quando observada a natureza da instituição empregadora. Em 
percentuais, 96% das/os participantes apontaram estar lotadas/
os em serviços públicos de saúde e 4% em instituições privadas. 
Apesar desse percentual significativo, faz-se necessário ressaltar 
que alguns serviços de saúde vinculados ao estado da Paraíba esti-
veram sob a gestão de organizações sociais, acarretando vínculos 
temporários e precarizados para as/os assistentes sociais. 

A predominância do Estado como maior empregador des-
ses/as profissionais aponta para a realidade mais geral e histórica 
do trabalho das/os assistentes sociais no Brasil, o que explica os 
tipos de vínculos de trabalho apresentados no Gráfico 3, no qual se 
observa a prevalência de profissionais participantes concursados/
as ou sob contratos temporários no setor público. Em percentuais, 
tais quantitativos representam respectivamente, 45% e 41% do 
total de participantes.

Fonte: Elaboração própria . Projeto de Extensão Educação  
Permanente para Assistentes Sociais (2023) .

Quanto aos locais de trabalhado das/os participantes, os dados 
indicam que o projeto de extensão conseguiu alcançar profissionais 
de diversos espaços sócio-ocupacionais, reunindo, nas atividades 
desenvolvidas, representantes atuantes nos três níveis de atenção 
da saúde, ou seja, os níveis primário, secundário e terciário. 

Entre os locais de atuação das/os participantes, estavam 
incluídos: hospitais gerais de urgência e emergência; hospitais 
municipais e regionais; hospitais especializados, que incluíam, 
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hospitais da criança e do adolescente, maternidades e ambulató-
rios; Centros de Atenção Psicossocial (CAPS); centros de saúde; 
Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF); policlínicas; e centros 
de reabilitação. Havia também profissionais lotados em entidades 
gestoras, como secretarias estaduais e municipais de saúde; e ainda 
assistentes sociais com atuação em residência multiprofissional. O 
Gráfico 4 sintetiza os dados referentes a tais locais de atuação.

Fonte: Elaboração própria . Projeto de Extensão Educação  
Permanente para Assistentes Sociais (2023) .

No tocante ao tempo de experiência das/os profissionais, tive-
mos uma participação equilibrada. Se por um lado havia assisten-
tes sociais com menos tempo de experiência profissional, uma vez 
que 28% das/os participantes possuíam entre um mês e um ano 
de atuação, por outro lado, constatou-se também um considerável 
percentual das/os trabalhadoras/es – cerca de 20% – com uma 
vasta experiência de atuação na saúde, de mais de 10 anos, o que 
repercutiu diretamente na qualidade dos debates realizados nos 
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encontros do projeto de extensão e das atividades realizadas, como 
poderemos bem observar nas próximas sessões.

Tabela 2 – Tempo de atuação na área da saúde

Tempo de atuação Número %

menos de 1 ano 64 28%

2 a 4 anos 58 26%

5 a 7 anos 41 18%

8 a 10 anos 18 8%

mais de 10 anos 46 20%

TOTAL 227 100,0
Fonte: Elaboração própria . Projeto de Extensão Educação  

Permanente para Assistentes Sociais (2023) .

Finalizamos esta breve exposição acerca do perfil das/os par-
ticipantes do projeto, apontando um outro dado que muito nos 
chama a atenção: trata-se da informação acerca da atuação das/
os profissionais inscritas/os em dupla carga horária. Segundo as 
informações coletadas, 29% das/dos participantes indicaram pos-
suir um vínculo extra de trabalho.

Metodologia do projeto de extensão

Como anteriormente referenciado, o projeto de extensão ora 
apresentado se desenvolveu através de três edições, nos anos de 
2021, 2022 e 2023. Apesar de compartilharem o objetivo de atingir 
o público-alvo de assistentes sociais atuantes na área da saúde, cada 
edição do projeto possui suas particularidades no que diz respeito 
a: 1) Requisitos de seleção de profissionais aptos/as a participarem 
do projeto de extensão; 2) Composição da equipe organizadora; e 
3) Modalidade/formato das atividades realizadas.
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A primeira edição, intitulada Educação permanente para assis-
tentes sociais atuantes na área da saúde em tempos de pandemia 
e pós-pandemia de Covid-19 na Paraíba, foi desenvolvida entre de 
março a dezembro de 2021. O desenvolvimento dessa versão con-
tou com uma comissão organizadora composta por seis docentes 
e nove discentes do Departamento de Serviço Social da UEPB; um 
agente fiscal do CRESS/PB e cinco assistentes sociais colaborado-
ras atuantes em serviços da política de saúde na Paraíba, grupo res-
ponsável pelo planejamento e coordenação de todas as atividades 
realizadas no primeiro ano do projeto.

O primeiro momento da iniciativa foi a realização de um pro-
cesso seletivo com o pretexto de alcançar o público-alvo: assistentes 
sociais atuantes na área da saúde na Paraíba. A seleção se realizou 
através da divulgação de um edital e de um formulário divulgado 
nas redes sociais do CRESS/PB. Ao total, foram ofertadas 120 vagas 
para as/os trabalhadoras/es, sendo 1/3 para profissionais lotados 
em cidades das mesorregiões do Agreste Paraibano e da Borborema, 
1/3 para profissionais lotados em cidades da mesorregião da Mata 
Paraibana e 1/3 para trabalhadoras/es do Sertão Paraibano4.

A seleção resultou no recebimento de 134 inscrições. Diante 
da alta demanda, suprimidas as inscrições das pessoas que não 
representavam o público-alvo, 129 inscrições foram homologadas, 
tendo a iniciativa de extensão suas atividades iniciadas em abril de 
2021.

Para o bom desenvolvimento das atividades, de modo tático, 
as/os 129 participantes, foram distribuídas/os em três grupos, 
assim como o corpo da comissão organizadora também se subdivi-
diu. O critério de distribuição das/os participantes nos grupos foi 
a área territorial do local de atuação. Sendo assim, organizamos o 
projeto em três grupos com as seguintes terminologias: Grupo 1 – 
Brejo, Agreste e Cariri, composto por 48 participantes atuantes em 

4   No projeto, utilizamos como parâmetro a divisão geográfica realizada pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) a respeito do estado da Paraíba, preva-
lescente de 1989 a 2017. Para mais detalhes, ver Paraíba (2006). 
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cidades das mesorregiões Agreste Paraibano e Borborema; Grupo 
2 – João Pessoa e Região Metropolitana, composto por 38 partici-
pantes de cidades da mesorregião da Mata Paraibana; e Grupo 3 
– Sertão, composto por 43 participantes da mesorregião Sertão 
Paraibano.5

O formato das atividades realizadas se deu exclusivamente na 
modalidade virtual, diante do contexto pandêmico de Covid-19 e 
da alta letalidade causada pelo novo coronavírus, que colocava o 
distanciamento social como a forma mais eficiente para a não pro-
pagação viral. Boa parte dos encontros se conformou no que cha-
mamos de “atividades fechadas”, que dizem respeito aos encontros 
exclusivos realizados com as/os participantes através de salas vir-
tuais da plataforma Google Meet. 

A dinâmica dos encontros exclusivos foi marcada por aulas 
dialogadas, coordenadas ora por membras/os da comissão orga-
nizadora do projeto, ora por professoras/es, pesquisadoras/es e 
profissionais convidadas/os, configuradas por um momento ini-
cial de exposição de conteúdo, seguido da abertura para retirada 
de dúvidas e debate; rodas de conversas mediadas pela comissão 
organizadora, tendo centralidade uma determinada temática a ser 
refletida pelo grupo participante do projeto, e oficinas de constru-
ção de plano de ação, dinâmica que compôs os últimos encontros do 
projeto extensionista. 

Além das atividades exclusivas direcionadas aos/às partici-
pantes, também foram realizadas o que chamamos de “atividades 
abertas”, que se referem a webpalestras realizadas através do canal 
do YouTube do CRESS/PB e ao Seminário Serviço Social e Saúde, 
ambas ações abertas ao público externo.

Ao realizar um apanhado geral das atividades do primeiro 
ano do projeto, temos que, entre abril e dezembro de 2021, foram 

5   A alteração do quantitativo de participantes por grupo se deu diante da solicitação 
de alguns/as profissionais que desejavam mudar de equipe por apontar exerce-
rem dois vínculos de trabalho e, por isso, terem necessidade de escolher um grupo 
de preferência.
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realizadas oito atividades fechadas nos grupos do Brejo, Agreste e 
Cariri e do Sertão; nove6 no grupo de João pessoa; e quatro aber-
tas, sendo duas webpalestras e dois dias do Seminário Serviço 
Social da Saúde. Cabe destacar que as atividades fechadas foram 
realizadas no interior de cada grupo, em datas diferentes, entre-
tanto, o cronograma das atividades foi um só, realizado pelo con-
junto da comissão organizadora nas reuniões de planejamento 
que antecederam cada atividade do projeto (Relatório Projeto de 
Extensão, 2021).

O quadro abaixo apresenta brevemente as temáticas trabalha-
das e as respectivas dinâmicas (aula dialogada, roda de conversa, 
oficina ou webpalestra) das atividades desenvolvidas, além das/
os expositoras/es, quando membro externo. Como exposto, houve 
repetições ou similaridades nas temáticas trabalhadas nas ativida-
des abertas e fechadas. Isso se deu mediante o fato de que as ati-
vidades abertas ao público, que em sua maioria foram executadas 
através das contribuições de participantes externos/as, foram pen-
sadas para complementar o debate realizado com as/os participan-
tes do projeto nos momentos exclusivos, mediando importantes 
conteúdos. Sendo assim, as webpalestras foram um momento com-
plementar da proposta educativa (Relatório Projeto de Extensão, 
2021).

6   Esclarecemos que o saldo de nove atividades do grupo de João Pessoa e Região 
Metropolitana se deu a partir da necessidade de extensão da última atividade 
fechada para a devida conclusão. 
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Quadro 1 – Temas trabalhados no primeiro ano do projeto de extensão

Nº DINÂMICA TEMA EXPOSITOR(A)

1 Webpalestra Atribuições, competências e

requisições da/o assistente 
social no contexto de 

pandemia

Prof. Dr. 
Maurílio Matos 

(UERJ)

2 Roda de 
conversa

Atribuições e competências 
das/os assistentes sociais 
atuantes na área da saúde

Comissão 
organizadora

3 Roda de 
conversa

As demandas profissionais 
das/os assistentes sociais 

atuantes na saúde no contexto 
de pandemia

Comissão 
organizadora

4 Webpalestra O trabalho do/a assistente 
social no contexto de 

Pandemia de Covid-19

Prof.ª Drª 
Raquel 

Cavalcante 
Soares (UFPE);

Assistente 
Social Natália 

Gomes (PMCG)
5 Roda de 

conversa
As respostas profissionais 
das/os assistentes sociais 

atuantes na saúde no contexto 
de pandemia

Comissão 
organizadora

6 Aula 
dialogada

A organização política das/
os assistentes sociais frente à 

precarização do trabalho

Presidente 
Ademir 

Vilaronga 
(CRESS/PB);

Conselheira 
Paloma 
Miranda 

(CRESS/PB);

Advogado 
Wigne Nadjare 

(CRESS/PB)
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Nº DINÂMICA TEMA EXPOSITOR(A)

7 Aula 
dialogada

Instrumentalidade do Serviço 
Social e o planejamento na 

atuação da/o assistente social

Prof.ª M.ª 
Thereza Karla 

(UEPB)
8 Webpalestra Os nós e as possibilidades do 

trabalho profissional das/
os assistentes sociais na 

pandemia

Drª Juliana 
Bravo (MS/RJ);

Angely Dias 
Cunha (CRESS/

RN)

9 Oficina Plano de ação do Serviço 
Social

Comissão 
Organizadora

10 Oficina Plano de ação do Serviço 
Social

Comissão 
Organizadora

11 Seminário Ultraneoliberalismo e 
pandemia no governo 

Bolsonaro

Prof. Dr. Felipe 
Demier (UERJ)

12 Seminário Lutas Sociais na Saúde e 
Serviço Social

Prof.ª Dr.ª 
Maria Inês 

Bravo (UERJ)
Fonte: Elaboração própria . Projeto de Extensão Educação  

Permanente para Assistentes Sociais (2023) .

A segunda edição do projeto de extensão, intitulada Educação 
permanente para as/os assistentes sociais atuantes na área da saúde 
no contexto da pandemia e pós-pandemia de Covid-19 na mesorre-
gião do Agreste da Paraíba, foi desenvolvida de abril de 2022 a feve-
reiro de 2023.

Assim como a primeira edição, inicialmente realizou-se um 
processo de inscrições para seleção das/os profissionais partici-
pantes do projeto, entretanto, diferentemente da versão anterior, 
as vagas ofertadas no ano de 2022 foram voltadas exclusivamente 
para assistentes sociais atuantes em serviços da saúde da mesorre-
gião do Agreste Paraibano. 

Em relação ao primeiro ano do projeto, fez-se necessário tal 
recorte de público mediante a alta demanda de profissionais dessa 
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mesorregião, somada ao anseio de que nessa fase do projeto pudes-
sem ser realizadas, além de atividades remotas/virtuais, também 
ações presenciais, prioritariamente em um espaço no prédio da 
Universidade Estadual da Paraíba, localizado no Campus I, na 
Cidade de Campina Grande. Nesse sentido, o recorte também foi 
uma estratégia para que de fato se inscrevessem aquelas/es profis-
sionais que pudessem participar dos encontros presenciais.

O processo seletivo foi realizado entre de 29 de março a 15 
abril. Considerando o requisito supracitado, foram ofertadas 80 
vagas, entretanto inscreveram-se 49 interessadas/os, sendo homo-
logadas 28 inscrições.

No que concerne à comissão organizadora dessa edição do 
projeto, tivemos uma redução no quadro das/os colaboradoras/es, 
considerando o grupo da primeira edição do projeto, além de uma 
alteração de integrantes. Cabe destacar que uma participante cur-
sista do primeiro grupo ingressou no posto de colaboração. 

Em números, a comissão organizadora ficou composta por três 
docentes e quatro discentes do Departamento de Serviço Social e 
do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da UEPB; um 
agente fiscal do CRESS/PB e três assistentes sociais colaboradoras, 
atuantes em serviços da área da saúde na Paraíba.

No que se refere às atividades da segunda edição do projeto de 
extensão, temos que, além das ações abertas e fechadas, realizadas 
virtualmente, também foram realizadas iniciativas presenciais. No 
total, de abril de 2022 a fevereiro de 2023, foram realizadas dez 
atividades fechadas, sendo três presenciais, no Campus I da UEPB, 
especificamente em auditórios da Central Acadêmica Paulo Freire, 
que se encontra na Rua Baraúnas, 351, no Bairro Universitário, em 
Campina Grande; e sete atividades fechadas, levadas a cabo através 
da Plataforma Google Meet. Houve ainda duas atividades abertas ao 
público, como de praxe, realizadas através do canal do YouTube do 
CRESS/PB (Relatório do Projeto de Extensão, 2022).

A dinâmica empreendida nas atividades realizadas se desen-
volveu seguindo o padrão executado no primeiro ano do projeto, 
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através de aulas dialogadas, rodas de conversa, webpalestras e ofi-
cinas, com determinadas temáticas selecionadas, como apresen-
tado no quadro abaixo. 

Quadro 2 – Temas trabalhados no segundo ano do projeto de extensão

Nº DINÂMICA TEMA EXPOSITOR(A)
1 Webpalestra O trabalho do/a assistente 

social no contexto de pandemia 
de Covid-19

Comissão 
organizadora 

2 Aula 
dialogada

A atuação da/o assistente 
social na política de saúde 

mental

Comissão 
organizadora

3 Roda de 
conversa 

(Presencial) 

Perspectivas sobre o projeto de 
extensão 

Comissão 
organizadora

4 Aula 
dialogada 

Determinação Social da Saúde, 
Pandemia e Serviço Social

Prof.ª Dr.ª 
Kathleen 

Vasconcelos
5 Aula 

dialogada

(Presencial)

A Instrumentalidade na 
atuação da/o assistente social 

Prof.ª M.ª 
Sandra Amélia 

(UEPB)

6 Aula 
dialogada

A política de saúde mental no 
Brasil

Prof.ª Dr.ª 
Tereza Costa 

(UEPB)

7 Aula 
dialogada

(Presencial)

A importância do planejamento 
na atuação da/o assistente 

social

Prof.ª M.ª 
Thereza Karla 

(UEPB)

9 Oficina Orientações sobre a construção 
de um Plano de Ação do 

Serviço Social

Comissão 
Organizadora

10 Oficina Apresentação dos Planos de 
Ação

Comissão 
Organizadora

11 Oficina Apresentação dos Planos de 
Ação

Comissão 
Organizadora
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Nº DINÂMICA TEMA EXPOSITOR(A)
12 Webpalestra Instrumentalidade no exercício 

profissional

do Serviço Social

Prof.ª Dr.ª 
Erlenia Sobral 

(UEC)

13 Webpalestra O trabalho do/a assistente 
social e as implicações da 

pandemia para os/as usuários/
as dos serviços de saúde e para 

o exercício profissional

Profª. Drª.

Alcina Lins 
(UFAL); Prof. Dr. 

Japson

Gonçalves 
(UFAL)

Fonte: Elaboração própria . Projeto de Extensão Educação  
Permanente para Assistentes Sociais (2023) .

A terceira versão do projeto, intitulada Educação permanente 
para as/os assistentes sociais atuantes na área da saúde no estado da 
Paraíba” – que encontra-se em execução no momento de elaboração 
deste trabalho – é mais uma ação de educação permanente pensada 
para dar continuidade às atividades realizadas nos dois primeiros 
anos do projeto de extensão, diante da relevância da demanda posta 
pela própria categoria profissional e, principalmente, pelos signifi-
cativos resultados alcançados, expressos na adesão de assistentes 
sociais às atividades realizadas e nas profícuas problematizações 
que marcaram os encontros, especialmente no que diz respeito às 
colocações e discussões sobre as demandas e desafios postos para 
a profissão, bem como às respostas profissionais durante o período 
pandêmico.

Compondo a comissão organizadora dessa edição, temos 
três docentes do DSS/PPGSS/UEPB, um agente fiscal do CRESS/
PB, duas assistentes sociais colaboradoras, duas mestrandas do 
PPGSS/UEPB e um aluno do Curso de Serviço Social e bolsita do 
projeto de extensão. 

O início dessa edição ocorreu em março de 2023, também 
marcado pela abertura de edital para a admissão de participantes. 
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Nesse processo, encontramos uma primeira particularidade deste 
ano de atividade: foi realizada uma seleção mais ampliada, que ofer-
tou 120 vagas para as/os assistentes sociais atuantes em serviços 
da saúde do estado da Paraíba, sem outros requisitos estabelecidos.

A seleção resultou na inscrição de 130 profissionais. Frente a 
esse quantitativo excedente, como deliberação da comissão organi-
zadora do projeto de extensão, todas as inscrições foram aceitas e 
homologadas.

Outras particularidades que aparecem nessa versão do pro-
jeto dizem respeito ao formato das atividades realizadas. Dessa vez, 
desenvolvem-se exclusivamente atividades abertas, no formato das 
webpalestras, desenvolvidas através do YouTube do CRESS/PB, 
com a contribuição de professoras/es, pesquisadoras/es e profis-
sionais convidados e com a mediação de integrantes da comissão 
organizadora.

A dinâmica das webpalestras se mantém nessa versão, sendo 
marcadas por dois momentos: a exposição das/os convidadas/os, 
seguida por um momento dedicado ao esclarecimento de dúvidas 
e considerações sobre comentários das/os participantes presentes 
no chat da atividade virtual.

Além das webpalestras, nesse terceiro ano, utiliza-se, como um 
recurso complementar às discussões realizadas na perspectiva da 
educação permanente, a produção de podcasts a serem divulgados 
ao final do projeto de extensão, com temáticas centrais trabalhadas 
até então no desenvolvimento do projeto de extensão. 

A projeção é de que, durante o desenvolvimento dessa etapa do 
projeto, sejam realizadas 11 atividades: seis webpalestras; quatro 
podcasts; e a segunda edição do Seminário Serviço Social na saúde, 
que fora realizado pela primeira vez na versão de 2021. O quadro 
abaixo apresenta as temáticas centrais, planejadas para o desen-
volvimento dessa etapa da nossa ação de educação permanente. É 
imperioso ressaltar que as temáticas escolhidas foram seleciona-
das a partir do conjunto de temas sugeridos pelas/os participantes 
das edições passadas (Projeto de Extensão, 2023).
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Quadro 3 – Temas trabalhados no terceiro ano do projeto de extensão

Nº TEMAS

1
A crise sanitária da Covid-19 e o trabalho das/

os assistentes sociais nos equipamentos de 
saúde

2 A organização política da categoria de 
assistentes sociais

3 A saúde do/a trabalhador/a

4 A atuação das/os assistentes sociais na saúde 
no enfrentamento do racismo institucional

Fonte: Elaboração própria . Projeto de Extensão Educação  
Permanente para Assistentes Sociais (2023) .

Considerações finais

A pandemia da Covid-19 trouxe vários desafios econômicos, 
sanitários, sociais e culturais para o seu enfrentamento. O Serviço 
Social também vivenciou adversidades devido às demandas postas 
à profissão, acarretando debates e encaminhamentos pelo conjunto 
CFESS/CRESS, no que diz respeito às atribuições, competências e 
respostas profissionais.

Num contexto que necessitava de respostas tanto ao enfrenta-
mento da pandemia quanto às peculiaridades das/os assistentes 
sociais, o CRESS/PB teve a iniciativa de propor uma parceria com o 
DSS/PPGSS/UEPB, que possibilitou o projeto de educação perma-
nente desde 2021. Vale a pena ressaltar que o projeto tornou pos-
sível uma resposta para a categoria profissional e tem contribuído 
com o processo de educação permanente das/os assistentes sociais 
na Paraíba.

No primeiro ano, destacamos que houve um bom envolvimento 
das/os inscritas/os, ainda que algumas desistências tenham mar-
cado esse processo – ao fim, 88 assistentes sociais atuantes na área 
da saúde participaram efetivamente de mais da metade das ativida-
des ofertadas, recebendo, assim, a certificação final. Especificando 
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por região, tivemos a efetiva participação de 36 trabalhadoras/es 
do grupo do Brejo, Agreste e Cariri Paraibano, 18 de João Pessoa e 
Região Metropolitana e 34 do Sertão Paraibano. 

Além disso, conseguimos alcançar boa parte das metas ini-
cialmente demarcadas para o ano de atividade, no que se refere às 
abordagens e estratégias previstas, à socialização das experiências 
do exercício profissional pelas/os próprias/os assistentes sociais 
que atuam na política de saúde, nos diferentes níveis de atenção à 
saúde; à socialização e debate acerca das demandas que chegavam 
aos/às profissionais no contexto da pandemia e pós-pandemia; 
aos debates sobre as estratégias de trabalho elaboradas por elas/
eles na sua atuação profissional, bem como à consecução de pla-
nejamentos das atividades profissionais cotidianas em articulação 
com a equipe de Serviço Social e com equipes multiprofissionais do 
espaço sócio-ocupacional e em atuação intersetorial.

Vale a pena ressaltar que, de modo geral, foi possível executar 
atividades que estimulassem os registros da atuação pelas/os pro-
fissionais, o que se realizou através das orientações e construções 
dos planos de trabalho da/o assistente social, sendo continuamente 
enfatizada a sua importância para a qualificação e a continuidade 
dos serviços prestados à população usuária.

Ainda sobre a experiência do ano de 2021, destacam-se as 
produções realizadas. Tratamos aqui da socialização da experiên-
cia extensionista e de educação permanente através da publicação 
de dois artigos, intitulados O Serviço Social na Política de Saúde no 
contexto da pandemia de Covid-19: uma reflexão acerca da precari-
zação do trabalho profissional e Os desafios para a atuação profissio-
nal das/os assistentes sociais na Política de Saúde frente à pandemia 
de Covid-19: relato de uma experiência extensionista, ambos apre-
sentados no Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais. Além dos 
artigos, também realizamos a escrita de um capítulo, intitulado A 
educação permanente como possibilidade de qualificação do agir 
profissional frente aos desafios da pandemia de Covid-19, para a 
obra Reflexões sócio-históricas e ideopolíticas da educação em saúde: 
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construções teóricas da formação profissional ao processo de traba-
lho, publicada no ano de 2023. 

No segundo ano do projeto, a nossa análise dos objetivos e do 
desenvolvimento da iniciativa é de que foram alcançadas as metas 
preestabelecidas, ao passo que houve: a realização de encontros 
presenciais e remotos para a socialização e discussão sobre as atri-
buições, competências e respostas profissionais das/os assistentes 
sociais no âmbito da política de saúde em tempos de pandemia; a 
promoção de encontros presenciais e remotos para a socialização 
de experiências sobre o planejamento como ferramenta do agir 
profissional em equipamentos da área da saúde; a oferta de pales-
tras presenciais e remotas sobre a importância do planejamento 
para a intervenção profissional; o assessoramento na construção 
de planos de trabalho formulados pelos/as assistentes sociais par-
ticipantes; e a apresentação coletiva dos planos de trabalho produ-
zidos pelos/as profissionais.
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CAPÍTULO 14

EXTENSÃO JUNTO A ASSISTENTES SOCIAIS  
QUE ATUARAM NA SAÚDE DURANTE  

A PANDEMIA DE COVID-19 NA PARAÍBA: 
ATRIBUIÇÕES, COMPETÊNCIAS E IMPORTÂNCIA 

DO PLANEJAMENTO

Anderson Nayan Soares de Freitas1

Anna Raquel Andrade Gonzaga2

Sandra Amélia Sampaio Silveira3

Introdução

O presente artigo pretende socializar algumas reflexões em 
torno da experiência desenvolvida a partir das três edições do 
Projeto de Extensão4 realizado em parceria pelo Departamento 

1 Graduado em Serviço Social pelo Instituto Federal de Ciência, Educação e 
Tecnologia do Ceará (IFCE); mestre em Serviço Social, Trabalho e Questão Social 
pela Universidade Estadual do Ceará (Uece).

2 Graduada e mestranda em Serviço Social pela Universidade Estadual da Paraíba 
(UEPB).

3 Possui graduação em Serviço Social pela Uece e mestrado em Serviço Social 
pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE); é professora efetiva do 
Departamento de Serviço Social da UEPB.

4  Sob a coordenação institucional da professora Alessandra Ximenes da Silva, a refe-
rida experiência extensionista vem ocorrendo por meio de projetos desenvolvidos 
nas cotas de extensão da UEPB de 2020-2021 e 2022-2023. Atualmente, está em 
curso a cota de 2023-2024. Ao longo desse período, o CRESS-PB vem tendo uma 
participação efetiva, compondo a equipe de coordenação, nas três edições do pro-
jeto de extensão.
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de Serviço Social da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB) e o 
Conselho Regional de Serviço Social 13a Região (Seccional Campina 
Grande - PB), junto a assistentes sociais que atuam na área da saúde 
na Paraíba, desde 2020 até o momento atual, levando em conside-
ração o complexo contexto de pandemia de Covid-19.

Constituído como proposta de educação permanente, na sua 
primeira edição, o projeto foi desenvolvido virtualmente e teve 
como público-alvo assistentes sociais que atuam em três mesor-
regiões da Paraíba: João Pessoa e Região Metropolitana; Brejo, 
Agreste e Cariri; e Sertão, totalizando 120 profissionais inscritos/
as. A segunda edição da atividade de extensão foi realizada de 
forma híbrida (atividades presenciais e virtuais, conforme a con-
juntura da pandemia de Covid-19), com profissionais do Agreste 
Paraibano, contemplando 80 inscritos/as. E no projeto de extensão 
que está em curso, o público-alvo é composto por 120 assistentes 
sociais, com diversas inserções socioinstitucionais nos três níveis 
de atenção da saúde em diferentes municípios do estado.

 A realização de ações de educação permanente, no que se 
refere às atribuições, competências e respostas profissionais, foi 
o objetivo geral do projeto de extensão nas três edições. Assim, o 
artigo inicialmente trata da discussão e da materialização das refe-
ridas ações em torno das atribuições, competências e demandas, 
tendo como referências o debate teórico relacionado a esses temas 
e as experiências concretas dos/as assistentes sociais participan-
tes, socializadas nas oficinas. Em seguida, traz uma reflexão acerca 
do planejamento, sua importância para o Serviço Social e como se 
deu a abordagem desse tópico durante as edições do projeto. 
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Reflexões acerca das atribuições, competências e demandas 
dos/as assistentes sociais nos serviços de saúde da Paraíba 
durante a pandemia de Covid-19

A pandemia de Covid-19 recolocou a necessidade de se refle-
tir sobre as atribuições e competências dos/as assistentes sociais, 
especialmente na área da saúde, onde as demandas e requisições 
indevidas multiplicaram-se exponencialmente. Além disso, há o 
que Matos (2017, p. 64-65) chama de “[...] nebulosa concepção da 
própria categoria dos assistentes sociais, e também dos outros tra-
balhadores da saúde, sobre qual a particularidade do seu exercício 
profissional no âmbito do SUS”.

As discussões em torno desses temas são recorrentes na pro-
fissão, seja em decorrência das mudanças no mundo do trabalho, 
seja pela redefinição do papel do Estado no enfrentamento da ques-
tão social e seus impactos no Serviço Social, seja pelo equivocado 
discurso de que há uma “indefinição” do que faz o assistente social, 
entre outras motivações. Inclusive, foi a demanda da categoria ao 
conjunto formado pelo Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) 
e os CRESS de discutir e desenvolver ações em torno dessa temática 
que levou à parceria entre o CRESS-PB e o Departamento de Serviço 
Social da UEPB na realização da experiência extensionista de edu-
cação permanente aqui apresentada.

O entendimento das competências, bem como das atribuições 
profissionais, que norteou as três edições do projeto de extensão 
foi referenciado na Lei Nº 8.662/1993, que regulamenta a profis-
são, em especial os artigos 4o e 5o, que tratam expressamente des-
ses temas. Também são referências: o Código de Ética Profissional 
e as Diretrizes Curriculares que orientam a formação profissional e 
que devem assegurar aos/às assistentes sociais competências em 
torno das três dimensões da profissão: teórico-metodológica, téc-
nico-operativa e ético-política. 

Além dessas referências, não se pode desconsiderar o signifi-
cativo acúmulo de reflexões realizadas pelo conjunto CFESS/CRESS 
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através de atividades de formação teórica, ética e política e de ações 
afirmativas das atribuições e competências profissionais materia-
lizadas, por exemplo, em resoluções do CFESS e documentos que 
subsidiam o trabalho profissional, como os parâmetros de atuação 
(Matos, 2015). 

Através de dispositivos normativos como as resoluções e pare-
ceres jurídicos, o CFESS busca respaldar juridicamente a categoria, 
em resposta às mudanças e necessidades impostas pela realidade e 
que repercutem nas atribuições e competências profissionais, como 
ocorreu durante a pandemia de Covid-19, quando o conselho emi-
tiu a Orientação Normativa Nº 3, de 31 de março de 2020, que dis-
pôs sobre ações de comunicação de boletins de saúde e óbitos por 
assistentes sociais, deixando claro que não são atribuições e com-
petências de profissionais do Serviço Social, e a Nota Teletrabalho 
e Teleperícia: orientações para assistentes sociais no contexto da 
pandemia, que reflete sobre as implicações do teletrabalho para o 
Serviço Social, entre outros instrumentos que contribuíram para 
a organização do trabalho no contexto desafiador da pandemia e 
para evitar a realização de atividades incompatíveis com as atribui-
ções e competências profissionais.

A discussão a respeito das atribuições, competências e 
demandas tem sido realizada durante as três edições do projeto 
de extensão aqui abordado, considerando os aspectos estruturais 
e conjunturais que perpassam a crise capitalista e suas implicações 
nas políticas sociais e na questão social, bem como as particularida-
des dos espaços sócio-ocupacionais onde atuavam os/as assisten-
tes sociais participantes. Dessa forma, no primeiro ano do projeto, 
momento em que a pandemia estava sendo vivenciada de forma 
mais acentuada, a temática foi debatida através de murais colabo-
rativos, utilizando-se a plataforma Padlet, com o objetivo de socia-
lizar experiências dos/as assistentes sociais e conhecer a realidade 
vivenciada por eles/as nos seus respectivos espaços sócio-ocupa-
cionais. Essa dinâmica possibilitou a ampliação do debate através 
do seguinte questionamento: “O que tem surgido como demanda 
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aos/às assistentes sociais nos serviços de saúde no contexto de pan-
demia de Covid-19?”

Os/As assistentes sociais relataram como principais demandas 
as orientações para acesso à medicação, benefícios previdenciários, 
assistenciais e eventuais; orientações referentes à importância da 
vacina; normas e rotinas institucionais em tempos de pandemia, 
sobre a importância da biossegurança e sobre o procedimento 
funeral e declaração de óbito. 

Além de orientações, foi mencionado o acolhimento aos/as 
familiares dos/as usuários/as internados/as com Covid-19; às pes-
soas que passaram por tentativa de suicídio; à população em situ-
ação de rua e aos/às usuários/as de substâncias psicoativas; bem 
como a articulação com os serviços de rede para acesso às demais 
políticas.

Nas discussões realizadas, as/os participantes salientaram o 
aumento de demandas relacionadas à saúde mental. Observa-se 
que a pandemia apresentou elementos potencializadores desse 
tipo de adoecimento, sendo, por exemplo, a falta de recursos finan-
ceiros um determinante que pode contribuir para esse processo. 
Isso mostra que essa demanda não está ligada apenas a uma pato-
logia, mas também a uma determinação social que possa levar ao 
desencadeamento de complicações de saúde, tanto em relação aos/
às usuários/as, quanto aos/às trabalhadores/as.

Foram expostas situações de aumento das expressões de viola-
ções de direitos e de casos de violência, bem como o crescimento do 
desemprego e da extrema pobreza durante a pandemia, o que pas-
sou a demandar maiores intervenções do Serviço Social em favor 
da população usuária, especialmente ao considerar o contexto de 
crise sanitária e de acentuação das expressões da “questão social”. 

É importante enfatizar que, segundo os/as participantes, a 
quantidade de demandas indevidas que chegam ao Serviço Social 
aumentou significativamente durante a pandemia. As principais 
demandas indevidas expostas foram: dar notícia de óbito e de 
quadro clínico dos/as usuários/as; solicitação de ambulância; e 
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regulação de vagas, entre outras requisições que não são de atri-
buição e competência do/a assistente social. A isso se adicionou 
a quantidade de referências dos/as profissionais relacionadas à 
sobrecarga de trabalho – especialmente com a introdução do tra-
balho remoto – nos serviços de saúde, somada à desvalorização 
salarial. Essa era uma realidade que já se delineava anteriormente 
à pandemia, uma vez que, por decorrência da crise estrutural do 
capital e de novas configurações assumidas pelo mundo do traba-
lho, os/as assistentes sociais vinham desenvolvendo sua atividade 
profissional frente à precarização das suas condições de trabalho 
refletidas no serviço público, historicamente área de maior inser-
ção profissional.

Acerca do contexto de empobrecimento da população e pre-
carização do trabalho, Iamamoto (2020) afirma que, na condição 
de trabalhador/a assalariado/a, esse/a profissional se depara, por 
um lado, com o aumento da pressão na demanda por serviços por 
parte da população usuária mediante o aumento da pauperização 
e, por outro, a falta de verbas e recursos das instituições prestado-
ras de serviços sociais públicos, tendo em vista o corte de direitos 
sociais e recursos para as políticas de seguridade como uma das 
medidas decorrentes da reforma neoliberal do Estado, ampliando a 
seletividade dos atendimentos e conduzindo os/as profissionais a 
exercerem funções técnicas e burocráticas.

Diante das demandas postas ao Serviço Social em tempos de 
crise sanitária, surgiu a necessidade de compreender como efeti-
vamente os/as profissionais estavam enfrentando a pandemia de 
Covid-19. Isso se justifica, uma vez que, como já mencionado, o 
aumento da sobrecarga de trabalho tende a estimular intervenções 
imediatas e tecnicistas, sendo necessário ter clareza a respeito das 
demandas como referências para a abordagem profissional.

Assim, a dinâmica seguiu com o seguinte questionamento: 
“Enquanto assistentes sociais atuantes na política de saúde, como 
estamos enfrentando a pandemia de Covid-19?” Tal questionamento 
teve como objetivo identificar as respostas que tais profissionais 
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têm dado para as demandas surgidas no contexto pandêmico, nos 
diferentes níveis de atenção. 

Nessa perspectiva, os/as participantes enfatizaram as dificul-
dades para a construção das respostas profissionais pretendidas, 
indicando que o contexto impôs a reflexão a respeito de novas for-
mas de realizar o seu trabalho, frente aos desafios apresentados.

Entre os desafios, foi apontado que a pandemia fez surgir 
demandas muitas vezes complexas de serem respondidas, diante 
de limites que dificultam a intervenção, como a falta de condições 
objetivas nos espaços sócio-ocupacionais e de estrutura adequada 
que oferecesse o distanciamento necessário para se atender de 
forma segura os/as profissionais e usuários/as. Também foram 
mencionados a correlação de forças dentro das instituições frente 
ao/à profissional e o frequente desconhecimento por parte das 
equipes quanto às atribuições e competências do/a assistente 
social, remetendo, ainda, sua atuação ao assistencialismo, em detri-
mento da perspectiva de atuação em favor da garantia de direitos 
do/a usuário/a enquanto protagonista não só do seu processo 
de recuperação e tratamento, mas também do controle social na 
saúde. Esses elementos, entre outros, dificultaram a efetivação de 
respostas às demandas e impactaram na autonomia profissional 
nos diferentes espaços sócio-ocupacionais. Foi mencionada ainda 
a requisição para que os/as profissionais dessem respostas às 
demandas inerentes a outras políticas, especialmente a de assistên-
cia social, havendo a necessidade de aumentar a articulação com os 
serviços da rede.

Outro elemento importante destacado foi a falta de 
Equipamentos de Proteção Individual (EPI) para os/as assistentes 
sociais, que estiveram o tempo todo na linha de frente no enfren-
tamento da pandemia, colocando em risco suas vidas e de seus 
familiares. Essa realidade vivenciada pelas/os assistentes sociais 
nacionalmente mobilizou o conjunto formado pelo Conselhos 
Federal (CFESS) e Regionais de Serviço Social (CRESS), que solici-
tou o posicionamento da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa), pautando-se nas denúncias apresentadas pelos/as 
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profissionais. A questão resultou no Parecer Jurídico do CFESS Nº 
05/2020-E, que trata da “ausência do fornecimento ou de forne-
cimento insuficiente de Equipamentos de Proteção Individual-EPI 
para assistentes sociais, especificamente no contexto de exercício 
profissional durante a pandemia causada pelo covid-19” (CFESS, 
2020, p. 1). A Anvisa se posicionou favorável à solicitação da 
categoria.

Nesse contexto, como respostas possíveis às demandas postas, 
os/as participantes do projeto de extensão mencionaram que inten-
sificaram as ações preventivas de educação em saúde, através de 
qualificações para profissionais, vídeos educativos, participações 
em programas de rádio para informar à população sobre a preven-
ção e a importância das vacinas e do distanciamento social, além 
de respostas a demandas espontâneas e individuais. A construção 
dessas respostas pautou-se no trabalho intersetorial e na escuta 
qualificada a respeito das demandas dos/as usuários/as para dire-
cionar o melhor encaminhamento para acesso aos direitos sociais, 
criando estratégias que facilitassem acesso às tecnologias, bem 
como o compartilhando de informações através das redes sociais.

Nesse sentido, em grande parte, as respostas profissionais vol-
tadas à educação em saúde foram desenvolvidas por meio de gru-
pos virtuais. Também se destacam como respostas: as orientações 
de manuseio tecnológico para acesso a benefícios sociais; a busca 
de articulação e ampliação da rede de cuidados através da interse-
torialidade, visando ao atendimento das diversas demandas sociais; 
diálogo com membros da equipe em busca da atenção integral aos/
às usuários/as dentro do seu contexto social; e publicização de 
informações para acesso a serviços sociais de diversas naturezas, 
buscando fortalecer o cotidiano de trabalho com informações segu-
ras tanto para os trabalhadores quanto para os/as usuários/as do 
serviço, combatendo fake news.

Alguns/as profissionais também mencionaram a construção 
de instrumentos de planejamento em saúde que refletissem as 
necessidades reais dos/as usuários/as, auxiliando no fortaleci-
mento dos serviços em rede e contribuindo para a melhoria dos 
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atendimentos no sentido de dar respostas às demandas paralelas 
às da Covid-19.

Durante todo o contexto de pandemia, além dos desafios ante-
riores e das respostas possíveis de desenvolver, vale destacar que, 
de acordo com os/as assistentes sociais, o fazer profissional foi per-
passado por intenso desgaste emocional, exaustão pelo excesso de 
trabalho, medo de contágio e/ou adoecimento profissional – ele-
mentos que compõem o processo de precarização das condições 
de trabalho ao qual esses/as profissionais estão submetidos, con-
siderando as implicações da pandemia da Covid-19 e as tendências 
da nova gestão laboral marcada pela precarização do trabalho e 
retirada de direitos, situação evidenciada nos baixos salários e na 
fragmentação da atividade profissional, afetando a objetividade da 
atuação no âmbito das políticas sociais, também precarizadas. 

Além disso, a crise provocada pelo novo coronavírus, a crise 
econômica e a interconexão profunda que há entre elas vêm impac-
tando profundamente o conjunto da classe trabalhadora, ampliando 
o seu empobrecimento, a exploração e precarização do trabalho, 
e, o que é ainda mais brutal, intensificando os flagelos do desem-
prego, do subemprego e da informalidade, fenômenos explosivos e 
que têm uma dimensão global (Antunes, 2021).

Esses elementos, entre outros, têm ampliado de forma signi-
ficativa as demandas advindas ao Serviço Social, tendo em vista o 
acirramento das desigualdades sociais e da pobreza, problemas aos 
quais, em geral, estão submetidos os/as usuários/as, dificultando 
a luta pela materialização dos preceitos éticos e políticos da pro-
fissão, repondo a necessidade de compreender as mediações que 
fundamentam as demandas que chegam aos/às assistentes sociais 
para além da sua forma imediata.

Na segunda edição do projeto, tendo em vista que se deu de 
forma híbrida, houve a oportunidade de realizar discussões de 
maneira presencial acerca das atribuições, competências e deman-
das, ampliando a oportunidade de debate entre os/as profissionais. 
A dinâmica utilizada foi a divisão em grupos, de acordo com os 
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níveis de atenção nos quais os/as profissionais estavam inseridos, 
para discussão a respeito da temática e posterior debate coletivo. 
Nesse momento, verificou-se que, apesar da diminuição dos casos 
de adoecimento e morte por Covid-19, melhoria que possibilitou a 
gradual retomada das atividades presenciais, as demandas e res-
postas apresentadas pelas/os assistentes sociais praticamente não 
diferiram das que foram mencionadas e debatidas ao longo do pri-
meiro ano de realização do projeto de extensão.

No terceiro ano de realização da inicitiva de extensão, essa 
temática tem perpassado as discussões desenvolvidas em webpa-
lestras ministradas para os/as profissionais inscritos/as, bem como 
para a categoria em geral, já que estão disponibilizadas no canal do 
CRESS-PB no YouTube. Ao considerar o debate a respeito das atri-
buições, competências e demandas postas ao/às assistentes sociais 
durante os três anos de vigência do projeto de extensão, nota-se 
que muitas delas persistem no cotidiano profissional dos/as par-
ticipantes, no entanto, diferenciam-se ao considerar as mudanças 
de conjuntura, uma vez que se modificou a intensidade de algumas 
demandas, ao passo em que se inauguraram novas requisições, 
resultando na necessidade de novas respostas profissionais.

Diante desses elementos, ressalta-se a importância de os/as 
profissionais buscarem responder às demandas, de acordo com 
o Projeto Ético-Político do Serviço Social, a Lei que Regulamenta 
a Profissão, os Parâmetros de Atuação de Assistentes Sociais na 
Saúde, assim como as normativas do Conjunto formado por CFESS 
e CRESS-PB.

Ressalta-se, ainda, a necessidade do planejamento estratégico 
para a construção de respostas qualificadas e munidas de conteúdo 
crítico. Isso porque o cotidiano profissional é constituído pelo ime-
diatismo e superficialidade, fatos que podem caracterizar respostas 
profissionais igualmente superficiais e esvaziadas de criticidade. 
Nesse sentido, o ato de planejar exige compreender a realidade, 
considerar os princípios éticos-políticos profissionais e pensar nos 
meios que o levam a uma finalidade, propondo ações articuladas 
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teórica e eticamente de modo a construir respostas adequadas às 
necessidades dos/as usuários/as.

O planejamento é um exercício constante a ser realizado pelos/
as profissionais em seus diversos espaços sócio-ocupacionais. Essa 
foi uma das temáticas abordadas no projeto de extensão, como será 
discutido a seguir.

Planejamento e Serviço Social

Refletir sobre planejamento em seus aspectos formais remonta 
a iniciativas que se originaram no século XIV e se estenderam até o 
século XVII, momento em que aconteceram transformações signifi-
cativas nos campos da cultura, das ciências, das artes e da filosofia. 
Todo este movimento era direcionado para questionar o poder da 
Igreja no circuito medieval. Convencionou-se chamar esse período 
histórico como renascentista, pois alegoricamente a sociedade 
renascia, levantando um conjunto de questionamentos ao modelo 
da Idade Média. Se anteriormente o teocentrismo era a concepção 
de mundo dominante, dos escombros da sociedade do medievo, o 
humano é posto no centro do universo, e a partir daí, avanços sig-
nificativos em diversas esferas da sociedade se desdobraram, em 
especial, no conhecimento científico (Gandin, 2010).

Essa reorientação cultural, filosófica e também científica, per-
mitiu um desenvolvimento tecnológico nunca antes visto, e, assim, 
ocorreu a Revolução Industrial, com todas as suas consequências, 
e finalmente surgiu o Modo de Produção Capitalista. Fundada com 
base no pensamento iluminista, a forma de produção e reprodução 
da sociedade do capital atravessou no século XX duas grandes guer-
ras e a derrocada das experiências revolucionárias. Esses elemen-
tos chacoalharam os ideais da Modernidade e a sua perspectiva de 
macroprojetos societários.

A derrocada de experiências como a do “socialismo real” 
impulsionou a descrença nas metanarrativas e apontaram para o 
sistema capitalista como a última forma possível de organização 
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da sociedade, apesar das já reconhecidas mazelas desse modelo de 
sociedade. De acordo com Gandin (2010, p. 23): “Em nosso tempo, 
sobretudo a partir da Segunda Grande Guerra, uma nova onda do 
mesmo tamanho do Renascimento passa a questionar os resulta-
dos por ele obtidos e inicia a proposta de novas verdades”.

É diante dessa perseguição por novas explicações para a reali-
dade não cimentadas em metanarrativas que se desenvolve o pen-
samento pós-moderno. Calcadas na negação das macroteorias e na 
valorização das microrrelações, a imediaticidade e a superficiali-
dade extensiva, já tão conhecidas da vida cotidiana, foram super-
dimensionadas e passaram a ganhar mais espaço nas produções 
científicas das universidades ao redor do mundo, influenciando 
decisivamente a produção do conhecimento nas mais variadas 
áreas.

Diante desse conjunto de transformações, quando se busca 
refletir sobre a intenção de planejar sob a ótica do planejamento 
tradicional numa perspectiva macrossocietária, percebe-se um 
completo desmantelamento, pois não há intenção de gerar mudan-
ças sociais substanciais. A respeito disso, Gandin (2010, p. 24), des-
taca: “[...] como fonte e consequência da crise, faz aparecer como 
fraqueza teórica e perigo ideológico as propostas de transformação 
social e a tentativa de novas estruturas”. Com essas diretrizes, o ato 
de planejar se limita a elementos técnicos-formais e operacionais, 
completamente esvaziados de conteúdo crítico.

Esse tipo de planejamento inerte e vazio é base para uma lógica 
operacional dominante no Modo de Produção Capitalista: o geren-
cialismo. A perspectiva gerencialista, predominante nos modelos de 
administração pública e privada na contemporaneidade, tem raízes 
na concepção de “Gerenciamento da Qualidade Total”, perspectiva 
que visa à diminuição de custos na produção para a maximização 
dos lucros (Antunes, 1995). O planejamento ambientando a partir 
desses princípios é tido como tradicional. 

Tenório (1997) argumenta que as ações de planejamento 
tradicional visam apenas os aspectos econômicos, colocando 
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completamente de lado questões de cunho social. Há valorização da 
eficiência em detrimento da efetividade. Para o autor, eficiência se 
apresenta “como melhor forma de fazer algo com os recursos dis-
poníveis” (Tenório, 1997, p. 18). No que diz respeito à efetividade, 
ele argumenta que é a “capacidade de atender melhor às expectati-
vas da sociedade” (Tenório, 1997, p. 20).

Ainda no que tange aos aspectos do planejamento tradicio-
nal, Baptista (2015, p. 17) reforça a completa ausência de caráter 
político ou de até mesmo reconhecimento da desigualdade social: 
“[...] tradicionalmente, ao se tratar de planejamento, a ênfase era 
dada aos seus aspectos técnico-operativos, desconhecendo no seu 
processamento, as tensões e pressões embutidas nas relações dos 
diferentes sujeitos políticos”.

No tocante ao planejamento no Serviço Social, Bonin e Kruger 
(2015) estudaram a relação histórica entre o planejamento e a pro-
fissão e destacam que, ao longo do seu desenvolvimento, o Serviço 
Social se apropriou de diversas metodologias de planejamento dis-
tintas, de acordo com a direção teórica predominante na profissão 
em cada momento. As autoras destacam que só a partir de 1965 a 
profissão vai dar importância ao planejamento como instrumento 
técnico. Essa reorientação está presente nos Documentos de Araxá 
e Teresópolis, que reconhecem que a profissão possui uma dupla 
dimensão de intervenção: a micro e a macroatuação. Vale mencio-
nar que, no contexto dos documentos supracitados, o Serviço Social 
se encontrava embebido da vertente teórica funcionalista, à luz da 
perspectiva modernizadora, como destaca Netto (2011).

É a partir dessa dupla dimensão interventiva que o Serviço 
Social enxerga a capacidade de atuar no âmbito do planejamento, 
ocupando espaços de decisão em instituições e superando, nas pala-
vras de Netto (2011), o estatuto subalterno da profissão, segundo 
o qual os/as assistentes sociais eram meros executores/as de polí-
ticas sociais. 

Posteriormente, inicia-se um processo de absorção de varia-
das metodologias de planejamento, entre as quais o planejamento 
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estratégico, que permite ampla participação dos/as usuários/as. 
Essa é uma das metodologias mais estudadas pelo Serviço Social, 
classificada por Baptista (2015) como uma arena de forças em dis-
puta, campo privilegiado para atuação dos/as assistentes sociais 
em detrimento das refrações da questão social. Matus (1989, p. 7) 
define o Planejamento Estratégico Situacional (PES) como “a arte 
de ‘governar’ em situações de poder compartido”. Vale destacar que 
a característica de trabalho do profissional de Serviço Social é jus-
tamente agir no conflito entre demandas institucionais e demandas 
da população usuária.

Segundo Silva e Mangini (2018, p. 6), o planejamento estra-
tégico é dividido em quatro momentos: “I- momento explicativo; 
II - momento normativo; III - momento estratégico e IV - momento 
tático-operacional”. Os autores destacam que esses momentos não 
devem ser vistos de forma departamentalizada, pois, na verdade, 
fazem parte de um processo contínuo e permanente: “Os enfoques 
explicativo, normativo e estratégico estão interligados e devem 
estar completamente em reconstrução, concomitantemente com a 
etapa tático-operacional” (Silva e Mangini, 2018, p. 6).

Matus (1989, p. 125) afirma que o momento explicativo se 
detém na atividade de “selecionar problemas e descartar outros”. 
Silva e Mangini (2018, p. 6) acrescentam:

[...] Após a seleção de problemas específicos, é 
preciso que o planejador busque explicações 
concretas para os problemas selecionados, 
levando em conta inúmeras variáveis. Definidos 
os problemas e definidas as explicações causais 
destes, o momento que se segue no planeja-
mento estratégico é o momento normativo [...] 
O momento normativo encontra-se na dimen-
são do ‘dever ser’, é a determinação prévia dos 
resultados que o planejador almeja alcançar 
com suas ações.
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O momento estratégico possui relação umbilical com o norma-
tivo. Ele se concentra no ato de pensar possibilidades que façam 
com que o planejador e/ou a equipe garanta seus objetivos (Silva; 
Mangini, 2018). O tático-operacional, último momento, é o da mate-
rialização do que foi planejado. De acordo com Matus (1989), ele se 
divide em quatro estágios: I - apreciação da situação conjuntural; 
II - pré-avaliação das decisões possíveis; III- tomada de decisões e 
execução; e IV - avaliação das decisões tomadas ou apreciação da 
nova situação.

Baptista (2015) afirma que o planejamento estratégico é um 
processo técnico-político, porque os resultados observados depen-
dem essencialmente de uma conexão entre os aspectos lógico-ra-
cionais e políticos. A autora destaca que a esfera lógico-racional 
engloba técnica e método, e se configura na “sequência de atos deci-
sórios, ordenados em momentos definidos e baseados em conheci-
mentos teóricos, científicos e técnicos” (Baptista, 2015, p. 13). No 
que tange à dimensão política, o processo decisório acontece em 
meio a uma disputa de interesses antagônicos. Em meio a essas 
duas dimensões, os sujeitos que constroem o planejamento devem 
tomar as decisões no intuito de cumprir os objetivos traçados no 
plano. Silva e Mangini (2018, p. 7) acrescentam:

[...] O planejamento estratégico possui um hori-
zonte ético-político mais amplo que o planeja-
mento e gestão tradicional, pois torna a esfera 
econômica apenas uma das variáveis que inter-
ferem no processo de tomada de decisões, seu 
foco está nos múltiplos fatores que compõem 
os fenômenos sociais, pensando-os em uma 
relação de causalidade.

Nessa perspectiva, uma das atividades que mais se destaca-
ram no Projeto de Extensão Educação Permanente para assisten-
tes sociais atuantes no âmbito da saúde no contexto da pandemia 
e pós-pandemia de Covid-19 na Paraíba, foi a elaboração de planos 
de ação pelos/as participantes, de acordo com as instituições nas 
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quais trabalhavam. Os grupos foram formados considerando-se as 
mesorregiões e os espaços sócio-ocupacionais dos/as integrantes. 
Num primeiro momento, houve dificuldade para os/as participan-
tes conseguirem elaborar os planos. O Relatório Final (2022) do 
primeiro ano de extensão aponta que:

As reuniões de trabalho aconteceram para 
aqueles subgrupos que tiveram dificuldade 
na construção do Plano de Ação, aconteceram 
igualmente aos encontros internos, todos de 
forma remota, na plataforma Google Meet, com 
o intuito de auxiliar os participantes do pro-
jeto na realização do Plano de Ação que teve 
exposição ao final do projeto. Em todas foram 
realizadas rodas de discussão e debate sobre o 
roteiro escolhido pelo grupo (essa atividade foi 
desenvolvida sob o princípio da autonomia dos 
grupos).

Após essas atividades, os/as participantes construíram planos 
de trabalho que expressaram a busca de respostas para uma varie-
dade de demandas relacionadas com as instituições de atuação, 
funções profissionais desenvolvidas e necessidades da população 
usuária. Numa análise geral de todas as mesorregiões, na primeira 
edição do projeto de extensão, percebe-se que os/as profissionais 
conseguiram construir planos de ação concretos, que atendem às 
demandas institucionais, mas que não se limitam a elas. Foi interes-
sante perceber também que, apesar do projeto ser voltado para os/as 
assistentes sociais atuantes na área da saúde, alguns planos de ação 
contemplaram o caráter intersetorial e foram elaborados com a cola-
boração de profissionais de instituições de outras políticas sociais, 
como foi o caso do Grupo 1 da mesorregião Brejo, Agreste e Cariri: 

O plano de ação promoverá a inclusão de mais 
famílias em situação de risco social, iniciando 
pela qualificação do acompanhamento no 
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próprio serviço. Assim possibilitará o melhor 
conhecimento da estrutura familiar, da ques-
tão social [...] garantindo direitos dos usuários 
acompanhados pelo CER, CRAS e demais seto-
res públicos. Esta proposta tende a incluir os 
usuários no processo produtivo, oferecendo 
alternativas que projetam famílias, grupos e 
indivíduos atendidos ao patamar de qualidade 
de vida digna (Plano de Ação do Grupo 1 da 
mesorregião do Brejo, Agreste e Cariri).

É importante destacar o caráter intersetorial da proposta do 
Grupo 1, uma vez que as expressões da questão social não devem 
ser departamentalizadas, mas, sim, entendidas na sua totalidade 
para que se construam respostas mais comprometidas com os inte-
resses dos/as usuários/as. Na verdade, a maioria dos/as usuários/
as são atingidos/as por diversas refrações oriundas do conflito 
entre capital e trabalho, e acabam se tornando público-alvo das 
mais variadas políticas sociais. 

Nesse sentido, outro plano que apresentou uma proposição 
interessante foi o do Grupo 1 da mesorregião do Sertão Paraibano. 
O plano de ação intitulado O cuidado com o cuidador de pessoa com 
deficiência física e mental, como o próprio nome já diz, apresenta 
uma proposta que atende a indivíduos importantíssimos na pro-
moção da saúde pública:

O plano de ação visa gerar o cuidado em relação 
ao cuidador; desgaste físico e mental gerados 
pelo cuidado unificado em um único cuida-
dor; baixa motivação de cuidadores e ausência 
de um processo continuado de educação em 
saúde voltado exclusivamente para esse grupo. 
(Plano de Ação do Grupo 1 do Sertão).
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Já o Grupo 5 da mesorregião do Brejo, Agreste e Cariri apre-
sentou seu plano sintonizado com a perspectiva do projeto ético-
-político situado no contexto pandêmico:

A elaboração do plano de ação, portanto, é um 
esforço profissional para manter a população 
usuária do CAPS atendida em suas mais diver-
sas necessidades no âmbito do Serviço Social, 
considerando ainda o compromisso ético-polí-
tico de atuação e defesa da população em situa-
ções de calamidade pública. A pandemia trouxe 
consigo o acirramento de demandas como a 
pauperização, desemprego, aumento no con-
sumo de substâncias psicoativas, insegurança 
alimentar, situação de rua e dificuldades de 
acesso às tecnologias digitais para usufruto de 
benefícios como o Auxílio Emergencial, sendo a 
atuação do/a assistente social, em articulação 
com a rede de saúde e proteção social, indis-
pensável para o enfrentamento das demandas 
(Plano de Ação do Grupo 5 do Brejo, Agreste e 
Cariri).

No que diz respeito à metodologia, cada grupo pensou o seu 
caminho de acordo com a realidade de cada instituição. Uns res-
saltaram mais os elementos teóricos que embasaram a construção 
metodológica, outros menos. Neste quesito, merece destaque o 
Grupo 3 da mesorregião do Brejo, Agreste e Cariri:

As ações desenvolvidas pelos/as assisten-
tes sociais da Estratégia Saúde da Família e a 
construção do plano adotam o método crítico-
-dialético de abordagem de compreensão da 
realidade. Este nos permite apreender as ações 
propostas através de uma relação permanente 
entre o particular e o geral e, também, orienta 
uma atuação profissional numa perspec-
tiva macroestrutural, considerando aspectos 
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históricos, econômicos, sociais, políticos, ide-
ológicos e culturais, entendendo-se todas as 
contradições e conflitos que permeiam a atua-
ção profissional. (Plano de Ação do Grupo 3 do 
Brejo, Agreste e Cariri)

Com a elaboração do plano, o referido grupo indicou que 
almeja: “Proporcionar que os familiares e cuidadores identifiquem 
os profissionais da unidade de saúde e do NASF melhorando o vín-
culo da USF X NASF X Usuários dos serviços [...]”. Como o próprio 
grupo destaca, esse é um passo essencial para a melhoria dos deter-
minantes de saúde locais e consequentemente para a evolução das 
ações de saúde no território.

Com relação à importância do planejamento no cotidiano 
profissional, o Grupo 3 da mesorregião do Brejo, Agreste e Cariri 
reitera que os/as assistente sociais devem possuir profundo conhe-
cimento da política de saúde, da estrutura e organização dos servi-
ços, e ainda acrescenta:

Para isso, o planejamento torna-se essencial. 
A sistematização da atividade profissional se 
constitui numa etapa fundamental das elabo-
rações teóricas da profissão, apresentando-se 
como condição para otimizar a própria inter-
venção. Diante dessa realidade, as/os assisten-
tes sociais da ESF sentiram a necessidade de 
sistematizar suas ações para subsidiar respos-
tas qualificadas às demandas e necessidades 
que são postas no cotidiano de intervenção 
profissional (Plano de Ação do Grupo 3 da 
mesorregião do Brejo, Agreste e Cariri).

Chamou atenção o fato de que nem todos os planos apresen-
tarem um item de avaliação. Sem dúvida, o processo de construção 
foi complexo, com profissionais sobrecarregados/as, em meio à 
pandemia. No entanto, é sintomática a ausência desse item em boa 
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parte dos planos apresentados. Assim, vale destacar a proposta de 
avaliação do Grupo 4 da mesorregião do Sertão Paraibano.

A avaliação será de forma interativa com a 
finalidade de detectar se os objetivos da ação 
proposta estão sendo alcançados, procurando 
articular metodologia e técnicas como, reuni-
ões mensais com o grupo que está executando 
o plano, analisar se os instrumentais, no decor-
rer da execução, estão trazendo respostas para 
os objetivos propostos, avaliar junto aos usu-
ários acerca dos avanços no atendimento na 
rede setorial (Plano de Ação do Grupo 4 do 
Sertão Paraibano).

O Relatório Final (2023) do segundo ano do projeto de exten-
são reforça que, entre as mais variadas atividades desenvolvidas 
pelo projeto, o debate em torno do planejamento foi o que mais se 
destacou, tendo em vista a necessidade do aprofundamento dessa 
reflexão pela categoria profissional.

Dentre as temáticas que nortearam as diversas 
atividades do projeto, se destacou a reflexão 
acerca do planejamento como uma possível 
ferramenta para potencializar um agir profis-
sional orientado por uma perspectiva crítica, 
logo, como estratégia do projeto. Além do 
planejamento ser tomado como um tema em 
palestras e debates, fora estimulado, através de 
oficinas, a aproximação prática dos(as) profis-
sionais participantes à elaboração de planos de 
trabalho, sob assessoramento da equipe orga-
nizadora do projeto.

Apesar das dificuldades, os participantes do projeto consegui-
ram elaborar bons planos de ação. Cada grupo, com suas particula-
ridades e especificidades, carregou elementos críticos e ressaltou 
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a necessidade de reflexão e de utilização desse instrumento para 
a conformação de um exercício profissional mais propositivo e 
concreto.

Considerações finais

A educação permanente é uma estratégia importante para a 
reflexão crítica da realidade e para a qualificação do trabalho dos/
as assistentes sociais, contribuindo para a construção de respos-
tas competentes, não só frente ao momento histórico desafiador 
da pandemia, mas na busca de superação do cotidiano alienado do 
trabalho nos marcos da sociedade do capital.

Assim, as três edições do projeto de extensão realizadas foram 
fundamentadas nos princípios orientadores do projeto ético-polí-
tico profissional, especialmente o compromisso com a qualidade 
dos serviços prestados e o aperfeiçoamento intelectual e profis-
sional, na perspectiva da educação permanente. A metodologia 
adotada priorizou abordagens participativas que favorecessem o 
envolvimento dos/as assistentes sociais em todas as atividades e a 
reflexão crítica da realidade a partir da socialização das experiên-
cias dos/as participantes, da identificação das demandas que têm 
chegado a esses/as profissionais nos contextos da pandemia e da 
pós-pandemia, das estratégias de trabalho por eles/as elaboradas 
na sua atuação profissional, e do estímulo à consecução do plane-
jamento das atividades profissionais cotidianas, com elaboração de 
planos de trabalho. 

O enfoque do projeto de extensão na realização de ações de 
educação permanente, no que se refere às atribuições, compe-
tências e respostas profissionais, mostrou-se bastante pertinente 
ao longo do desenvolvimento das atividades, pois, como afirma 
Raichelis (2020, p. 13) “[...] embora garantidas em lei, as atribui-
ções e competências e sua interpretação não são estáticas e não 
podem ser congeladas frente às transformações do trabalho e as 
novas configurações da ‘questão social’ [...]”. 
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Dessa forma, as discussões realizadas fomentaram uma refle-
xão crítica sobre a realidade e uma identificação dos limites e possi-
bilidades profissionais, que tendem a contribuir para a ruptura com 
a tendência de competência instrumental voltada ao pragmatismo 
das respostas que atendam às requisições do mercado de trabalho 
e à sua lógica de produtividade, na direção de uma ação profissional 
comprometida com os interesses da classe trabalhadora e com o 
fortalecimento da direção ético-política da profissão.
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CAPÍTULO 15

“QUANDO O ÓBITO TORNOU-SE ROTINA”! 
COMO ASSISTENTES SOCIAIS DA SAÚDE 
ENFRENTARAM A COVID-19 NA CAPITAL 

PARAIBANA NA MESORREGIÃO DE JOÃO PESSOA

Ademir Vilaronga Rios Júnior1

Fernanda Marques de Sousa2

Gisele Cardoso da Silva3

Herivânia de Melo Ferreira e Oliveira4

Lyzandra Teixeira da Silva5

Maria Aparecida Nunes dos Santos6

Mônica Barros da Nóbrega7

Nathallya Lethierry de Gouveia Neves8

Introdução

O contexto pandêmico da Covid-19 não só afetou o quadro 
sanitário dos serviços de saúde, mas também inflexionou mudan-
ças abruptas em suas rotinas institucionais e em seus quadros 

1 Assistente social, presidente do Conselho Regional de Serviço Social da Paraíba 
(CRESS/PB).

2 Mestra em Serviço Social pela Universidade Federal da Paraíba (UFPB).
3 Graduada em Serviço Social pela Universidade Estadual da Paraíba (UEPB).
4 Mestra em Serviço Social pela UFPB.
5 Graduanda em Serviço Social na UEPB.
6 Mestra em Serviço Social pela UFPB.
7 Doutora em Serviço Social pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE)
8 Graduanda em Serviço Social na UEPB.
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organizacionais. Tais mudanças incidiram visceralmente sobre 
o processo de trabalho em saúde e sobre o trabalho coletivo em 
saúde e, por conseguinte, no cotidiano dos profissionais da área, 
entre os quais se encontra o/a assistente social.

Um dos mais importantes intelectuais marxistas da atuali-
dade, seguindo a perspectiva ontológica, ao analisar a crise inédita 
do capital, define-a como uma crise de natureza estrutural, ressal-
tando os conceitos de riqueza, produção destrutiva e reorientação 
socialista. Portanto, as crises são formas eficientes de impor a lei do 
valor, visto que é durante as retomadas da produção que o capital 
concentra-se, destruindo os capitais mais frágeis através da con-
corrência e fortalecendo os grandes oligopólios, que têm a capa-
cidade de suportar por mais tempo os períodos de recessão, pois 
podem manter os preços mais baixos por um tempo maior em rela-
ção aos capitais mais fracos, o que faz com que as grandes compa-
nhias aumentem seu poderio (Mandel, 1982).

Na trilha da ontologia, Mészáros (2000) comenta que a crise 
estrutural do capital se caracteriza por sua universalidade, seu 
alcance global, sua escala de tempo extensa e seu caráter rastejante. 
Assim, para a realização deste artigo. baseamo-nos no pensamento 
desse autor por ele desenvolver um exame rigoroso e crítico sobre 
o processo de produção de riquezas e os limites estruturais do sis-
tema do capital.

Com o agudizamento da crise do capital como consequência 
do contexto pandêmico, grandes desafios surgiram para a classe 
trabalhadora, em particular, para os/as profissionais da saúde, 
entre os/as quais os/as assistentes sociais, que tiveram que enfren-
tar velhas e novas demandas, em especial, demandas indevidas. 

Conforme Mota e Amaral (1998, p. 25), demandas: 

[...] são requisições técnico-operativas que, 
através do mercado de trabalho, incorporam 
as exigências dos sujeitos demandantes a res-
peito das modalidades. Em outros termos, elas 
comportam uma verdadeira “teleologia” dos 
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requisitantes a respeito das modalidades de 
atendimento de sual necessidades. Por isso 
mesmo, a identificação das demandas não 
encerra o desvelamento das reais necessidades 
que as determinam. 

No contexto histórico pandêmico, sob o governo Bolsonaro, 
as tensões e contradições trouxeram mais problemas para os/as 
trabalhadores/as da saúde, na medida em que ele claramente não 
valorizou a gravidade da situação, foi contra as vacinas e se opôs à 
ciência em especial. 

Assim, na conjuntura de crise capitalista e de desafios para os/
as trabalhadores/as, sobretudo para aqueles/as da área de saúde, 
a exemplo dos/das assistentes sociais, o conjunto formado pelo 
Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) e Conselhos Regionais 
de Serviço Social (CRESS) elaborou em 2012 a política de educa-
ção permanente, que fortalece um dos princípios fundamentais do 
Código de Ética do/a assistente social, no que diz ao “compromisso 
com a qualidade dos serviços prestados à população e com o apri-
moramento intelectual, na perspectiva da competência profissio-
nal” (CFESS, 2012, p. 24).

Nesse sentido, o projeto de extensão denominado Educação 
permanente para assistentes sociais atuantes na área da saúde em 
tempos de pandemia e pós-pandemia de Covid-19 na Paraíba, desen-
volvido de 2021 a 2022, ancorou-se nessa política pedagógica, con-
templando as/os assistentes sociais trabalhadores da saúde. Aqui 
vamos tratar dessa experiência na mesorregião de João Pessoa.

Portanto, neste artigo, apresentamos o perfil socioeconômico 
das/dos participantes, as demandas por elas/eles destacadas, prin-
cipalmente aquelas consideradas indevidas, considerações sobre a 
elaboração e a apresentação dos planos de trabalho e, por fim, nos-
sas considerações finais e as referências por nós utilizadas.
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Aproximações ao perfil das/dos assistentes sociais  
trabalhadoras/es da saúde que atuaram na excepcionalidade 
da pandemia de Covid-19

As/os assistentes sociais que se inscreveram para participar 
do citado projeto de extensão, na mesorregião de João Pessoa tota-
lizaram um número de 38 profissionais, conforme os formulários 
online preenchidos no ato das inscrições. 

Foi constatada a prevalência de profissionais do gênero femi-
nino inseridas em diversas instituições e complexidades no âmbito 
da saúde pública e privada. São profissionais que se dispuseram, 
em tempos de restrições pandêmicas, a participar do referido pro-
jeto de extensão que privilegiou a educação permanente, conforme 
a Política de Educação Permanente do Conjunto CFESS/CRESS, 
elaborada na Gestão 2011- 2014. É histórica a predominância do 
gênero feminino na profissão. Conforme pesquisa do CFESS (2022), 
o recadastramento realizado de 2016 a 2019 apontou que, do total 
pesquisado, 41.083 profissionais (92,92%) se identificam com o 
gênero feminino e 3.083 (6,97%) com o sexo masculino. 

Vale destacar que, por conta da estrutura patriarcal, da divi-
são sexual do trabalho e, por conseguinte, do lugar “definido” para 
as mulheres no modo de produção capitalista, sobretudo, para as 
mulheres negras, os impactos da pandemia foram diferentes para 
homens e mulheres. Entre eles, pode-se destacar – face às mudan-
ças de rotina no trabalho e espaços domésticos, e ao fechamento da 
rede proteção social formal, como escolas e creches – o aumento da 
sobrecarga de trabalho das mulheres, adicionado à exaustão física 
e mental.

Sobre o perfil etário do público participante, constatou-se 
a predominância de “jovens profissionais”, pois 63% têm idades 
entre 26 e 39 anos. Quanto ao tempo de trabalho, a maioria (63%) 
tem de 1 a 5 anos de atividade na instituição, 16%, entre 6 e 9 anos, 
e 21% encontram-se há mais de 10 anos nos seus espaços sócio-o-
cupacionais. Cabe destacar que nesse intervalo de tempo de 1 a 5 
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anos, encontram-se os/as profissionais que ingressaram nas insti-
tuições no contexto da pandemia.

No que diz respeito à formação profissional dos/as participan-
tes do projeto, identificamos que são oriundas/os do ensino público 
e presencial, posto que 71% afirmaram ter concluído a graduação 
em instituições públicas. Também cabe destacar que, entre os/as 
profissionais que advêm das instituições privadas de ensino (29%), 
18% concluíram seus estudos na modalidade de ensino a distância 
(EAD) e 11% em instituições privadas presenciais. Ainda em rela-
ção à formação profissional, 63%, isto é, 24 participantes possuem 
pós-graduação. Porém, não foi possível saber a natureza da referida 
pós, tampouco se tal formação teria se dado em instituições pri-
vadas ou públicas. Trata-se de profissionais que compreendem a 
necessidade de uma formação contínua em seu processo de traba-
lho, posto que, nos seus relatos, muitos/as registraram o interesse 
em participar do atual projeto, mesmo em um tempo tão adverso, 
com atividades remotas e implicações no processo de trabalho e no 
adoecimento físico e mental, por conta da pandemia de Covid-19. 
Netto (1996, p. 124) já apontava há muitos anos para essa necessi-
dade de uma formação permanente, quando afirmou que:

[...] o problema da formação profissional não 
pode continuar se colocando mais como res-
trito à preparação das novas gerações de 
profissionais: tem que incluir os milhares de 
assistentes sociais já diplomados e que se veem 
fortemente pressionados pelas constrições do 
mercado de trabalho [...]

As/Os assistentes sociais da saúde estão atuando em diver-
sas instituições, públicas e privadas, ocupando, na divisão social e 
técnica do trabalho, espaços da atenção primária e especializada 
na política de saúde. Do total de participantes do referido projeto 
de extensão, 25 estavam atuando em instituições de alta complexi-
dade, principalmente em hospitais de campanha.
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Ao analisarmos a natureza dos serviços, identificamos que, 
seguindo uma tendência histórica na profissão, o Estado é o princi-
pal empregador dos/das assistentes sociais: 84% dos/das partici-
pante estão atuando em instituições públicas (municipais, estaduais 
e federais). De acordo com Raichelis (2011), a inserção no espaço 
público acontece a partir de dois movimentos: de um lado, com a 
reestruturação do capital e a redução dos postos de trabalho em 
campos como a indústria; e, de outro, com a ampliação nas políticas 
públicas e a descentralização dos serviços, principalmente deslo-
cando-os para o âmbito municipal. 

Sobre os vínculos trabalhistas, os dados apontam para um per-
fil de precarização de relações e condições de trabalho, posto que 
a maioria (45%) estava atuando sob contratos temporários ou em 
funções comissionadas. Apenas 12 profissionais encontravam-se 
na condição de concursados, sendo somente 32% dos/as partici-
pantes. Esse fato tem implicações diretas nas condições de traba-
lho, sobretudo, por meio de requisições indevidas à profissão e pela 
natureza das demandas atribuídas no cotidiano profissional. Tudo 
indica que o vínculo temporário deveu-se à necessidade de contra-
tação específica para o enfrentamento da Covid-19, pois alguns/
algumas profissionais relataram que nunca tinham atuado na 
saúde antes da pandemia. Ainda como expressão desse processo de 
precarização, um percentual considerável de profissionais (37%) 
declarou possuir mais de um vínculo de trabalho.

Embora, dados sobre a carga horária de trabalho dos/das 
profissionais apontem que a legislação sobre as 30 horas (Lei Nº 
12.317/2010) estivesse sendo garantida para esses/as profissio-
nais, uma vez que 79% tinham asseguradas tal jornada, é preciso 
destacar que, se por um lado, isso evidencia uma luta permanente 
do conjunto CFESS-CRESS para que tal lei seja cumprida, por outro 
lado, não podemos desconsiderar que, com o advento da pande-
mia, houve uma intensificação das jornadas de trabalho, a exemplo 
dos plantões estendidos, exaustão, cansaço, adoecimento mental e 
demandas do trabalho remoto, como se pode destacar no seguinte 
relato: “perdemos colegas de trabalho, familiares [...] os contatos 
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telefônicos dos familiares triplicaram, a procura de informações 
pelos pacientes também [...], há necessidade de mais profissionais 
no plantão porque tem sido exaustivo”. Além disso, há que se regis-
trar que, durante todos os encontros com os/as participantes do 
projeto, houve relatos de precarização das relações e condições 
de trabalho, sobretudo, no que diz respeito aos baixos honorários 
pagos por plantões extras aos/às profissionais de Serviço Social 
quando comparados aos de outras categorias. Segundo relato de 
uma profissional: “num plantão extra de um assistente social se 
ganha a mesma coisa que um plantão extra de um técnico, é receber 
como se fosse nível fundamental!”

Ainda nessa direção, um dado relatado pelas/os participan-
tes que expressa a marca da precarização das relações e condições 
de trabalho dos/das assistentes sociais na pandemia refere-se à 
própria inexistência ou escassez de equipamentos de proteção 
individual (EPIs) para os referidos/as profissionais, condição que 
expôs ainda mais os/as profissionais aos riscos de contaminação da 
doença e a quadros de adoecimento mental.

Nem carpideiras, nem heroínas! “Apenas” assistentes sociais 
(mulheres trabalhadoras) enfrentando velhas  
e novas demandas no caos pandêmico 

As reflexões sobre as atribuições, as requisições e as demandas 
do Serviço Social, como qualquer outro assunto referente à profis-
são, não encontram-se enfaixadas em manuais, ainda que pese sob 
nossos pés e cabeças a herança conservadora deixada, por exem-
plo, pelos documentos de Araxá e Teresópolis, num determinado 
tempo histórico. Sob a luz da teoria social crítica, as atribuições, 
as requisições e as demandas postas à profissão estão inscritas no 
movimento contraditório da realidade em seu permanente pro-
cesso de ser e vir a ser, que inclui conjunturas de excepcionalidade, 
como a pandemia de Covid-19, e impõe um conjunto de desafios 
para a formação e para o exercício profissional, sobretudo, para as/
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os profissionais da saúde que estiveram na denominada “linha de 
frente” de combate à referida pandemia.

Nessa esteira de análise, apreendemos que é nesse movimento 
contraditório da realidade capitalista que se encontra a profissão 
desde a sua gênese e inscrição na divisão sociotécnica do trabalho 
até os dias em curso. Tal pressuposto histórico concreto demarca o 
caminho mais seguro para afirmar que a profissão não resulta da 
pura vontade pessoal de um grupo de sujeitos apartados das deter-
minações socioeconômicas e político-culturais, tampouco que sua 
legitimação advém da existência de um suposto estatuto “sagrado” 
ou científico. Antes, como sustenta Netto (2005), a constituição da 
profissão está relacionada às necessidades socialmente criadas no 
estágio monopólico do capital, sob as quais o enfrentamento das 
expressões da “questão social” pelo Estado ultrapassa as medidas 
exclusivamente repressivas e requisita medidas racionais, planeja-
das e permanentes. Assim, é através da constituição das denomina-
das políticas sociais públicas que o Estado burguês redimensiona 
seu arco de intervenção junto às condições de superexploração da 
força de trabalho ocupada e excedente e, para tanto, recruta novos 
agentes profissionais para atuarem tanto na formulação quanto na 
implementação dessas políticas. É nesta última dimensão que se 
inserem, predominantemente, os/as assistentes sociais enquanto 
“executores terminais” das políticas sociais (NETTO, 2005).

Ora, mas por que dar licença a essa mediação, nesse breve 
espaço de tempo e texto? Nas clássicas reflexões de Iamamoto 
e Carvalho (2005), situar a profissão no processo de produção e 
reprodução das relações sociais é visualizá-la contraditoriamente 
como uma realidade vivida e representada na consciência de seus 
agentes profissionais e, ao mesmo tempo, como uma atividade 
socialmente determinada por condições objetivas que condicio-
nam e ultrapassam a vontade e a consciência dos referidos agentes 
(individuais). Caminhar nessa direção, sobretudo, em conjunturas 
ultraconservadoras e pandêmicas, imprime possibilidades téorico-
-políticas para o enfrentamento de “históricas armadilhas” presen-
tes na profissão, a exemplo do messianismo e do fatalismo. Ambas 
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tendem a alimentar práticas conservadoras que amputam os fios 
invisíveis (do capital) que tecem as necessidades sociais.

Segundo Guerra (1995), essas necessidades sociais – que se 
tornam demandas para todas as profissões – são atravessadas por 
interesses contraditórios e divergentes que emanam da própria 
lógica de estruturação desigual entre as classes sociais, no modo 
de produção capitalista. Daí que, independentemente de nossa von-
tade ou capacidade analítica, “[...] a atuação do Assistente Social é 
necessariamente polarizada pelos interesses das classes sociais. 
Reproduz, pela mesma atividade, interesses contrapostos que con-
vivem em tensão [...]” (Iamamoto; Carvalho, 2005, p. 75). Ainda nas 
palavras de Guerra (1995, p .199-200), “tais demandas convertem-
-se em requisições profissionais, cujo atendimento requer a mobi-
lização de um determinado nível de racionalidade, de uma parte; 
limitam e determinam as funções profissionais, de outra”.

De acordo com pesquisa de Guerra et al. (2016), a partir de 
trabalhos da categoria, tende a haver no interior da profissão, 
dada a imediaticidade sob a qual se apresentam as demandas, uma 
desconsideração sobre a natureza contraditória/divergente das 
demandas; uma determinada imprecisão ou indefinição conceitual 
sobre demandas, atribuições e requisições, bem como o reconhe-
cimento do objeto da instituição como idêntico ao da profissão. Se 
tais “achados” – que não constituem em si um elemento novo – con-
figuram problemas a serem enfrentados permanentemente pela 
vigilância teórico-política da categoria profissional, em conjuntu-
ras excepcionais, de emergência e calamidade, como a da Covid-19, 
tendem a se intensificar, sobretudo, quando velhas demandas se 
vestem como novas num contexto pandêmico, a exemplo daque-
las que encontramos na particularidade da atuação profissional na 
saúde, da capital paraibana da mesorregião de João Pessoa. 

As demandas registradas pelas/os participantes do projeto 
evidenciaram como solicitações históricas direcionadas à pro-
fissão, denominadas de “requisições indevidas”, ganharam ainda 
mais força no contexto da pandemia, como o repasse de informa-
ções sobre o quadro clínico dos/as usuários/as; a realização de 
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chamadas de vídeo para as famílias dos/das usuários/as interna-
dos/as; a comunicação de óbitos, bem como a função de ‘guardi-
ões’ de declarações de óbitos; presença dos/das assistentes sociais 
para reconhecimento e liberação de corpos; além de ações rela-
cionadas ao Núcleo Interno de Regulação (NIR) e à solicitação de 
ambulâncias. 

Sobre a “comunicação de óbitos” pelo Serviço Social, bem 
como o preenchimento de documentos referentes a essa demanda, 
muitos/as profissionais relataram que o preenchimento de formu-
lários enquanto responsabilidade do Serviço Social não constitui 
uma demanda necessariamente nova para a profissão. Nesse sen-
tido, uma profissional ressaltou que se encontrava atuando como 
assistente social há mais de 14 anos na saúde e tal demanda sempre 
foi responsabilidade da profissão. Ainda nessa direção, muitos/as 
profissionais relataram que os referidos documentos não seriam 
apenas preenchidos pelo/a assistente social, como seriam guarda-
dos nas suas respectivas salas, tornando-as verdadeiras “guardiãs 
de declaração de óbitos”, como destacou uma participante. Outras 
profissionais ainda destacaram que, em alguns hospitais, a decla-
ração de óbito (DO) bem como a declaração de nascido vivo (DNV) 
seriam de responsabilidade do setor administrativo ou da enferma-
gem, porém reconhecem que muitas/os assistentes sociais ainda 
são requisitadas/os para preencher os referidos documentos.

Ainda no rol das “requisições indevidas”, cabe destacar a 
problemática do repasse de informações sobre os boletins clíni-
cos enquanto responsabilidade do Serviço Social. O debate entre 
as participantes centralizou-se em torno da seguinte questão: as 
mudanças na rotina de trabalho, advindas com a pandemia – como 
o isolamento social, o trabalho remoto, a suspensão do direito 
a acompanhante e de visitas – teriam, por um lado, jogado ainda 
mais água no moinho do histórico lugar de “profissional faz tudo”, 
sobretudo, diante das situações de desespero dos familiares em 
face da iminente perda dos entes infectados pela Covid-19, e, por 
outro, acionado as armadilhas do voluntarismo sob o discurso de 
que “ é preciso fazer alguma coisa”, em situações de emergência e 
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calamidade pública. Nessa direção, umas das participantes desta-
cou que um dos problemas da profissão é “[...] que, por sermos pro-
fissionais generalistas, os demais colegas de trabalho desconhecem 
as nossas atribuições e demandam tudo, somos telefonistas, secre-
tárias, tira xérox, chama motorista [...] fazemos tudo e nada na visão 
de muitos!’’

Se foi consenso entre os/as participantes que a comunicação 
de boletins clínicos pelas/os assistentes sociais constituiu-se como 
uma “requisição indevida”, o mesmo não se deu em relação à reali-
zação das chamadas de vídeo. As dificuldades em lidar com o tra-
balho remoto ou com o atendimento remoto foram relatadas como 
um dos principais desafios a lidar pelos/as profissionais, situação 
que desencadeou num aumento das demandas por chamadas de 
vídeo e contatos via telefone. Sobre a realização das chamadas de 
vídeo, uma profissional destacou: “A gente assumiu no início, mas, 
quando a gente viu a angústia das famílias, a questão da intubação 
[...] a necessidade de falar com a família, às vezes, para se despedir 
[...] a gente começou a ver que isso era demanda para a psicologia”. 
Outras/os participantes atentaram para o cuidado com a dimensão 
psicologizante das demandas impostas ao Serviço Social e acres-
centaram que, quando as visitas presenciais foram suspensas, o 
Serviço Social “acabou assumindo a questão da videochamada [...] 
até chamo de visita virtual! Mas, na perspectiva do trabalho multi-
profissional, a gente não pode se perder e assumir a demanda da 
psicologia [...]”. 

Um ponto-chave do debate centrou-se na necessidade de refle-
xão sobre esse fenômeno novo das “visitas virtuais” ou “contato 
virtual com as famílias”. O problema estaria na chamada de vídeo 
em si ou na finalidade que o Serviço Social vem lhe conferindo? 
Essa alternativa já seria umas das principais formas de contato das 
famílias? Seria a chamada de vídeo utilizada exclusivamente para o 
repasse de quadro clínico? Nesse sentido, uma participante desta-
cou que “a discussão se é atribuição ou não atribuição do Serviço 
Social é fácil de responder quando a gente discute no campo da ins-
trumentalidade. Por exemplo, na saúde mental, faço grupos com os 
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usuários, mas será que o meu grupo é terapêutico?”. Ainda nessa 
direção, outra profissional esclareceu sobre a importância do/a 
profissional de Serviço Social estar junto com outros profissionais 
no momento do contato virtual “pra fazer as intervenções [...] como 
preparação da alta social, orientações de serviços e benefícios”.

Segundo reflexões de Soares, Correia e Santos (2021), mediante 
demandas de toda ordem, a pandemia desafiou a profissão a (re)
definir o seu lugar. Tarefa nada fácil, já que o próprio Ministério da 
Saúde, no documento Manejo de corpos na pandemia, recomendou 
que os/as assistentes sociais realizassem a comunicação de óbitos 
a familiares, amigos e responsáveis, escancarando ainda mais a 
porta para as requisições indevidas aos/às profissionais, como os 
repasses dos boletins clínicos. 

Conforme sistematizações de Gomes, Taquetti e Martini (2023) 
sobre as demandas que chegaram à Comissão de Fiscalização 
(COFI) do CRESS do Espírito Santo (ES), durante o período pan-
dêmico, avolumaram-se as questões referentes às requisições 
indevidas. Vale destacar, segundo as supracitadas autoras, que a 
expressão “requisições indevidas” passou a ser adotada pelo con-
junto da categoria profissional em 2017. As demandas registradas 
pela citada comissão não estiveram distantes daquelas encontradas 
na mesorregião de João Pessoa, como aferir temperatura durante a 
pandemia e realizar comunicação de óbito e guarda de pertences 
(achados e perdidos) e de chaves de sala de morgue (necrotério).

Outro aspecto destacado nos relatos das/dos participantes e 
que evidencia a intensificação das desigualdades sociais e empo-
brecimento da classe trabalhadora, sobretudo, em tempos de crise 
do capital e crise sanitária, refere-se às demandas pelos benefí-
cios e programas sociais, a exemplo dos benefícios eventuais e do 
Auxílio Emergencial. Dos benefícios eventuais, cabe destacar que, 
em tempos nos quais “a morte torna-se rotina”, o constatou-se o 
aumento da procura pelo Auxílio Funeral.

De acordo com as/os profissionais, constituíram-se enquanto 
estratégias de enfrentamento da pandemia respostas como: 
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preparação de minicursos de noções básicas sobre os direitos dos 
usuários; palestras em salas de espera; organização entre as equi-
pes para discussão sobre funcionamento do NIR e diálogo com as 
direções das instituições; uso de legislações para subsidiar o por-
quê de não atender a determinadas demandas; criação de grupos 
de estudo; e planejamento do que seria apresentado em atendi-
mentos aos usuários.

Todos os encontros e discussões com as/os participantes 
sobre as demandas e respostas profissionais não estiveram apar-
tados das condições e relações de trabalho (re)desenhadas no 
contexto da pandemia. Nem de longe, podemos desconsiderar que 
a possibilidade de respostas profissionais ancoradas no compro-
misso com as classes subalternas não se encontra imune aos pro-
cessos de precarização enquanto trabalhadores/as assalariado/as 
e executores/as e/ou formuladores/as de políticas sociais. Nessa 
direção, cabe mencionarmos o relato de uma profissional, por evi-
denciar que “a precarização e vínculos frágeis acabam fazendo com 
que muitos profissionais assumam esses papéis”, isto é, das “requi-
sições indevidas”.

Planos de trabalho: uma estratégia de intervenção  
profissional, sobretudo, numa conjuntura pandêmica

O cenário acerca das atribuições profissionais e demandas 
postas, já discutido acima, exigiu da categoria profissional, mais 
que nunca, respostas qualificadas assegurando o real compromisso 
da categoria com o trabalho coletivo em saúde e com o atendimento 
das necessidades em saúde. Daí a importância do planejamento e 
da sistematização da prática para tais profissionais, pois desvincu-
lados/as de certos aportes, os/as integrantes da categoria profis-
sional tendem a sujeitar-se a práticas burocratizadas, voltadas para 
atividades rotineiras e repetitivas e ainda baseadas num suposto 
“valor eficiente”. 
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Nesse sentido, foi selecionada, como última atividade do pro-
jeto, a elaboração de planos de trabalho enquanto forma de ratifica-
ção da importância do trabalho coletivo e da imersão na dimensão 
investigativa da profissão, além de ser uma ferramenta útil para se 
aprofundar reflexões sobre o significado do planejamento e da sis-
tematização das ações das/os assistentes sociais na área da saúde. 
A respeito do planejamento e exercício profissional na área da 
saúde, Mioto e Nogueira (2008, p. 287) sustentam que:

Planejar a ação profissional garante a possibili-
dade de um repensar contínuo sobre eficiência, 
efetividade e eficácia do trabalho desenvolvido 
[...]. Possibilita, no campo da saúde, formalizar 
as relações entre as estruturas profissionais, 
entre os eixos da ação profissional, entre as 
dimensões da integralidade e da intersetoria-
lidade na garantia do cumprimento dos objeti-
vos propostos. 

Foi possível observar, na maioria dos discursos dos/das par-
ticipantes, mesmo diante das adversidades postas pela conjuntura 
da pandemia – como jornadas de trabalho exaustivas, deman-
das impróprias, medo de infectar-se e infectar familiares, entre 
outras –, o quanto o ato de planejar (ou a falta dele) incidiu sobre 
o seu fazer profissional, mesmo estando em instituições diferentes 
(públicas, privadas), pois tal exercício de planejamento as/os levou 
a apreender melhor a realidade e elencar opções estratégicas de 
intervenção, tendo tempo e lócus definidos, pautadas em ações coe-
sas e objetivos determinados. 

Diante disso, foi notório ainda no discurso dos/as participan-
tes, durante o momento do planejamento, o quanto a sistematiza-
ção da prática conforma um diferencial na condução da atividade 
proposta pelo projeto de extensão, pois se tornou nítido para tais 
assistentes sociais que o esforço de sistematização implicou em 
bem mais que um processo de geração de dados ou informações 
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meramente endógenas à profissão, ou ainda mais trabalho, pois 
implicou na produção, organização e análise desses dados e infor-
mações a partir de uma postura crítico-investigativa.

Segundo Almeida (2008, p. 404), a sistematização da prática 
é, antes de tudo, uma estratégia através da qual o/a profissional 
restabelece a dimensão intelectual, auxiliando não só “o próprio 
reconhecimento pelas/os assistentes sociais dos limites, avanços 
e da contribuição efetiva de sua atuação, como pode se tornar um 
componente importante de sua visibilidade social e institucional”, 
o que, no momento da pandemia, era uma agenda imediata para 
a profissão, haja vista os diversos ataques à autonomia profissio-
nal através de documentos e normativas, bem como ao conjunto 
de atribuições privativas e competências profissionais, através de 
ações orquestradas pelas instituições e até mesmo por órgãos vin-
culados ao Governo Federal.

Nesse sentido, buscamos exercitar a dimensão do planeja-
mento, e, para tanto, os/as participantes foram orientados/as 
sobre a confecção de planos de trabalho com propostas de inter-
venção para as demandas flagrantes no momento da pandemia nos 
serviços de saúde. Para Matos (2017, p.123), o plano de trabalho do 
Serviço Social deve ser um “documento coletivo, em que a equipe 
traça as prioridades a serem desenvolvidas num determinado perí-
odo, tomando como referência as condições objetivas em que o tra-
balho irá se desenvolver, para que não venha, o plano de trabalho, a 
ser uma proposta de sobretrabalho”.

A elaboração do planejamento ocorreu da seguinte forma: 
o grupo da mesorregião foi subdividido entre as/os assistentes 
sociais que estavam inseridos/as no mesmo nível de complexidade, 
porém, com a dificuldade de contato entre os/as participantes, foi 
alterada pela comissão do projeto a forma de subdividir os grupos, 
sendo considerados então como fatores a proximidade do local de 
trabalho e de cidade. Esse critério foi construído no intento de faci-
litar a comunicação entre os/as participantes. E cada “subgrupo” 
esteve sob a coordenação de um/a docente e um/a assistente social 
colaborador/a. 
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Depois dessa subdivisão, cada grupo se reuniu, remotamente 
no formato online, para seguir na elaboração do plano de trabalho. 
Durante esse processo, algumas questões se apresentaram, tais 
como: dificuldades de se estabelecerem horários que atendessem 
à maioria e a questão da disponibilidade, visto que alguns/as pos-
suíam mais de um vínculo profissional, trabalhavam em outras 
cidades e/ou não foram dispensados/as para participar do projeto. 
E ainda houve impasses na construção dos planos, uma vez que a 
dupla jornada de trabalho impossibilitava uma constância em man-
ter-se atualizado/a quanto a leituras e construção de planejamen-
tos teóricos. 

O projeto culminou com a apresentação do produto final: a 
apresentação dos planos. Para isso, foram agendados dois encon-
tros com o grupo da mesorregião. Os subgrupos apresentaram seus 
projetos em sessões de 15 a 20 minutos de duração, também em 
formato online. E a equipe do projeto de extensão sistematizou as 
discussões, contribuindo com as discussões e ou mediando as apre-
sentações. Os grupos trouxeram temas pertinentes às realidades 
nas quais estavam inseridos naquele contexto, sendo alguns deles: 
“Atribuições do Serviço Social na saúde hospitalar: Quem faz? O que 
faz? Como?”; “Abordagem e acolhimento do Serviço Social dos fami-
liares dos pacientes no setor de Covid-19”; e “Comunicação com a 
equipe no período antes, durante e após a pandemia”. Encerradas 
as apresentações, as docentes se disponibilizaram a corrigir os 
planos e ofereceram suporte aos/às profissionais que quisessem 
implementar o que foi trazido para as oficinas. 

Por fim, foi enfatizado, tanto pelo/as participantes quanto 
pela equipe da comissão organizadora, que o projeto trouxe à tona 
a importância da busca pela formação permanente, sendo essa 
certeza expressa em cada discussão levantada durante os encon-
tros. Apresentou-se, ao término das atividades, a importância do 
planejamento e da sistematização da prática como fundantes para 
a qualidade do exercício profissional de assistentes sociais inseri-
dos/as no trabalho coletivo em saúde, pois a contribuição trazida 
com a confecção dos planos de trabalho remeteu à reflexão crítica 
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acerca da reestruturação da intervenção na intenção de efetivar um 
exercício profissional que, de fato, vá ao encontro das reais necessi-
dades da população usuária, ratificando a universalidade do direito 
à saúde.

Considerações finais

Diante do exposto, acreditamos que os objetivos do projeto 
foram atingidos, não somente por possibilitar evidenciar os desa-
fios impostos à categoria profissional em um contexto de crise 
do capital e de crise sanitária, bem como por permitir repensar o 
exercício profissional no campo da saúde, em particular no desve-
lamento das demandas e na qualidade das respostas dadas, parti-
cularmente na mesorregião de João Pessoa. 

Assim, ficou evidente que a política de Educação Permanente 
do Conjunto CFES/CRES é passível de ser materializada e contribui 
na continuidade da formação profissional, ainda que em um con-
texto adverso como o da pandemia de Covid-19. Enfim, demons-
trou-se ainda que a parceria entre o Departamento de Serviço 
Social da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB) e o Conselho 
Regional de Serviço Social (CRESS) da 13ª região foi bastante posi-
tiva, servindo de exemplo para outras experiências. 
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CAPÍTULO 16

EDUCAÇÃO PERMANENTE PARA ASSISTENTES 
SOCIAIS NA MESORREGIÃO DO BREJO,  

CARIRI E AGRESTE

Alessandra  Ximenes da Silva1

Anderson Nayan Soares de Freitas
Isadora Silveira Costa

Glauce Suassuna Figueiredo
Gláucia Barbosa de Negreiros 

Nataly Isabelle Pessoa da Silva Pinto
Mairan Rangel Agra

Rosiane de Souza Moreira

Introdução

No presente trabalho, apresentamos a experiência do Projeto 
de Extensão na Ação de Educação Permanente referente à Região 
do Brejo, Agreste e Cariri paraibanos. A realização das atividades 

1 A equipe foi composta por: Alessandra Ximenes da Silva, professora associada do 
Departamento de Serviço Social da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), onde 
leciona na graduação e na pós-graduação em Serviço Social e coordena o Núcleo de 
Pesquisas em Política de Saúde e Serviço Social (NUPEPSS) e o Projeto de Extensão 
na Ação de Educação Permanente, referente à Região do Brejo, Agreste e Cariri 
paraibanos; Anderson Nayan Soares de Freitas, professor do Departamento de 
Serviço Social da UEPB; Isadora Silveira Costa, agente fiscal do Conselho Regional 
de Serviço Social da Paraíba (CRESS/PB); Glauce Suassuna Figueiredo, Gláucia 
Barbosa de Negreiros e Nataly Isabelle Pessoa da Silva Pinto, estudantes colabora-
doras; Mairan Rangel Agra, assistente social colaboradora do Hospital de Trauma 
de Campina Grande (PB); e Rosiane de Souza Moreira, assistente social colabora-
dora da Estratégia de Saúde da Família do Município de Campina Grande.
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voltadas para essas localidades possibilitou uma interação entre 
assistentes sociais dos três níveis de atenção à saúde. Num con-
texto adverso devido à pandemia da Covid-19, vários desafios 
foram colocados ao Serviço Social e aos seus profissionais, entre os 
quais, destacam-se: as atribuições, as competências, as demandas, 
a precarização do trabalho e as possibilidades de resposta face ao 
contexto de pandemia.

Nos encontros do projeto, foram ressaltados aspectos rela-
cionados ao trabalho profissional (espaços sócio-ocupacionais, 
perfil das/os participantes, demandas e respostas profissionais), 
à instrumentalidade, com ênfase no planejamento, no sentido de 
estimular a realização dos planos de trabalho, e à assessoria para a 
elaboração das ações.

Para fins de exposição da experiência, o artigo está estrutu-
rado em três seções. Na primeira, realizamos uma breve exposi-
ção acerca do perfil das/os 48 assistentes sociais participantes da 
Região do Projeto de Extensão, evidenciando as principais caracte-
rísticas dos perfis pessoais, formativos e profissionais. Na segunda, 
foi problematizada a temática “atribuições, competências e res-
postas profissionais” no projeto, diante das demandas da catego-
ria profissional às entidades organizativas dessa ação de educação 
permanente. A partir da necessidade de orientações e discussões 
acerca do exercício profissional no contexto de pandemia de Covid-
19, resgatamos de importantes autores do Serviço Social alguns 
elementos imprescindíveis para refletirmos sobre as requisições e 
respostas profissionais, e concomitantemente, apresentar também 
alguns desafios, dilemas e vivências das/os assistentes sociais em 
seus espaços sócio-ocupacionais. Cabe destacar que os registros 
apontados nessa seção foram coletados de “quadros colaborativos 
virtuais” que foram construídos pelas/os profissionais em algumas 
atividades internas do projeto de extensão e que fazem parte de 
nossos arquivos privados. Em seguida, na terceira seção, apresen-
tamos os produtos construídos pelas/os participantes do projeto: 
os planos de trabalho do Serviço Social, resultantes da estratégia 
de estímulo à prática do planejamento das/os participantes, mas, 
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sobretudo, do compromisso destes/as com as atividades desenvol-
vidas e com o processo de aprendizagem. Além da apresentação 
dos principiais elementos dos planos construídos, também realiza-
mos uma análise crítica das produções e do processo de construção 
dos planos, que contou com a supervisão de membros da comissão 
organizadora.

Por fim, expomos nossas considerações acerca da experiência 
das atividades de educação permanente desenvolvidas com as/os 
trabalhadoras/es das mesorregiões do Brejo, Agreste e Cariri parai-
banos, apontando, de maneira geral, a nossa opinião sobre essa 
experiência educativa e as contribuições da comissão organizadora.

Perfil dos participantes do Grupo Brejo, Agreste e Cariri

Esse grupo foi composto por 48 das/os assistentes sociais 
inscritas/os no projeto, todas/os, sem exceção, servidoras/es 
públicas/os, ainda que boa parte sob o vínculo de contrato tempo-
rário – especificamente 22 trabalhadoras/es. Havia também três 
profissionais comissionadas/os, além das 23 trabalhadoras/es 
concursadas/os. Tais profissionais possuíam, em sua maioria, ida-
des de 31 a 40 anos, como aponta a tabela abaixo.

Tabela 1 – Idades das/os assistentes sociais participantes

Idade Número %

24 a 30 anos 9 19%

31 a 40 anos 18 38%

41 a 50 anos 13 27%

Mais de 51 anos 8 17%

TOTAL 48 100%

Fonte: Elaboração própria
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As universidades públicas são responsáveis pela formação da 
maioria das/os profissionais que atuam na região. Com exceção de 
seis participantes, advindas/os de faculdades e universidades pri-
vadas, as/os demais trabalhadoras/es afirmaram serem egressas/
os de universidades públicas. 

Gráfico 1 – Instituições de formação das/os assistentes sociais participantes

Fonte: elaboração própria (2023) .

As/os participantes estavam distribuídas/os nos mais diversos 
equipamentos públicos da política de saúde da Paraíba, compondo 
um grupo diverso, com representantes dos três níveis de atenção, 
entre os quais, a atenção básica, a secundária e a terciária. O grupo 
foi composto por trabalhadoras/es de serviços como Unidades 
Básicas da Saúde (UBS), Unidades de Pronto Atendimento (UPA), 
hospitais gerais e especializados (hospitais de urgência e emergên-
cia, maternidades, hospitais de campanha para enfrentamento da 
Covid-19), Centros Especializados de Reabilitação (CER), Centros 
de Saúde e Centros de Atendimento Psicossociais do Estado, con-
forme apresenta o gráfico abaixo. 
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Gráfico 2 – Locais de trabalho das/os assistentes sociais participantes

Fonte: elaboração própria (2023) .

Nesse grupo, a maioria das/os participantes tinham uma 
ampla experiência profissional na saúde. No formulário de inscri-
ção, como exposto na tabela abaixo, 36% das/os assistentes sociais 
afirmaram ter mais de 10 anos de atuação na área da saúde, segui-
dos pelo grupo de trabalhadoras/es com dois a quatro anos de 
experiência nessa área. 

 
Tabela 2 – Tempo de atuação na área da saúde

Tempo de atuação Número %

Menos de 11 meses a 1 ano 12 25%

2 a 4 anos 13 27%

5 a 7 anos 4 8%

8 a 10 anos 2 4%

mais de 10 anos 17 36%

TOTAL 48 100%

Fonte: Elaboração própria (2023).
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Destaca-se ainda que 37 participantes possuem um vínculo 
de trabalho, mas cerca de 11, ou 23% das/os trabalhadoras/es, 
afirmaram possuir vínculo extra como assistente social em outro 
espaço sócio-ocupacional. O acúmulo de vínculos é possibilitado 
aos profissionais da saúde, incluídas/os as/os assistentes sociais, 
desde a Resolução Nº 218/1997 do Conselho Nacional de Saúde e 
da Resolução Nº 383/1999 do Conselho Federal de Serviço Social, 
que reconhece a/o assistente social como profissional da área da 
saúde. 

Demandas, atribuições, competências e respostas profissionais

Para entendermos o conjunto de ações profissionais desem-
penhadas pelos/as assistentes sociais, precisamos refletir sobre a 
dimensão técnico-operativa da profissão. Muitas vezes, essa refle-
xão se apresenta como algo pertencente a uma espécie de segundo 
plano na formação profissional, por reiterar alguns estigmas, como 
destaca Santos (2007, p. 82):

[...] a questão relativa ao ensino dos instru-
mentos e técnicas ainda se expressa muito 
mais pelo “receio” de ser “tecnicista” do que 
pela ousadia de criar alternativas/experiências 
explícitas e detalhadas para enfrentar o desafio 
de ensinar o “como fazer” sem ser “tecnicista”.

Alocar o debate da dimensão técnico-operativa na formação 
profissional como algo secundário provoca uma deformação no 
processo formativo, afinal de contas, os cursos de Serviço Social 
existem para instrumentalizar indivíduos nas esferas teórico-me-
todológica, ético-política, técnico-operativa e também investigativa. 
O “ensino da prática” deve ser realizado com a mesma importância 
das demais dimensões e, na verdade, como destaca Guerra (2017), 
a dimensão técnico-operativa é especial porque é através dela que 
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há a materialização do fazer profissional, produto da sua articula-
ção com as demais esferas.

Para pensarmos a dimensão técnico-operativa e seus mais 
variados elementos que foram se constituindo ao longo da traje-
tória histórica da profissão, precisamos refletir sobre o que são 
demandas e como elas requisitam respostas profissionais. Para 
Trindade (2001, p. 26):

Demandas sociais: são históricas e produzidas 
por necessidades sociais fruto da prática histó-
rica das classes sociais em seus atos de produ-
ção/reprodução dos meios de vida.

Respostas profissionais: são diversificadas, 
pois estão diretamente relacionadas com os 
objetivos do profissional, com as posturas 
ético-políticas, atitudes e habilidades técnico-
-instrumentais, não havendo assim uma homo-
geneidade na profissão.

É importante salientar que as demandas profissionais são um 
produto da realidade e sempre vão se apresentar de maneira com-
plexa e multifacetada. Dessa forma, é de extrema relevância eviden-
ciar a necessidade de conhecer profundamente a realidade na qual 
a requisição se encontra para podermos realizar a resposta que dê 
conta dentro das possibilidades de cada profissional. Amorim et al. 
(2015, p. 5) destacam

Entendemos que as requisições postas e repos-
tas ao Serviço Social são gestadas no cotidiano 
das classes sociais em confronto na sociedade 
capitalista. Por essas classes estarem estru-
turadas de forma antagônica nesta sociedade 
e, portanto, terem interesses diferentes, as 
demandas sociais são heterogêneas [...].
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Afirmamos isso, por entender que a qualidade da resposta 
profissional pode variar por diversos motivos: formação profissio-
nal, vínculo trabalhista, perspectiva profissional etc. Ademais, inde-
pendentemente desses elementos, os/as profissionais de Serviço 
Social são requisitados/as historicamente para atuar como elo 
entre as instituições sociais e a população usuária através das polí-
ticas sociais. No entanto, como já é sabido, a nossa atuação profis-
sional não pode se limitar às demandas institucionais.

A nova natureza da prática não se encontra, 
portanto, na mera recusa ou no menosprezo 
das tarefas que são socialmente atribuídas ao 
Serviço Social, nos quadros da divisão sócio-
-técnica do trabalho. Essa nova natureza está 
no tratamento técnico-político atribuído a essa 
prática inscrita no contexto do mercado de 
trabalho. Envolve a explicitação e apropriação 
efetiva do espaço ocupacional, decifrando as 
determinações político-econômicas macros-
cópicas que o atravessam, para impulsionar a 
construção e implementação de estratégias de 
ação que imprimam nova direção social ao pla-
nejamento e execução de ações demandadas ao 
Serviço Social (Iamamoto, 2000, p. 14).

É necessário a/o profissional se apropriar do cotidiano e de 
toda a sua complexidade para responder às mais variadas deman-
das que surgem no dia a dia institucional, sem cair nas abordagens 
unilaterais já tão conhecidas, o fatalismo e o messianismo. Ambas 
expressam formas de apreensão da prática profissional, aparente-
mente opostas, mas umbilicalmente ligadas e, muitas vezes, pre-
dominantes entre as/os assistentes sociais. Nessas interpretações, 
a prática social aparece disfarçada de concepções naturalistas e 
idealistas da vida social, presentes no debate contemporâneo. Elas 
estabelecem uma dualidade entre a naturalização da vida social – 
fatalismo – e a determinação dela pela consciência – messianismo. 
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Dessa forma, o fatalismo se apresenta como uma visão derrotista 
da profissão, de modo que a ordem do capitalismo é naturalizada 
e imortalizada, e não existiriam possibilidades de mudança, assim, 
nada restaria à(ao) assistente social a fazer. Já o messianismo super-
dimensiona a intencionalidade, os propósitos do sujeito individual-
mente, transformando-se num voluntarismo heroico que permite 
à(ao) profissional avistar de maneira ingênua alternativas revolu-
cionárias a partir de uma visão utópica de transformação social.

Vale mencionar que o desenvolvimento crítico da perspectiva 
da dimensão técnico-operativa, meio pelo qual há superação das 
perspectivas unilaterais, tem fecunda relação com o projeto de pro-
fissão delineado a partir da transição da década de 1970 para os 
anos de 1980. A aproximação da profissão com o marxismo, inicial-
mente de forma enviesada, mas que amadureceu ao longo do decê-
nio de 1980, atingiu maturidade em meados da década de 1990, 
sendo fundamental para o desenvolvimento de todas as dimensões 
da profissão, em especial a dimensão técnico-operativa. Iamamoto 
(2007, p. 230) destaca que o projeto era composto por “forças 
sociais progressistas, comprometidas com a efetivação da cidada-
nia, extensiva a todos e com a irradiação dos preceitos e práticas 
democráticas a todos os poros da vida em sociedade”.

A prática profissional alinhada a todas as orientações do pro-
jeto ético-político é o objetivo seminal do processo de formação 
profissional e de todas as propostas críticas de formação continu-
ada, bem como do “Projeto de Extensão Educação Permanente para 
as/os assistentes sociais atuantes no âmbito da saúde no contexto 
da pandemia e pós-pandemia da Covid-19 na Paraíba”, que contri-
buiu para o desvelamento crítico da realidade. 

Em uma de suas atividades, questionamos as/os profissionais 
participantes: “O que tem surgido como demanda para as/os assis-
tentes sociais nos serviços de saúde no contexto de pandemia da 
Covid-19?”. Obtivemos, em algumas respostas, o que conhecemos 
por demandas indevidas da profissão, que sempre existiram, mas 
que acabam se intensificando em momentos de crise. Ressaltamos 
que, para resguardar a identidade das/os profissionais, foram 
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utilizados codinomes variados, cores, nomes de flores, entre outros, 
dependendo de cada grupo.

O/A participante Lilás, por exemplo, destaca que recebeu 
diversas demandas relacionadas ao pronunciamento do óbito. 
Segundo os “Parâmetros para a Atuação de Assistentes Sociais na 
Saúde”:

A equipe de saúde e/ou os empregadores, 
frente às condições de trabalho e/ou falta de 
conhecimento das competências dos assisten-
tes sociais, têm historicamente requisitado a 
eles diversas ações que não são atribuições dos 
mesmos, a saber: [...] convocação do responsá-
vel para informar sobre alta e óbito; comunica-
ção de óbitos [...]” (CFESS, 2010, p. 46-47).

Como o próprio documento ressalta, a comunicação de óbitos 
é uma demanda indevida que historicamente é posta aos profissio-
nais de Serviço Social, e que, num contexto de crise como o da pan-
demia de Covid-19, aprofunda-se. O/A participante “Amor perfeito” 
destaca

A pandemia da Covid-19 reforça a nossa preca-
rização no âmbito da atuação profissional, haja 
vista que personagens da gestão pública muni-
cipal impõem ações operacionais nas quais não 
condizem com nossas atribuições técnico-ope-
rativas. Tudo o que não sabem operacionalizar 
é imposto ao assistente social, que é tido como 
multifunções, entre outros percalços.

Outra requisição indevida que “explodiu” no contexto da pan-
demia foi, como destaca a/o participante Verde: “demandas rela-
cionadas ao pronunciamento do quadro clínico”. É sabido que as/
os assistentes sociais não possuem, em sua formação, nenhuma 
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disciplina que sequer sugira algum tipo de conhecimento sobre o 
estado de saúde de pacientes. O trabalho da/do assistente social 
inserida/o na política de saúde se concentra nos aspectos sociais e 
não clínicos.

Quando perguntamos: “Enquanto assistentes sociais atuan-
tes na política de saúde, como estamos enfrentando a pandemia 
de Covid-19?”, obtivemos algumas respostas interessantes que 
demonstraram que, apesar de toda a pressão exercida nas insti-
tuições para a execução de demandas indevidas, os profissionais 
tinham nítida percepção a respeito do que precisavam fazer no con-
texto de crise.

O enfrentamento se dá pela prevenção com 
educação em saúde, trabalho intersetorial, 
encaminhamentos para acesso aos direi-
tos sociais, criando estratégias que facilitem 
acesso às tecnologias e agendamentos on-line 
e compartilhando informações, e utilizando as 
redes sociais para cobrar do poder público, a 
garantia de vacina para todos (Tulipa).

Vale mencionar que a fala da(do) participante remonta a um 
contexto em que ainda não tínhamos a disponibilidade da vacina 
para o público em geral. O/A participante Anêmona também des-
taca uma estratégia importante para a consecução das atividades 
do Serviço Social, com o mínimo de qualidade em meio ao caos na 
saúde provocado pela pandemia: “estudando o atual cenário para 
ter uma análise crítica dessa realidade, para termos argumentos 
necessários para defendermos os direitos dos usuários e os nossos 
enquanto trabalhadores”. Esse elemento importantíssimo desta-
cado pela/o participante é ressaltado por Iamamoto (2007, p. 31), 
quando se refere à necessidade de entendermos as mediações: “[...] 
não há uma identidade imediata entre a intencionalidade do pro-
jeto profissional e os resultados derivados da sua efetivação. Para 
decifrar esse processo, é necessário entender as mediações sociais 
que atravessam o campo de trabalho do assistente social”.



386

As mediações são extremamente necessárias para a conse-
cução do exercício profissional. Elas são as responsáveis por pos-
sibilitar que a/o profissional consiga suspender a cotidianidade, 
e alcançar a dimensão da universalidade para compreender as 
macrodeterminações sociais e, a partir dessa reflexão, retornar à 
dimensão da singularidade, e optar pela melhor técnica e instru-
mental possível para intervir na demanda.

Para que o assistente social possa optar pelo 
uso de um instrumental adequado às deman-
das dos usuários, faz-se necessário que esse 
profissional conheça o seu objeto de trabalho, 
o relacione com a realidade social, para a partir 
da compreensão da demanda apresentada, pro-
jetar seu trabalho, fazendo uso da reflexidade, 
tendo por base as dimensões teórico-metodo-
lógica e ético-política, objetivando uma prática 
que possibilite resultados almejados e compro-
misso com os usuários (Paula, 2015, p. 9).

É importante mencionar que o instrumental por si só não 
revela o direcionamento e nem a capacidade do/a profissional. Os 
instrumentos não são autossuficientes, mas, sim, ferramentas que 
auxiliam na intervenção profissional, de modo que, quando a/o 
assistente social está imbuído/a de intencionalidade crítica no uso 
de recursos, pode gerar respostas profissionais consistentes, arti-
culadas ao projeto ético-político da profissão.

Deve-se ter a clareza de que o instrumental não 
é autônomo, pois está inserido no projeto pro-
fissional como parte fundamental à objetivação 
das ações profissionais, sendo parte da dire-
ção teórico-política da prática profissional. Ao 
estar articulada ao movimento da sociedade, a 
dimensão técnico-operativa do Serviço Social 
é histórica, recebendo determinações da base 
sócio-organizacional e das respostas e projetos 
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profissionais que permeiam a categoria profis-
sional (Paula, 2015, p. 9).

Outro elemento de suma importância no debate do exercício 
profissional é a reflexão sobre as atribuições e competências pro-
fissionais. Apesar de todo o material já produzido a respeito da 
temática, ainda hoje pode-se encontrar diversos profissionais que 
confundem os dois conceitos, ou até mesmo fazem “vista grossa” 
para tal diferenciação, principalmente aqueles/as que possuem 
vínculo empregatício fragilizado. Iamamoto (2012, p. 37) destaca:

[...] atribuição privativa é entendida como 
“prerrogativas exclusivas” da prática profis-
sional dos assistentes sociais. Já competência é 
compreendida como “capacidade para apreciar 
ou dar resolutividade a determinado assunto, 
não sendo exclusivas de uma única especiali-
dade profissional, mas a ela concernentes em 
função da capacitação dos sujeitos profissio-
nais [...].

Se olharmos para a lei de regulamentação da profissão, Lei 
8.662/1993, evidencia-se que as atribuições estão vinculadas 
às expressões: matéria, área e unidade de Serviço Social. Todas 
demarcam que a atividade desenvolvida é de capacidade exclusiva 
da/o assistente social. Já as competências se apresentam com ter-
mos mais genéricos que não fazem referência a um conhecimento 
exclusivo da área de Serviço Social (Guerra et al., 2015). 

Apesar dessa diferenciação etimológica e de conceitos jurídi-
cos, Iamamoto (2012) destaca que a interpretação desses concei-
tos é também política, e cabe ao conjunto da categoria profissional, 
bem como às entidades representativas, reafirmar esse caráter 
constantemente. É dessa forma que os limites entre as atribuições 
privativas e as competências profissionais se vinculam ao projeto 
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profissional crítico do Serviço Social em curso, havendo necessi-
dade de se observar tais características em dois níveis:

[...] O primeiro é considerar o contexto macros-
societário adverso e, o segundo, consiste nas 
respostas técnico-operativas e ético-políticas 
dadas pelo conjunto da categoria profissional 
a essas mudanças no cenário social. O desa-
fio, neste contexto adverso, é viabilizar a efe-
tivação do projeto ético-político. E, para isso, 
é fundamentalmente importante a análise da 
realidade em que se dá o exercício profissional 
(Guerra et al., 2015, p. 5).

Como já destacamos anteriormente, o período de crise na 
saúde causada pela pandemia de Covid-19 acabou por promo-
ver uma espécie de flexibilização das atribuições e competências 
profissionais. Assim, em meio a um contexto de extrema precari-
zação do trabalho, muitos profissionais não encontraram alterna-
tivas, situação que provocou, inclusive, adoecimento. A avalanche 
de demandas que surgiram nessa conjuntura foi primordial para a 
“derrota” da defesa das prerrogativas do exercício profissional por 
parte de diversos profissionais.

Estamos em um cenário bem difícil, onde a 
maioria dos vínculos são frágeis e não temos 
forças para bater de frente com algumas ordens. 
Sabemos das nossas atribuições e sabemos 
principalmente o que não fazer, mas, em meio 
ao caos instaurado, gastamos nosso tempo 
mais em demandas que não são nossas do que 
nas nossas reais atribuições. Precisamos ter 
mais voz ativa, até tentamos, mas somos sufo-
cadas pelas demandas impostas que são cada 
dia mais reforçadas (Margarida).
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Apesar da imensa dificuldade para garantir o direcionamento 
crítico em suas ações, alguns/as profissionais reconhecem o esforço 
despendido por parte das entidades representativas da categoria 
em nível nacional e local, e o fato de como o conjunto da categoria 
profissional precisou se reinventar para sobreviver física e psicolo-
gicamente à pandemia de Covid-19.

Compreendo que o processo de trabalho de 
todos os profissionais da saúde, mas não ape-
nas destes, desde o surgimento da Covid-19, 
teve que se (re)inventar. Então, na minha opi-
nião, nossa categoria profissional tem buscado 
responder às demandas considerando o que 
determina o nosso Projeto Ético-Político, a Lei 
que Regulamenta a Profissão, os Parâmetros 
de Atuação de Assistentes Sociais na Saúde, 
assim como as normativas do Conjunto CFESS 
e CRESS/PB. E, para além destas questões, 
compreendo ainda que, para atender de forma 
satisfatória a população usuária, precisamos 
estar implicados em alguns casos, provocar 
a necessidade de refletir sobre as “exceções”, 
aqui, leia-se: discutir sobre a individualidade de 
casos que merecem atenção direcionada. Desta 
forma, acredito que estamos buscando enfren-
tar a pandemia com responsabilidade, ética, 
profissionalismo e empatia (Beijo-Pintado).

Dessa forma, entendemos que, para promover uma interven-
ção profissional qualificada, é preciso nos apropriarmos de todo 
o conhecimento teórico possível sobre a sociedade capitalista e 
de como a profissão se insere nela. Quais os valores que a ordem 
burguesa reproduz e de que forma o Serviço Social alimenta a sua 
dimensão ético-política? De que forma utilizar as técnicas e os ins-
trumentos historicamente desenvolvidos pela profissão? É só a 
partir de todo esse acúmulo, que vai desde saber identificar o que 
é uma demanda, passando pela reflexão, até chegar à objetivação 
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de uma resposta profissional crítica, que vamos atuar com base no 
projeto ético-político.

Na próxima seção, socializaremos a experiência do projeto 
no que tange à análise dos planos de trabalho que se configurma 
como produto do projeto “Educação Permanente para as/os assis-
tentes sociais atuantes no âmbito da saúde no contexto da pande-
mia e pós-pandemia da Covid-19 na Paraíba”, na particularidade da 
mesorregião Brejo, Agreste e Cariri paraibanos.

Os planos de trabalho construídos pelos/as profissionais: 
desafios e avanços 

Na última fase do projeto “Educação Permanente para as/os 
assistentes sociais atuantes no âmbito da saúde no contexto da 
pandemia e pós-pandemia da Covid-19 na Paraíba”, foi proposto 
às/aos profissionais participantes que atuavam na área de saúde 
no período pandêmico o desafio de construir um plano de traba-
lho, advindo da realidade empírica de cada subgrupo, como critério 
para a certificação de conclusão do curso. 

De acordo com a Lei Federal nº 8.662/1993, uma das atri-
buições privativas das/os assistentes sociais consiste em planejar 
ações profissionais na área do Serviço Social, sendo essa uma pro-
fissão reconhecida legalmente entre as/os profissionais inseridos 
na política de saúde, inscrita na divisão sociotécnica do trabalho. 
Cabe às/aos assistentes sociais o planejamento da sua prática pro-
fissional, que exige deles/as um saber específico e particularizado, 
com o objetivo de alcançar sua intervenção no sentido de atender 
as reais demandas das/os usuárias/os, conforme compromisso fir-
mado com a classe trabalhadora no arcabouço legal da profissão. 

Bertollo (2016) destaca que fica claro no Código de Ética da 
profissão que o planejamento faz parte das atribuições das/os 
assistentes sociais nos diferentes espaços sócio-ocupacionais em 
que atuam:
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[...] fica claro que o planejamento foi reconhe-
cido e assumido legal e normativamente como 
uma das atribuições do assistente social nas 
diferentes esferas de atuação, seja pública, pri-
vada ou terceiro setor. Compreendemos que 
tal posição deve-se ao reconhecimento do pla-
nejamento e de seus instrumentos enquanto 
possibilidades de tensionar e “alargar” a esfera 
política de luta e defesa dos direitos sociais, 
bem como a sua operacionalização junto aos 
indivíduos (Bertollo, 2016, p. 344).

Para Carvalho (1991), o ato de planejar as ações no âmbito do 
Serviço Social, refere-se à gestão das demandas e necessidades dos 
usuários:

Quando falamos em gestão social estamos nos 
referindo à gestão das ações sociais públicas. A 
gestão do social é, em realidade, a gestão das 
demandas e necessidades dos cidadãos. A polí-
tica social, os programas sociais, os projetos 
são canais e respostas a estas necessidades e 
demandas (Carvalho, 1991, p. 19).

Dessa forma, o planejamento é uma ferramenta essencial para 
a sistematização da atividade profissional, no sentido de qualificar 
as respostas às necessidades apresentadas às/aos usuários no coti-
diano profissional.

Para alcançar o objetivo final do projeto, a comissão organiza-
dora agrupou as/os participantes e distribuiu-as/os em oito sub-
grupos, alinhados, conforme o nível de atenção à saúde em que seus 
membros atuavam, da seguinte forma: dois grupos de atenção pri-
mária (Estratégia Saúde da Família e NASF); três grupos de atenção 
secundária (Centro Especializado Regionalizado, CAPS I e CAPS III); 
e, por último, três grupos de atenção terciária (UPAS, maternidade 
e hospitais).
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Para a orientação quanto à construção dos planos de trabalho, 
cada grupo contou com dois mediadores, membros da comissão 
organizadora, composta por profissionais da categoria, professo-
res/as e alunos/as da extensão. 

Diante da impossibilidade de encontros presenciais, devido 
ao período de isolamento imposto pela conjuntura pandêmica, a 
estratégia metodológica utilizada para os encontros com as/os par-
ticipantes foi a seguinte: criação de grupos de WhatsApp e reuniões 
em salas virtuais para cada subgrupo. A princípio, cada grupo deve-
ria se articular para definir data, horário e quantidade de encon-
tros, sendo os/as mediadores/as apenas ouvintes que somente 
deveriam intervir caso fosse necessário. O prazo estipulado para a 
elaboração e apresentação dos planos de trabalho foi de trinta dias.

No entanto, o primeiro desafio foi a falta de articulação dos 
grupos para marcar os encontros, sendo necessárias reuniões 
extras da comissão organizadora para elaborar estratégias de 
como estimular as/os participantes a iniciar os encontros e pactuar 
responsabilidades.

Após essa intervenção, o segundo desafio foi a escolha do 
objeto de intervenção a ser trabalhado nos planos de trabalho. 
Alguns grupos eram compostos por membros da mesma institui-
ção, contudo, em sua maioria, os participantes eram mistos, pro-
venientes de diversas instituições e localidades, o que dificultou 
ainda mais tal escolha. Outro ponto observado foi a dificuldade 
em materializar o planejamento, demarcar o que é Serviço Social, 
qual demanda requer intervenção profissional e de que forma essa 
intervenção irá responder às necessidades sociais que surgem na 
realidade do cotidiano profissional. 

Essa dificuldade não é exclusiva dos profissionais do estado da 
Paraíba ou do grupo de participantes do projeto. Bertollo (2016), 
por exemplo, já apontava que esse era um dos grandes desafios da 
profissão, que deveria ter um cuidado peculiar para não se deixar 
levar pelo imediatismo e/ou o praticismo:
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O desafio que se põe ao profissional é o movi-
mento de reconstrução do objeto de interven-
ção, não se deixar sucumbir ao imediatismo 
e ao praticismo que a instituição por vezes 
mantém e requer; mas em elaborar, junta-
mente com a população usuária e com a insti-
tuição ofertante dos serviços, o enfrentamento 
e a busca pela superação das mais variadas 
expressões da “questão social”, contribuindo 
neste movimento de desvelamento do real a 
partir da dimensão ético-política assumida 
pelo Serviço Social [...] trata-se de reestruturar 
essa demanda, mediando interesses diversos, 
numa determinada direção (Bertollo, 2016, p. 
349-350).

Contudo, a grande maioria conseguiu alcançar o objetivo final, 
com a disponibilização de materiais de textos complementares 
por parte dos/as mediadores. Apenas um dos planos foi apresen-
tado ainda com estrutura de relatório. O processo de elaboração e 
implementação do plano ofereceu oportunidades para a formação 
profissional, aprimorando no/as participantes habilidades de pla-
nejamento, análise e intervenção.

Os planos de trabalho apresentados foram compostos de itens 
diversos, contendo predominantemente os seguintes: apresenta-
ção; justificativa; objetivos; metodologia e cronograma. Quanto 
à elaboração escrita dos planos, os desafios encontrados foram o 
embasamento teórico-metodológico, bem como a própria estrutura 
do texto, verificando-se ausência de descrição de mecanismos de 
avaliação e monitoramento, podendo ser um dificultador de identi-
ficação de problemas, de avaliação do impacto real das ações imple-
mentadas e, por fim, de realização de ajustes necessários. 

O plano de trabalho se constitui como um instrumento, uma 
projeção do trabalho profissional, que precisa ser requalificado 
para mudar ações e objetivos, se necessário. Assim concordamos 
com a opinião de Matos (2013) de que a discussão, a avaliação e a 
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revisão periódicas do plano de trabalho do Serviço Social são tare-
fas importantes para a qualidade da intervenção profissional.

Também não visualizamos nos planos a abordagem de ques-
tões de gênero, raça, etnia, orientação sexual e outras formas de 
diversidade, podendo, assim, reproduzir desigualdades existentes 
na sociedade. É importante que os planos de trabalho se aproxi-
mem dos importantes debates das temáticas discutidas pela profis-
são, através das entidades representativas da categoria.

Os planos de trabalho apresentaram diversos aspectos posi-
tivos, tais como: a contextualização complexa e desafiante da con-
juntura pandêmica; respostas profissionais às novas demandas que 
surgiram; visão coletiva do trabalho com outras categorias profis-
sionais; articulação com as demais políticas sociais; e metas claras 
e mensuráveis a serem alcançadas.

Enfim, a atividade proposta foi avaliada como positiva por 
parte tanto da comissão quanto dos/as participantes do projeto. 
As/Os participantes conseguiram visualizar que é possível a mate-
rialização do planejamento; e que o Serviço Social pode elaborar 
e executar muito mais que apenas as requisições das instituições. 

O plano de trabalho é um importante instrumento para: deli-
mitar o que compete ao Serviço Social no espaço sócio-ocupacio-
nal; trabalhar coletivamente com outras categorias profissionais; 
e demarcar o compromisso com a classe trabalhadora. Também 
pode ser usado como instrumento de negociação para a melhoria 
da qualidade dos serviços prestados, negar requisições indevidas e 
refutar políticas e práticas conservadoras. 

Breves considerações

Ao refletimos sobre a experiência das atividades realizadas no 
grupo do Brejo, Agreste e Cariri paraibanos, iniciamos por um ele-
mento importante que foi o alcance de várias/os profissionais de 
diferentes localidades e serviços da política de saúde na Paraíba, 
como exposto na primeira seção deste trabalho. Reunimos em um 
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só espaço, no período de um ano, assistentes sociais dos três níveis 
de atenção à saúde dos mais diversos municípios das mesorregiões 
do Brejo, Agreste e Cariri paraibanos.

Considerando as atividades realizadas, podemos também des-
tacar o alcance por parte desse grupo dos objetivos traçados pelo 
Projeto de Extensão. A socialização e a discussão sobre as atribui-
ções, competências e respostas profissionais estiveram efetivamente 
presentes nas atividades internas realizadas com as/os partici-
pantes. Ainda que em alguns momentos os pontos negativos das 
dificuldades tecnológicas e de conexão tenham sido incidentes, 
não anularam a participação das/os profissionais. Podemos afir-
mar que houve uma boa partilha dos desafios e das estratégias que 
faziam parte da dinâmica do trabalho das/os membros do grupo, 
seja através de falas, das colocações no chat da plataforma de reu-
nião utilizada ou mesmo dos instrumentos didáticos da plataforma 
Padlet que utilizamos para dinamizar o debate.

O bom envolvimento das/os participantes também permitiu o 
alcance da socialização de experiências de planejamento durante as 
atividades, ainda que essas experiências tenham sido tímidas, visto 
que uma minoria de participantes havia passado pelo processo de 
construção de um plano de trabalho em seu espaço sócio-ocupa-
cional. Por outro lado, podemos apontar que o estímulo do registro 
de estratégias de planejamento foi alcançado, expressando-se no 
saldo dos nove planos de ação devidamente entregues e apresenta-
dos pelas/os participantes. 

Outros elementos de suma importância dizem respeito às con-
tribuições dessa experiência para a equipe coordenadora do grupo, 
de forma que a grande maioria que não se fazia atuante na polí-
tica de saúde – com exceção apenas das assistentes sociais cola-
boradoras Rosiane Moreira e Mairan Agra – pôde se aproximar da 
complexa dinâmica de trabalho no cenário da crise sanitária e das 
particularidades das implicações para o trabalho da/o assistente 
social. 
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Essa aproximação foi importante especialmente para os/as 
estudantes colaboradores/as e futuros/as assistentes sociais, sendo 
um meio de informações concretas e objetivas que pôde mediar 
reflexões substantivas acerca da prática profissional, ampliando 
o horizonte de conhecimento para os/as envolvidos/as. E no caso 
das/os professoras(es) e da assistente social colaboradora e fiscal 
do CRESS, foi particularmente produtivo o estímulo à reflexão crí-
tica e aprofundada sobre os desafios, dúvidas e colocações das/os 
participantes, acrescentando ganhos aos saberes e conhecimentos 
já acumulados.

Sendo assim, podemos finalizar apontando que, o Projeto 
de Extensão realizou um serviço útil para a ampliação do conhe-
cimento, no sentido da qualificação, para todas/os as/os envolvi-
das(os): inscritas(os) e membros da equipe da coordenação. 
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CAPÍTULO 17

EDUCAÇÃO PERMANENTE PARA  
ASSISTENTES SOCIAIS NA MESORREGIÃO  

DO SERTÃO DA PARAÍBA

Paloma Rávylla de Miranda Lima1

Sandra Amélia Sampaio Silveira2

Anna Raquel Andrade Gonzaga3

Naedja Pereira Barroso4

Stefanny Beserra Nunes5

Introdução

A realização das atividades voltadas especificamente ao grupo 
da Mesorregião do Sertão Paraibano objetivou possibilitar uma 
experiência formativa diversificada e interiorizada, pela qual as for-
mas de enfrentamento particulares da pandemia pelas/os assisten-
tes sociais dos diversos espaços ocupacionais no âmbito da saúde 

1 Doutoranda pelo Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro (Uerj); assistente social com graduação e mestrado em 
Serviço Social pela Universidade Estadual da Paraíba (UEPB).

2 Possui graduação em Serviço Social pela Universidade Estadual do Ceará (Uece) e 
mestrado em Serviço Social pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). É 
professora efetiva do Departamento de Serviço Social da UEPB.

3 Graduada e mestranda em Serviço Social pela UEPB.
4 Graduada em Serviço Social pela Universidade Federal da Paraíba (UFPB), espe-

cialista em Saúde Pública pelas Faculdades Integradas de Patos (FIP) e mestra em 
Serviço Social pela UFPB. Atualmente é professora da Faculdade Santa Maria em 
Cajazeiras (PB), no Curso de Psicologia.

5 Graduada em Serviço Social pela UEPB.
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pudessem ser recuperadas, ao tempo em que fosse possível dire-
cionar a atuação profissional à luz do projeto profissional. Nesse 
sentido, foram realizadas sete atividades exclusivas para as/os 
participantes inscritas/os no referido local, com encontros on-line 
intercalados com as demais atividades do Projeto de Extensão ao 
longo do ano de 2021.6

Nesses encontros, preconizou-se enfatizar três pontos rele-
vantes que envolvem o trabalho profissional: 1) o conhecimento 
da realidade a partir da identificação dos espaços sócio-ocupacio-
nais, o perfil das/os profissionais, as requisições institucionais e as 
demandas profissionais; 2) a importância do planejamento no tra-
balho de assistentes sociais, com enfoque da sua discussão teórica 
e dos principais instrumentos técnicos para a sua realização; e 3) 
a assessoria ao desenvolvimento do plano de trabalho do Serviço 
Social nas instituições. Para tanto, nas três primeiras oficinas com 
as/os profissionais, priorizou-se a discussão do primeiro ponto, e, 
nas quatros últimas, realizou-se, de modo articulado, o debate do 
segundo e terceiro pontos.

Todos esses encontros com as/os profissionais se deram em 
forma de oficinas, nas quais foram privilegiados alguns recur-
sos didático-metodológicos para melhor aproveitamento da dis-
cussão, como apresentações artístico-culturais na acolhida ou no 
encerramento das atividades, dinâmicas, questões norteadoras do 
debate, estudos de caso, indicação de leituras prévias, socialização 
de experiências e uso de ferramentas digitais como Padlet, Google 
Sala de Aula e o Jamboard. Para preservar o sigilo, em algumas ati-
vidades propôs-se o uso de codinomes enviados individualmente 
no WhatsApp de forma prévia pela equipe do projeto. As oficinas 

6  A equipe responsável pelo desenvolvimento das atividades da referida mesorre-
gião foi composta pelas professoras mestras Sandra Sampaio Silveira (NUPEPSS/
DSS/UEPB) e Paloma Rávylla Lima (CRESS-PB/ GEAPS/DSS/UEPB); pelas estu-
dantes do Curso de Graduação em Serviço Social da UEPB Ana Raquel Andrade, 
Sandra Costa e Stefanny Beserra; pela assistente social Naedja Barroso (Tutora da 
Residência Multiprofissional em Saúde Coletiva e docente da FSM); e pela agente 
fiscal do CRESS-PB (Seccional Campina Grande) Isadora Costa.
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tiveram duração média de duas horas e meia e a participação média 
de 30 assistentes sociais. Todo o desenvolvimento da experiência 
aqui apresentado é uma síntese das relatorias realizadas em cada 
encontro.

O desenvolvimento da experiência do projeto de extensão 
na mesorregião do Sertão paraibano

Contextualização do Sertão da Paraíba e do perfil  
das/os assistentes sociais participantes

O estado da Paraíba está dividido em quatro mesorregiões 
de saúde: Agreste Paraibano, Borborema, Mata Paraibana e Sertão 
Paraibano. E possui 23 microrregiões de saúde: Brejo Paraibano, 
Cajazeiras, Campina Grande, Cariri Ocidental, Cariri Oriental, Catolé 
do Rocha, Curimataú Ocidental, Curimataú Oriental, Esperança, 
Guarabira, Itabaiana, Itaporanga, João Pessoa, Litoral Norte, Litoral 
Sul, Patos, Piancó, Sapé, Seridó Ocidental Paraibano, Seridó Oriental 
Paraibano, Serra do Teixeira, Sousa e Umbuzeiro).

A Mesorregião do Sertão Paraibano é composta por sete 
microrregiões, representadas por Cajazeiras, Catolé do Rocha, 
Itaporanga, Patos, Piancó, Serra do Teixeira e Sousa, totalizando 
85 municípios, com uma população de aproximadamente 909.434 
habitantes, de acordo com o IBGE (2012), o que representa cerca de 
25% da população paraibana.

Os indicadores sociais de uma região representam significati-
vos instrumentos para subsidiar a análise de uma localidade. Por 
meio deles, tem-se a possibilidade de estabelecer monitoramentos 
das questões problemáticas que uma realidade possui. Na concep-
ção do autor Jannuzzi (2014), é fundamental que haja o alcance 
do desenvolvimento social de uma região a partir da exploração 
desses indicadores sociais, com a criação de políticas de enfrenta-
mento das desigualdades da região. Esses indicadores são instru-
mentos que conduzem a operacionalização das demandas sociais, 
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sobretudo na formulação e/ou implementação de ações de respos-
tas materializadas pelas políticas públicas (Jannuzzi, 2014). 

O Sertão Paraibano tem características próprias, que o diferem 
das demais regiões do estado da Paraíba. É uma região cujas con-
dições climáticas, afetada por longas estiagens e secas típicas do 
Semiárido, afetam sobremaneira a vida da população. Com um PIB 
que representa 16,09% do estado, composto principalmente pelas 
atividades da administração pública e de serviços, “a mesorregião 
possui 79.752 vínculos ativos de emprego (RAIS, 2018), os quais 
representam 12,47% do total do estado” (Brasil, 2020).

Na tentativa de identificação das realidades do estado, espe-
cialmente das políticas sociais da atuação profissional da/o assis-
tente social, materializou-se o processo de interiorização das ações 
do Conselho Regional de Serviço Social da Paraíba (CRESS/PB), 
com o objetivo de operacionalizar articulações e processos orga-
nizativos da categoria das/os profissionais nas regiões do estado, 
juntamente com o conjunto formado pelo Conselho Federal de 
Serviço Social (CFESS) e o CRESS.

As ações de interiorização do CRESS-PB estão norteadas pelas 
Diretrizes Nacionais e sintonizadas com o processo de mudan-
ças nas políticas sociais e nas dimensões da atuação profissional, 
implementadas coletivamente desde os anos de 1980 até a atuali-
dade, sobretudo, a partir dos princípios fundamentais que orien-
tam o projeto ético-político do Serviço Social presentes no atual 
Código de Ética, aprovado em 1993 (CFESS, 2017).

Convém destacar que todo esse processo coletivo é construído 
em um contexto adverso, marcado pela supremacia do projeto do 
capital e da ideologia do neoliberalismo que objetiva a fragilidade 
das políticas sociais e das relações de trabalho dos servidores/as 
(CFESS, 2017).

A descentralização do CRESS-PB é realizada pelas ações de 
interiorização, enfocando a construção de uma práxis mobilizadora 
e comprometida com a defesa dos direitos sociais e fortalecimento 
da categoria profissional. Assim, essas ações envolveram também 
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o Projeto de Educação Permanente para Assistentes Sociais atu-
antes na área da saúde em tempos de pandemia e pós-pandemia 
de Covid-19 na Paraíba, realizado pelo Departamento de Serviço 
Social da UEPB, em parceria com o CRESS-PB.

O projeto envolveu assistentes sociais que atuam na política 
de saúde em três grupos de mesorregiões da Paraíba: João Pessoa e 
Região Metropolitana; Brejo, Agreste e Cariri; e Sertão, totalizando 
120 profissionais inscritos/as. Diante disso, segue o perfil das/os 
participantes da Mesorregião do Sertão Paraibano.

Inicialmente, tivemos 43 inscritas/os no projeto, das/os quais 
29 o finalizaram. A Mesorregião do Sertão Paraibano é composta 
por 85 municípios; o projeto envolveu assistentes socais que atuam 
em 16 deles, nos seguintes municípios: Cajazeiras (7); Sousa (7); 
Patos (6); Catolé do Rocha (5); Pombal (3); Monte Horebe (1); 
Joca Claudino (1); Bonito de Santa Fé (1); Vista Serrana (1); Santa 
Inês (1); Conceição (1); São Domingos (1); Ibiara (1); Bernadinho 
Batista (1); Itaporanga (1); Mato Grosso (1).

No que se refere à idade das/os participantes, temos os seguin-
tes resultados: 32,5% tinham de 31 a 36 anos; 20%, de 36 a 40 
anos; 17,5%, de 26 a 30 anos; 17,5%, de 41 a 46 anos; 7,5%, de 46 
a 50 anos; 2,5%, de 21 a 25 anos; e 2,5%, de 51 a 55 anos. Os dados 
demonstram a prevalência de participantes com idade de 36 a 40 
anos. Com relação ao gênero, a mesorregião englobou um total de 
41 mulheres e dois homens, seguindo o traço histórico da profissão 
de ser majoritariamente feminina. 

No que se refere ao local onde as/os profissionais se gradu-
aram em Serviço Social, os dados mostraram que as/os partici-
pantes advieram das seguintes Instituições de Ensino Superior 
(IES): Universidade Federal da Paraíba – UFPB (9); Universidade 
Estadual da Paraíba – UEPB (7); Faculdade Católica da Paraíba – 
Fafic (6); Universidade Federal de Campina Grande – UFCG (5); 
Faculdade Santa Maria – FSM (2); Universidade Norte do Paraná 
– Unopar (2); Universidade Federal do Rio Grande do Norte – 
UFRN (1); Universidade do Estado do Rio Grande do Norte – UERN 
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(1); Universidade Católica de Pernambuco – Unicap (1); Centro 
Universitário de Patos – Unifip (1); e Faculdade São Francisco – FSF 
(1). 

Sendo assim, 26,4% cursaram a graduação em ensino privado 
e 74,6% em instituições públicas. Além disso, 90% dessas IES ofer-
tam o curso de Serviço Social na modalidade presencial e 10% na 
modalidade de Ensino a Distância. Percebemos aqui a existência do 
quantitativo maior no ensino público, mas é importante ressaltar 
a quantidade de participantes vindos do ensino superior privado, 
especialmente em contexto de ampliação em larga escala desse 
nível de ensino. Corroboramos Lima (2019), ao referenciar o forta-
lecimento do setor privado na política de Educação Superior, traço 
da lógica privatizante que foi explicitado a partir do resultado do 
exame do Censo da Educação Superior de 2016. Do total de 2.407 
IES, 296 eram públicas e 2.111 privadas (Inep, 2016).

Quanto ao questionamento a respeito da formação de nível de 
pós-graduação, 34 participantes afirmaram possuir pós-gradua-
ção, enquanto nove responderam possuir apenas graduação. Esse 
indicativo representa a busca pela realização da formação con-
tinuada, no entanto, é importante sinalizar a propaganda merca-
dológica em torno da capacitação profissional para o mercado de 
trabalho por meio da pós-graduação, que também pode indicar a 
competitividade desse mercado de trabalho e a crescente requisi-
ção por parte dos contratantes para as seleções públicas. Por outro 
lado, vale frisar também a importância da educação permanente 
entre essas/es profissionais, possibilitando, entre outros elemen-
tos, maiores chances de problematizar as modificações no cenário 
das legislações das políticas sociais, assim como nos instrumentos 
técnico-operativos da prática profissional, além de proporcionar 
intervenções profissionais mais qualificadas. A existência da pós-
-graduação corrobora a efetividade de uma formação continuada, 
generalista e crítica, buscando-se cada vez mais a renovação das 
habilidades e competências (Salvan; Lusa, 2023).

Quanto ao tempo de atuação profissional das/os participan-
tes, apresentaram-se os seguintes resultados: 45% responderam 
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que têm entre 0 a 4 anos de atuação; 33% informaram atuar de 4 a 
8 anos; 20% indicaram um período de 8 a 12 anos; e 3% revelaram 
que têm de 12 a 16 anos de atividade. A maior parte das/os pro-
fissionais dessa mesorregião ainda estão no início da sua atuação 
profissional. Esse indicativo pode representar as atuais particula-
ridades do mercado de trabalho profissional de assistentes sociais 
como expressão das novas tendências que o mundo do trabalho 
vem assumindo na cena contemporânea, tendo como traços cen-
trais, entre outros elementos, a fragilidade dos vínculos empregatí-
cios e a alta rotatividade.

Quanto ao espaço sócio-ocupacional, temos os seguintes dados: 
27,5% atuam em hospitais; 20%, em Núcleos de Apoio à Saúde 
da Família; 7,5%, em Secretárias de Saúde; 7,5%, em Centros de 
Atenção Psicossocial (CAPS); 7,5%, em Gerências de Saúde; 5,0%, 
em Unidades de Pronto Atendimento (UPAs); 5,0%, em Unidades 
Básicas de Saúde; 5,0%, em Residências em Saúde Coletiva; 2,5%, 
em Planejamento; 2,5 %, em Centros de Reabilitação (CERs); e 2,5%, 
em Serviços de Assistência Especializada em HIV/Aids e Centros 
de Testagem e Aconselhamento em ISTs (CTA/SAE). Já em relação 
ao tipo de vínculo empregatício, os dados revelaram o seguinte: 26 
(65%) são servidores/as públicos/as; oito (20%), contratados/as 
temporariamente; três (7,5%), residentes em Saúde Coletiva; dois/
duas (5%) ocupantes de cargos comissionados; e um/a (2,5%) é 
bolsista.

Apesar da presença maior de assistentes sociais que são ser-
vidoras/es públicas/os concursadas/os, ao analisar as informa-
ções obtidas, verifica-se ainda uma forte presença de uma inserção 
precarizada, através de vínculos frágeis de emprego na política de 
saúde, em seus diferentes serviços e níveis de complexidade, reve-
lada pela manutenção de vínculos temporários e até ausência de 
vínculo formal. De maneira geral, para Raichelis (2018), o cotidiano 
profissional da/o assistente social vem sendo perpassado pelo 
aumento expressivo da precarização das suas relações e condições 
de trabalho no contexto de retirada de direitos, implicando em um 
mercado que enfrenta os efeitos da nova gestão laboral pautada na 
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ofensiva neoliberal, que tem colaborado para a deterioração das 
políticas sociais, especialmente da política de saúde.

A realidade da precarização dos vínculos acompanha a baixa 
remuneração. Em recente publicação do CFESS (2022), ao coletar 
dados sobre o rendimento bruto de assistentes sociais em âmbito 
nacional, o conselho destaca que quase 55% dos/as assistentes 
sociais analisados/as recebem remuneração entre R$ 1 mil e R$ 4 
mil. No Nordeste, prevalecem as/os que recebem entre R$ 1 mil e 
R$ 2 mil – entre os estados nordestinos, destaca-se a Paraíba, com 
64% dos/as profissionais com rendimento de até R$ 1 mil. Somado 
a isso, foi constatado que a menor presença de servidores/as com 
vínculos estatutárias/os encontra-se na região Nordeste, com ape-
nas 26,15%; além disso, no caso do vínculo por meio de contra-
tos de prestação de serviço, destaca-se o estado da Paraíba, com 
12,23% das/os assistentes sociais analisadas/os (CFESS, 2022).

Essa breve análise do perfil das/os participantes da 
Mesorregião do Sertão Paraibano expressa a intensa precarização 
do trabalho profissional, ao passo que revela o processo de rebaixa-
mento e empobrecimento da categoria, que se insere no processo 
mais amplo de precarização e degradação das condições de vida 
das/os trabalhadoras/es (CFESS, 2022). É particularmente rele-
vante a necessidade de aprofundar a análise das influências da 
dinâmica mais geral do mundo do trabalho sobre as condições de 
trabalho das/os assistentes sociais, para compreender o mercado 
de trabalho no qual tais profissionais estão inseridas/os.

Conhecidas as determinações mais gerais do perfil das/os par-
ticipantes no projeto e da particularidade regional onde seus espa-
ços sócio-ocupacionais estão inseridos, a seguir será exposta uma 
síntese da experiência de educação permanente voltada para esse 
público.
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Demandas e respostas profissionais e a importância do planejamento 
do trabalho do/a assistente social no Sertão Paraibano no contexto da 
pandemia de Covid-19

O desenvolvimento das atividades de educação permanente 
em favor do grupo dessa mesorregião teve como ponto de par-
tida a oficina com o tema Conhecendo as/os assistentes sociais, as 
demandas, as atribuições e competências profissionais no contexto 
da pandemia, com foco nas necessidades postas no cotidiano de 
trabalho no contexto da crise sanitária provocada pela Covid-19. 
Diante das demandas apresentadas pelas/os profissionais, desta-
cou-se a importância da dimensão educativa do/a assistente social, 
uma vez que tal profissional está sendo solicitada/o a orientar e 
informar a população usuária sobre vários direitos e serviços, tais 
como: importância da vacinação, acesso a benefícios, normas e roti-
nas institucionais, e acolhimento de membros familiares de pacien-
tes com Covid-19, entre outros.

Pode-se destacar que as demandas apresentadas foram, a par-
tir dos níveis de atenção, as seguintes: no nível primário, “orienta-
ções para acesso à medicação e benefícios previdenciários” (Centro 
de Saúde), “orientações referentes à importância da vacina”, “saúde 
mental dos familiares”, “dificuldades financeiras; problemas emo-
cionais”, “demandas que não são do perfil do Serviço Social”, “uma 
das maiores ‘demandas’ que chegavam ao NASF eram problemas 
mentais tanto para o CAPS infantil quanto para o adulto”, “orien-
tações sobre a D.O.”, “solicitações sobre informações do Auxílio 
Emergencial”, “orientações para a obtenção de benefícios previ-
denciários e assistenciais”, “acesso a benefício eventual”, “ações em 
educação em saúde (NASF)”, “orientações aos usuários em situação 
de vulnerabilidade sobre a importância da biossegurança (UBS)”, e 
“gravidez na adolescência (UBS)”; no nível secundário, destacaram-
-se as seguintes respostas: “acolhimento após tentativa de suicídio”, 
e “abuso sexual/autismo (CAPS)”; já no nível terciário, destaca-
ram-se as respostas: “dificuldade no acolhimento aos familiares”, 
“orientação à família sobre o procedimento funeral (hospital)”. 
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Entre as demandas, surgiram também: “orientações de nor-
mas e rotinas da instituição em tempo de pandemia”, “orientação 
aos familiares em relação à restrição de alguns direitos devido à 
pandemia”, “acolhimento de familiares de pacientes internos com 
Covid-19”. A nível de gestão: “ações de educação em saúde”, “serviço 
precário de referência de alta e média complexidade”, e “negligên-
cia com a pessoa idosa (Secretaria Municipal de Saúde)”. 

No âmbito das demandas indevidas requisitadas às/aos pro-
fissionais e do assédio moral aos quais foram submetidas/os, em 
virtude especialmente dos precários vínculos trabalhistas, destaca-
mos a fala de alguns/as participantes: 

Sala de marcação de testes rápidos não é com-
petência do assistente social, mas ajudo na 
marcação. Muita gente que trabalha de forma 
informal não está podendo se afastar, muitas 
vezes volta a trabalhar porque o empregador 
não respeita o prazo necessário que o traba-
lhador tem que aguardar para fazer o teste. O 
trabalhador corre o risco de perder o emprego.

Ainda nesse mesmo âmbito, uma outra profissional afirmou: 
“No início da pandemia (2020), fui colocada para as barreiras sani-
tárias”. E outra acrescentou: “Eu também participei da barreira 
sanitária, minha pior experiência e mais humilhante”7. 

Por isso, debateu-se a importância da nitidez a respeito da 
atuação, levando em consideração as competências profissionais. 

7  Outras demandas indevidas foram mencionadas no encontro posterior, no debate 
desenvolvido no chat da sala de reunião, onde se realizavam as oficinas. Os/as pro-
fissionais apontaram, por exemplo, requisições no âmbito do trabalho profissional 
nos hospitais de alta complexidade, como: solicitação e recebimento de material 
de higiene para pacientes hospitalizados; solicitação de colchão; regulação de 
vaga para pacientes no hospital ou de ambulâncias; repasse de informações sobre 
o quadro clínico dos/as pacientes internados/as em UTIs no momento da visita; e 
organização de filas para atendimento médico. 
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Além disso, enfatizou-se que o aumento expressivo de determi-
nados tipos de demandas pode ser resultado do agravamento das 
desigualdades sociais, diante da crise sanitária vivenciada – de tal 
modo que se faz necessário o conhecimento profissional por parte 
dos direitos sociais e humanos, compreendendo tais demandas de 
acordo com sua origem vinculada à questão social e a importân-
cia da atuação em Serviço Social como parte da reversão desses 
processos.

Na oficina seguinte, teve-se como objetivo retomar a discussão 
que se deu no encontro anterior, salientando-se que tais demandas 
não surgem “do nada”, mas expressam as determinações macrosso-
ciais pelas quais se imprimem necessidades sociais cujos interes-
ses são antagônicos. Nesse sentido, as demandas profissionais não 
necessariamente irão corresponder às requisições institucionais. 

Assim, reforçou-se a importância de se construir ações pro-
fissionais de acordo com as necessidades da saúde da população, 
como, por exemplo, o direito à saúde nesse contexto de desmonte do 
SUS, sendo uma das estratégias, através da educação permanente, 
articular de forma integral as ações em saúde à rede de proteção 
social. Salientou-se ainda no debate que a maior parte das deman-
das envolveram alguns temas, como a saúde mental, mostrando 
que essa necessidade não está ligada totalmente a uma patologia, 
mas, sim, a determinações sociais que podem levar ao desencadea-
mento de enfermidades mentais. Ressaltou-se ainda a importância 
do necessário cuidado que as/os profissionais devem ter em não 
cair em uma visão que reforce as origens biologistas do processo 
de saúde e doença. Chamou-se a atenção também para o combate à 
moralização das demandas que envolvem questões como violência 
e negligência familiar.

Uma questão norteadora foi feita, a fim de que, após o debate 
sobre as demandas apresentadas, também fossem discutidas 
as respostas dadas pelas/os profissionais no referido contexto. 
Questionou-se: “Enquanto assistentes sociais atuantes na política 
de saúde, como estamos enfrentando a pandemia de Covid-19?”. 
Esse questionamento propiciou levantar elementos citados pelos 
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participantes, que recapitulamos em dois eixos: 1) dificuldades para 
construir respostas profissionais – demandas indevidas, aumento 
de demandas, ausência de EPIs, medo de contágio, falta de informa-
ções por parte da gestão, e cobranças; e 2) respostas profissionais 
– polivalência, informações aos usuários, orientações, acolhimento, 
encaminhamentos, e fortalecimento do trabalho em rede. 

No nível da atenção primária, foram apresentadas as seguin-
tes respostas profissionais: acerca das demandas de assistência 
social e saúde mental, foram realizadas orientações iniciais, enca-
minhamentos e contrarreferências (NASF); a forma de enfren-
tamento não tem sido diferenciada dos tempos considerados 
“normais” (NASF); direitos previdenciários (NASF); encaminha-
mentos para serviços especializados (NASF); informações aos 
usuários sobre formas de prevenção, fazendo escutas e dando 
orientações referentes a outros serviços (NASF); demandas socio-
econômicas de pacientes crônicos; educação em saúde e qualifi-
cação da equipe profissional com vídeos educativos; participação 
em rádios para sensibilizar a população sobre a prevenção e expli-
car sobre a importância das vacinas; atendimentos individuais e 
demandas espontâneas (UBS). 

Na atenção secundária, foram apontados: encaminhamentos 
realizados de forma on-line para evitar deslocamento do/a usuá-
rio/a; realização de triagens nas visitas domiciliares quando havia 
necessidade; distribuição de máscaras para usuários/as; utilização 
da sala de espera para falar da importância do cuidado com o vírus 
e dos riscos do não cuidado (CAPS); reabilitação do serviço especia-
lizado com a maioria das instruções partindo do Serviço Social da 
instituição; atendimento de forma híbrida; contato com os/as usu-
ários/as para informar como está o funcionamento da instituição e 
analisar os aspectos sociais que dificultam o acesso do público no 
retorno dos atendimentos (Centro de Reabilitação); maior articu-
lação com a rede; e reforço das orientações do Ministério da Saúde 
acerca dos cuidados, prevenção e vacina no momento de Pandemia 
(Centro de Especialidades). 
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Em nível de gestão, destacaram-se as seguintes respostas pro-
fissionais: conscientização dos/as trabalhadores/as de saúde e usu-
ários/as sobre a importância dos cuidados; leitura das legislações 
com os/as demais trabalhadores/as, principalmente membros da 
equipe do NASF, e busca por reuniões com outros órgãos para obter 
resolutividade de demandas (Secretaria de Saúde); construção de 
instrumentos de planejamento da saúde que pudessem refletir as 
necessidades reais dos territórios; fortalecimento da atuação em 
rede; melhoria dos serviços no sentido de garantir o atendimento 
de outras demandas que não eram da Covid-19 (Gerência Regional 
de Saúde).

Na terceira oficina, a discussão realizada foi norteada pelo 
estudo de caso de duas situações hipotéticas, para que se pudesse, 
coletivamente, avaliar as respostas profissionais apontadas e se 
pensar em outras estratégias, levando-se em conta a realidade 
vivenciada pelas/os profissionais nos seus espaços sócio-ocupa-
cionais no Sertão Paraibano. Nesse sentido, foi apontada a neces-
sidade de se priorizar a intersetorialidade da rede de saúde com 
a rede socioassistencial para se responder às demandas dos/as 
usuários/as, sendo fundamental conhecer os serviços disponíveis 
e as políticas de saúde. Evidenciou-se também a importância de se 
encaminhar o/a usuário/a buscando sempre uma contrarreferên-
cia, pois, no trabalho da/o assistente social, independentemente do 
nível de atenção em que atue, não há respostas prontas; além das 
possibilidades de se envolver todos/as os/as profissionais conside-
rando-se a importância do trabalho interprofissional na política de 
saúde e nas demais políticas.

As discussões realizadas nos diversos encontros anterio-
res contribuíram para avançar na compreensão da realidade, das 
determinações e necessidades sociais, das demandas e requisições 
postas ao Serviço Social, e na obtenção de respostas construídas no 
cotidiano do trabalho profissional, nas várias instituições onde as/
os participantes do Projeto de Extensão estão inseridas/os, levan-
do-se em conta especialmente o período da pandemia.
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Os desafios presentes nesse contexto requeriam: a identifica-
ção das condições objetivas e subjetivas de que se dispõe; clareza 
e definição dos objetivos profissionais, para que se pudesse mobi-
lizar competências e habilidades; bem como definir meios para se 
construir as respostas profissionais e, assim, viabilizar as finalida-
des traçadas para o trabalho da/o assistente social. Afinal, o Serviço 
Social é uma profissão inserida na divisão social e técnica do traba-
lho e, como tal, voltada à uma intervenção na realidade, tendo como 
particularidade a atuação no enfretamento da questão social, pela 
mediação das políticas sociais. Vale destacar que:

O reconhecimento do caráter interventivo do 
Assistente Social supõe uma capacitação crí-
tico-analítica que possibilite a construção de 
seus objetos de ação, em suas particularidades 
socioinstitucionais, para a elaboração criativa 
de estratégias de intervenção comprometidas 
com as proposições ético-políticas do projeto 
profissional. (ABESS; CEDEPSS, 1997, p. 67).

Nesse sentido, o grupo da Mesorregião do Sertão destinou as 
quatro últimas oficinas para a discussão das temáticas da instru-
mentalidade profissional, do planejamento e do plano de trabalho, 
como importantes estratégias para o enfrentamento dos desafios 
no cotidiano de atuação e para se construir respostas qualificadas 
para as demandas que são postas às/aos assistentes sociais.

Na quarta oficina, o Projeto de extensão contou com a con-
tribuição da professora Thereza Karla de Souza Melo (UEPB), que 
tratou do tema Instrumentalidade do Serviço Social e o planeja-
mento na atuação do/a assistente social. Logo após a exposição, 
ocorreu o debate, no qual as/os participantes reconheceram a 
importância e a necessidade do planejamento e da elaboração do 
plano de trabalho, mas destacaram alguns obstáculos para reali-
zá-los, tais como “dificuldade da rede e engavetamento de proje-
tos desenvolvidos”.
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Além das dificuldades apontadas pelas/os participantes, tam-
bém devem ser considerados como aspectos que dificultam o ato 
de planejar (Matos, 2017): a sobrecarga de trabalho; a precarização 
das condições de atuação e dos vínculos contratuais; o aprofunda-
mento da “plantonização”; a persistência do modelo médico-assis-
tencial, com ênfase em ações curativas, o que põe a centralidade no 
labor médico e desprivilegia as outras profissões que compõem as 
equipes que desenvolvem o atendimento coletivo em saúde; e par-
celamento ou fragmentação do trabalho. 

Contudo, justamente em virtude de tais dificuldades, o pla-
nejamento e a construção do plano de trabalho se tornam ainda 
mais necessários, desafiando a profissão à reflexão crítica e à busca 
de alternativas que qualifiquem as respostas profissionais, como 
forma de redefinir e propor ações para além da burocracia institu-
cional ou da imediaticidade das respostas cotidianas às demandas. 
Ademais, é uma possibilidade de construir novos espaços e novas 
legitimidades no trabalho coletivo em saúde, bem como melho-
res possibilidades de intervenção, considerando as condições 
existentes. 

Dessa forma, na quinta oficina realizada na Mesorregião do 
Sertão, foi discutida a proposta de elaboração de planos de traba-
lho pelas/os participantes do projeto de extensão, contemplando 
os seguintes itens: apresentação/justificativa/diagnóstico; obje-
tivos; metodologia; recursos; resultados esperados; avaliação; e 
cronograma. Em seguida, foram formados sete grupos (com uma 
média de cinco integrantes cada um), utilizando-se como critério 
de agrupamento os espaços sócio-ocupacionais por níveis de aten-
ção à saúde e tipos de serviços; além disso, foram criados subgru-
pos no WhatsApp para fins de comunicação e organização de cada 
equipe. Também, foram destinados no mínimo dois membros da 
comissão organizadora para assessorar cada grupo no processo de 
construção dos planos. 

Na discussão inicial realizada pelos grupos, durante a quinta 
oficina, foi orientado que se escolhesse um tema relacionado com 
as necessidades sociais e demandas comuns identificadas pelas/os 
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profissionais, considerando a realidade de cada serviço e o trabalho 
coletivo em saúde, pois, como afirma Matos (2017, p. 123):

[...] ao escrever para planejar o que fazer, a 
equipe está apurando ideias, sugestões, inten-
ções e transformando-as em propostas. Mesmo 
que muitas não sejam cumpridas e outras 
sofram alterações diversas, é esse planeja-
mento escrito que dá subsídios para se pensar 
e avaliar o porquê. E é esse porquê, com seu 
grau de novidade, que contribui para a reflexão 
crítica na reestruturação da intervenção, com 
vistas a efetivar um trabalho que, de fato, vá ao 
encontro das necessidades apresentadas pelos 
usuários.

No desenvolvimento dessa atividade, após a referida oficina, 
alguns grupos tiveram reuniões através da plataforma Google Meet, 
para discutir dúvidas e encaminhamentos com as assessoras, e 
outros apenas enviaram a versão inicial por e-mail, para apreciação 
das assessoras. Os sete grupos encaminharam previamente seus 
planos para que as integrantes da comissão organizadora fizessem 
a leitura e as sugestões que julgassem necessárias, antes das apre-
sentações nas duas oficinas subsequentes.

Quanto à composição de cada grupo, vale salientar que o de 
número 1 (com seis assistentes sociais) e o 2 (com cinco integran-
tes) foram constituídos por profissionais que atuam na atenção 
básica (principalmente no NASF). O grupo 3 foi composto por assis-
tentes sociais que trabalham em CAPS (cinco integrantes). O grupo 
4 reuniu profissionais das atenções secundária e terciária (cinco 
componentes). O grupo 5 contou com profissionais que atuam nos 
hospitais regionais de quatro municípios diferentes (seis integran-
tes). O grupo 6 contou com cinco assistentes sociais ligadas/os à 
Residência em Saúde Coletiva e hospitais regionais e universitário 
(HU Júlio Bandeira), e o grupo 7 foi constituído por profissionais 
vinculados à gestão (com cinco integrantes). 
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Em relação aos temas8 tratados nos planos de trabalho, iden-
tificamos que os sete grupos desenvolveram propostas em torno 
de três eixos: 1) estruturação de ações e de rede de apoio às/aos 
usuários/as, familiares destes/as e/ou cuidadores/as, relaciona-
das à saúde mental e à violência contra a mulher; 2) organização 
dos serviços, em termos de definição de fluxos setoriais e interse-
toriais, visando assegurar o acesso aos direitos das/os usuárias/
os; e 3) educação em saúde voltada ao combate à desinformação 
sobre a Covid-19 e ao enfrentamento das fake news contra as vaci-
nas. Esses eixos temáticos expressam que as/os assistentes sociais 
que participaram do projeto estavam atentas/os e comprometidas/
os com a busca de estratégias para enfrentar os desafios impostos 
pela pandemia. 

Os planos de trabalho foram apresentados por cada grupo 
e discutidos pelos/as demais participantes na sexta e sétima ofi-
cinas. Foram momentos não só de debater sobre os planos, mas 
também de socializar saberes e experiências vivenciadas no traba-
lho no âmbito da saúde, com foco no contexto da pandemia. Nas 
discussões, foram destacadas a pertinência dos temas propostos, 
a importância de implementá-los e de estabelecer uma cultura de 
planejamento e avaliação do trabalho no cotidiano profissional. 
Afinal, o plano de trabalho é um instrumento não apenas de orien-
tação das ações, mas de negociação, a partir do qual o Serviço Social 
pode dizer o que tem a oferecer, rompendo com práticas imediatis-
tas (Couto, 2009).

De um modo geral, a construção do plano de trabalho foi 
uma experiência exitosa, que exigiu a articulação de profissionais 
de diferentes instituições e municípios, em meio ao momento de 

8  Os temas tratados por cada grupo foram: grupo 1 – O cuidado com o/a cuidador/a 
de pessoas com deficiência física e mental; grupo 2 – Retomada das ações na aten-
ção básica suspensas em decorrência da Covid-19; grupo 3 – A inserção da família 
no cuidado com os/as usuários/as do CAPS; grupo 4 – Fortalecimento do acesso 
dos/as usuários/as aos serviços de saúde; grupo 5 – Acolhimento e atendimento 
humanizado para mulheres vítimas de violência; grupo 6 – Estratificação de risco 
familiar; grupo 7 – Combate à desinformação sobre a vacinação contra a Covid-19.
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distanciamento social e de enormes desafios postos pela pande-
mia. Consideramos que a elaboração dos planos foi um momento 
de extrema importância na realização do projeto de educação per-
manente realizado, pois contribuiu para despertar o interesse em 
melhor organizar e sistematizar as propostas de trabalho, como 
estratégia para romper com ações cotidianas imediatistas e dar 
visibilidade ao trabalho do Serviço Social, combatendo as requisi-
ções institucionais indevidas. 

Considerações finais

A pandemia de Covid-19 teve impactos sociais até então difí-
ceis de mensurar, especialmente considerando o grau de desigual-
dade para o seu enfrentamento nos diversos países com inserção 
assimétrica na divisão internacional do trabalho capitalista. As 
determinações da crise capitalista, quando somadas à crise sani-
tária, geraram consequências socioeconômicas regressivas pelas 
quais a exponenciação das expressões da “questão social” se visua-
lizou de modo retumbante.

No Brasil, além de todas as inflexões mais gerais da mortali-
dade populacional, a população sofreu também com os impactos 
de um governo negacionista durante o auge da crise, cujas resul-
tantes proporcionaram um adensamento das desigualdades socio-
econômicas, expressas na fome, na pobreza, no desemprego e 
subemprego, na ultraprecarização dos serviços públicos e na inten-
sificação de outras doenças, a exemplo das enfermidades crônicas 
e psicossomáticas, que até então têm sido visualizadas no contexto 
pós-pandêmico com bastante força.

Essas configurações determinaram fundamentalmente a 
forma como se realizou o trabalho de assistentes sociais nos mais 
diversos espaços sócio-ocupacionais, ao mesmo tempo em que tais 
profissionais também puderam, com o seu saber especializado, 
contribuir para o enfrentamento de um momento tão desafiador. 
Nesse sentido, a abordagem da experiência do projeto de extensão 
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apresentado no presente capítulo pôde materializar um registro de 
um importante momento histórico ao recuperar as ações de uma 
das categorias profissionais que esteviveram na “linha de frente”, 
com suas contradições, limites e possibilidades. A sua realização 
realçou a importância de se coletivizar as estratégias utilizadas no 
desenvolvimento do trabalho para se construir respostas profis-
sionais respaldadas por um projeto mais amplo, que fortalecesse 
as articulações socioprofissionais e políticas de enfrentamento das 
problemáticas postas na realidade com vistas à construção de um 
novo horizonte societário pautado na emancipação humana.

Desse modo, no intuito de fortalecer o princípio ético do “com-
promisso com a qualidade dos serviços prestados à população e 
com o aprimoramento intelectual, na perspectiva da competência 
profissional” (CFESS, 2012, p. 24), o projeto de extensão não apenas 
possibilitou uma educação permanente para os/as profissionais, 
como também oportunizou que o conselho regional e a universi-
dade pública possibilitassem uma direção ético-política e crítica do 
enfrentamento da pandemia, revestida nos princípios que orien-
tam o projeto profissional.

Assim, como resultados diretos dessa iniciativa, pôde-se rea-
lizar um mapeamento mais amplo dos espaços sócio-ocupacionais 
dentro do estado da Paraíba, a elaboração de documentos com 
orientações técnicas para as instituições empregadoras e as 
orientações quanto às notificações e denúncias. De ordem diversa 
foram os desafios para a sua execução, especialmente aqueles pró-
prios do ambiente limitado das plataformas on-line, como os pro-
blemas com: quedas de conexão, câmeras desligadas por parte das/
os participantes, além da dificuldade de sabermos se o ambiente 
era totalmente seguro para exporem realidades problemáticas. 

Também se ressaltou que a experiência foi importante no 
sentido de aprimorar a formação profissional, haja vista que, em 
vários momentos do debate, não foi incomum alguns/as profissio-
nais terem uma certa incompreensão ou dificuldade em saber quais 
seriam as atribuições privativas e as competências profissionais de 
assistentes sociais. Então, consequentemente, houve dificuldade 
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em explicarem se as demandas e requisições que lhes chegavam 
eram ou não indevidas. Assim, a partir dos diversos temas discuti-
dos, pôde-se qualificar esse debate coletivamente, aumentando as 
possibilidades de estratégias e respostas profissionais.

Compreende-se o desafio que existe, numa breve síntese, em 
recuperar toda a experiência em si. Mesmo assim, enfatiza-se que as 
possibilidades criadas, mesmo que limitadas por diversas questões, 
de reunir um público tão diverso e heterogêneo – ainda que atu-
ante numa mesma política social – e geograficamente distante dos 
grandes centros metropolitanos, como é o aso do Sertão Paraibano, 
proporcionaram uma rica troca de experiências, o conhecimento da 
realidade, a orientação técnico-profissional, o aumento da legitimi-
dade e reconhecimento das entidades representativas da profissão 
e da universidade pública e a construção de uma rede de profis-
sionais articulada regionalmente que ultrapassa de imediato o con-
texto da pandemia.
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